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Prefácio

Clarice Aparecida dos Santos1

[...]

Às vezes nem há casa: é só o chão. Mas sobre o chão 
quem reina agora é um homem diferente, que acaba de 
nascer: porque unindo pedaços de palavras aos poucos 
vai unindo argila e orvalho, tristeza e pão, cambão e 
beija-flor, e acaba por unir a própria vida no seu peito 
partida e repartida quando afinal descobre num clarão 
que o mundo é seu também, que o seu trabalho não é a 
pena que paga por ser homem, mas um modo de amar 
– e de ajudar o mundo a ser melhor.

Peço licença para avisar que, ao gosto de Jesus, este 
homem renascido é um homem novo: ele atravessa os 
campos espalhando a boa-nova, e chama os companhei-
ros a pelejar no limpo, fronte a fronte, contra o bicho 
de quatrocentos anos, mas cujo fel espesso não resiste a 
quarenta horas de total ternura.

Peço licença para terminar soletrando a canção de rebel-
dia que existe nos fonemas da alegria: canção de amor 
geral que eu vi crescer nos olhos do homem que apren-
deu a ler.

Thiago de Melo. Canção para os fonemas da alegria. 
Santiago, Chile. Verão de 19642

1 Doutora em Políticas Públicas e Formação Humana – PPFH/UERJ. Professora e pesquisadora 
da Universidade de Brasília – UnB, Faculdade UnB/Planaltina, Núcleo de Estudos Agrários – 
NEAGRI/CEAM. 

2 FREIRE, Paulo. Educação como prática da Liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1967. p. 27.



A atual etapa histórica em que estamos vivendo, no Brasil, já está 
demarcada como um período de profundas mudanças internas 
no capitalismo, do ponto de vista estrutural, em vista do seu 
aprofundamento. Para isso deu-se o golpe de 2016, significando 
um ponto de ruptura com um período histórico de 30 anos, cujo 
marco foi a Constituição Federal de 1988. 

Período de emersão das lutas das classes trabalhadoras do 
campo e da cidade que elevaram à condição de direitos suas his-
tóricas reivindicações e formulações políticas na perspectiva de 
construção de uma Nação. E da condição de direito, às políticas 
públicas, à responsabilização do Estado pelo dever de assegurar 
tais condições.

A Constituição da nossa República, por sua vez, é fruto do 
acúmulo histórico das duas décadas e meia anteriores de resistên-
cia a um golpe e a uma ditadura militar.

Resistência, substantivo feminino, tem sido a designação 
para uma ação contínua e permanente de nem ceder nem sucum-
bir à força imposta por aqueles que não abdicam das soluções 
paternalistas e domesticadoras das classes populares.

Aprendemos que democracia só se aprende com a própria 
existência da democracia. E democracia é um processo ativo e 
permanente de aperfeiçoamento dos mecanismos e das condições 
de sua existência.

A resistência ativa indica mais do que o esforço por não ce-
der nem sucumbir. Ela mobiliza, provoca ações coletivas. Assim 
fizemos nas últimas três décadas: institucionalizamos o direito 
subjetivo e universal à educação e tantos outros, e fomos ainda 
mais longe: instituímos o direito a uma educação que reconheceu 
os povos do campo, das águas e das florestas como sujeitos de 
direito a políticas próprias, a projetos próprios, a uma Educação 



do Campo que nasce do projeto educativo-formativo dos campo-
neses. Novidade histórica. 

Um projeto educativo de natureza classista nasce reivindi-
cando o lugar da resistência e da reexistência social e política da 
educação como exercício de direitos. 

Profundamente democrática na sua forma e no seu conteú-
do, a Educação do Campo incorpora as grandes questões que 
atravessam ao mesmo tempo o conjunto do sistema educacional 
brasileiro e os desafios impostos aos camponeses pelo modelo he-
gemônico vigente, no campo da educação.

Por isso não foge a seu dever de confrontar-se com o tema 
da nova Base Nacional Comum Curricular; com as propostas re-
gressivas presentes nas novas Diretrizes para formação de educa-
dores; com o projeto de militarização das escolas; com as amea-
ças permanentes de censura à prática docente e pedagógica nas 
escolas; com as ameaças à cassação da autonomia universitária e 
liberdade de cátedra, entre tantas outras medidas diuturnamente 
emitidas no tempo atual.

Porém, pela sua própria natureza crítica, mas também de 
projeto vinculado às lutas sociais emancipatórias do campo em 
todas as suas dimensões, a Educação do Campo confronta-se 
com as questões emergentes em cada tempo histórico, como as 
questões de gênero e diversidade, conflitos sociais, territoriais, 
geracionais, entre outros, porque “toda essa diversidade de co-
letivos humanos apresenta formas específicas de produção de sa-
beres, conhecimentos, ciência, tecnologias, valores, culturas... A 
educação e a formação humana desses povos, as aprendizagens 
e a socialização têm especificidades que terão de ser respeitadas 
e incorporadas”, como afirmamos em 2004, na II Conferência 
Nacional da Educação do Campo.



A I Conferência Nacional de Educação do Campo teve como 
insígnia: “Educação do Campo, semente que vamos cultivar”. E 
aquela semente que cultivamos regada a muita organização e afe-
to, como nossa, de nós sobre nós, se transformou nessa grande 
árvore que frutifica de muitas e diversas formas.

A obra, que ora prefacio, é um dos tantos frutos que colhe-
mos dessa árvore da Educação do Campo. 

Dos nossos Cursos do Pronera nas mais diversas áreas, co-
lhemos profissionais. Dos nossos Cursos de Licenciatura em 
Educação do Campo, já colhemos uma safra imensa de educa-
dores e educadoras do campo que estão por este País afora nas 
escolas, nas universidades, nas comunidades camponesas, nos as-
sentamentos, nas comunidades quilombolas.... Dos nossos cursos 
e linhas de pesquisa na pós-graduação, colhemos um balaio de 
pesquisadores/as camponeses/as. 

Só podemos agora falar dessas bonitezas.
Uma obra como esta é a certeza de que é da nossa natureza 

seguir plantando, mas já seguimos colhendo. E contar o que faze-
mos, o que investigamos, o que criamos é nosso dever histórico. 
Para que as gerações que chegam agora e as que chegarão, no 
futuro, possam se fartar dos frutos da nossa sementeira.

Fartemo-nos! Para continuar plantando...



Apresentação

O livro Educação do Campo e suas interfaces: problematizando rea-
lidades e tecendo saberes foi financiado pelo Programa de Extensão 
Educação do Campo, Agroecologia e Agricultura Familiar: 
Núcleo de Integração de Saberes e é uma realização do Núcleo 
de Pesquisa, Extensão e Formação em Educação do Campo 
(Nupefec) e do Grupo de Pesquisa, Ensino, Aprendizagem e 
Processos Educativos (Gpenape) da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE). 

O livro abre uma janela para apresentar a produção de au-
tores(as) convidados(as) que atuam em instituições de ensino 
superior federais e estaduais e em secretarias de educação das di-
versas regiões do Brasil, militam e investigam sobre a Educação 
do Campo. 

A multiplicidade dos olhares desses autores e autoras cons-
titui um mosaico epistêmico que vai da teoria crítica à pós-crí-
tica, passando pelo marxismo, pelo pensamento decolonial e 
os estudos pós-coloniais, pela teoria freireana e a perspectiva 
do bem viver. O entrelaçado dessas epistemologias permite a 
discussão de temas que estão em interface com a Educação do 
Campo, como políticas públicas educacionais, currículo, for-
mação de professores(as), gênero e bem viver.



A discussão inicia com um balanço sobre a construção polí-
tico-formativa da Educação do Campo nos últimos vinte anos e 
avança para os contextos histórico, político e social que permeiam 
a formulação, implementação e encerramento do Programa Na-
cional do Livro Didático – PNLD Campo. Em seguida, trata das 
políticas neoliberais, da biocolonialidade do poder e alcança os 
embates políticos que dão origem à resistência ativa através da 
tríade conteúdo-forma-destinatário e repercutem no planejamen-
to do currículo escolar para a juventude do campo.

Na esteira do debate sobre as políticas educacionais emer-
gem apontamentos sobre a Educação do Campo e a intercultu-
ralidade na formação de professores, a reflexão sobre as matrizes 
curriculares de cursos de Licenciatura em Educação do Campo 
e sua contextualização, assim como as repercussões de uma ação 
de formação continuada sobre a prática docente dos(as) profes-
sores(as) que atuam em escolas do campo. Assim, há o entrela-
çamento entre as áreas da Sociologia, da Educação e do Ensino 
para a compreensão dos processos formativos de professores(as) 
no contexto da Educação do Campo.

A discussão sobre a formação nas licenciaturas em Educação 
do Campo é tensionada pela questão das diferentes marcas de de-
sigualdade de gênero e do patriarcado na formação das mulheres 
e problematiza as relações de gênero em trajetórias de alunas da 
EJA-Campo.

Por fim, o livro traz reflexões sobre a Educação do Campo a 
partir de possibilidades de construção do Bem-viver e do papel 
que os movimentos sociais do campo exercem na resistência pela 
garantia do direito à educação na Amazônia Paraense. 



Sobre os textos, um informe importante: reunidos em 2019, 
a publicação estava prevista para o ano de 2020. A pandemia da 
Covid-19, contudo, que devastou nossas vidas, alterou o planeja-
mento inicial. Em vista disso, nosso convite à leitura é também 
um incentivo para que se revisite, com a renovação do olhar pre-
sente, o Brasil que então vivenciávamos, o Brasil de um diferente 
momento acadêmico, social e político – um Brasil que, em alguns 
de seus aspectos, ainda permanece. 

A riqueza dos temas tratados nesta obra, com dedicação, 
compromisso acadêmico e paixão, evidencia a força da Educação 
do Campo como uma política educacional afirmativa, diferencia-
da, de qualidade socialmente referenciada, intercultural e intere-
pistemológica.

Iranete, Janssen e Anna
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Educação do Campo 20 anos: um balanço  
da construção político-formativa1

Roseli Salete Caldart

Uma árvore cai com um grande estrondo.
Mas ninguém ouve a floresta crescer.

Provérbio africano

[...] custou-me muito suor encontrar as próprias coisas, 
isto é, a sua conexão. 

Karl Marx, em agosto de 1867, sobre O Capital

I.

São 20 anos da Educação do Campo: perante a história, “um 
grão de sal”. Perante nossas vidas pessoais, uma boa parte delas... 
De qualquer modo, uma experiência histórica que continua e pre-
cisa ser potencializada no rumo do futuro que nos pertence, se 
o construirmos, se lutarmos por ele: uma sociedade igualitária, 
uma humanidade emancipada pelo trabalho que restaure nossa 

1 Texto feito para exposição no Encontro Nacional – 20 anos Educação do Campo e Pronera. 
FONEC, Brasília/DF, 12 a 15 de junho 2018. Mesa “Educação do Campo 20 anos: a construção 
de um projeto político-formativo”, realizada no dia 14 de junho, aniversário de 90 anos de 
Ernesto Che Guevara; compartilhada com Givânia Maria da Silva (CONAQ), Gersem Luciano 
(Baniwa – UFAM), Maria do Socorro Silva (UFCG) e Maria Isabel Antunes (UFMG).
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relação metabólica com a natureza, instaurando um novo modo 
de produção da vida. Vida mais plena, vida em comum.

O tempo é de resistência (ativa) e de preparação/formação para 
quando a avalanche passar e o enfrentamento tomar nova configu-
ração. Como nos ajuda a compreender Luiz Carlos de Freitas:

Hoje, quando observamos o achaque da direita triun-
falista, não temos que desanimar. As contradições vão 
agindo. Compete a nós lutarmos para que elas sejam 
compreendidas como expressão do modelo social e 
das reformas econômicas em curso. A esquerda precisa 
colocar suas filosofias sociais na mesa. Principalmente 
porque, se deixadas à sua própria sorte, as contradições 
podem conduzir à bolsonarização do país. Mas, se de-
vidamente compreendidas e assumidas, levam a lutas 
sociais transformadoras que não marcam hora para eclo-
dir – aparecem mesmo quando tudo parece uma grande 
calmaria na qual reina triunfante a direita.

Ou, quando tudo parece pender à direita...

A direita brasileira (e mundial) está cada vez mais radi-
cal (desesperada) e não tem como evitar que, a cada grau 
a mais de agressão contra os trabalhadores, corresponda 
um ou mais graus de pressão contra ela no imenso cal-
deirão social que alimenta. Se tivessem esta compreen-
são, não teriam prendido Lula.

Mas a contradição não cabe no seu modelo social, fei-
to de ordem, progresso, precarização, cooptação e obe-
diência. A direita mundial está irada e pré-ciente da 
destinação social de seu modelo e dela mesma. De certa 
forma, ao radicalizar a exploração com as reformas eco-
nômicas, ela está contraditoriamente trabalhando para 
si e criando condições contra si mesma. Lida o tempo 



18educação do campo e suas interfaces

todo com os tais “fatores contrariantes” das crises, sem 
resolvê-las (Freitas, 2018)2.

Só consegue empurrar as contradições pra frente e torná-las 
ainda mais explosivas... Isso vale também para a educação e as 
reformas empresariais em curso. “O futuro não pertence a elas 
[às “direitas”], eis porque gritam” (Freitas, 2018). No desespero, 
barbarizam ainda mais o mundo e tornam completamente insana 
a vida de todos. Isso chama luta!

Realizamos este Encontro Nacional para fazer uma análise co-
letiva da situação geral e organizar a continuidade de nossa mobili-
zação, desde o campo e desde a educação. Mobilização de luta para 
a construção de nossas concepções de sociedade, de agricultura, de 
educação, de escola... Viemos até aqui porque acreditamos que a 
Educação do Campo (EdoC) não tem volta. Já tem raiz, se fez se-
mente. E porque acreditamos que ela integra o futuro que pertence 
à classe trabalhadora; daqui, do mundo. Estamos do lado certo da 
história: o lado da luta pela vida, produzida e reproduzida na for-
ma rica e diversa, igualitária e bela, como deve ser. E é essa força 
que ninguém pode nos tirar. Especialmente se soubermos extrair 
os aprendizados das derrotas sociais e políticas de cada momento. 

Um balanço fundamental a fazer destes 20 anos é sobre o pa-
tamar atingido nos processos de formação que realizamos. Tratar 
do projeto político-formativo ou da construção político-formativa 
que vem sendo feita pelo trabalho, pela organização e pelas lutas 
dos sujeitos coletivos da EdoC é o objetivo desta exposição. Ela 
integra este balanço sem pretender dar conta de realizá-lo todo.

2 Blog do Freitas – www.avaliacaoeducacional.com – em postagem do dia 31 de maio de 2018. 
Acesso em: outubro de 2019.

http://www.avaliacaoeducacional.com
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II.

Celebramos os 20 anos da EdoC no mesmo ano em que come-
moramos o bicentenário do nascimento de Karl Marx (nascido 
em 5 de maio de 1818). Vida que entrou para a história firmando 
uma concepção de história e (dentro dela) de formação humana. 
Concepção construída em um trabalho criativo, rigoroso, pacien-
te3, perseverante e crítico sobre como funciona e se movimenta 
a sociedade capitalista. E sobre as experiências de luta de classes 
para transformá-la. Concepção e análise que se tornaram base 
de uma ampla teoria social que é patrimônio político da classe 
trabalhadora mundial, pela qual Marx, na fecunda parceria polí-
tica e intelectual com Engels, trabalhou incansavelmente, de sua 
juventude até a morte. 

Ele fez isso porque conseguiu ser ao mesmo tempo um gran-
de cientista e um grande militante, homem de pensamento e de 
ação política vinculada à classe que descobriu ser a portadora do 
futuro da humanidade: a classe trabalhadora. 

Marx nos deixou uma obra grandiosa. Mas não é autor a ser 
“seguido” ou apenas citado em trabalhos de conclusão de curso e 
textos acadêmicos. É exemplo forte de intelectual militante que 
nos inspira a buscar rigor máximo nos estudos e na militância 
e a nunca considerar encerrado o trabalho: sempre é possível 
estudar mais, analisar mais fundo, escrever melhor para ser com-
preendido por quem nos lê, fazer mais e melhor pelo avanço da 
classe trabalhadora em luta. Com postura autocrítica e plastici-
dade de pensamento. 

3 Segundo seus biógrafos, Marx costumava dizer que a paciência é o primeiro pressuposto de 
qualquer aprendizagem...
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Sua obra é principalmente uma chave teórica e metodológica 
de compreensão da história a ser apropriada. Não como dogma. 
Como ferramenta. Porque essa chave permite que sejamos nós 
mesmos a fazer as análises da realidade em que vivemos, da si-
tuação em que atuamos. E nos provoca a formular com rigor 
e paciência nossas próprias ideias. Vale para todos que são ou 
se identificam com os interesses da classe trabalhadora e que de 
alguma maneira se organizam para lutar por estes interesses, so-
ciais, humanos, ecológicos, planetários, independentemente de se 
declararem marxistas...

Impressiona-nos a atualidade de sua chave de análise da con-
juntura das lutas de sua época para pensarmos o momento atual 
da luta de classes... Esta chave nos permite a “convicção”4 de 
que a avalanche que configura a conjuntura atual não tem como 
se sustentar por muito tempo. Prestemos atenção, por exemplo, 
sobre como analisava, no contexto das lutas de classe na França 
nos idos de 1848-50, que a fusão explícita entre Estado e bur-
guesia é perigosa também para ela própria...5 Algo que estamos 
presenciando hoje.

Um dos resultados principais das pesquisas de Marx orienta 
a continuidade dos esforços de luta e construção da classe tra-
balhadora: o modo de produção capitalista, e o modo de vida 
que engendra, não é expressão de uma ordem natural e eterna, 
nem muito menos é o fim da história: o capitalismo é uma mo-
dalidade temporária, transitória e substituível de organização da 
produção, da apropriação dos bens da natureza e distribuição 
das riquezas sociais...

4 É a conjuntura política brasileira atual que exige este entre aspas...

5 Ver em Marx, Karl. As lutas de classes na França de 1848 a 1850. In: A revolução antes da revo-
lução, vol. II. São Paulo: Expressão Popular, 2008.
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E uma curiosidade histórica, que tem aparecido nas biogra-
fias mais recentes sobre os últimos anos de vida de Marx, tam-
bém nos é de grande interesse: em 1881 (dois anos antes de sua 
morte, que foi em 1883), respondendo a uma pergunta inusitada 
de um jornalista norte-americano com quem conversava, sobre 
qual a lei última do ser, declarou em tom profundo e solene: a 
luta! (Musto, 2018, p. 17). Tanto concordamos com esta lei que 
a convertemos em matriz formadora a compor nossa Pedagogia 
do Movimento...

O momento político de nosso Encontro Nacional nos foi 
propício para pensar em relação ao que fizemos nestes 20 anos. Na 
expressão de Florestan Fernandes, pudemos refletir sobre como a 
EdoC vem se inserindo na “fermentação política da luta de classes 
de nossos dias” (Fernandes, 2009, p. 18). Como lidamos com o 
período que parecia mais favorável à nossa causa: “[...] só a sua 
derrota o convenceu [ao proletariado] desta verdade: que no seio 
da república burguesa, a menor melhoria da sua situação é uma 
utopia, uma utopia que passa a ser crime logo que queira se reali-
zar [...]” (Marx, 2008, p. 94). E nos parece cada vez mais fácil en-
tender, afinal, que “[...] a emancipação das classes trabalhadoras 
tem de ser conquistada pelas próprias classes trabalhadoras [...]”6.

Aprendemos com Marx a buscar compreender o movimen-
to real da história; o desenvolvimento histórico de cada fenô-
meno, de cada experiência; a desta compreensão buscar apreen-
der as tendências de sua transformação futura e pensar como 
agir para que as transformações aconteçam no rumo da liber-
tação social da classe trabalhadora e da emancipação humana... 

6 Karl Marx e Friedrich Engels. Normas Gerais da Associação Internacional dos Trabalhadores, 
1864.
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Aprendemos também a compreender o estado atual da socie-
dade e, nele, o movimento real que tende a derrubá-lo; assim 
como a apreender, em cada experiência concreta dos sujeitos 
explorados e dominados nessa sociedade, os sinais de expressão 
potencial de movimentos revolucionários... E, para a educação, 
a extrair do movimento real da história em processo o material 
que vai compondo nosso projeto formativo, sem cristalizá-lo 
em ideais abstratos e imutáveis, porque descolados dos seres hu-
manos e de sua ação material, de sua vida...

Um dos ensinamentos de Marx (e Engels), que é político e 
metodológico, se refere a como analisava as experiências histó-
ricas da classe trabalhadora pela sua emancipação. Quando em 
1871 analisou a experiência revolucionária da Comuna de Paris, 
afirmou: “[...] Corra a coisa como correr no imediato, está ganho 
um novo ponto de partida de importância histórico-mundial”7.

Marx não fez essa afirmação sobre a Comuna de Paris por-
que previa que fosse vitoriosa. Não foi. Disse isso porque nessa 
altura da sua vida já tinha firmado um pilar fundamental de seu 
método de pesquisa: ele buscava apreender o sentido de cada 
experiência prática, cada situação histórica para além de si mes-
ma, do que por si só conseguia realizar no momento. Puxava o 
fio, os germes de futuro que a experiência projetava, pela análise 
do principal: como se movia em relação ao objetivo histórico 
de emancipação da classe trabalhadora. Temos muito a aprender 
deste método e seus fundamentos. 

No caso da Comuna de Paris, a primeira experiência histó-
rica de tomada do poder pelo proletariado, primeira experiência 
socialista da história, protagonizada por trabalhadores e traba-

7 Karl Marx em carta a Kugelmann, em 17 de abril 1871.



23educação do campo e suas interfaces

lhadoras da França, Marx conseguiu enxergar em sua breve exis-
tência a materialização de um novo passo histórico na revolução 
proletária, pelo desenho do que seria a nova forma social protago-
nizada pelos trabalhadores livremente associados e, em particular, 
como se colocava nessa nova forma social a necessidade de supe-
ração do Estado. Por isso sua importância para além de si mesma, 
sua importância histórico-mundial...

Sem pretender comparar proporções e radicalidade, uma li-
ção metodológica e política a extrair desta análise é que podemos 
pensar na EdoC como uma experiência histórica da classe traba-
lhadora camponesa e buscar analisar sua contribuição na forma-
ção dos trabalhadores e das trabalhadoras como protagonistas de 
sua emancipação. Justamente para pensar a continuidade desta 
experiência, que poderá radicalizar ou trair sua origem, seu desti-
no histórico. A história dirá. Nosso o que fazer dirá...

III.

Entendemos que é na compreensão dos processos que fizeram 
(continuam fazendo) a “vida prática” da EdoC nestes 20 anos que 
podemos encontrar os pilares fundamentais do seu projeto políti-
co e formativo, que nos desafiam a continuar esta construção. A 
EdoC foi sendo composta por diferentes elementos e processos, 
articulados desde a especificidade de pensar o campo e seus su-
jeitos. Sua novidade histórica não está em cada elemento em si 
mesmo. Eles existem independentemente da existência da EdoC. 
Sua novidade e sua força estão nas conexões e no movimento que 
as conexões permitem/provocam na vida real acontecendo a cada 
dia. E que constituem um processo formativo grandioso, das pes-
soas, dos coletivos, da sociedade.
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Na vida prática, a EdoC se configura como uma forma social 
de fazer e pensar a educação que se enraíza no passado ou na histó-
ria de seus sujeitos coletivos particulares e projeta um futuro que 
lhes pode ser comum, vinculado ao destino histórico de outros 
sujeitos coletivos e da classe portadora de futuro. No plano teóri-
co já se constituiu como uma categoria histórica, que nos permite 
compreender o movimento das lutas e das práticas educativas dos 
sujeitos que compõem, desde a especificidade do campo, o polo 
do trabalho. Constituído na oposição fundamental ao polo do 
capital e seu sistema.

Marx nos ensinou muito sobre a importância das conexões 
no conhecimento da realidade, sobre como ela é e como se mo-
vimenta. Podemos exercitar aspectos do seu método de estudo 
para pensar agora sobre nosso percurso como EdoC e como ela se 
movimenta na história.

No esforço preliminar de análise feito a propósito desta ex-
posição, certamente ainda carente da profundidade e do rigor 
necessários, identificamos três grandes feixes de conexões que nos 
parecem essenciais na compreensão da totalidade da EdoC, do 
que somos hoje, do que fazemos, do que podemos vir a fazer. 

Um primeiro feixe de conexões se constitui entre os seguintes 
elementos: território – relações sociais – sujeitos – diversidade – tra-
balho – cultura – conflitos – lutas – comunidades – organizações 
populares (movimentos sociais camponeses, movimentos sindicais 
e outras formas de organização social e política de trabalhadores 
que existem hoje no campo)...

As conexões que se estabelecem entre esses elementos se re-
ferem às condições objetivas de existência da EdoC. Se as cone-
xões e os próprios elementos que as constituem não mais exis-
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tirem, não mais existirá a EdoC. Vejamos brevemente de que 
conexões se trata.

A EdoC se realiza como/em um território, que é um lugar 
formado a partir de relações sociais. Relações sociais que são cons-
truídas por sujeitos (pessoas, grupos, coletivos, organizações) em 
sua diversidade, que é fonte e expressão da sua cultura, fruto/pro-
duto da relação entre ser humano e natureza (por primeiro, “agri-
-cultura”) materializada pelo trabalho. Relações com a terra, as 
águas, as florestas... Relações que afinal configuram os diferentes 
territórios e que determinam conflitos entre os diferentes sujeitos. 
Conflitos surgem de contradições, próprias ao movimento da 
vida concreta, em luta, motor das transformações. Mas quan-
do as contradições são antagônicas, viram luta de vida e morte. 
Na sociedade isto quer dizer luta de classes. As lutas formam os 
sujeitos que dão intencionalidade determinada ao desenho da 
forma social dos territórios.

Entendemos o campo como território, articulação entre su-
jeitos, lugares, relações sociais, luta, cultura, trabalho; organiza-
ção da vida social em um determinado lugar e tempo histórico. 
A EdoC tece sua identidade, constrói sua unidade com base na 
diversidade dos sujeitos. Diversos na origem, nos vínculos de tra-
balho, na cultura, no gênero, na etnia, raça... E com base nos pro-
cessos que a constituem em determinados territórios. Algo que 
hoje conseguimos entender com muito mais profundidade do 
que quando começamos o movimento de construção da EdoC, 
uma grande articulação de lutas, de sujeitos coletivos em luta...

O território de construção da EdoC é o da vida em comum, 
vida em comunidade, trabalho em comum com a natureza e en-
tre trabalhadores associados. E é território da organização social 
e política que permite a conexão da vida de cada comunidade 
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com a de outras comunidades e com o mundo; conexão que 
constrói lutas em comum contra inimigos comuns: agronegócio, 
hidronegócio, mineronegócio... E que permite/exige o confron-
to e o diálogo entre culturas; conhecimentos compartilhados e 
transformados; diferentes formas de conhecimento (incluída a 
arte). Superações e criações ou recriações necessárias à produção 
coletiva da história...

Uma implicação fundamental desse primeiro feixe de cone-
xões: cada comunidade camponesa (indígena, quilombola, sem-
-terra, ribeirinha...) que se desintegra ou é expropriada pelo ca-
pital é derrota da EdoC.... Cada escola do campo fechada, cada 
família que se entrega ao agronegócio... enfraquece a EdoC. Ao 
contrário, cada nova comunidade constituída no campo, cada 
unidade de produção camponesa que se consolida, cada escola 
aberta, cada nova organização de trabalhadores/trabalhadoras é 
conquista e força material da EdoC.

Um segundo feixe de conexões envolve como principais ele-
mentos: produção da vida – natureza – trabalho – cultura – agri-
cultura – formação humana...

Esse é o feixe central da construção político-formativa da 
EdoC. Central porque é sua “matéria-prima”, seu conteúdo edu-
cativo. O território da EdoC, ou “o campo da EdoC”, como nos 
acostumamos a dizer, é território de produção da vida pelo traba-
lho em comum com a natureza e entre trabalhadores associados/
trabalhadoras associadas que gera diferentes culturas, ou modos 
de vida e de expressão da vida, que são base de processos, quase 
sempre tensos, conflituosos e intensos, de formação humana. A 
educação que se pensa e realiza como formação humana tem nes-
ses processos seu conteúdo essencial.
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A EdoC se constituiu juntando questões da educação com 
questões da produção da vida. Nasceu colada aos processos, con-
traditórios e conflituosos, de desterritorialização e territorialização 
da agricultura camponesa. Como nos diz Bernardo Mançano, ela 
“nasceu desde um pensamento que compreende o campo em ple-
na disputa territorial entre o campesinato e o agronegócio, criado 
pelas relações capitalistas”8. Uma disputa que materializa a luta 
entre modos antagônicos de produzir a vida. 

Esta disputa remete a um dilema essencial posto à sociedade 
atual: a vida não tem mais como ser produzida, com dignidade, 
sem que seja revogada a lei da acumulação capitalista. Porque 
esta lei transformou as forças produtivas em forças destrutivas 
da natureza, do ser humano, do planeta, da vida. E o dilema 
tem a forma de pergunta. O que vai prevalecer no desenrolar da 
história da humanidade: o direito à vida ou o direito à proprie-
dade privada de tudo – a mercadorização do mundo? Ajudar 
cada vez mais gente a se fazer esta pergunta e a entender por que 
a segunda opção de resposta implica decretar sua própria morte 
é uma das tarefas formativas da EdoC hoje... Assim como mos-
trar a relação necessária das lutas pela afirmação da agricultura 
camponesa com a totalidade das lutas pela revogação da lei da 
acumulação capitalista...

A EdoC, entranhada nas lutas, de vida e morte, começou 
afirmando o trabalho camponês e a luta política das organizações 
camponesas pela terra, e hoje se associa organicamente aos pro-
cessos de territorialização da Agroecologia Camponesa, quer di-
zer, aos processos de avanço territorial da agricultura camponesa, 

8 Bernardo Mançano Fernandes. Educação do Campo, histórias, práticas e desafios. Entrevista 
a Graziela R. da Rosa. Reflexão & Ação, vol. 22, n. 2, UNISC, 2014, p. 481-87.
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agroecológica e associativa: ampliação massiva e qualitativa de uni-
dades de produção trabalhando cooperativamente, produzindo 
com a natureza e não contra ela, em um território cada vez maior 
e buscando espaços e relações de autonomia (mesmo que relativa) 
em relação ao sistema de exploração do capital.

Esses processos ensinam a como construir o futuro. Ainda 
que nos limites impostos pela configuração das próprias contra-
dições do sistema. E progressivamente avançam na inclusão de 
todas as lutas contra a opressão e dominação que integram a luta 
maior pela transformação radical do sistema: pela igualdade de 
gênero, contra o racismo, pelo respeito à diversidade sexual, con-
tra a indústria cultural capitalista, pela liberdade de expressão, 
por uma educação omnilateral... nessa nova síntese do projeto 
de agricultura dos movimentos populares do campo e da cidade. 

Sebastião Pinheiro, histórico combatente contra os agrotó-
xicos e a favor de uma agricultura camponesa de base ecológica, 
tem nos alertado com severidade: agronegócio não é agricultura. 
É negócio. Agricultura é cultivo, mas também valores, natureza, 
espiritualidade. Cultura. O agronegócio tirou a cultura e colo-
cou em seu lugar o negócio...9 Talvez por isso o agronegócio não 
chame educação. 

Mas chegará o tempo em que dizer agricultura será dizer 
agroecologia, agricultura em interação com a natureza, porque 
a agricultura industrial capitalista não será mais entendida pela 
sociedade como agricultura... O tempo chegará porque as contra-
dições desse modelo de agricultura estão cada vez mais explosivas 
e porque há muitas famílias camponesas trabalhando e lutando 

9 Entrevista “O agronegócio transformou-se em algo que não é mais agricultura”. Publicada por 
SUL 21, em 8 de janeiro 2018.



29educação do campo e suas interfaces

para isso hoje. A EdoC é parte da construção deste novo tempo. 
Porque a agroecologia camponesa chama educação...

A inserção da EdoC nas práticas e na ciência da Agroecologia 
permite/exige compreender e valorizar ainda mais a diversidade 
(agrobiodiversidade, diversidade cultural, de gênero...) e fortale-
cer os sujeitos capazes de desenhar territórios com seus agroecos-
sistemas efetivamente sustentáveis. Merece um destaque especial, 
ainda que não possamos desenvolvê-lo em detalhes aqui, o signi-
ficado da emergência das mulheres como grande força de constru-
ção da agroecologia camponesa...

Essas conexões têm implicações político-formativas muito im-
portantes. Uma delas é o desafio urgente que temos de desesco-
larizar a EdoC, isto é, não pensá-la desde os muros, as cercas, o 
enquadramento escolar, institucional. Sim, a luta por escolas no/
do campo continua fundamental e a institucionalização de cursos 
e outras atividades formativas foi conquista desses 20 anos. Mas é 
fato que há práticas muito ricas de educação popular vinculadas 
a processos avançados de agricultura camponesa que acabam sem 
conexão com a EdoC nem são potencializadas como força mate-
rial da EdoC, por conta da visão escolacentrista de educação que 
ainda predomina entre alguns de nós. 

É necessário pensar a EdoC como um grande processo de 
educação do povo, em diferentes processos, tempos, lugares. 
Educação para a desalienação humana que se faz no vínculo con-
creto com os processos produtivos que a determinam. Trabalho, 
cultura, luta, organização, história, pensados como Pedagogia do 
Oprimido, Pedagogia do Movimento, Pedagogia Socialista...

Desescolarizar a EdoC não é diminuir a importância da es-
cola, das lutas para garanti-la para todas as famílias trabalhado-
ras. Mais do que nunca vale o que diz a canção de nosso poeta 
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e cantador Gilvan Santos: “não vou sair do campo pra poder ir 
pra escola; Educação do Campo é direito, e não esmola!” E vale 
a mobilização permanente: fechar escola é crime! Desvalorizar as 
professoras/os professores é crime! Como criminosas são todas as 
reformas que apequenam a educação dos trabalhadores/das traba-
lhadoras, do campo e da cidade.

Se é preciso desescolarizar a EdoC é porque ela não cabe na 
escola, e menos ainda na forma hegemônica de escola configura-
da pelo mesmo sistema do capital, o mesmo sistema confrontado 
pela agricultura camponesa. E porque esse descolamento permite 
pensar a escola em perspectiva e nas conexões que exigem dese-
nhar seu ambiente educativo como “território” de formação de 
sujeitos humanos, pessoas em coletivos.

O movimento da realidade e as conexões fundantes da EdoC 
estão construindo uma nova função social para as escolas do cam-
po. E esta é uma dimensão importante do balanço que podemos 
fazer hoje da construção político-formativa da EdoC. As escolas 
do campo estão convocadas a tomar parte nos processos de terri-
torialização da agroecologia camponesa, ajudando no reencontro 
das famílias/comunidades trabalhadoras (campo e cidade) com a 
agricultura... Isso é grandioso! E dá ainda mais sentido às nossas 
lutas para ter escolas no campo. 

Mas é um desafio que exige escolas transformadas: nas fina-
lidades sociais e formativas, no conteúdo educativo, nas relações 
sociais que constituem seu dia a dia. Para que realizem sua tarefa 
educativa específica (não outra) que tem no estudo e no trabalho 
pedagógico com o conhecimento um objeto central.

A agricultura camponesa precisa de uma escola que se nutra 
do vínculo com esses processos de produção da vida para recriar 
seu trabalho pedagógico. E precisa que assuma responsabilidades 
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sociais, pensando na formação de tempo longo das novas gera-
ções e no trabalho social que crianças e jovens já realizam com 
suas famílias, nas suas comunidades, nas organizações... Por isso 
é necessário demarcar com cuidado político e pedagógico os ca-
minhos que ligam a escola à vida (natural, humana, social) do 
seu entorno, tornando-a parte desta vida, nas relações com a to-
talidade do mundo, do planeta... Uma reflexão que precisamos 
fortalecer pela multiplicação e teorização das experiências que já 
temos. E na relação com as instituições de educação que estão 
conosco, ajudando a desenhar estes caminhos...

O terceiro feixe de conexões é o que se desenvolve entre campo – 
educação – política pública – organização coletiva – formação políti-
ca – luta de classes – construção do poder popular (político e social)...

Esse é o centro político da EdoC, que remete à forma de 
mobilizar os sujeitos e organizar as lutas coletivas que constituem 
os territórios para garantir que a produção da vida aconteça e o 
processo formativo se realize.

Trata-se da nossa velha “tríade”: campo, política pública, edu-
cação, adensada na caminhada: inserção da EdoC na fermentação 
política da luta de classes e no desafio de construção do poder 
popular, que requer inserção dos sujeitos em organizações fortes 
e sua permanente formação política e organizativa, como pessoas, 
como coletivos, como classe.

Um registro histórico importante: firmamos conceitualmen-
te a tríade inicial (campo – educação – política pública) nos deba-
tes comemorativos dos 10 anos do Pronera (Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária) e da EdoC10. Também foi na-

10 Roseli Salete Caldart. Sobre Educação do Campo. In: Clarice Aparecida dos Santos (org.) 
Campo – Políticas Públicas – Educação. Coleção Por uma Educação do Campo, n. 7. Brasília: 
INCRA/MDA, 2008, p. 67-86.
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quele momento que selamos, com sabedoria, a conexão orgâni-
ca entre Pronera e EdoC reafirmada agora na comemoração dos 
nossos 20 anos. O Pronera não pertence a nenhum governo. É 
conquista do povo em luta!

Porque o alimento, a cultura e a educação são direitos (hu-
manos, socialmente construídos), e não mercadorias, é que dis-
putamos políticas, recursos públicos que possam garanti-los. Essa 
disputa acontece dentro de uma sociedade ainda regida pelas 
leis da acumulação capitalista, na relação com um Estado que se 
funde aos interesses do capital. A luta por políticas públicas de 
interesse dos trabalhadores/das trabalhadoras insere a EdoC no 
terreno da luta de classes, exigindo posição dos seus sujeitos (des-
de a diversidade de suas lutas específicas) diante da contradição 
antagônica entre capital e trabalho. 

As circunstâncias históricas em que atuamos não nos dão a 
opção de fugir da luta por políticas públicas. Esta luta nos tira do 
“purismo” das ideias e nos insere na “vida real”, que é “fio de na-
valha” constante porque nos coloca permanentemente atrelados 
ao sistema do capital e sob a influência ostensiva de sua lógica, 
de seu modo de vida, “educativo” apenas para sua reprodução. E 
não se fica imune a essa influência mesmo que o conteúdo das 
políticas pelas quais se luta seja em si contraditório a este sistema: 
acesso massivo à escola em todos os níveis, educação multilateral, 
agroecologia, afirmação da diversidade...

Por isso esse feixe de conexões tem o sentido na totalidade 
das relações que constituem a EdoC, e não em si mesmo. A luta 
em si por políticas públicas pode nos afundar no sistema que nos 
tenta cooptar ou matar... como classe, como povo em luta pela 
construção de uma nova forma social.
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Somente a intencionalidade da formação política, pela inser-
ção em organizações/coletivos orgânicos e pela participação no 
movimento prático das conexões de que tratamos, consegue que 
se entre “na jaula do tigre sem ser engolido por ele”, ou que se 
assumam posições idealistas de falsa autonomia corporativa, po-
lítica ou econômica. E consegue que trabalhemos cada pequena 
conquista para além de necessidades locais ou de grupos. Já en-
tendemos que a construção do poder popular que buscamos in-
clui um projeto popular de agricultura. Mas esse projeto pode ser 
absorvido (corrompido) pelo sistema do capital, se desvinculado 
das lutas sociais contra a totalidade de seu modo de produção.

E em nosso trabalho educativo não podemos ignorar que 
há comunidades, grupos, que avançam na produção, mesmo de 
perspectiva agroecológica, mas se isolam e assumem posição po-
lítica conservadora, de buscar soluções apenas locais, de conside-
rar que as lutas políticas atrapalham. O isolamento, mesmo em 
comunidade, não faz revoluções sociais.... Uma dimensão não 
traz por si a outra. Por isso as nossas intencionalidades formati-
vas precisam ser multilaterais...

Pensemos sobre a importância de algumas compreensões que 
são mediações fundamentais em nossos processos formativos: 
entender o sentido da luta por soberania alimentar nos tira da 
dimensão apenas local; nos pode levar a pensar um projeto de 
Nação... Na mesma direção, a luta por Reforma Agrária remete 
à questão da socialização da terra e dos meios de produção, e 
pode nos levar ao valor da propriedade em comum. Essas conexões 
politizam o debate e a prática da Agroecologia, da produção em 
geral... São possibilidades de vínculo da agricultura com trabalho 
associado, que por sua vez podem se conectar com processos mais 
amplos de construção de novas relações sociais...
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No âmbito da disputa de políticas públicas, tivemos um apren-
dizado muito importante no período anterior, em que pareceu 
um pouco menos difícil tensionar o Estado em favor de políti-
cas e programas voltados aos interesses da classe trabalhadora do 
campo (a exemplo do Pronera). Aprendemos (aprendizado per-
cebido com mais nitidez no seio das derrotas atuais) o quanto é 
essencial o esforço de configurar e gerir essas políticas de modo 
a garantir uma atuação autônoma (não tutelada, sob controle co-
letivo) dos próprios trabalhadores e suas organizações, condição 
material para sua autoformação organizativa, que, posta no rumo 
de uma formação política de classe, pode dar novo fôlego às lutas, 
mesmo em períodos de derrota.

Por último, deste terceiro feixe, cabe destacar a conexão uni-
dade-diversidade como um grande aprendizado político desses 
20 anos de EdoC. Unidade política não é padronização. Quem 
quer padronizar tudo é o capital. Somos diversos e queremos 
compor territórios de igualdade social e diversidade (natural e hu-
mana). E podemos e precisamos ter unidade política (e afinidade 
de concepção formativo-pedagógica) contra nossos inimigos co-
muns e em torno de objetivos de longo prazo em comum. Unidade 
política que por sua vez se reproduz e se fortalece como trabalho, 
conhecimento, cultura...

Em síntese, a proposta feita nesta exposição é de que con-
sideremos os três feixes de conexões identificados ao mesmo 
tempo como expressão de aspectos importantes do legado desses 
20 anos e como chave metodológica para a análise da situação 
atual da EdoC, visando o futuro dessa construção. Se os debates 
coletivos reafirmarem esta síntese provisória, será nosso desafio 
estudar com mais paciência e rigor sobre como cada feixe se de-
senvolve, como se vincula e contém os outros, no conjunto de 
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relações/determinações que é também o que nos forma enquanto 
sujeitos que tomam parte dele...

Concluo esta exposição (longe de terminar o balanço) reme-
tendo-nos ao escritor russo Nikolai Tchernichevski (cujos escri-
tos políticos sobre a Rússia foram lidos por Marx), que pôs na fala 
de um dos personagens do seu famoso romance “O que fazer?”11, 
escrito em 1862-1863, uma afirmação que tem a ver conosco: É 
preciso ter uma causa da qual não se possa fugir, que não se possa 
adiar. Então a pessoa fica incomparavelmente mais forte. Nós te-
mos essa causa. A luta pela vida, que é nossa própria vida! Porque 
já aprendemos que a revolução social, caminho a que a história 
nos convoca, é um processo longo, complexo e necessário... E o 
trabalho realizado nesses 20 anos de EdoC, que continuaremos, é 
parte desse processo...
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Contextos histórico, político e social 
da formulação, implementação e 
encerramento do PNLD Campo:  
um olhar dos Estudos Pós-Coloniais
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Introdução

O capítulo trata do contexto histórico, político e social da criação 
do PNLD Campo por meio da Resolução nº 40, de 26 de julho de 
2011 e de sua extinção em 2018, via informe nº 07/2018 – COARE/
FNDE. Para tanto, nosso objetivo foi compreender os contextos 
histórico, político e social que levaram à constituição do PNLD 
Campo e posterior dissolução, evidenciando os sujeitos, funções e 
a importância do Plano para a Educação do Campo.

Adotamos como abordagem teórico-metodológica os 
Estudos Pós-Coloniais a qual nos auxilia política e epistemologi-
camente na compreensão das formas de silenciamento/subalter-
nização, resistência/enfrentamento dos sujeitos campesinos fren-
te aos ditames da política de identidade que perfaz os sujeitos e o 
campo. De acordo com Santos e Silva (2018, p. 122), “os Estudos 
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Pós-Coloniais desafiam as estruturas modernas de poder e de pro-
dução de conhecimento, colocam em xeque a razão moderna/
eurocêntrica, a versão eurocêntrica de história, como também a 
herança colonial”. Nessa linha de pensamento, os povos do cam-
po têm enfrentado formas de subalternização pautadas na classifi-
cação e na hierarquização dos sujeitos e dos territórios, bem como 
empreendem rupturas com o pensamento e práticas pautadas na 
razão moderna/eurocêntrica/colonial. A luta por uma Educação 
do Campo específica e diferenciada, na nossa ótica, é representa-
tiva das resistências dos povos do campo a esta razão.

Nessa esteira, entendemos que o direito a uma educação 
específica e diferenciada perpassa também pela existência de LD 
específicos e diferenciados, visto que os compreendemos enquan-
to textos curriculares, haja vista que o seu status prescritivo se 
constitui pelos níveis institucionais, recortes culturais e ideoló-
gicos, marcados pela ausência de neutralidade, pois os sentidos e 
as funções modificam-se a partir das bases epistemológicas e dos 
discursos que os compõem (Santos, 2017).

Dito isso, para cumprirmos com o objetivo deste trabalho 
elegemos como fontes de análise a Resolução nº 40, de 26 de ju-
lho de 2011 (que dispõe sobre o PNLD Campo para escolas do cam-
po) e os Guias de Livro Didáticos PNLD Campo 2013 e 2016. Para 
nos debruçarmos sobre esses documentos utilizamos a pesquisa 
documental e a análise de conteúdo. A pesquisa documental ana-
lisa diversos tipos de documentos através do desenvolvimento de 
métodos e técnicas, visando apreender o conteúdo expresso nos 
documentos (Sá-Silva; Almeida e Guindani, 2009). Em relação à 
análise de conteúdo optamos pela análise temática (Bardin, 2011) 
a qual se realiza em três fases, a saber: pré-análise, exploração dos 
dados, tratamento e inferências.
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Neste trabalho estas fases aconteceram da seguinte maneira: 
na pré-análise fizemos leituras flutuantes das fontes e usamos as 
regras da exaustividade; da representatividade; da homogeneidade 
e da pertinência (Bardin, 2011). Na regra da exaustividade, reu-
nimos todos os documentos que remetessem ao atendimento do 
objetivo do trabalho, nesse caso a Resolução nº 40, de 26 de julho 
de 2011 e os Guias dos Livros Didáticos do PNLD Campo 2013 
e 2016. Após a primeira reunião dos documentos, utilizamos a 
regra da representatividade, isto é, selecionamos trechos dos docu-
mentos que fossem representativos para dar resposta ao objetivo 
pretendido. Em seguida agrupamos os trechos dos documentos 
por meio da regra da homogeneidade, ou seja, aqueles trechos dos 
documentos analisados que possuíssem a mesma natureza. Por 
fim, selecionamos os trechos via regra da pertinência, constituin-
do assim o corpus documental.

No tocante à segunda fase, exploração dos dados, realizamos 
leituras minuciosas do corpus documental buscando classificar e 
categorizar os dados de forma que respondessem ao objetivo do 
trabalho. Finalmente, na última fase, tratamos os dados classifi-
cados e categorizados e realizamos inferências, subsidiados pela 
Abordagem Teórica dos Estudos Pós-coloniais.

O texto é constituído por três seções, além da introdução e 
das referências, são elas: Estudos Pós-coloniais: lutas e proposições 
outras; PNLD Campo: contextos, sujeitos e, por fim, Funções: um 
olhar dos Estudos Pós-Coloniais e considerações finais.

Estudos pós-coloniais: lutas e proposições outras

Nessa seção, versamos sobre os conceitos bases dos Estudos Pós-
coloniais, a saber: Racialização, Racionalização, Colonialidade do 
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Poder, do Saber e do Ser (Quijano, 2000), Política de Identidade, 
Identidade na Política (Grosfoguel, 2008; Mignolo, 2008), 
bem como fazemos uso do conceito de Território Material e 
Imaterial, fundamentado por Fernandes (2008). Uma das pre-
missas dos Estudos Pós-coloniais é desvelar e descentrar os efei-
tos do colonialismo nas culturas e, principalmente, nas socieda-
des periféricas nas quais as marcas do processo de colonialismo/
colonização foram/são mais profundas e latentes. Sobretudo, por 
considerarmos que foram tecidas sob a égide da Racialização e 
da Racionalização.

A primeira se delineou por meio da construção mental da 
ideia de raça, que tende a classificar e hierarquizar os povos em 
raças superiores e inferiores e mais precisamente em: negras/os, 
índias/os, brancas/cos, mestiças/os. Na segunda, foi e/é cons-
tituída uma hegemonia das epistemes produzidas pelos euro-
peus e das formas de produção, sendo considerados enquanto 
os únicos detentores e legitimadores de conhecimentos vistos 
enquanto válidos.

Nesse sentido, ressaltamos a divisão abissal operada pelos su-
jeitos hegemônicos na modernidade eurocentrada, resultando no 
silenciamento e/ou ocultamento dos modos de ser, de pensar e de 
produzir conhecimento dos sujeitos campesinos. Isto porque as 
estruturas de poder, Racialização e Racionalização, ganham cor-
poreidade a partir do momento em que as especificidades dos 
sujeitos do campo são subtraídas em nome do sujeito urbano, 
representado pela figura do sujeito autodeclarado de poder, isto 
é, o homem branco, europeu, heterossexual, patriarcal e cristão.

É por isto que Santos (2006) afirma que as estruturas de 
poder coloniais não foram anuladas com o fim do processo de 
colonialismo/colonização, mas foram recriadas por meio de um 
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ideário colonial, agora menos “coercitivo”, mas igualmente hie-
rárquico e normalizador. Desse modo, o ideário colonial foi se 
reestruturando ao longo dos anos de modo a aperfeiçoar os seus 
mecanismos de opressão. Portanto, a ideia de que o término do 
colonialismo/colonização acarretaria o fim da dominação políti-
co-econômico-epistêmica e cultural não levou em consideração 
a plasticidade do ideário colonial que, para atender a uma nova 
configuração do sistema mundo/patriarcal/capitalista/colonial/
moderno, aprimorou o alcance de sua outra face, até então ocul-
ta, a Colonialidade, que

se funda en la imposición de una clasificación racial/
étnica de la población del mundo como piedra angu-
lar de dicho patrón de poder y opera en cada uno de 
los planos, ámbitos y dimensiones, materiales y subje-
tivas, de la existencia social cotidiana y a escala societal 
(Quijano, 2000, p. 342).

Nessa direção, a Colonialidade se configura enquanto um 
padrão de poder que não está limitado a uma relação de depen-
dência geográfica, mas é tecida a partir do universalismo euro-
cêntrico que se refere às formas de trabalho, de conhecimento, 
de autoridade e das relações intersubjetivas que se articulam en-
tre si e entre os sujeitos no sistema mundo (Silva, 2018). Na con-
cepção de Quijano (2000), o ideário colonial se reestruturou/
disseminou no sistema mundo por meio dos eixos: do Poder, do 
Saber e do Ser.

A Colonialidade do Poder diz respeito à classificação e à 
hierarquização racial dos povos em inferiores e em superiores 
que determina, simultaneamente, a distribuição e o controle do 
trabalho dos povos subalternizados mundialmente. A lógica da 
Colonialidade do Poder se manifesta historicamente no terri-
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tório campesino, por exemplo, por meio da dicotomia campo 
versus cidade, sujeito campesino versus sujeito urbano, conside-
rando-se que o primeiro vivencia uma situação/realidade a ser 
superada, enquanto o segundo é visto como aquele que atingiu 
o ideal cosmopolita.

Atrelada a esta Colonialidade, temos a Colonialidade do 
Saber que implica na negação e invalidação das epistemes dos su-
jeitos dissociados do cânone europeu. Esse eixo da Colonialidade 
produz e valida um conhecimento neutro, hegemônico, eurocên-
trico, masculino e universal, na mesma medida que inferioriza os 
demais, dentre eles os conhecimentos campesinos.

A Colonialidade do Saber, exemplificando, pode ser vislum-
brada por duas vias. A primeira, por meio da defasagem de po-
líticas de livros didáticos que, de fato, reconheçam e valorizem 
os territórios campesinos como territórios outros e não como 
realidades a serem superadas. A segunda, pelo cancelamento de 
políticas de livros didáticos para o campo, desconsiderando não 
só as especificidades das(os) estudantes deste território, mas inte-
grando os conhecimentos destas(es) ao conglomerado currículo 
urbanocêntrico. Assim, vivenciamos uma dupla recessão, uma 
pela implementação de políticas de livro didático que pouco ou 
quase nada consideram as especificidades campesinas e outra 
pelo cancelamento dessa política, evidenciando o crescente avan-
ço de uma política neoliberalista, gerida por interesses setoriais 
que desprezam as minorias, dentre elas os povos campesinos.

Na Colonialidade do Ser denota-se a internalização da su-
balternidade dos sujeitos afetados pela dominação colonial, que 
passa a aceitar a imagem do colonizador como sua e, deste modo, 
oculta a dominação colonial. Este eixo da Colonialidade impõe às 
mulheres e homens do campo a condição de “não ser” através de 
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estereótipos de atraso e ignorância, tais como o personagem Jeca 
Tatu, personagem do livro Urupês, de Monteiro Lobato (1918) e a 
alcunha de caipira, como sinônimo de pessoa com pouca instru-
ção. Logo, estes estereótipos discriminam ao mesmo tempo que 
impõem a não contestação da referência urbana imposta e tida 
enquanto natural.

Seguindo esta linha de pensamento, a referência de sujeito 
é a do sujeito urbanocêntrico. As políticas sociais, dentre elas 
a educacional, pautadas, preponderantemente, no modo de 
ser dos sujeitos urbanocêntricos promove classificação, hierar-
quização, silenciamento e negação dos modos de ser dos povos 
do campo. Nessa direção, as políticas educacionais destinadas 
aos povos do campo estão pautadas na Política de Identidade 
(Grosfoguel, 2008) que parte da ideia de homogeneização da 
diferença, ou seja, os povos do campo são tidos enquanto uma 
categoria universal, os territórios, os modos de vida (cultura) 
e de ser são aglutinados em uma única identidade, pautada na 
Colonialidade do Poder. “É o Estado que define na tensão o que 
é a identidade de cada minoria, o debate na construção dessa 
política não tem como lócus de enunciação os povos e os grupos 
subalternizados” (Silva, 2013, p. 60).

A Política de Identidade tolda os loci de enunciação dos 
sujeitos do campo ao negar diferenças territoriais, geográficas, 
culturais, sociais e políticas desses sujeitos. A esfera da Política 
de Identidade é limitada, visto que não é do seu interesse al-
cançar rupturas com o sistema mundo-patriarcal-racista-ca-
pitalista-moderno-colonial. Ela atrela-se a uma perspectiva de 
Interculturalidade Funcional, visto que reconhece para integrar 
os povos a estrutura vigente, conservando as estruturas opressoras 
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que classificam e hierarquizam os povos em superiores e inferiores 
(Colonialidade do Poder).

Na contramão da Política de Identidade encontra-se a 
Identidade na Política vista como possibilidade de construção e 
materialização de opções descoloniais outras (Mignolo, 2008). 
No caso dos povos do campo, em relação à educação, a Identidade 
na Política começa a ser tecida no ano de 1997, com o Encontro 
dos Educadores da Reforma Agrária (ENERA) culminando nas 
conferências Por uma Educação do Campo e, posteriormente, 
na Resolução CNE/CEB n° 36/2002 que regulamenta as Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas escolas do campo.

A partir dessa Resolução a Educação do Campo foi se ma-
terializando como uma política pública e os sujeitos do campo 
passam, cada vez mais, a reivindicar que suas diferenças e espe-
cificidades sejam contempladas nas legislações educacionais do 
nosso país, por isso, que é que pleiteamos uma Educação do 
Campo específica e diferenciada para as populações dos territó-
rios campesinos.

Os Territórios, em especial, os campesinos podem ser com-
preendidos, segundo Fernandes (2008), enquanto Materiais e 
Imateriais. O primeiro está ligado mutuamente ao segundo, um 
não existe sem o outro. O Território Material compreende os es-
paços físicos via aspectos geográficos, econômicos e populacio-
nais, em outras palavras, este Território constitui o mundo das 
coisas palpáveis. O Território Imaterial é o território do universo 
das ideias e das intencionalidades; conduz e organiza o Território 
Material. O Território Imaterial é forjado no tempo-espaço so-
ciocultural, político e epistêmico por meio do estabelecimento de 
vínculos sociais, teorias e ideologias, na compreensão e constru-
ção de conhecimentos e das formas de produzi-los.
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Dessa maneira, compreendemos que os territórios campesi-
nos são constituídos por Territórios Materiais e Imateriais, visto 
que possuem uma duplicidade, tendo por um lado as especificida-
des ligadas ao espaço geográfico e do outro lado os conhecimen-
tos que são produzidos no cotidiano, nas diferentes atividades de 
trabalho, de organização social, de partilha de vida e de saberes.

Ressaltamos que a Colonialidade, em suas diversas faces, 
buscou apagar e/ou silenciar os territórios campesinos enquanto 
espaço-tempo do Território Imaterial, pois era preciso aniqui-
lar com as subjetividades presentes nesses territórios para que o 
ideário colonial de dominação, negação e exploração obtivesse 
sucesso. Por esse motivo a educação destinada ao campo tinha 
por referência os modos de vida e de ser dos povos da cidade, 
uma vez que o objetivo era o de superar as formas de pensar e de 
viver dos povos do campo presentes tanto no Território Material, 
quanto no Imaterial.

Seguindo esta linha de pensamento, os LD destinados às es-
colas do campo, antes do PNLD Campo, tinham/têm um papel 
importante tanto para depreciar os modos de vida dos povos do 
campo através de conteúdos escritos e imagéticos que enaltecem 
os modos de vida dos sujeitos urbanocêntricos.

PNLD Campo – contextos, sujeitos e funções: 
um olhar dos Estudos Pós-Coloniais 

Nessa seção abordaremos os contextos, sujeitos e funções presen-
tes na Resolução nº 40, de 26 de julho de 2011 e nos Guias de LD 
do PNLD Campo 2013-2016, bem como apontaremos a sua extin-
ção vista enquanto um retrocesso nos direitos conquistados pelos 
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povos do campo por meio de lutas por uma Educação do Campo 
específica e diferenciada.

No tocante ao contexto em que o PNLD Campo foi constituí-
do, percebemos que ele foi fruto da luta dos diferentes sujeitos que 
se atreveram a ir de encontro à educação rural destinada aos povos 
do campo, principalmente, nos anos finais da década de 1990. A 
educação rural funda-se no Paradigma da Educação Rural que his-
toricamente foi/é utilizado para negar, silenciar e moldar os sujei-
tos do campo aos modos de vida e de ser dos povos urbanos. Este 
paradigma firma-se na Colonialidade do Poder, visto que se utiliza 
da lógica de classificação e hierarquização da população urbana e 
do campo para estabelecer os povos do campo como atrasados e 
os do território urbano enquanto referência de desenvolvimento e 
modernidade (Silva, Santos, Ferreira, 2015).

O PNLD Campo, 2013 e 2016, na nossa visão, representava 
uma das frentes de luta contra as heranças coloniais (entre ou-
tras, o Paradigma da Educação Rural) que sobrevivem e atingem 
os povos do campo, principalmente, por meio dos conteúdos 
textuais e imagéticos presentes nos LD, que, por vezes, reforçam 
classificações e hierarquizações entre os povos do campo (infe-
riores) e os da cidade (superiores).

Ao compreender os sujeitos do campo enquanto desprovidos 
de razão e, consequentemente, de conhecimento o Paradigma da 
Educação Rural atrela-se à Colonialidade do Ser e do Saber. Cabe 
destacar que a história dos LD no Brasil remete à chegada da famí-
lia real portuguesa responsável pela instalação da Imprensa Régia 
no país em 1808. O Programa Nacional do Livro Didático existe 
desde 1985, contudo o PNLD Campo só surge 26 anos após, duran-
te todo este tempo os saberes campesinos, geralmente, não eram 
levados em conta no momento de elaboração dos LD e quando 
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eram inseridos cumpriam a função de manutenção e celebração 
da Colonialidade (Santos, 2017).

Nessa esteira, as lutas travadas pelos povos do campo se ma-
terializaram em várias conquistas, dentre estas uma legislação es-
pecífica para o atendimento das demandas educacionais desses 
povos. A nosso ver, o PNLD Campo indica a possibilidade de rup-
tura com a Colonialidade do Saber, uma vez que 

se inscreve como uma política pública de reconhecimen-
to da Educação do Campo como matriz referencial para 
pensar o Campo e seus Sujeitos, como contexto gerador 
de conteúdos, textos, temas, atividades, propostas pe-
dagógicas, ilustrações, e organização curricular do livro 
didático (Brasil, 2013, p. 9, grifo nosso).

Logo, o PNLD Campo toma como referência os Territórios 
Materiais e Imateriais para a constituição dos LD das escolas 
do Campo em virtude de não dissociar a vida material daquela 
subjetiva, que também é material. Os conhecimentos campesi-
nos são produzidos no tear do cotidiano, entrelaçados com os 
aspectos geográficos, políticos, sociais e culturais. Estes aspectos 
constituem o tecido da vida dos diferentes povos do campo e, 
portanto, não podem deixar de ser referência para a criação do 
PNLD Campo, sobretudo se estiver firmado na Descolonização do 
Poder, Ser e Saber.

Em relação aos sujeitos que participaram da elaboração e exe-
cução do PNLD Campo identificamos três tipos, a saber: propul-
sores, formuladores e executores. Quanto aos propulsores são os 
diversos sujeitos que participaram ativamente do Movimento por 
uma Educação do Campo desde os anos finais da década de 1990 
até os dias atuais, de acordo com o Guia de LD 2013, são eles:
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organizações sociais e sindicais e das organizações criadas 
no contexto da luta pela Educação do Campo destaca-se 
o Fórum Nacional da Educação do Campo – FONEC, os 
Fóruns, Núcleos e Redes Estaduais, Regionais e Locais 
da Educação do Campo, o trabalho desenvolvido em 
parceria com Universidades, Movimentos Sociais-
Sindicais, Organizações Não-Governamentais, Escolas, 
dentre outros, foram conquistadas as políticas públicas 
e construíram-se práticas pedagógicas inovadoras, den-
tre as quais destacamos o PNLD Campo (Brasil, 2013, 
p. 10-11)

Os sujeitos propulsores são constituídos do entrelaçamen-
to solidário entre as organizações sociais sindicais, organizações 
construídas no âmbito da luta por uma educação do campo, a 
exemplo do FONEC, entre outras. Cabe destacar que as parcerias 
firmadas com universidades, movimentos sociais e sindicais etc., 
resultaram em conquistas de políticas públicas consolidando, a 
nível legislativo, a luta por uma Educação do Campo. A nosso 
ver, os sujeitos propulsores estavam/estão assentados na perspec-
tiva da Identidade na Política, haja vista que se apresentam rei-
vindicando que as suas identidades, culturas, saberes sejam valo-
rizados e que estejam presentes nos LD. Para tanto seria preciso o 
desenvolvimento de LD específicos para os territórios campesinos, 
dada a urgência de romper com a Política de Identidade fundada 
na Colonialidade do Poder.

No tocante aos formuladores, localizamos dois: o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e a Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(Secadi). Estes sujeitos estão presentes no Art. 6º da Resolução nº 
40/2011, indicando as funções que deverão cumprir para inscri-
ção e aprovação dos LD, vejamos:



49educação do campo e suas interfaces

Art. 6º O FNDE e a SECADI publicarão instrumento legal 
específico contendo as características das obras a serem 
adquiridas e os procedimentos para execução de cada 
edição do Programa (Brasil, 2011).

Conforme podemos perceber o FNDE e a Secadi serão res-
ponsáveis pela publicação de documento legal, neste caso, dos 
editais de convocação das editoras que orientaram o processo de 
formulação e inscrição das coleções didáticas. Sendo assim, com-
preendemos que as editoras que cumprem com os critérios do 
edital também se constituem enquanto formuladores do PNLD 
Campo, evidenciando a interferência do mercado editorial nessa 
construção, ou seja, o campo de formulação do PNLD Campo é 
constituído por disputas e tensões ideológicas e mercadológicas.

No que se refere ao sujeito executor, encontramos no Art. 7º 
da referida resolução que a execução do Programa é de respon-
sabilidade do FNDE com a participação da Secadi, das secretarias 
de educação no âmbito do governo municipal, estadual e do 
Distrito Federal e das escolas conveniadas ao PNLD Campo e 
das/os professoras/es, tal como podemos perceber no extrato 
seguinte:

ficará a cargo do FNDE e contará com a participação 
da SECADI, das secretarias de educação dos estados, dos 
municípios e do Distrito Federal, das escolas partici-
pantes e dos professores, por meio de procedimentos 
específicos e em regime de mútua cooperação [...] 
(Brasil, 2011).

O referido trecho do guia do PNLD Campo 2013 evidencia 
uma hierarquia na execução do Programa, o FNDE é o sujeito 
principal da execução enquanto governos, escolas e professoras/
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es são colocados na posição de receptoras/es, isto é, sua função 
de executor está restrita a recepção e utilização dos LD nas esco-
las. Nessa direção, notamos níveis de hierarquização e controle 
entre os sujeitos do PNLD Campo, denotando a Racialização e 
Racionalização dos sujeitos do Campo.

O guia do PNLD Campo 2016, em sua segunda edição, teve 
enquanto objetivo tomar enquanto referência para a elaboração 
dos LD as especificidades do contexto social, econômico, cultural, 
político, ambiental, de gênero, geracional, de raça e etnia do ter-
ritório campesino (Brasil, 2015). A conquista da segunda edição 
do PNLD Campo constituiu, no ano 2016, um marco importante 
no sentido de firmá-lo enquanto parte integradora das políticas 
públicas específicas para a Educação do Campo, sobretudo, con-
siderando o cenário político-econômico de recessão de direitos 
(educacionais, sociais, políticos e epistêmicos) que se alastrava no 
país em virtude do Golpe de 2016 que constituiu a saída da lide-
rança de centro-esquerda para dar vazão a uma gestão firmada no 
neoliberalismo.

Diante do exposto, no que diz respeito aos sujeitos que cola-
boraram para a constituição/elaboração do PNLD Campo 2016, si-
tuamos os seguintes: propulsores, formuladores e executores. Os 
propulsores constituem os Movimentos da Educação do Campo 
e seus colaboradores (ONG, sindicatos, educadoras/es, núcleos, re-
des estaduais, regionais e locais) que vem, no tempo-espaço-his-
tórico, buscando angariar conquistas tanto nos marcos legislati-
vos, quanto materiais, pois compreendem que a conquista legal 
carece de ser precedida de sua execução/materialização no chão 
da escola do território campesino. Entendemos que só assim, 
será possível trabalhar em direção a afirmação da Identidade na 
Política dos sujeitos campesinos, reafirmando suas práticas orien-
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tadoras coletivas em prol de uma Educação do Campo específica 
e diferenciada.

A intencionalidade das práticas orientadoras dos sujeitos 
campesinos, no setor educacional, visa à constituição de projetos 
políticos pedagógicos que tenham, enquanto produto, a articula-
ção das experiências dos sujeitos campesinos com a sua realidade. 
Por isso, a necessidade da presença efetiva dos povos do campo e 
suas organizações nas discussões, planejamentos, desenvolvimen-
to, avaliação e, sobretudo, na tomada de decisões a respeito dos 
LD direcionado a este Território.

Desta maneira, tem-se questionado a respeito da participação 
dos Movimentos Sociais do Campo no processo de proposição, 
elaboração e construção das coleções didáticas do PNLD Campo. 
Eram vários os questionamentos que circulavam, anteriores ao 
seu cancelamento. As lideranças campesinas eram ouvidas nas 
decisões de elaboração deste material didático? Os saberes cam-
pesinos eram contemplados nos conteúdos eleitos? Sua produ-
ção estava firmada na Política de Identidade ou na Identidade 
na Política? Por fim, estando dissociado das orientações coletivas 
do povo campesino, a quem interessa a produção deste material 
didático? (Silva, 2018).

No que diz respeito aos formuladores o PNLD Campo 2016, 
permanecem os anunciados pelo PNLD Campo 2013, a saber: o 
FNDE e a Secadi. Contudo, destacamos que estes são responsáveis 
pela publicação dos documentos legais que, dentre outras coisas, 
apresentam as orientações a respeito dos conteúdos curriculares 
que devem estar dispostos nos LD.

O livro didático se constitui em um material de apoio 
fundamental ao desenvolvimento do trabalho docente 
e ao processo de aprendizagem dos educandos. Por essa 
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razão, as coleções destinadas ao ensino e à aprendizagem 
foram avaliadas considerando os espaços educativos do 
campo, com presença de textos, atividades e ilustrações 
que possibilitem ao educando se apropriarem dos con-
teúdos escolares articulados com as referências contex-
tualizadas de suas relações mais imediatas e experiencia-
das no campo (PNLD, 2016, p. 7).

Logo, dentre os formuladores dos LD, entendemos que as 
editoras adentram nessa seara porque mesmo que devam atender 
às normatizações do edital do PNLD Campo, os conteúdos e as 
imagens, tecidos pelas editoras, podem optar por trabalhar em 
diálogo com as especificidades dos sujeitos do campo, afirmando 
a sua Identidade na Política ou, ao contrário disso, atuar de for-
ma Funcional, por meio da Política de Identidade, isto é, trazen-
do o território campesino dentro de uma lógica urbanocêntrica. 
Logo, as editoras são formuladoras de textos, imagens e propo-
sições didático-pedagógicas que podem caminhar no sentido de 
desvelar as heranças coloniais ou simplesmente manter as rela-
ções hierárquicas de poder em que os povos do campo assumem 
a posição de meros coadjuvantes.

Embora as/os professoras/es universitárias/os não se consti-
tuam enquanto formuladores, mas elas/es são a última barreira 
para a seleção dos LD que irão ser utilizados por três anos conse-
cutivos nas escolas do Território Campesino. Estas/es professo-
ras/es são os sujeitos que examinam se os LD, formulados pelas 
editoras, seguem as orientações curriculares constantes no Guia 
e, dessa forma, podem aprovar ou reprovar a Coleção didática a 
ser utilizada pelas/os professoras/es dos anos iniciais do ensino 
fundamental. Deste modo, percebemos estas/es professoras/es 
não enquanto formuladoras/es, mas enquanto avaliadoras/es en-
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tre o que está sendo exigido pelo Guia e o produto das editoras, 
neste caso os LD.

Nessa direção, compreendemos que os maiores formuladores 
dos LD para o Território Campesino deveriam ser os próprios su-
jeitos campesinos. Contudo, desde o edital de convocação pelo 
FNDE e a Secadi, passando pelas editoras e pelas/os professoras/es 
universitários o Guia do PNLD Campo não dispõe em que mo-
mento da formulação e seleção os povos do campo atuam. Por 
isso, reiteramos os questionamentos anteriores a respeito do pro-
jeto político-pedagógico os LD para o campo estavam filiados.

No que concerne ao sujeito executor, no PNLD Campo 2016, 
permanece a Secadi na esfera federal, estadual e municipal aliada 
às escolas e professoras/es em regime de mútua colaboração. Estes 
setores e sujeitos, como evidenciado anteriormente, apresentam 
ações distintas em virtude de sua natureza executora. No decor-
rer da análise dos documentos, localizamos duas funções que se 
entrelaçam, evidenciando seus objetivos em comum em torno do 
Guia do PNLD Campo 2013 e 2016, a saber: a) didático pedagógi-
ca; b) sócio territorial.

O primeiro, didático pedagógica, cumpre a função de dar 
subsídios aos professores das escolas do campo no desenvolvi-
mento do seu trabalho (Brasil, 2013). Na nossa ótica, esta era 
uma função de suma importância, visto que historicamente os 
materiais didáticos pedagógicos e paradidáticos eram quase que 
inexistentes nas escolas do campo. Essa escassez de matérias de 
auxílio aos professores/as partia da ideia que para as escolas do 
campo e para os sujeitos não era preciso investir em educação, 
dado que para os povos do campo caberia uma escola pequena, 
com poucos recursos para que fossem ensinadas, apenas, as pri-
meiras letras.
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O segundo, sócio territorial, diz respeito à formulação/cons-
tituição de LD que coadune com o rompimento e/ou fratura das 
heranças coloniais, ao mesmo tempo em que tenha, enquanto 
elemento basilar, a Identidade na Política forjada pelos sujeitos 
e identidades socio territoriais campesinas. Para tanto, dentre as 
funções do LD para o campo, destacamos o respeito e a valoriza-
ção de: a) espaços socio territoriais; b) práticas culturais; c) orga-
nizações sociais e lutas; d) relações escola, família e comunidade; 
e) referências materiais e simbólicas; f ) relações campo e cidade; 
g) encontros intergeracionais; h) gênero, raça e sexualidade.

Tais funções estão imbricadas na luta dos Movimentos 
Sociais vinculados ao Território Campesino, bem como das mu-
lheres e homens que integram o sistema escolar dessas localidades 
interessadas/os em um modelo educacional e, por sua vez, ma-
teriais didáticos preocupados com o chão da escola campesina. 
Os passos trilhados, ao longo do tempo, têm sido marcados por 
lutas, conquistas, avanços e retrocessos, simultaneamente. Isto 
é, pensar LD específicos para o Território Campesino, significou 
um olhar outro para o processo formativo desses sujeitos; é fato 
que lacunas existiam, mas os passos a seguir eram, justamente, 
de melhorias/avanços.

Por sua vez, com a tomada de posse do 38º Presidente do 
Brasil, tão logo assumiu, tratou de extinguir a Secretaria de 
Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE), dissolvendo a 
Secadi por meio do Decreto nº 9.465, de 2 de janeiro de 2019. 
Quando foi criada em 2004, a Secadi teve como premissa o forta-
lecimento de grupos que historicamente foram/são excluídos da 
escolarização, considerando que o território, a raça, o gênero, a 
orientação sexual, a classe e outras diferenças, constituem condi-
ções existenciais favorecedoras de exclusão socioeducacional.
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Portanto, essa iniciativa representa um retrocesso no avan-
ço dos direitos de minorias, que constituem a maioria no nosso 
país, representando uma manobra do atual governo de eliminar 
temáticas relacionadas a educação étnico-racial, direitos humanos 
e qualquer palavra que envolva diferenças na pasta do Ministério 
da Educação. É neste cenário que com a extinção da Secadi, te-
mos a extinção do PNLD Campo, considerando que esta primeira 
era a sua formuladora.

Essa medida vai na contramão do reconhecimento das dife-
renças socio territoriais, na promoção da equidade e no próprio 
fortalecimento da inclusão, evidenciando um modelo político 
neoliberal firmado no Paradigma da Educação Rural que tem no 
tempo/espaço/histórico a silenciar realizado investidas de poder 
no sentido de silenciar e/ou ocultar as diferenças, em especial dos 
sujeitos campesinos.

Considerações finais

Este trabalho teve enquanto objetivo compreender os contextos 
históricos, político e social que levaram à constituição do PNLD 
Campo e sua finalização, evidenciando os sujeitos, funções e a 
importância para a Educação do Campo. Para tanto, adotamos 
enquanto lente teórica os Estudos Pós-coloniais que realizam um 
deslocamento heterotópico, constituído enquanto uma ação con-
tínua das margens para o centro. Por sua vez, este centro de refe-
rência advém dos modos de ser, de pensar e de produzir epistemes 
dos sujeitos que historicamente estiveram às margens do cânone 
eurocêntrico, em especial os povos do território campesino.

Nesta direção, compreendemos que os LD do território cam-
pesino constituíram/constituem um caminho para a afirmação de 
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uma educação do campo específica e diferenciada, isto é, que os 
saberes presentes neste material didático advenham as experiên-
cias tecidas no dia a dia pelas/os sujeitos campesinas/os. Tal pro-
posição, caminha lado a lado com os movimentos de resistência 
propositiva tecidos, historicamente, pelos Movimentos Sociais 
Campesinos em prol de uma Identidade na Política, ao mesmo 
tempo que rechaça as investidas de poder assimétrico do Estado 
em favor de uma Política de Identidade, balizado no Paradigma 
da Educação Rural Hegemônica.

Dessa maneira, inferimos que o PNLD Campo 2013 e 2016, 
apresentou lacunas em sua constituição, sobretudo ao conside-
rarmos que devido à extensão territorial do país não podemos 
pensar, exclusivamente, em um só território campesino, mas em 
distintos territórios campesinos. Logo, pensar uma política de 
LD específica e diferenciada para o Campo significa considerar 
os Territórios Campesinos do Brasil, sem hegemonizar um modo 
de vida campesino em detrimento dos demais. Além disso, des-
tacamos a ausência das próprias lideranças campesinas, enquanto 
formuladores deste material didático.

É fato que as ausências se faziam presentes, mas entendemos 
que a extinção do PNLD Campo, evidencia uma das faces do atual 
governo no qual não há espaço para as minorias. Isto é, não há 
um espaço para que as suas vozes sejam ouvidas e consideradas 
na proposição de políticas públicas educacionais voltadas para a 
maioria marginalizada, seja pelo seu território, raça, gênero, clas-
se, sexualidade, orientação sexual, dentre outros.

Assim, o campo da Educação do Campo marcado, historica-
mente, por profundas formas de exclusão social, cultural, política 
e epistêmica e pelos parcos investimentos e oportunidades aos 
sujeitos que nele residem, vivencia uma nova recessão. Contudo, 
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concebemos que da mesma forma que as heranças coloniais, sob 
a ótica do neoliberalismo, não silenciaram os sujeitos do campo, 
a luta e a resistência permanecem.
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Educação do Campo, neoliberalismo e 
biocolonialidade do poder: o contexto das 
reformas sociais e educacionais no Brasil

Filipe Gervásio Pinto Silva
Michele Guerreiro Ferreira

Introdução

O presente capítulo aborda questionamentos acerca do contexto 
de reformas sociais e educacionais no Brasil e seus impactos para 
a educação do campo a partir do diálogo epistêmico entre lentes 
teóricas que nos ajudam a visualizar os efeitos do neoliberalismo 
nas referidas reformas.

Quando o autor peruano Aníbal Quijano (1992) cunhou o 
termo “Colonialidade do Poder” para analisar o padrão ou matriz 
colonial de poder que racializou e hierarquizou grupos humanos, 
estabelecendo uma divisão racial do trabalho, dos recursos e dos 
seus produtos, ele nos deu base material para analisarmos os efei-
tos dos discursos modernos/coloniais na produção de subjetivida-
des, territorialidades, epistemologias.

Posteriormente, Cajigas-Rotundo contribui com o debate 
ampliando o alcance dos discursos modernos/capitalistas/colo-
niais por meio do conceito “Biocolonialidade do Poder” que nos 
mostram os dispositivos e posturas que reificam e essencializam 
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as populações locais implicadas nos conflitos e lutas relacionadas 
à terra e à biodiversidade. Assim, adotamos estas chaves de in-
terpretação mediadas pela categoria do trabalho para analisar a 
educação camponesa no atual contexto latino-americano de ma-
terialização do ultraliberalismo, que se utiliza do protofascismo 
como agente capataz da garantia dos interesses de acumulação.

O aprofundamento da crise no Brasil e a ascensão do con-
servadorismo elevaram a ideia de fascismo social a uma violência 
de morte aberta e declarada e uma seleção daqueles inimigos da 
pátria e do sistema, cuja vida está quase ininterruptamente na 
mira de agentes e procedimentos de morte. No Brasil vem se tor-
nando paradigmática a lógica de desposseção territorial de povos 
indígenas, campesinos, quilombolas, dentre outros, em virtude 
do poder exercido pelo Agronegócio e pelo mercado habitacio-
nal especulativo.

Neste capítulo, esboçamos uma análise diagnóstica das refor-
mas sociais e educacionais no Brasil no intuito de, em um esforço 
de síntese, vislumbrar horizontes revolucionários para a educação 
de uma forma mais ampla e para a educação do campo de modo 
particular.

À força, Neoliberalismo

O capitalismo passa hoje por uma crise sistêmica de graves pro-
porções e não apenas por mais uma de suas crises cíclicas. Tal 
crise se apresenta desde 2008 como de caráter terminal e tem 
vindo a determinar inúmeras mudanças no campo político e da 
democracia liberal, na celebração dos contratos trabalhistas cada 
vez mais marcados pela espoliação e em uma escalada de governos 
repressivos e ultraliberais.
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O que está de fundo a este cenário é uma tese antiga, mas não 
esclerosada do pensamento marxista de que em momentos de 
crise de acumulação a força funciona como agente garantidor das 
taxas de lucro. Tal cenário demarca a reestruturação do sistema 
sócio metabólico do capital internacional (Mézaros, 2011), através 
da hegemonia do capital financeiro (Alves, 2003) e não mais do 
Capitalismo Industrial. Trata-se da hegemonia do Capital Fictício 
(Harvey, 2016), obtido pela acumulação de capital relativa ao tra-
balho improdutivo e especulativo, que tem como sujeitos prin-
cipais, os fundos de pensão, bancos, sistemas de crédito e bolsas 
financeiras. Desta forma, o trabalho social e a força de trabalho 
humana deixam de ser a célula principal de geração de lucros, 
deixando de ser a força de produção de valor social (e consequen-
temente de mais-valor para a classe capitalista).

Do ponto de vista da geopolítica mundial, trata-se da fase 
imperialista do capitalismo ou capitalismo burocrático que assola 
as inúmeras periferias do mundo capitalista. Assim, a América 
Latina como um todo vem passando por um cenário de reajuste 
com uma coerência interna, cujos principais vértices são a destrui-
ção dos sistemas públicos, maximização do princípio concorren-
cial, estrangeirização da economia e monopolização do capital.

Aqui, a base de produção deixa de ser a eletrônica e passa a 
ser a microeletrônica, as tecnologias tornam-se cada vez mais mó-
veis, assim como o sistema de vendas, a produção de mercadorias 
e mesmo a oferta de serviços. Este modelo de produção é geri-
do através do que se convencionou chamar de Modelo Toyotista 
(Alves, 2003), que prima pela incorporação ao mercado restrito 
de trabalhadores dotados da flexibilidade, adaptabilidade e versa-
tilidade inerente ao maleável modelo de produção.
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A gestão da vida social via democracia liberal gerou formas 
de representação reféns dos lobbies empresariais e das bancadas, 
convertendo os colegiados legislativos em balcões de negócios e 
de corrupção. O desencantamento com esta forma de gerir os 
interesses estatais se converte assim em cada vez menos estatais e 
cada vez menos “res-publicanos”. A saturação deste modelo é con-
frontada pelos políticos de carreira através da racionalidade cínica 
(Safatle, 2017), cuja finalidade íntima é, cada vez mais, tornar 
os processos de participação, escolha e decisão da sociedade civil 
restritos e uma sociedade civil íntima, tornando a ampla maioria 
da sociedade brasileira em sociedade incivil (Santos, 2010).

Tudo isto tem vindo a configurar o chamado Neoliberalismo 
ou Ultraliberalismo como marca maior da gestão da atual idade 
do modo de produção capitalista, que passa a ter repercussões no-
vas sobre o trabalho social, os direitos conquistados, o consumo 
e a massificação ideológica do empreendedorismo e do indivíduo 
como filtros absolutos para a explicação e legitimação do real.

Se é verdade que, como dizia Machado de Assis, “o menino 
é o pai do homem”, no sentido em que ali lhe atribuiu para dizer 
das influências da formação do menino no homem adulto, não 
será menos verdade dizer que também, embora pai, o menino é 
distinto do homem. De tal modo, a chave do liberalismo clássico 
é indispensável para a compreensão do neoliberalismo, embora 
este tenha dinâmicas próprias para sustentar o capitalismo em 
crise tal como o estamos vivendo.

A palavra neoliberalismo é hoje pronunciada como sendo 
sinônima de uma forma ampla de gerir a economia capitalis-
ta que a tudo explica supostamente pela simples pronúncia. É 
como se nada mais tivesse que ser dito, como se tudo se expli-
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casse em si mesmo de modo auto justificado, suficiente e reto-
ricamente competente.

Cabe ressaltamos que o neoliberalismo, longe de ser um 
axioma ou uma verdade incontestável, é uma arena na qual se 
travam muitas disputas e poucos consensos. O caminho escolhi-
do neste texto será o de, para tratar do neoliberalismo, remontar, 
ainda que de maneira telegráfica, a gênese do liberalismo clássico, 
passando por suas principais rupturas e pelo continuum que tam-
bém o atravessa. Será sempre preciso advertir que liberalismo e 
neoliberalismo não são sistemas que se sucedem, senão que com-
portam ênfases distintas dentro de um mesmo núcleo fundante.

Se quisermos um caminho histórico para compreender as 
transformações do liberalismo, tanto do ponto de vista econô-
mico quanto político (sem que estas dimensões estejam divorcia-
das), será preciso que nos desfaçamos de uma premissa ampla-
mente compartilhada e amplamente mistificadora do real sentido 
do liberalismo e do neoliberalismo. A crença do “abandono” do 
Estado pelo liberalismo ou do Estado fraco.

O caminho histórico do liberalismo é então um caminho 
não de formas de abandono do Estado, senão de formas de como 
o Estado pode ser utilizado em função das necessidades do libe-
ralismo. A tese parece torta (embora nunca tenha sido assumida 
como torta para Marx, que denunciou o Estado como comitê 
burguês), mas foi sem medo da controvérsia que Dardot e Laval 
(2016) acionaram a compreensão de liberalismo em sua relação 
íntima e alargada com o Estado moderno capitalista.

Poderíamos considerar o Liberalismo como ideologias que 
“sustentam e justificam o capitalismo” (Veiga-Neto, 2004, p. 2). 
Todavia, seria simplista não sinalizar para a influência do libe-
ralismo enquanto ethos, como um modo próprio de estar no 
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mundo. Isto coloca o liberalismo no centro daquilo que Michel 
Foucault chamou de governamentalidade (Veiga-Neto, 2004), 
fazendo com que o liberalismo encontre uma dimensão política e 
reguladora em relação ao Estado que não lhe pode ser subtraída.

Os traços centrais do liberalismo clássico são: direito natural, 
liberdade de comércio, propriedade privada, crença nas virtudes 
do equilíbrio do mercado, mão invisível do mercado como regu-
ladora espontânea da vida social. É também conhecida a função 
histórica do liberalismo no sentido de supostamente limitar a in-
tervenção do Estado, bem como a primazia dos interesses indivi-
duais a serem regulados e satisfeitos pelo livre mercado.

Em um país como o Brasil, não é possível dizer que tenha ha-
vido em algum momento da história, liberalismo; dada a relação 
colonial e imperial que conformou a formação social brasileira e 
a relação incestuosa com o Estado em setores que os chamados 
clássicos liberais jamais admitiriam.

O (neo)liberalismo que antes possuía a “nobre” função de 
limitar os poderes soberanos, não mais poderia ser limitado por 
nada, nem mesmo pelas forças parlamentares. Para tanto era ne-
cessário compreender o neoliberalismo como um intervencio-
nismo destinado a moldar politicamente as relações econômicas 
guiadas por concorrência. Poderíamos muito bem dizer que o 
neoliberalismo seria uma espécie de decantação do que foi o novo 
liberalismo, apoiando a intervenção do Estado, mas opondo-se, 
no entanto, a qualquer entrave no jogo de concorrência dos in-
teresses privados. Afirma-se uma nova forma de aprofundar a 
relação com o Estado, muito mais lúcida e disposta e criar um 
sistema de dispositivos estatais que garantam a máxima de que a 
concorrência é um princípio vital da vida social e individual. A 
ordem do mercado, por sua vez, é apenas um produto artificial 
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a ser criado, inclusive com a ajuda estatal, de modo artificial e 
político (Dardot; Laval, 2016).

Neste sentido, entra em cena a necessidade do neoliberalis-
mo, cada vez mais, se alimentar de uma ordem jurídica ativa e 
progressista, superando a “mística” do mercado regulador e a pre-
valência pura da economia. A política pública pensada pelo neo-
liberalismo é alicerçada na ideia de Estado de direito, política de 
adaptação às condições mutantes e auxílio no equilíbrio econô-
mico. Para tudo e para todas/os, o filtro chama-se: concorrência. 
Assim, a educação passa a ser uma arena de disputa não apenas 
econômica, senão civilizacional.

Cada vez mais, o sistema capitalista, para superar suas cri-
ses a muito custo de esforços e tempo, passa a acionar o Estado 
no sentido da garantia de uma governamentalidade jurídica que 
acione normas e procedimentos que garantam a acumulação por 
espoliação capitalista, com a quebra dos direitos sociais e traba-
lhistas e a marginalização das/os trabalhadoras/es e de diversos 
grupos sociais. O Estado passa a ser acionado para garantir algo 
que enunciamos como tese central deste texto: a força é mais de-
cisivamente acionada em tempos de crise, seja na repressão física 
e na eliminação dos obstáculos à razão econômica financeira e 
global, seja no sistema jurídico de facilitação e de adaptação ao 
sistema capitalista financeiro.

Dizia Eduardo Galeano que “a justiça é uma serpente que só 
morde os descalços”. Se isto sempre foi verdade pela própria cons-
tituição do Estado dentro de uma sociedade capitalista, ganha 
agora novas nuances, novas formas de totalitarismo e de uso do 
poder estatal como poder de chancelar a vida e a morte. Faz par-
te da premissa neoliberal que o Estado seja governado por uma 
elite forte, que quase sempre é confundida com uma elite que 
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reproduz seu poder de modo familiar na política e que é avessa a 
toda uma população que é resultado de um processo histórico de 
colonialismo, capitalismo e patriarcado.

Educação do campo e biocolonialidade do poder

As questões levantadas na seção anterior apontam as diversas fa-
cetas que o capitalismo vai assumindo para manter sua hegemo-
nia e seu projeto intacto. Nesta seção nos deteremos brevemente 
sobre a educação do campo e os equívocos dos paradigmas do 
desenvolvimentismo, do utilitarismo, do consumismo exacer-
bado, do “ter” em detrimento do “ser”, tomando como lentes, 
a extensão do conceito de colonialidade do poder para biocolo-
nialidade do poder.

Para tanto, vamos focar na categoria trabalho, mas, enten-
dendo-a como um princípio educativo na educação do campo, 
que de acordo com Caldart (2009) se pauta em outra lógica de 
produção que não é a do trabalho produtivo para o capital, evi-
denciando o distanciamento da pedagogia liberal que visa uma 
‘preparação para’, em vez, de uma ‘preparação desde’. Segundo 
a autora, o vínculo entre educação e trabalho está centrado na 
relação entre educação e produção no sentido de que o ser hu-
mano no mesmo processo que produz também se produz como 
ser humano.

A concepção de trabalho adotada pela Educação do campo 
é intrínseca às lutas pelo acesso de trabalhadoras/es ao conheci-
mento, ou seja, as/os trabalhadoras/es do campo, ao reivindica-
rem a reforma agrária também lutam por seus direitos sociais, 
inclusive, educação. Percebemos que o trabalho é o elemento 
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que lhes confere identidade (trabalhadoras/es do campo) e que 
lhes une na luta.

Todavia, estes sujeitos de direito que também são sujeitos 
epistêmicos, ao lutarem por conhecimento, sabem que a luta não 
se encerra com a construção/abertura de escolas nos territórios 
campesinos, pois compreendem que um currículo colonizado/
colonizador (Ferreira; Silva, 2015) não contribuiria nem para 
a consolidação da justiça social nem da justiça cognitiva, como 
vemos na luta pela Educação do campo, a qual:

se coloca em luta pelo acesso dos trabalhadores ao co-
nhecimento produzido na sociedade e ao mesmo tempo 
problematiza, faz a crítica ao modo de conhecimento 
dominante e à hierarquização epistemológica própria 
desta sociedade que deslegitima os protagonistas origi-
nários da Educação do campo como produtores de co-
nhecimento e que resiste a construir referências próprias 
para a solução de problemas de uma outra lógica de pro-
dução e de trabalho (Caldart, 2009, p. 38).

Percebemos que estas/es trabalhadoras/es têm clareza que há 
uma hierarquização dos conhecimentos e dos sujeitos. Tal hie-
rarquização se dá pela constituição da colonialidade do poder, 
isto é, um padrão ou matriz de poder, o/a qual, segundo Quijano 
(2005), está fundado/a em dois pilares: o da racialização (formas 
de classificar a sociedade baseadas na ideia de “raça”) e o da ra-
cionalização (formas de classificar o trabalho e o saber baseados 
na ideia de razão).

A articulação desses dois pilares da colonialidade do poder 
caracteriza formas inúmeras de controle do trabalho, de seus re-
cursos e de seus produtos. Mas, de acordo com Ferreira e Silva 
(2018, p. 79), “tais formas de controle estendem-se também ao 



68educação do campo e suas interfaces

domínio do gênero, da sexualidade, da mãe-natureza, do territó-
rio, do conhecimento e da educação, assim como, do currículo, 
em relação a sua compreensão, organização e conteúdo”.

As análises sobre os alcances da colonialidade em seus diver-
sos eixos apontam para esta produção de padrões de referência, 
geralmente centrados no norte global, que inferiorizam e subal-
ternizam tudo que se afasta dos modelos estabelecidos. Isso jus-
tifica a hierarquização racial da humanidade, o eurocentrismo, a 
cis-heteronormatividade, o urbanocentrismo.

Explica também porque as/os protagonistas da Educação do 
campo não são vistos como sujeitos epistêmicos, produtores de 
conhecimentos, e porque sua concepção de educação e trabalho 
é deslegitimada. Percebemos que estas subalternizações estão for-
temente ancoradas nos projetos pela hegemonia capitalista, que 
forjam discursos, criam necessidades, reificam os seres humanos e 
a Mãe-Natureza1 para atingir seus objetivos.

Walsh (2007, 2008) chama de Colonialidade da Mãe-Natureza 
e da Vida ou Colonialidade Cosmogônica a que se fixa na distinção 
binária entre humano/natureza, categorizando como não mo-
dernas, ‘primitivas’ e ‘pagãs’ as relações espirituais e sagradas que 
conectam os mundos de cima e de baixo, com a terra e com os 
ancestrais e os seres vivos. Segundo a autora, esta se manifesta na 
subalternização de povos que sofrem o estigma da inferiorização 
dos seus saberes, modo de vida, etc. como se fossem continuação 
da natureza, ou seja, não passam de recursos (humanos e natu-

1 Compreendemos que além da separação e da oposição humano-natureza, criadas para justi-
ficar a exploração da natureza pelos humanos, há a reificação da Natureza por meio da des-
tituição de seu caráter de Mãe-Natureza, aquela que nutre, alimenta, protege todos os seres 
vivos. Nesse sentido, o que se polui, explora, extermina, não é a figura da Mãe-Natureza, e 
sim, meros recursos que estão aí para usufruto humano. Como opção político-epistêmica, 
adotamos o termo “Mãe-Natureza” quando a ela nos referimos.
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rais), responsáveis pela produção do que é necessário no meio 
urbano.

Tal subalternização reafirma dicotomias (humano x natural; 
rural x urbano, etc.), ou seja, tanto Mãe-Natureza como povos 
subalternizados serão valorizados apenas para a exploração des-
medida e atendimento da lógica Capitalista/Moderna/Colonial. 
É nesse sentido que Cajigas-Rotundo (2007) adota a compreen-
são de uma Biocolonialidade do Poder, que significa o estabeleci-
mento da reificação da Mãe-Natureza que possibilita sua instru-
mentalização e manipulação a serviço do capital, manifestando-se 
por meio da ação do capitalismo mundial sobre os ditos “recur-
sos” naturais, que estão à disposição do “homem”.

É notável a lógica perversa por trás de tal construção, pois 
ainda que fosse admissível o uso instrumentalizado da Mãe-
Natureza, reduzida a recursos naturais, esta não estaria à disposi-
ção de ‘todos’ os homens, obviamente. O autor faz uma análise 
histórica dos discursos acerca das questões ditas ambientais e ao 
chegar no estágio atual do desenvolvimento do capitalismo, nos 
mostra que a preocupação sempre esteve voltada para a segurança 
de recursos para os países ricos:

Contrário a lo que perseguían y persiguen los movi-
mientos sociales ambientalistas centrados en la refor-
mulación radical del capitalismo con tal de conservar 
la naturaleza, ésta perspectiva, agenciada por las elites 
corporativas del primer mundo, reformula la naturaleza 
con tal de conservar el capitalismo. La naturaleza, ahora 
ambientalizada, queda resignificada, reaxiomatizada y 
recapturada por la lógica del capital global. A partir del 
desarrollo de “tecnología verde” sería posible mantener 
niveles altos de productividad y crecimiento económi-
co, aunque con menos contaminación y consumo de 
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recursos naturales. En esta perspectiva jamás se ponen 
en duda los fundamentos de la productividad y el econo-
micismo, que constituyen el a priori de la sustentabilidad. 
La naturaleza es “capital natural”, al igual que el trabajo 
es “capital humano” (Cajigas-Rotundo, 2007, p. 6-7, 
grifos nossos).

Como vemos, a preocupação é a “conservação” do capitalis-
mo! Parece um surto da febre do ouro que embriaga, cega, en-
louquece. Um fato muito próximo a nós brasileiras/os é o que irá 
para os anais da História como o “Dia do Fogo”.

As medidas políticas adotadas recentemente, desde a nomea-
ção da histórica representante da bancada ruralista, ultraconser-
vadora e aliada do agronegócio até o anúncio da suspensão da 
demarcação de terras indígenas, encontraram terreno fértil para 
ações como a que ocorreu em agosto de 2019. Fazendeiros no 
estado do Pará, na Amazônia, não se sentiram constrangidos em 
publicar um anúncio em jornal local sobre uma queimada deno-
minada “Dia do Fogo”, quando desmatariam a terra para a cria-
ção de gado. Alguns dias depois, houve um aumento significativo 
no número de incêndios2.

Uma ação como esta (sem entrar nos detalhes de seus des-
dobramentos a nível global, com G7 e tudo mais) demonstra 
a opção política pelo lado do capitalismo. Diversidade étnico-

2 De acordo com matérias publicadas em vários meios de comunicação pelo mundo, o que 
há de peculiar no ano de 2019 é que desta vez as queimadas que costumam ocorrer todos os 
anos, apesar de ser combatidas pelo IBAMA, por exemplo, a ação foi orquestrada, segundo uma 
reportagem do Globo Rural, por meio de um grupo de WhatsApp de setenta pessoas, formado 
principalmente por produtores rurais, grileiros, sindicalistas e comerciantes, que tinha como 
objetivo incendiar, no dia 10 de agosto, áreas de matas e terras devolutas, fazendo o fogo avan-
çar sobre a floresta. O Ministério Público, no dia 8 de agosto, protocolou no IBAMA um ofício 
em que alertava queimadas planejadas no Pará. Segundo a denúncia feita pela promotoria, as 
intenções do grupo são “Mostrar para o Presidente que queremos trabalhar e o único jeito é 
derrubando e para formar e limpar nossas pastagens é com fogo”, numa clara demonstração de 
apoio e de impunidade.
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-cultural, biodiversidade, conhecimentos ancestrais, questões so-
cioambientais como a climática, por exemplo, o que significam 
dentro desta lógica? Nada além de empecilhos aos objetivos do 
capitalismo.

Uma estratégia perversa entre os operadores do capitalismo é 
o uso dos discursos desenvolvimentistas para angariar apoio mes-
mo entre aqueles que vêm de outra lógica. Caldart (2009, p. 48) 
nos mostra que:

No caso brasileiro, podemos observar como esta lógica 
se realiza através de diferentes e combinados movimen-
tos, apenas aparentemente contraditórios entre si, por-
que integram uma mesma lógica: expulsa trabalhadores 
do campo ao mesmo tempo em que promete incluí-los 
na modernidade tecnológica do agronegócio; subordina 
a todos, de alguma forma, ao modelo tecnológico que 
vem sendo chamado de ‘agricultura industrial’ e man-
tém seus territórios de trabalho escravo.

Nesse sentido, é papel da Educação do campo interrogar 
a prática pedagógica e a si própria a respeito da potencialidade 
formadora e deformadora das diferentes formas de trabalho de-
senvolvidas atualmente pelas/os trabalhadoras/es do campo. Ao 
tomar como um de seus princípios a relação entre educação e tra-
balho questiona os processos de formação humana ou de produ-
ção do ser humano, pois não pode esquecer a base dos processos 
produtivos e das formas de trabalho próprias do campo.

Nesse sentido, percebemos que os conflitos por terra, não 
são apenas materiais, mas também epistêmicos, pois visa com-
preender:

que conhecimentos são produzidos por estes trabalha-
dores (e são deles exigidos no trabalho) que se subordi-
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nam à lógica da agricultura industrial e de negócio e, no 
contraponto, por aqueles que hoje assumem o desafio 
de reconstrução prática de uma outra lógica de agricul-
tura, a agricultura camponesa do século XXI, que tenha 
como princípios organizadores a soberania alimentar, o 
direito dos povos às sementes e à água, a agroecologia, a 
cooperação agrícola? (Caldart, 2009, p. 44)

Estas questões ganham uma gravidade a mais no contexto 
que o nosso país atravessa, pois o cenário que se está levantando 
no âmbito social, político e educacional coloca em xeque os ques-
tionamentos que, num contexto mais favorável como a primeira 
década dos anos 2000 não deu tempo de consolidarem-se como 
respostas. As tensões e os desafios são muitos como veremos na 
próxima seção.

Reformas educacionais no Brasil e as repercussões nos 
territórios camponeses

É preciso dizer que todas as reformas sociais pretendidas e/ou le-
vadas a cabo pelo Estado brasileiro (EC 95, Reforma Trabalhista, 
Reforma da Previdência e Lei Antiterrorismo) exercem suas de-
terminações na esfera educacional. Deste modo, poderíamos dizer 
que as reformas educacionais aprovadas e/ou em curso gravitam 
em torno de reformas sociais. O conjunto completo das reformas 
são o corpus legal a ser implementado pelos organismos de gestão 
capitalista global como Banco Mundial, OCDE, Unesco e Unicef.

Em igual medida, agudizam-se os conflitos sociais no Brasil 
e, em particular, nos territórios camponeses, onde a grilagem, in-
vasão de terras, extermínios aos povos originários, quilombolas e 
camponeses, dentre outros ataques, não para de crescer.
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Estas formas de experienciar os conflitos e as resistências 
nos territórios campesinos ganha uma nova complexidade com 
a implementação das reformas educacionais no Brasil. Ainda no 
campo educativo, o golpe de 2016 aprofunda um momento pe-
dagógico de exceção com o a aprofundamento das políticas de 
corte neoliberal para a Educação, que sinalizam para processos 
de decisão curricular e pedagógica cada vez mais centralizados e 
sem participação da sociedade civil (apenas da sociedade civil ín-
tima; a privatista). As reformas educacionais possuem amplitude 
nacional, mas afetam os territórios campesinos de modo distinto, 
dadas as especificidades da vida nos diferentes territórios campe-
sinos. Na escala educacional, as principais reformas em curso são:

• A Base Nacional Comum Curricular – BNCC;

• A Reforma do Ensino Médio, inicialmente anunciada 
como Medida Provisória nº 746/2016, e posteriormente 
aprovada enquanto Lei de Conversão 34/2016 e;

• O Projeto Escola Sem Partido (pretendida no governo 
Temer), Projeto de Lei do Senado nº 193, de 2016, que 
inclui entre as diretrizes e bases da educação nacional, de 
que trata a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, o 
“Programa Escola sem Partido”.

Ressaltamos que há uma interdependência dessas reformas 
em relação às reformas operadas do ponto de vista social (Orso, 
2017). O primeiro projeto, que se constitui como matricial do 
ponto de vista curricular, uma vez que as outras reformas se jus-
tificam e tomam como referência direta as demandas anunciadas 
pela BNCC. Compreendemos que a BNCC aglutina em torno de 
si a pretensão de reunir um conjunto de disposições curricula-
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res que sirvam de norma geral, cuja obediência deve ser mantida 
por todas as realidades nacionais e por qualquer futura alteração 
substancial nas políticas educacionais e nas políticas curricula-
res. Neste sentido, constitui-se como a célula matricial de trans-
formação curricular da Educação Básica e, com ela, também da 
Educação do Campo.

O debate de formulação e implementação da BNCC atualmen-
te vem ocorrendo considerando uma gama de sujeitos normati-
vos e interesses que se expressam hoje através do Ministério da 
Educação (MEC); Conselho Nacional de Secretários da Educação 
(Consed); União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(Undime) e Conselho Nacional de Educação (CNE).

A consolidação da BNCC tem sido possível através do prota-
gonismo exercido pelas/os reformadoras/es empresariais no plano 
das concepções, dos objetivos e da estrutura adotada pelo docu-
mento que normatizará os currículos do ponto de vista nacional 
(Alves, 2014). Trata-se da afirmação do Paradigma de Colaboração 
Integrativo (Macedo, 2014), pactuando a gestão da educação pú-
blica com empresas privadas. Estas empresas que exercem pro-
tagonismo na formulação e divulgação da BNCC estão dispostas 
em três agrupamentos principais, sendo eles: a) Itaú (UniBanco); 
Bradesco; Santander, Gerdau, Natura e Volkswagen; b) “Todos 
Pela Educação”: Fundação Lemann, Gerdau, Camargo Correia e 
c) CENPEC – Itaú, Volkswagen e Telefônica (Macedo, 2014).

A BNCC se apresenta, de forma elementar, como uma estru-
tura curricular que possui um núcleo geral ou universal e um nú-
cleo específico ou diferenciado, que se constitui das especificidades 
de cada região, sistema de ensino e formas de materialização da 
educação escolarizada. Neste sentido, a BNCC passa ao longe de 
três questionamentos fundantes: o que cabe no universal, em que 
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perspectiva/abordagem ele será tratado e quem elegeu o próprio 
universal como universal?

Assim, a reestruturação neoliberal e neoconservadora no 
Brasil produz zonas de interesses que exercem impactos diretos 
na educação através dos reformadores empresariais. Os desliza-
mentos daí decorrentes ao setor privado são naturalizados pela 
ideia de crise da educação pública (e do setor público, de forma 
geral) e naturalizados pelos veículos de comunicação de massa.

Neste sentido, a BNCC adota a centralização curricular e a 
formação para o mundo do trabalho toyotista (Alves, 2003). 
Desta forma, torna-se importante compreender como “agricul-
tores familiares, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, 
assentados, acampados da reforma agrária, quilombolas, caiça-
ras, indígenas” (Brasil, 2009, p. 1) e “outros que produzam suas 
condições materiais de existência a partir do trabalho no meio 
rural” (Brasil, 2010, p. 1) se exercem do ponto de vista curricular 
na BNCC. 

A definição a priori das competências e habilidades previstas 
na BNCC gera uma segurança jurídica e empresarial para os gran-
des monopólios capitalistas na educação, principalmente aqueles 
que lidam diretamente com o setor de produção de materiais 
didáticos. A BNCC também dá um passo decisivo na construção 
de uma centralização curricular que quebra a autonomia das/os 
professoras/es, descientifiza e desprofissionaliza a atividade do-
cente e encolhe os gastos com a educação, na medida em que a 
homogeneíza.

A Reforma do Ensino Médio pressupõe a flexibilização dos 
conteúdos, diminuição das 13 disciplinas tradicionais, encurta-
mento do tempo de oferta geral básica, que era de 3 anos e que 
passa a ser de 60% da jornada. Os 40% da jornada escolar se-
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rão distribuídos na vivência de um dos 5 itinerários formativos 
(Formação Técnica e Profissional; Linguagens e suas Tecnologias; 
Matemática e Suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas). Esta refor-
ma dá maior peso do Ensino Técnico e incentivo à ampliação da 
jornada em tempo integral. 

No campo, a restrição da oferta do Ensino Médio agravará 
um quadro que já é de precarização da oferta, uma vez que o 
Ensino Médio ainda é um direito não consolidado na maioria dos 
territórios rurais do Brasil.

O Projeto Escola Sem Partido incorpora mais detidamente 
os aspectos do neoconservadorismo que demarca o conjunto de 
reformas educacionais, na medida em que parte da premissa de 
supressão das interfaces políticas e sociais de qualquer conteúdo 
escolar, da vigilância e da quebra da autonomia do trabalho do-
cente e da instauração de uma pretensa neutralidade curricular e 
pedagógica.

As repercussões da Escola Sem Partido nos territórios campe-
sinos estão diretamente associadas à criminalização do pensamen-
to crítico, seja em sua versão histórica, sociológica ou filosófica 
que se vincule aos movimentos sociais do campo e às pedagogias 
do campo. Desta forma, todas as iniciativas pedagógicas, cur-
riculares e de organização do trabalho pedagógico que estejam 
articuladas aos territórios campesinos, serão criminalizadas por 
realizarem discussões político-pedagógicas.

O currículo da Educação do Campo passa então a ser sitiado 
por agentes e lógicas que negam os próprios sujeitos do lugar como 
trabalhadoras/es, produtoras/es de vida, e formas de organização 
escolar e pedagógica. Assim, consolida-se a monocultura curricu-
lar, cuja materialização se dá não pela exclusividade de uma única 
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cultura (capitalista, euro-urbanocentrada, branca, cristã, heteros-
sexual e masculina) no currículo, senão pela predominância da 
hegemonia cultural sobre as demais culturas, de modo a subalter-
nizá-las e, na medida do possível, silenciá-las por completo. Longe 
da neutralidade, tal atitude somente demonstra a força dos inte-
lectuais orgânicos (Gramsci, 2004), cujo exemplo paradigmático 
foi dado por Gramsci quando se referiu aos empresários capitalis-
tas. Dizia ele que, diferentemente das/os intelectuais ecle-siásticas/
os ou tradicionais, as/os intelectuais orgânicas/os reconhecem que 
seu exercício intelectual não se opera em um solo abstrato, senão 
regido por uma estrutura de poder e em função de necessidades 
dos grupos de poder. As/Os intelectuais orgânicas/os do campo, 
que confrontam o capital e suas pedagogias de reprodução do seu 
metabolismo se veem, neste cenário interditados pelo discurso pa-
trulhador de uma suposta Escola Sem Partido.

A título de conclusão: as reformas e as velhas formas  
de exploração e dominação

Resta claro que diante da reconfiguração e do aprofundamento 
de velhas formas de exploração e dominação, não há como refe-
renciar criticamente a relação entre biocolonialidade e educação 
fora dos marcos do imperialismo. As expressões sociais, e de im-
plicação sistêmica podem ser acompanhadas desde os megaem-
preendimentos hídricos, a ação das mineradoras desapropriando 
povos originários até, e de modo sintético, nas reformas sociais 
na América Latina, que aprofundam a níveis inauditos os limites 
da espoliação às classes populares. Como partes das tarefas que o 
imperialismo estadunidense precisa cumprir para levar a cabo seu 
projeto de segurança hemisférica estão as reformas na educação.
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Todas estas reformas, que hoje assolam a América Latina, têm 
como traço fundamental o alinhamento estrutural aos desígnios 
do Banco Mundial e de suas agências regionais. Assim, é a relação 
umbilical entre o imperialismo e as reformas que tem vindo a ser 
operadas no Brasil que nos colocam diante da tão famosa questão 
levantada por Anibal Quijano; América Latina sobreviverá?
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Um estudo das matrizes curriculares  
de três cursos de Licenciatura em 
Educação do Campo1

Aldinete Silvino de Lima 
Iranete Maria da Silva Lima

Introdução

Diversas instituições e organizações do campo, ou que nele 
atuam, se aliaram aos movimentos sociais do campo para pautar 
o Movimento Nacional por uma Educação do Campo (Munarim, 
2008), que culminou em 2010 com a criação do Fórum Nacional 
de Educação do Campo (FONEC). Entre as proposições deste Fórum 
estão a luta pela terra e por uma educação de qualidade social-
mente referenciada, visando transformar os projetos de campo e 
de sociedade ainda vigentes no país.

No âmago deste movimento foram pensados os primei-
ros cursos superiores para a população camponesa, criados no 
quadro do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(Pronera) instituído pela Portaria nº 10 de 1998 pelo Ministério 
Extraordinário da Política Fundiária. Os cursos eram ofertados 

1 Este capítulo é uma versão atualizada da comunicação científica publicada pelas autoras nos 
Anais do XIII Encontro Nacional de Educação Matemática – XIII Enem (Lima; Lima, 2019).
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pelas universidades em parceria com os movimentos sociais do 
campo e contemplavam as áreas de Agronomia com ênfase na 
Agroecologia, na Pedagogia da Terra, na Pedagogia das Águas e 
na Pedagogia do Campo.

Com base nessa experiência, em 2007 foi implementa-
do o projeto piloto dos Cursos de Licenciatura em Educação 
do Campo (LEdoC)2 nas Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal da 
Bahia (UFBA) e Universidade Federal de Sergipe (UFS). O êxito 
inquestionável deste projeto motivou o Ministério da Educação 
(MEC) a publicar três chamadas públicas (BRASIL, 2008, 2009, 
2012) para a implantação de cursos em instituições públicas de 
ensino superior, com o apoio do Programa de Apoio à Formação 
Superior de Licenciatura em Educação do Campo (Procampo). De 
acordo com Leal et al. (2019), há quarenta e quadro cursos de 
Licenciatura em Educação do Campo ofertados por trinta e três 
instituições de ensino superior (vinte e nove universidades públi-
cas federais e quatro Institutos Federais) sediadas em dezenove 
estados das cinco regiões do país.

A implantação desses cursos vem, paulatinamente, influen-
ciando a realização de pesquisas sobre a formação de professo-
res nas LEdoC em diversas áreas do conhecimento, incluindo a 
Matemática que é nosso foco de interesse neste capítulo.

Em Lima e Lima (2017) publicamos um estudo bibliográfico 
que realizamos com o objetivo de mapear os trabalhos publicados 
sobre esta temática. O corpus analisado foi construído das pu-

2 Optamos por utilizar a sigla LEdoC para nos referir à “Licenciatura em Educação do Campo”, 
embora reconhecendo que siglas como LECAMPO e LeduCampo também são utilizadas com 
esta finalidade.
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blicações de quatro edições do Encontro Nacional de Educação 
Matemática (Enem) e de publicações do Catálogo de Dissertações 
e Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), no período de 2007 a 2016. Para delimitar esse 
período de tempo consideramos, de uma parte, a implementação 
do projeto piloto da LEdoC em 2007 e, de outra, o ano de realiza-
ção da última edição do Enem naquele momento. 

Na realização do estudo optamos por retomar os resultados 
da pesquisa de Barbosa et al. (2013) que contemplou as edições 
do Enem de 2007 (IX Enem) e 2010 (X Enem). Os autores identi-
ficaram dez publicações que articulam a Educação Matemática e 
a Educação do Campo. Porém, nenhum deles aborda a formação 
de professores de Matemática nas Licenciaturas em Educação do 
Campo, resultado esperado pelo fato de esses cursos não terem 
sido ainda implementados. 

Nas duas edições do Enem que analisamos, identificamos 
seis trabalhos e três publicados no Catálogo da Capes. Os resulta-
dos desses trabalhos colocam em evidência, por um lado, alguns 
desafios enfrentados pelas instituições de ensino superior na im-
plementação de propostas curriculares que busquem articular a 
Matemática com as dimensões políticas e sociais da Educação 
do Campo. E, por outro lado, apontam para o fortalecimento da 
relação entre teoria e prática, e entre universidade, escola e movi-
mentos sociais. O estabelecimento dessas relações foram favore-
cidas, em grande parte, pelo fato de os cursos serem organizados 
na perspectiva da Pedagogia de Alternância (Gimonet, 2007) que 
contempla dois tempos e espaços formativos: tempo universidade, 
dedicado à oferta de componentes curriculares nas universidades, 
e tempo comunidade, vivenciado pelos estudantes nas suas comu-
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nidades com acompanhamento dos professores formadores, por 
meio de planos de estudo e de ações desenvolvidas em estreita 
relação com o tempo universidade. A vivência destes dois tempos 
formativos constituem o ciclo de saberes.

Imersa neste contexto, a tese de Lima (2018) objetivou com-
preender as relações que se constituem entre os conteúdos ma-
temáticos e as dimensões política, social e cultural do campesi-
nato3 na formação de professores de Matemática em cursos de 
LEdoC. Os resultados preliminares da análise documental que in-
tegra a tese foram publicados nos Anais do XII e do XIII Encontro 
Nacional de Educação Matemática (Lima; Lima, 2016, 2019). A 
publicação de 2016 tem a sua ênfase nos elementos caracterís-
ticos das formações matemática, pedagógica e sociopolítica 
presentes nos projetos pedagógicos dos cursos de LEdoC ofere-
cidos pelas Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e Universidade 
de Brasília (UnB). A publicação de 2019, cuja versão atualizada 
apresentamos neste capítulo, é dedicada às matrizes curriculares 
que integram os Projetos Político-pedagógicos destes cursos.

Trazemos, inicialmente, uma breve reflexão sobre a Licencia-
tura em Educação do Campo e, em seguida, buscamos evidenciar 
elementos que relacionam a Educação Matemática Crítica e a 
Educação do Campo. Após, apresentamos os procedimentos me-
todológicos adotado na análise documental e os principais dados 
da pesquisa.

3 O campesinato é, conceitualmente, um conjunto de famílias camponesas que convivem em 
territórios que se caracterizam pela maneira de fazer a agricultura para garantir a reprodução 
social da família e a utilização dos recursos da natureza sem a exploração ambiental.
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A Licenciatura em Educação do Campo

Nos dois primeiros editais lançados pelo Ministério de Educação 
para a implantação da Licenciatura em Educação do Campo 
(Brasil, 2008, 2009), a área de Matemática estava integrada às 
Ciências da Natureza. Porém, as características próprias de cada 
uma destas áreas do conhecimento nutriram o debate entre pro-
fessores e pesquisadores sobre como elas deveriam ser trabalhadas 
no processo de formação de professores do campo. O amadure-
cimento do debate apontou para a necessidade de se trabalhar 
os conteúdos destas áreas de maneira autônoma, sem, contudo, 
ignorar as relações que há entre elas e com as demais áreas da for-
mação. Assim, o Edital nº 02 publicado em 31 de agosto de 2012 
(Brasil, 2012) determina a organização dos cursos em cinco áreas: 
Ciências Humanas; Ciências Agrárias; Linguagens; Ciências da 
Natureza e Matemática. 

Como acentua Molina (2017), espera-se que as matrizes cur-
riculares dos cursos de LEdoC incluam os princípios da Educação 
do Campo para serem trabalhados nos processos formativos 
e que, em acordo com a legislação vigente, na qual se inclui as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 
superior e a formação continuada (Brasil, 2015), busquem garantir 
a formação Matemática dos futuros professores. A autora (Ibid., 
p. 592) ressalta que “a matriz original dessa política de formação 
docente tem como horizonte formativo o cultivo de uma nova 
sociabilidade, cujo fundamento seja a superação da forma capi-
talista de organização do trabalho, na perspectiva da associação 
livre dos trabalhadores [...]”. 

Para alcançar tal intento, os cursos de LEdoC trazem uma 
característica peculiar que se caracteriza, conforme já nos referi-



86educação do campo e suas interfaces

mos (Lima; Lima, 2017), pela organização dos tempos e espaços 
formativos em alternância. De fato, essa organização possibilita, 
de maneira mais eficaz, o estabelecimento de relações entre os 
conhecimentos acadêmicos e os que são próprios das realidades 
dos sujeitos educativos.

Para abordar este aspecto da temática, nos ancoramos nos 
domínios da Educação Matemática Crítica (EMC) e da Educação 
do Campo, que abordamos na próxima seção.

Educação Matemática Crítica e a relação com a Educação  
do Campo

A EMC, como acentua Skovsmose (2007), é um campo de estudo 
que revela preocupações com a Matemática pura e aplicada e faz 
proposições para que os processos de ensino e aprendizagem se-
jam construídos com fins sociais. Para tanto, ela discute conceitos 
como diálogo, investigação e crítica, que também são próprios da 
Educação do Campo. 

Para conceituar diálogo, Alrø e Skovsmose (2006) se inspi-
ram nos estudos de Paulo Freire sobre a emancipação humana 
e social e consideram que “dialogar, nesse contexto, é uma for-
ma humilde e respeitosa de cooperar com o outro numa relação 
de confiança mútua” (Ibid., p. 120-121). Os autores destacam 
oito atos dialógicos que compõem o Modelo de Cooperação 
Investigativa (Modelo-CI): estabelecer contato, perceber, reconhe-
cer, posicionar-se, pensar alto, reformular, desafiar e avaliar. De 
fato, quando o diálogo está no centro da aprendizagem de con-
teúdos matemáticos ele instiga o questionamento, a descoberta 
coletiva e a criticidade.



87educação do campo e suas interfaces

Estes atos que envolvem, pelo menos, duas pessoas em uma 
relação de equidade também são inerentes à Educação do Campo, 
quando pressupõe um processo educativo que ultrapasse os mu-
ros da escola para dialogar com o campesinato. O diálogo é fun-
damental na constituição da tríade: campo, educação e políticas 
públicas, anunciada por Caldart (2009). É também uma maneira 
de relacionar as atividades escolares com a luta dos movimentos 
sociais e sindicais do campo pela questão agrária e por políticas 
públicas para a educação.

A investigação emerge na EMC por meio dos cenários para in-
vestigação que se contrapõem ao ensino de conteúdos matemá-
ticos baseados apenas em listas de exercícios e/ou na repetição e 
memorização de fórmulas. Tais cenários pressupõem a investiga-
ção como meio para aprender Matemática sem desarticulá-la das 
realidades educacionais e socioculturais dos estudantes. A inves-
tigação, neste contexto, se torna uma estratégia para a construção 
de conceitos matemáticos a partir de situações vivenciadas pelos 
estudantes em sociedade. Ela pode favorecer, por exemplo, o esta-
belecimento de relações entre os conteúdos matemáticos e a luta 
dos camponeses pela terra e entre estes conteúdos e a necessida-
de de valorização da diversidade cultural. Estas relações também 
são intrínsecas à Educação do Campo que tem a pesquisa como 
um dos princípios fundamentais, constituindo-se a partir do mo-
mento que os estudantes aceitam e assumem o papel de protago-
nistas de suas aprendizagens.

A crítica é um ato político que possibilita ao sujeito educati-
vo analisar e interpretar a realidade e nela intervir. Ela é um con-
vite para ele compartilhar preocupações e ideias comuns a um 
grupo social e assumir responsabilidades, inclusive com relação 
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à aprendizagem de conceitos e conteúdos matemáticos quando 
se trata do contexto escolar. Skovsmose (2007) destaca diferentes 
tipos de preocupações que devem ser consideradas pela Educação 
Matemática e que não se associam apenas ao modo de ensinar 
e aprender conteúdos matemáticos, mas a outras questões que 
permeiam o ambiente escolar, como racismo, sexismo e elitismo. 
Para enfrentá-las é necessário que a crítica faça parte das concep-
ções de ensino adotadas pelas escolas, ultrapassando o rótulo de 
tema transversal ou de método de ensino. A crítica nesta acepção 
está em consonância com os princípios da Educação do Campo, 
que a adota como instrumento de luta pela terra, por direitos 
sociais e pelo acesso às políticas públicas educacionais. Como 
afirma Molina (2015), na LEdoC a crítica é fundamental para o 
enfrentamento de situações de opressão e para transformar a es-
cola do campo. 

Assim, para realizar a análise documental que dá corpo a este 
capítulo utilizamos o diálogo, a investigação e a crítica como ca-
tegorias analíticas com a finalidade de melhor explicitar a relação 
que há entre o ensino de conteúdos matemáticos e o campesina-
to. As escolhas metodológicas utilizadas neste estudo são apresen-
tadas na seção que segue.

Procedimentos metodológicos

O corpus do estudo documental (Cellard, 2014) foi constituí-
do pelas matrizes curriculares dos Projetos Político-Pedagógicos 
dos Cursos de Licenciatura em Educação do Campo, na área de 
Matemática, implantados na UFRB, UFMG e na UnB. Estes cur-
sos foram escolhidos com base em dois critérios: (1) o histórico 
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da implantação das LEdoC em instituições sediadas nas regiões 
Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste e; (2) o fato de os cursos traba-
lharem a área de Matemática separadamente da área de Ciências 
da Natureza. 

Considerando que a seleção dos documentos em uma pesqui-
sa científica não é aleatória, optamos por analisar a matriz curricu-
lar do PPC dos cursos por entendermos que elas poderiam conter 
os elementos constitutivos das relações entre os conteúdos mate-
máticos e as dimensões políticas, sociais e culturais que permeiam 
a formação de professores de Matemática nos referidos cursos.

Como já adiantamos, para analisar as matrizes curriculares 
dos cursos elegemos, a priori, o diálogo, a investigação e a crítica 
como categorias analíticas. Nosso interesse por estas categorias 
se expressa, sobretudo, pelo fato de elas propiciarem a relação 
entre a Educação Matemática Crítica (Skovsmose, 2014; Alrø; 
Skovsmose, 2006) e a Educação do Campo (Molina, 2015) e, em 
particular, os elementos estruturantes das LEdoC. 

O que diz a análise documental?

Iniciamos a apresentação desta análise fazendo um sobrevoo so-
bre a organização geral das matrizes curriculares dos três cursos.

A matriz curricular da UFRB está organizada em núcleos for-
mativos: formação geral; formação sociopolítica; formação espe-
cífica por área de conhecimento e formação pedagógica integra-
dora. Esses núcleos são articulados e objetivam integrar os com-
ponentes curriculares, porém, os critérios adotados para compor 
cada um deles não estão explicitados no projeto pedagógico do 
curso (PPC). 
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A matriz curricular do curso da UFMG está organizada por 
temas e, segundo consta no documento, cada um deles “se des-
dobrará em reflexões conceituais, contextuais e metodológicas” 
(UFMG, 2009, p. 17). A alusão a estas reflexões, sobretudo às con-
textuais, dão indicativos de que as realidades dos camponeses 
devem ser consideradas no processo formativo. O curso prevê 
uma formação específica estruturada em três núcleos: o Núcleo 
de formação na área, que contempla os conhecimentos mate-
máticos dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio; o Núcleo de formação em Ciência da Educação, que arti-
cula as diferentes áreas do conhecimento; e o Núcleo de Formação 
Integradora, que “contempla conhecimentos que integram toda 
a formação específica na prática de ensino e na realização do es-
tágio supervisionado” (UFMG, 2009, p. 17). Além desses, o curso 
também se organiza em torno dos Núcleos de Formação comple-
mentar e de Formação livre. 

O curso da UnB está organizado em núcleos e eixos formati-
vos. São três os núcleos: Núcleo de Estudos Básicos (NEB); Núcleo de 
Estudos Específicos (NEE) e Núcleo de Atividades Integradoras (NAI). 
O Núcleo de Estudos Específicos articula-se com três eixos forma-
tivos: Docência por Área de Conhecimento; Gestão dos Processos 
Educativos Escolares e Gestão dos Processos na Comunidade. A ma-
triz curricular publicada em 2009 mostra que as áreas de Ciências 
da Natureza e Matemática eram trabalhadas de maneira integra-
da. Porém, o projeto do curso passou por reformulações e atual-
mente estas áreas são trabalhadas separadamente. Cabe destacar 
que não consideramos esta mudança na nossa pesquisa porque, 
na ocasião, o novo projeto ainda não havia sido divulgado.

Apresentamos, a seguir, a análise das matrizes curriculares 
dos três cursos.



91educação do campo e suas interfaces

O diálogo nas matrizes curriculares

O diálogo está presente na organização curricular do curso da 
UFRB em diversos trechos, a exemplo do que destacamos a seguir:

Acreditamos num currículo que faça emergir os sujei-
tos por meio de uma ação dialógica, assim, trazemos 
as mandalas para representar graficamente a matriz 
curricular. As mandalas são aproximadas ao curso para 
expressar as possibilidades de trocas, diálogos e media-
ções entre as construções no tempo-universidade e no 
tempo-comunidade (UFRB, PPC, 2013, p. 32-33).

Como se pode observar, a ação dialógica é explicitamente 
considerada no projeto, sendo a sua matriz curricular represen-
tada por mandalas que, por sua forma geométrica circular, pode 
possibilitar o diálogo, a troca e a interação entre os sujeitos edu-
cativos de uma maneira mais igualitária e harmoniosa na vivência 
dos componentes curriculares. Ela também expressa os círculos 
de saberes que se constituem pelos tempos universidade e comu-
nidade e propiciam a relação entre os conhecimentos acadêmicos 
e as experiências vivenciadas pelos estudantes. 

Na descrição dos grupos que constituem os temas, conteú-
dos, tempos e espaços formativos no projeto da UFMG também 
encontramos elementos do diálogo, embora de maneira implíci-
ta, a exemplo do que se lê no seguinte extrato:

O Grupo de Trabalho desenvolverá atividades relacio-
nadas à discussão e elaboração de projetos de pesquisa 
e intervenção a serem desenvolvidos no Tempo Escola e 
no Tempo Comunidade (UFMG, PPC, 2009, p. 18). 
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O desenvolvimento de pesquisa e de intervenção que deverão 
ser desenvolvidos nos diferentes tempos formativos evidenciam 
a possibilidade de diálogo na formação dos futuros professores. 
Nossa interpretação se baseia no fato de o diálogo ser um dos 
elementos primordiais na pesquisa em que há intervenção.

O diálogo também é previsto na matriz curricular do curso 
da UnB, como podemos constatar no seguinte exemplo: 

Cada etapa poderá ter um foco temático ou de práticas 
cuja definição será uma construção processual no curso, 
integrando o planejamento específico da etapa: diálogo 
entre o Projeto Pedagógico, o processo pedagógico da 
turma e demandas do movimento da realidade de atua-
ção dos estudantes (UnB, PPC, 2009, p. 25).

Ele está previsto para ocorrer de maneira processual visan-
do atender as demandas da realidade de atuação dos licencian-
dos. Ainda de acordo com o documento, o diálogo é importan-
te para o desenvolvimento das atividades pedagógicas do curso, 
para uma articulação com os movimentos sociais do campo e, 
também, para favorecer a comunicação dos estudantes nas suas 
comunidades.

Estes breves elementos de análise evidenciam que o diálogo é 
valorizado nas matrizes curriculares dos três cursos. Porém, consi-
derando o caráter prescritivo dos projetos, caberá aos professores 
formadores a tarefa de colocá-lo em prática por meio da cons-
trução de ambientes de aprendizagem, na acepção da Educação 
Matemática Crítica. O diálogo assim concebido poderá impul-
sionar o movimento que há entre as listas de exercícios, comu-
mente trabalhadas por professores de Matemática, e os cenários 
para investigação, apontando caminhos para que os professores 
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em formação possam ensinar conteúdos matemáticos visando a 
transformação social.

A investigação nas matrizes curriculares

Na matriz curricular da UFRB não encontramos explicitamente 
a prescrição da investigação no projeto do curso, contudo, há 
alguns elementos que parecem apontar nessa direção:

A ideia de circularidade na organização do espaço pro-
dutivo, somada a valorização dos aspectos culturais e da 
singularidade dos sujeitos nos aproxima de construções 
no campo curricular permeadas pelas perspectivas de 
educação Inter transcultural e interdisciplinares (UFRB, 
PPC, 2013, p. 32).

Nossa hipótese se ancora na escolha do curso por trabalhar 
na perspectiva da educação Inter transcultural. Nesse caso, a in-
vestigação poderá envolver conteúdos matemáticos associados à 
diversos temas relacionados ao campesinato, a exemplo da produ-
ção e uso de energias, irrigação, compostagem, princípios agroe-
cológicos e diversidade cultural.

O viés da investigação é encontrado na matriz curricular do 
curso da UFMG quando, por exemplo, descreve o trabalho de cam-
po que deve ser desenvolvido no seio dos núcleos formativos:

O Trabalho de Campo compreende ações relativas às 
visitas e excursões orientadas no Tempo Escola e aos es-
tudos, pesquisas e intervenções desenvolvidas no Tempo 
Comunidade (UFMG, PCC, 2009, p. 18).

Como se pode observar, a pesquisa e a intervenção estão pre-
vistas para serem desenvolvidas no tempo comunidade. Para isto, 
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é necessário a construção de um planejamento coletivo, com a 
participação de professores e licenciados, de modo que o ensino 
e a aprendizagem dos conteúdos matemáticos contribuam para 
a discussão de problemas reais do campesinato e possibilitem a 
intervenção na realidade.

Na matriz curricular da UnB a investigação também não é 
explicitamente citada. No entanto, a articulação entre o tempo 
escola [tempo universidade] e o tempo comunidade, a exemplo 
da UFMG, é enfatizada, como mostra o seguinte extrato:

O processo de avaliação deverá permitir uma articula-
ção radical entre Tempo Escola e Tempo Comunidade. 
Para tanto as atividades de Tempo Comunidade deverão 
ser planejadas de modo a atender às especificidades da 
comunidade de inserção de cada educando, mas com 
orientação docente em Tempo Escola e acompanha-
mento por monitores durante o Tempo Comunidade 
(UnB, PPC, 2009, p. 25).

A recomendação de atender “às especificidades da comuni-
dade de inserção de cada educando” pressupõe a necessidade de 
realização de investigações para melhor conhecer o campesinato 
local. Para que isto ocorra é vital ao professor formador e licen-
ciandos conhecer a história, cultura, modos de vida e de produ-
ção dos sujeitos educativos das comunidades atendidas. 

A crítica nas matrizes curriculares

A possibilidade de realização de um trabalho crítico é percebi-
da em algumas passagens da matriz curricular do curso da UFRB 
quando, por exemplo, se refere à relevância da formação sócio-
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-política e lista os temas para a Educação do Campo na descrição 
do objetivo do Núcleo de Formação Sociopolítica:

O objetivo do núcleo é proporcionar ao graduando 
subsídios para construção da formação sócio-política 
com base nos estudos acerca das políticas educacionais 
através da inserção de temas para educação do campo 
relacionados à inclusão social, diversidade e pertenci-
mento ao território no contexto de convivência com o 
semiárido (UFRB, PPC, 2009, p. 36).

A crítica pode se constituir no fio condutor para que este 
objetivo seja alcançado no processo de formação sociopolítica 
dos futuros professores de escolas do campo. Mas, para tanto, ela 
deve perpassar a formação Matemática, sociopolítica e a pedagó-
gica que constituem os núcleos em torno dos quais o curso está 
organizado. Entendemos que a adoção da crítica como princípio 
formativo é fundamental para que os licenciandos compreendam 
a necessidade de estabelecer relações entre os conteúdos matemá-
ticos e o campesinato nos quais as escolas estão inseridas.

Com relação à crítica na matriz curricular da UFMG, destaca-
mos o seguinte trecho:

Essas propostas de trabalho serão orientadas no sentido 
de formar o professor-pesquisador, criando a possibili-
dade de que esse projeto, além de contribuir diretamen-
te para a construção de uma escola que possa responder 
à demanda imediata de escolarização das populações 
do campo, possa também atender à necessidade de se 
construir espaços de pesquisa e produção de experiên-
cias inovadoras relativas à escola do e no campo (UFMG, 
PPC, 2009, p. 19).
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A palavra crítica não é mencionada no extrato apresentado, 
no entanto, ela se expressa na intenção de contribuir para a cons-
trução de uma escola do campo que responda à demanda de esco-
larização dos povos camponeses. Pressupomos que o atendimento 
às necessidades reais de uma comunidade passa necessariamente 
pelo exercício da crítica que, por sua vez, emergem do diálogo 
entre todos os sujeitos educativos. 

A crítica também não é tratada explicitamente na matriz cur-
ricular do Curso da UnB. Contudo, destacamos dois objetivos do 
curso que apontam nessa direção:

Preparar educadores para a implantação de escolas pú-
blicas de Educação Básica de nível médio e de educação 
profissional nas/das comunidades camponesas. Garantir 
uma reflexão/elaboração pedagógica específica sobre a 
educação para o trabalho, a educação técnica, tecno-
lógica e científica a ser desenvolvida especialmente na 
Educação Básica de nível médio e nos anos finais da 
educação fundamental. (UnB, PCC, 2009, p. 16).

A formação de professores para atuar em escolas púbicas do 
campo requer um conhecimento social, político e pedagógico 
do próprio conceito de escola do campo, além das especifici-
dades do campesinato local. A preparação dos futuros profes-
sores com esta finalidade poderá incentivá-los a questionar os 
currículos atualmente prescritos e vivenciados nas escolas do 
campo e, por conseguinte, a elaborar propostas curriculares que 
contemplem os direitos dos povos camponeses. De igual modo, 
entendemos que não há como refletir pedagogicamente sobre 
“a educação para o trabalho, a educação técnica, tecnológica e 
científica” voltada para a educação básica nas escolas do campo 
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sem que tal reflexão esteja permeada de uma visão crítica do 
projeto societário hegemônico.

À guisa de conclusão

Os resultados do estudo documental que apresentamos neste ca-
pítulo mostram que o diálogo, a investigação e a crítica estão pre-
sentes nas matrizes curriculares dos três cursos que investigamos, 
porém, na maioria das vezes, de maneira implícita. Optamos por 
analisar o corpus do estudo com base nesses conceitos por consi-
derar que eles expressam as principais características da Educação 
do Campo, que são estruturantes dos cursos de Licenciatura em 
Educação do Campo (LEdoC). 

Quando os processos formativos são construídos e vivencia-
dos nessa perspectiva, o estudante é convidado a refletir sobre 
sua formação e a encontrar vínculos concretos entre os saberes 
escolares ou acadêmicos com suas realidades. A reflexão, o ques-
tionamento do mundo a construção de novos conhecimentos e a 
intervenção na realidade passam a fazer parte da aprendizagem. 
Quando se trata da formação de um futuro professor, o diálogo, a 
investigação e a crítica potencializam a construção de uma prática 
docente transformadora, no sentido epistemológico, metodológi-
co, sociocultural e político.

Finalizando o capítulo, cabe-nos ressaltar que, mesmo reco-
nhecendo a relevância dos resultados aqui apresentados, a análise 
contemplou apenas as prescrições contidas nas matrizes curricu-
lares que integram os projetos dos três cursos investigados. Nas 
etapas subsequentes da pesquisa realizamos entrevistas com os 
professores formadores destes cursos e observamos algumas de 
suas aulas para melhor compreender como eles trabalham os con-
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teúdos matemáticos e as relações que estabelecem com as dimen-
sões políticas sociais e culturais do campesinato. Os resultados 
destes estudos são objetos das publicações de Lima (2018) e Lima, 
Lima e Oliveira (2020). 
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Estado de exceção e Educação  
do Campo: a resistência ativa através  
da tríade conteúdo-forma-destinatário  
no planejamento do currículo escolar  
para a juventude do campo

Celi Nelza Zulke Taffarel 
Sicleide Gonçalves Queiroz 

Introdução

O presente texto parte da caracterização do Estado Brasileiro no 
período de 2016 a 2019 como Estado de Exceção, apresentando 
as medidas adotadas na política educacional e o impacto das me-
didas fundomonetaristas no campo brasileiro, incidindo na des-
truição de forças produtivas. Como elemento para a resistência 
ativa apresenta a tríade conteúdo-forma-destinatário, no planeja-
mento do currículo escolar. Como conclusão apresenta, portan-
to, elementos singulares, particulares e gerais da resistência ativa 
da classe trabalhadora, em especial na sua particularidade expres-
sa na luta pelas reivindicações educacionais no campo brasileiro. 
Uma dessas reivindicações diz respeito à não dissociação entre o 
destinatário da educação do campo, seus conteúdos e a forma de 
tratar esse conteúdo nas escolas.
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Para caracterizar o período de 2016 a 2019 como período 
de vigência do Estado de Exceção (Valim, 2017), onde as leis, 
democraticamente construídas e que constam na Constituição 
Brasileira, passam a ser desconsideradas e alteradas para pior, o 
que significa dar uma forma jurídica ao ultraneoliberalismo, va-
mos recuar na linha da história, buscando elementos da econo-
mia política para demonstrar nexos e relações entre a aplicação 
de medidas fundomonetaristas, que destroem forças produtivas 
(Montoro, 2014), a política educacional e a resistência ativa, em 
especial na singularidade do planejamento dos conteúdos para o 
currículo que atende crianças e jovens nas escolas do campo.

O objetivo do texto é focar na resistência ativa, possível de ser 
realizada no interior da escola, pelos professores, gestores, estu-
dantes, pais ou responsáveis e pela comunidade, uma vez que cabe 
a estes, em especial aos professores, a responsabilidade de selecio-
nar, organizar e transmitir pedagogicamente o acervo cultural da 
humanidade, socialmente produzido e historicamente acumula-
do, para os destinatários, no interior da escola, cujo currículo tem 
a função social de elevar a capacidade teórica dos estudantes. 

Esse foco não nos exime de expressar nossa compreensão so-
bre o Estado. As formas políticas do Estado estão na dependência 
da economia política, da correlação de forças, na luta de classes. 
Consideramos as explicações científicas formuladas por Engels, 
sobre “A origem da família, da propriedade privada e do Estado” 
(Engels, 2019); por Marx, sobre A Guerra Civil na França (Marx, 
2011) e sobre O 18 de Brumário de Luís Bonaparte (Marx, 2011); 
por Marx et al., nos Escritos sobre a Comuna de Paris (2003); e 
por Lenin, em O Estado a Revolução (Lenin, 2017). Nesse sen-
tido, partindo do real concreto, compreendemos que o Estado 
tem suas formas políticas, determinadas pelo modo de produ-
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ção, ou seja, “pela forma social do capitalismo, nas suas múltiplas 
relações e contradições” (Mascaro, 2013). Vamos exemplificar 
essa complexidade na disputa que ocorre no campo brasileiro 
na atualidade, quando temos instalado no Brasil um regime de 
governo bonapartista jurídico e militar, o que pode ser situado 
historicamente a partir do golpe de 2016, até a instalação, através 
de um processo eleitoral fraudulento, de Jair Bolsonaro, do PSL, 
como presidente do Brasil (Mascaro, et al., 2019; Jinkings, et al., 
2016). Bonapartista porque diz respeito às alianças de frações da 
burguesia entreguista, rentista e parasitária, com a classe média, 
assaltando a consciência da classe trabalhadora para manter o po-
der hegemônico do capitalismo e sua expressão estatal jurídica, 
com utilização das forças armadas. 

No campo brasileiro, a disputa por projetos históricos 
(STÉDILE, 2011, 2017a, 2017b) é atualmente expressa na violenta e 
incessante luta de classes a partir de dois projetos de desenvolvi-
mento antagônicos: de um lado, o modelo de desenvolvimento 
hegemônico, qual seja, o agronegócio, caracterizado por concen-
tração de terras – latifúndios –, monoculturas, agroexportação, 
utilização de agrotóxicos e transgenia na produção de alimentos, 
tecnologias avançadas na mecanização da produção, expulsão de 
pequenos agricultores, indígenas, quilombolas, povos tradicio-
nais, de suas terras; e, do outro, o modelo de produção agroe-
cológica, que tem por base a produção de alimentos saudáveis 
por camponeses em família, comunidades, coletivos, movimen-
tos, a exemplo dos pequenos agricultores familiares e os movi-
mentos de luta social no campo, como o MST – Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra. 

A concentração da terra é um fator determinante da miséria 
humana existente no Brasil. O dado real demonstra que menos 
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de 1% dos proprietários agrícolas possui 45% das terras do país. 
A expansão dos latifúndios no Brasil com a consequente supres-
são das pequenas propriedades está expressa nos dados do Censo 
Agropecuário de 2017, no qual foram identificados 5.072.152 de 
estabelecimentos agropecuários no Brasil, em uma área total de 
350.253.329 de hectares. A tendência de expansão dos latifúndios 
pode ser constatada quando comparamos os dados do Censo 
Agropecuário de 2006 com os dados de 2017: os latifúndios cres-
ceram 5% (16,5 milhões de hectares, o equivalente à área do estado 
do Acre) e houve redução de 2% (103.484 unidades) no número 
de estabelecimentos. 

Essa tendência de expansão dos latifúndios no Brasil é uma 
realidade em toda a América Latina, a região do mundo com 
maior desigualdade na distribuição da terra, conforme aponta o 
Relatório da Oxfam (2016)1. Os dados revelam o crescimento da 
concentração de terra, tomando como base o aumento da quan-
tidade de terra apropriada por agrupamento, enquanto, contradi-
toriamente, aumenta a quantidade de produtores da agricultura 
familiar que perderam suas terras para o agronegócio. Esses da-
dos expõem o risco a que está sujeita a produção de alimentos no 
Brasil, tendo em vista que 70% dos alimentos que chegam à mesa 
dos brasileiros são produzidos pela agricultura familiar; além disso, 
eles demonstram que precisamos fortalecer a agricultura familiar, 
dadas a desigualdade e a desproporcionalidade nas políticas públi-
cas, que testemunham a prevalência de uma lógica econômica de 
dependência e de submissão ao capital internacional, o que tam-
bém contribui para pôr em risco a soberania alimentar do país.

1 Disponível em: https://www.oxfam.org.br/sites/default/files/arquivos/terra_desigualdade-re-
sumo_executivo-pt.pdf. Acesso em 19 de junho de 2019.
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A disputa pela terra e pelo projeto de desenvolvimento no 
campo gera conflitos e mortes. Os números são crescentes, atin-
gindo, principalmente, líderes de movimentos e organizações 
em defesa da Reforma Agrária e indígenas. Segundo o relatório 
Violência contra os Povos Indígenas no Brasil (2018), a violência 
registrada no ano de 2017 contra o patrimônio indígena se acen-
tuou de forma avassaladora. Invasões continuaram a ocorrer nas 
terras indígenas sem que sejam tomadas providências eficazes e 
permanentes pelos órgãos de fiscalização e proteção ao território 
indígena, no tocante a impor limites aos que exploram ilegalmen-
te os recursos ambientais, hídricos, minerais e territoriais.

Com a eleição e posse do governo de extrema direita, apoiado 
por parte do judiciário, parte das forças armadas, pela mídia que 
está concentrada nas mãos de proprietários privados, de igrejas 
fundamentalistas, neopentecostais, do empresariado entreguista 
do patrimônio nacional, dos setores rentistas e imperialistas que 
agem no Brasil através de estruturas locais e internacionais, redes 
locais e virtuais, as medidas da economia política ultraneoliberal 
e fundo-monetarista, de ajustes estruturais a serviço do capital 
rentista, acirram a violência no campo. Na base dessa organização 
criminosa localiza-se a bancada ruralista do Congresso Nacional, 
atuando na perspectiva de aniquilar os direitos constitucional-
mente assegurados aos indígenas, quilombolas e outros grupos 
étnicos e comunidades tradicionais, com a anuência de integran-
tes das polícias, promotores, juízes, tribunais, mídia corporativa e 
fundamentalismo político e religioso. 

O processo histórico que estamos vivendo desde o ano de 
2016 pode ser caracterizado a partir de suas dimensões econômi-
ca, política, ideológica, cultural. Na economia, as crises-ajustes-
-crises indicam um sistema em franca degeneração. Na política, 
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os avanços da direita e extrema-direita evidenciam avanços das 
forças altamente conservadoras e retrógradas, ligadas aos interes-
ses do capital. Na ideologia, os interesses hegemônicos da classe 
dominante, da burguesia, sinalizam para o rebaixamento teóri-
co, o obscurantismo, o fundamentalismo como concepções da 
irracionalidade. 

Nesse sentido, a lógica perversa do capital, que expulsa a ju-
ventude do território campesino, possui relações com a ocupação 
do vasto território campesino pelo agronegócio, com a destrui-
ção da agricultura familiar, da cultura campesina, da produção 
agroecológica e da soberania alimentar. O agronegócio disputa 
os rumos da formação humana no campo brasileiro, na qual o 
currículo escolar tem função precípua, mas há luta e resistência 
ativa dos movimentos de luta social no campo em defesa dos di-
reitos dos trabalhadores e trabalhadoras do campo, entre os quais 
destacamos o direito à Educação Pública, gratuita, laica e social-
mente relevante, para enfrentar o processo histórico de negação 
da educação no campo.

Assim, o projeto histórico, para além da lógica destrutiva do 
capital, e como referência para a definição dos conteúdos esco-
lares, é de fundamental importância para a educação escolar da 
juventude do campo, na perspectiva da emancipação da classe 
trabalhadora do jugo do capital. Não é qualquer conteúdo que 
elevará a capacidade teórica dos jovens do campo para entender, 
compreender, explicar e agir nas condições concretas do modelo 
hegemônico do capitalismo do campo. A apropriação dos signos 
a respeito do modelo econômico capitalista é vital para os jovens 
do campo, e a forma de tratar esse conhecimento implica a busca 
da verdade sobre o real concreto no pensamento.
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A disputa pela escolarização: o fechamento de escolas  
no campo

Os rumos mais gerais da formação humana caracterizam-se pelo 
acirramento de projetos históricos antagônicos: um, unilateral, 
no marco da mundialização da educação segundo os interesses do 
capital, e outro na perspectiva da formação omnilateral, no mar-
co da formação humana, universal, socialista. Frente ao embate 
mais geral, nos posicionamos em defesa da formação humana na 
perspectiva da omnilateralidade, da elevação da consciência teó-
rica e do padrão cultural da classe trabalhadora.

Nesse embate pelos rumos da educação, o Estado capitalista, 
em sua função de mantenedor da hegemonia, cumpre o papel 
de controlar o nível de elevação da capacidade teórica da clas-
se trabalhadora através do ensino público, de modo que aten-
da apenas as necessidades do processo produtivo. Nesse sentido, 
a educação escolar é utilizada como instrumento de difusão da 
ideologia neoliberal, e tem no fechamento de escolas a expressão 
dessa realidade. Porém “a hegemonia do neoliberalismo encontra 
resistência nas classes trabalhadora e camponesa organizadas. São 
esses territórios que a razão neoliberal tem maior dificuldade para 
dominar” (Fernandes, 2017, p. 550). 

O fechamento de escolas no campo brasileiro constitui uma 
das faces mais visíveis da destruição das forças produtivas no cam-
po. A negação da educação pública, gratuita, laica e socialmente 
relevante aos trabalhadores e trabalhadoras do campo configura 
um retrocesso diante das conquistas de direitos sociais, tendo em 
conta que a falta de acesso à educação escolarizada contribui para 
o rebaixamento teórico, o analfabetismo, o abandono das identi-
dades culturais e dos territórios. 
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As escolas estão sendo fechadas e os trabalhadores estão sendo 
expulsos do campo rumo às cidades de pequeno, médio e grande 
porte, onde, principalmente a juventude, com baixo nível de es-
colarização, não conseguem emprego e se tornam vítimas da rede 
de negócios ilícitos, da prostituição ao uso e comércio de drogas, 
ou até do negócio das armas. Nesse sentido, o fechamento de 
escolas do campo possui relações com o modelo de desenvolvi-
mento para o campo, o agronegócio, resultando no esvaziamento 
populacional do campo.

Leher (2016) nos diz que, atualmente “[...] temos essencial-
mente uma racionalidade mercantil de que a eficiência da escola 
é medida por parâmetros estranhos à ciência e à educação, são pa-
râmetros importados dos setores produtivos”. Taffarel e Munarim 
(2015), ao explicar a conjuntura econômica e os determinantes li-
gados ao fechamento de escolas, apontam dois fatos gravíssimos, 
e que acirram a luta de classes: 

[...] cortes no orçamento da educação e fechamento de 
escolas do campo. A política econômica tem relação com 
a implementação do ajuste fiscal, para promover superá-
vit primário, que implicou cortes no orçamento geral da 
união atingindo a todos os ministérios, em especial o 
Ministério da Educação (19% de cortes) e o Ministério 
de Desenvolvimento Agrário (49% de cortes) (Taffarel; 
Munarim, 2015, p. 43).

As consequências do fechamento das escolas do campo para 
a vida das populações campesinas são muitas e altamente destru-
tivas, entre as quais podemos destacar: (1) sem escola no campo, 
torna-se negado o acesso ao conhecimento sistematizado, pois, 
frente à obrigatoriedade de buscar educação escolar apenas nas 
cidades, muitos acabam desistindo; crescem, assim, o analfabetis-
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mo e o cerceamento dos direitos humanos e sociais. Isso tem im-
plicações severas no desenvolvimento do psiquismo humano, que 
necessita, sim, da apropriação da cultura para poder construí-la; 
(2) os estudantes campesinos são deslocados das comunidades de 
origem através de transportes escolares – muitas vezes precários 
– para escolas nucleadas em outras comunidades ou cidades pró-
ximas, colocando em risco a vida das crianças e jovens; em alguns 
municípios, os transportes são gerenciados por máfias; (3) os pais 
e/ou familiares buscam saídas individuais para resolver o proble-
ma do acesso à escola, como ao enviar os filhos para morarem em 
casa de familiares nas cidades grandes. Todas essas alternativas são 
precárias e comprometem a formação humana.

É importante destacar, também, o fechamento das esco-
las do campo como justificativa para a nucleação, caracterizada 
como uma política de reordenamento da rede básica de ensino 
no campo com o objetivo de conter o gasto público a partir da 
viabilização, por meio do uso intensivo do transporte escolar, do 
deslocamento de alunos das comunidades de origem para outras 
que apresentam maior população, onde serão reunidos em classes 
de acordo com a idade e a série, ou seja, em turmas seriadas. 

No âmbito mais geral, o fechamento das escolas no campo 
coloca em risco a própria existência do campo, pois a extinção 
da escola do/no campo conduz à migração das crianças, jovens, 
adultos e idosos para a cidade, enfraquece as lutas em defesa da 
vida no campo, em defesa da reforma agrária popular, da agricul-
tura camponesa, da agroecologia e abre espaço para a expansão 
avassaladora do agronegócio em sua sanha pela obtenção de lu-
cros. Essa realidade coloca em risco a existência das comunidades 
tradicionais, dos indígenas, dos quilombolas, dos atingidos por 
grandes obras, dos ribeirinhos, dos extrativistas vegetais, dos pes-
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cadores e pescadoras, dos Sem-Terra; enfim, de todos que vivem 
em harmonia com a terra, as águas e as florestas.

Ao fechar escolas do campo, fecha-se um dos mais propí-
cios locais de fomentação da política de desenvolvimento local 
para as famílias campesinas. Ao não se instalar rede Pública de 
Ensino Médio, Profissional e Universitário no campo brasilei-
ro, estamos contribuindo para esse modelo de desenvolvimento 
altamente destrutivo, próprio do capital internacional e da bur-
guesia brasileira, que sustentam a manutenção do capitalismo e 
o avanço para a barbárie. Desse modo, o fechamento de escolas 
do campo não é problema só do campo, mas o é, também, da 
cidade; em última instância, diz respeito à humanidade, que 
precisa ser organizada internacionalmente contra o capitalismo, 
sob pena de sua extinção.

A problemática das escolas do campo nos leva, por fim, a 
considerar que a manutenção das escolas, em boas condições, 
com bons professores, bem formados, bem remunerados, com 
planos de carreira dignos, com assistência, saúde e previdência 
pública, com capacidade organizativa própria, exige financiamen-
to público à altura dos desafios educacionais, com pactos federa-
tivos que consolidem um Sistema Nacional de Educação Integral 
e Integrada. As medidas que estão sendo adotadas, de privatizar 
as escolas, repassar recursos públicos à iniciativa privada com pro-
postas de parcerias, entregar a gestão escolar para ONGs, militari-
zar as escolas, com a Lei da Mordaça, implementar a Reforma do 
Ensino Médio e a Base Nacional Curricular Comum do Governo 
de extrema direita, praticar cortes orçamentários na educação, 
ciência e tecnologia e promover o rebaixamento teórico dos cur-
rículos, não são medidas que culminarão com avanços educacio-
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nais, mas, sim, com retrocessos civilizatórios e com a destruição 
de forças produtivas. 

No sentido de encontrar pontos de resistência ativa, que se 
somem às lutas mais gerais da classe trabalhadora, reconhecemos 
que manter as escolas do campo abertas, bem equipadas, com 
bons professores e gestores, com bons materiais didáticos e in-
formacionais, e planejar o processo de transmissão e assimilação 
do conhecimento clássico acumulado historicamente pela huma-
nidade, mantendo a dissociabilidade da tríade conteúdo-forma-
-destinatário, é crucial, necessário, vital, para elevar a capacidade 
teórica dos estudantes do campo e manter a vida preservada.

A tríade conteúdo-forma-destinatário e educação escolar  
da juventude do campo 

Estamos considerando para tratar da temática da função social 
da educação escolar no campo brasileiro, em permanente e acir-
rado conflito, as contribuições da pedagogia histórico-crítica e da 
psicologia histórico-cultural. Segundo estas teorias, o ponto de 
partida para o planejamento educacional é o que torna necessária 
a existência da escola, ou seja, a exigência de apropriação do co-
nhecimento sistematizado por parte das novas gerações (Saviani, 
2008, p. 15). Esta exigência, portanto, torna claro que a escola 
possui relação com o conhecimento elaborado e não com o co-
nhecimento espontâneo; com o saber sistematizado e não com 
o saber fragmentado; com a cultura erudita e não com a cultura 
popular, uma vez reconhecido o compromisso da escola com a 
ciência e a “ciência é exatamente o saber metódico, sistematizado” 
(SAVIANI, 2008, p. 14), conforme já tratado na presente tese.
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A pedagogia histórico-crítica e a psicologia histórico-cultural 
propõem fundamentos imprescindíveis ao planejamento educa-
cional no que diz respeito à tríade conteúdo-forma-destinatário 
(Martins, 2018), tendo em vista a perspectiva da educação escolar 
enquanto promotora do desenvolvimento, que tem o trabalho 
pedagógico não norteado pela reprodução da cotidianidade e es-
pontaneísmo, mas sim, orientado, sistematicamente, pela tríade 
conteúdo-forma-destinatário que se consolida da função princi-
pal da escola: garantir a transmissão do conhecimento científico. 

Ainda segundo Martins (2018), as questões: o que, como e a 
quem vamos ensinar constituem uma tríade inseparável. Isso sig-
nifica que o destinatário de nossa transmissão de conhecimentos 
deve ser conhecido concretamente, levando-se em conta as con-
dições reais de sua existência (prática social), as características do 
período e época de desenvolvimento, as crises decorrentes, bem 
como a orientação para a definição das atividades-guias.

A periodização histórico-cultural do desenvolvimento psí-
quico evidencia a natureza social do homem e, consequentemen-
te, o desenvolvimento psíquico como resultado da apropriação 
de signos culturais. Nos cabe perguntar, portanto, quais os sig-
nos culturais apropriados pela juventude quando frequentam ou 
não frequentam as escolas da cidade ou do campo? Considerando 
que o destinatário são os jovens do campo, com as características 
gerais descritas anteriormente, quais e com que métodos tratare-
mos os conhecimentos para que os jovens, uma vez no sistema 
educacional, independente de nível ou modalidade educacional2, 
possam se apropriar das objetivações culturais humano-genéricas 
que se coloquem na perspectiva humanizante?

2 Referimo-nos a educação básica, ao ensino fundamental, ensino médio, ensino superior, edu-
cação de jovens e adultos.
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Na sequência, para fins de análise, trataremos de respon-
der tais questões a partir da tríade conteúdo-forma-destinatário 
(Martins, 2018).

Conteúdo: saber sistematizado

Os dados sobre os baixos índices educacionais, precárias condi-
ções de trabalho e desemprego demonstram a necessidade obje-
tiva de uma reação da classe trabalhadora diante dos ataques do 
capital. Mas, a essa reação se faz necessário o desenvolvimento da 
consciência, a qual se dá pelo desenvolvimento do psiquismo em 
outras bases – não as da dominação capitalista – que, no âmbito 
educacional, expressam-se nas teorias pedagógicas: reprodutoras 
do cotidiano, espontaneísmo, saber fragmentado ou ludicidade 
desprovida de sistematização. Contrapondo-se a isso, o desenvol-
vimento do psiquismo, em seu nível mais elaborado, expresso no 
pensamento teórico, exige a apropriação dos conhecimentos his-
toricamente acumulados pela humanidade, no âmbito da ciência, 
da filosofia e da arte. 

De acordo com Saviani (2008), a escola tem a função de ga-
rantir a socialização dos conhecimentos científicos, filosóficos e 
artísticos, devendo, para isso, buscar a superação do conhecimen-
to espontâneo pelo conhecimento elaborado; do saber fragmen-
tado pelo saber sistematizado; da cultura popular pela cultura 
erudita. À escola cumpre socializar o saber sistematizado e, uma 
vez que este saber pertence à cultura letrada, a primeira exigên-
cia para o acesso a esse tipo de saber é aprender a ler e escrever, 
somando-se a isso, também, o conhecimento sobre a linguagem 
dos números, da natureza e da sociedade (Saviani, 2008, p. 16).
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Por essa razão, o vínculo da escola com a ciência reafirma-
-se frente a duas tarefas fundamentais: 1) propiciar a aquisição 
dos instrumentos que possibilitam o acesso ao saber elaborado, 
e 2) propiciar o próprio acesso aos rudimentos desse saber, para 
as quais, destaca-se, fundamentalmente, a necessidade de ensi-
nar a ler, escrever, contar, os rudimentos das ciências naturais e 
das ciências naturais. Estas tarefas educacionais dificilmente serão 
cumpridas se distantes de um trabalho pedagógico sistematiza-
do, baseado na espontaneidade e reprodução da cotidianidade no 
âmbito escolar (Saviani, 2008, p. 138).

Considerando que na sociedade de classes predomina a di-
visão do saber e o conhecimento é tornado instrumento de do-
minação de classe, interessa a burguesia à apropriação do patri-
mônio cultural historicamente desenvolvimento como forma de 
manutenção da dominação, exploração e expropriação da classe 
trabalhadora, visto que, sem o domínio dos conteúdos culturais, 
os membros das camadas populares “[...] não podem fazer valer 
os seus interesses, porque ficam desarmados contra os dominado-
res, que servem exatamente desses conteúdos culturais para legiti-
mar e consolidar a sua dominação” (Saviani, 2012, p. 55). 

Nesta perspectiva, “dominar o que os dominantes dominam” 
faz-se necessário para o enfretamento da principal contradição 
entre “[...] a especificidade do trabalho educativo na escola – que 
consiste na socialização do conhecimento em suas formas mais 
desenvolvidas – e o fato de que o conhecimento é parte constitu-
tiva dos meios de produção que, nesta sociedade, são proprieda-
de do capital e, portanto, não podem ser socializados” (Saviani; 
Duarte, 2012, p. 2).

Duarte (2018) ao questionar “[...] quais conhecimentos de-
vem integrar o currículo, de maneira que a educação escolar pro-
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mova o desenvolvimento, nos alunos, da concepção de mundo 
que expresse essa luta histórica do ser humano pela liberdade?”, 
nos indica que “São os conhecimentos que superam, por incor-
poração, o senso comum, o saber cotidiano, isto é, são as ciências 
naturais e sociais, as artes e a filosofia em suas manifestações mais 
ricas e desenvolvidas”. (Duarte, 2018, p. 72).

Considerando as necessidades humanas que se colocam a 
partir do posicionamento na classe social, para o qual o conheci-
mento possui extrema relevância para a manutenção da domina-
ção e/ou libertação, Duarte (2018) afirma que “A referência para 
a definição dos conteúdos escolares é a do processo histórico no 
qual a prática social produz as possibilidades de efetivação da 
vida humana de forma cada vez mais universal e livre” (Duarte, 
2018, p. 68). 

Forma: transmissão-assimilação do conteúdo

O processo de ensino, a luz da pedagogia histórico-crítica, pos-
sui uma lógica de transmissão do conteúdo, posto que, não é 
qualquer forma de desenvolver o conteúdo que atingirá o máxi-
mo alcance do desenvolvimento. Com vista à sistematização do 
método de ensino próprio à pedagogia histórico-crítica, Saviani 
propõe, o que Galvão, Lavoura e Martins (2019, p. 138-163) de-
nominarão como fundamentos da didática histórico-critica, 
coerentemente formulados a luz do método materialista histó-
rico dialético, ou seja, um conjunto articulado de fundamentos 
lógicos que alicerçam toda a organização e desenvolvimento do 
trabalho educativo. Estes fundamentos estão expressos nos cin-
co passos do método da pedagogia histórico-crítica, sendo eles 
articulados e interdependentes no trabalho pedagógico: prática 
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social, problematização, instrumentalização, catarse e prática social. 
Esses momentos ou passos metodológicos possuem caráter dialé-
tico inerente ao próprio processo educativo e sua relação com a 
prática social; não sendo, por esta razão, de natureza mecânica 
ou formal (Saviani, 2012, p. 70-73). Os apresentaremos em itens 
para fins de compreensão.

O primeiro passo, correspondente ao ponto de partida meto-
dológico da pedagogia histórico-crítica, é a prática social. Saviani 
(2016, p. 22) ressalta que a prática social é comum a professores e 
alunos, porém vivenciada diferentemente pelo professor e pelos 
alunos. Assim, enquanto o professor tem uma visão sintética da 
prática social, ainda que na forma de síntese precária, a com-
preensão dos alunos manifesta-se na forma sincrética.

Dizer, então, que o professor, para atuar eficazmente 
junto aos alunos deve ter uma compreensão sintética da 
prática social significa dizer que ele deverá ter uma com-
preensão articulada das múltiplas determinações que 
caracterizam a sociedade atual. Ou seja, se os alunos, 
situando-se no ponto de partida numa visão sincrética 
têm uma compreensão ainda superficial marcada pelas 
vivências empíricas presas às impressões imediatas, o 
professor já teria passado pela análise, pela mediação do 
abstrato, ascendendo a uma compreensão concreta, isto 
é, apreendendo a realidade como síntese de múltiplas 
determinações, como unidade da diversidade (Saviani, 
2016, p. 22). 

O ponto de partida, pois, da contribuição teórico-metodo-
lógica da pedagogia histórico-crítica é a premissa de que a educa-
ção é uma atividade mediadora no interior da prática social glo-
bal, ou seja, o ponto de partida e o ponto de chegada da prática 
educativa é a prática social. Deste modo, a prática social funda 
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o método pedagógico histórico-crítico e é daí que “professor e 
aluno se encontram igualmente inseridos ocupando, porém, po-
sições distintas, condição para que travem uma relação fecunda 
na compreensão e encaminhamento da solução dos problemas 
postos pela prática social” (Saviani, 2016, p. 21).

Quanto à prática social comum entre professor e aluno, 
Saviani (2016, p. 70-71) afirma que o professor e os alunos po-
dem se posicionar diferentemente enquanto agentes sociais di-
ferenciados; porém, há uma diferença substancial no ponto de 
vista pedagógico; sendo que o professor de um lado e os alunos 
de outro se encontram em níveis diferentes de compreensão da 
prática social. 

Enquanto o professor tem uma compreensão que po-
deríamos denominar “síntese precária”, a compreensão 
dos alunos é de caráter sincrético. A compreensão do 
professor é sintética porque implica uma certa articu-
lação dos conhecimentos e das experiências que detém 
relativamente à prática social. Tal síntese, porém, é pre-
cária uma vez que, por mais articulados que sejam os 
conhecimentos e as experiências, a inserção de sua pró-
pria prática pedagógica como uma dimensão da prática 
social envolve uma antecipação do que lhe será possível 
fazer com alunos cujos níveis de compreensão ele não 
pode conhecer, no ponto de partida, senão de forma 
precária. Por seu lado, a compreensão dos alunos é sin-
crética uma vez que, por mais conhecimentos e expe-
riências que detenham, sua própria condição de alunos 
implica uma impossibilidade, no ponto de partida, de 
articulação da experiência pedagógica na prática social 
de que participam (Saviani, 2012, p. 70-71).

A compreensão sintética do professor é articulada às múl-
tiplas determinações que caracterizam a sociedade capitalista, a 



118educação do campo e suas interfaces

qual todos fazem parte: professores e alunos. Desse ponto de 
vista, “o professor já teria passado pela análise, pela mediação 
do abstrato, ascendendo a uma compreensão concreta, isto é, 
apreendendo a realidade como uma síntese de múltiplas deter-
minações, como uma unidade da diversidade” (Saviani, 2016, 
p. 22). A compreensão sintética permitirá ao professor orientar, 
pedagogicamente, a atividade educativa, tendo presente o modo 
de produção da vida nessa sociedade, “o que implica conhecê-la 
o mais profundamente possível. E conhecer significa não apenas 
deter informações, mas compreender as relações, compreender as 
determinações que se ocultam sob as aparências dos fenômenos 
que se manifestam empiricamente à nossa percepção” (Saviani, 
2016, p. 22).

Conhecer implica, então, captar o movimento que nos 
permite entender como nasceu essa sociedade, de onde 
ela surgiu, como se encontra estruturada, quais as con-
tradições que a movem definindo as tendências de seu 
desenvolvimento e apontando para as possibilidades de 
sua transformação numa nova forma de ordem superior, 
que somente poderá ser instaurada pela ação efetiva, 
intencional e organizada das forças sociais que hoje se 
encontram subjugadas e, por isso, têm todo o interesse 
e buscam lutar para mudar as condições vigentes e ins-
taurar outro tipo de sociedade, em que as relações entre 
os homens encaminhem, coletivamente, o pleno desen-
volvimento das forças produtivas humanas em benefício 
de toda a humanidade (Saviani, 2016, p. 21-22).

Saviani (2016) destaca, ainda, a necessidade da organização 
intencional e coletiva dos homens para a efetivação das transfor-
mações necessárias e que “esse tipo de ação depende do conheci-
mento das possibilidades objetivas, o que só pode ser viabilizado 
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pela educação” (p. 21). E, assim, destaca o papel indispensável dos 
professores: 

Essa, porém, só poderá cumprir o seu papel, se os pro-
fessores previamente compreenderem a historicidade do 
mundo atual, capacitando-se a identificar os componen-
tes educativos nele albergados. A partir desse requisito 
estarão qualificados a trabalhar com os educandos os 
problemas postos pela prática social, propiciando-lhes 
o acesso aos instrumentos por meio dos quais atingirão 
o momento catártico em que os diferentes aspectos que 
compõem a estrutura social serão progressivamente ela-
borados na forma de superestrutura em sua consciência 
e incorporados como uma espécie de segunda natureza 
que conferirá uma nova qualidade à sua prática social 
(Saviani, 2016, p. 21-22).

Saviani ressalta a necessidade vital de um trabalho pedagó-
gico que deve se desenvolver desde a mais tenra idade “direcio-
nando-se sempre para a apropriação, por parte de cada aluno, 
das objetivações humanas nas suas formas mais desenvolvidas 
representadas pelos conceitos científicos respaldados nas elabora-
ções do pensamento filosófico e na expressão estética das grandes 
obras de arte” (Saviani, 2016, p. 21-22).

Dessas linhas gerais, situa-se a Educação do Campo e, con-
sequentemente, a educação escolar da juventude. A prática social 
global está subsumida as práticas econômico-produtivas, assim 
como as práticas culturais envolvem as ações de diferentes tipos 
que compõem a vida no campo (Saviani, 2016, p. 24). A prática 
social como ponto de partida na educação do campo condiciona-
-se às determinações da economia política; as quais delimitam o 
campo brasileiro constituído de grandes propriedades rurais (la-
tifúndios) e produção hegemônica da monocultura, desenvolvida 
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com utilização de agrotóxicos. Esta configuração tem raízes na 
invasão portuguesa e nas capitanias hereditárias, dando origem a 
uma disputa constante pelo território.

O segundo passo, a problematização, caracteriza-se pela 
identificação dos problemas que precisam ser resolvidos no âm-
bito da prática social e, em consequência, que conhecimento é 
necessário domínio em seu favor. Neste sentido, a problemati-
zação emerge da prática social como produto das determinações 
históricas e, em seus objetivos, as possibilidades de superação. 
À interpretação do momento problematização, Martins (2013), 
a luz das proposições de Saviani (2000)3 e Kopnin (1978), re-
laciona o “problema” ao seu sentido filosófico, o qual não se 
identifica com o significado usual e de senso comum que lhe 
é atribuído. “O problema, filosoficamente, compreende as de-
mandas necessárias à existência de determinado fenômeno que 
impulsionam à ação tendo em vista o seu atendimento. O pro-
blema se identifica, assim, com aquilo que ainda não existe, mas 
precisa existir” (p. 291).

O terceiro passo trata da instrumentalização, ou seja, da 
apropriação dos instrumentos teóricos e práticos requeridos pelos 
problemas, detectados na prática social. Neste sentido, as apro-
priações de que dispõem o professor são imprescindíveis à objeti-
vação do ensino, tendo em vista que, como tais instrumentos são 
produzidos socialmente e preservados historicamente, a sua apro-
priação pelos alunos será condicionada pela transmissão direta ou 
indireta por parte do professor – o professor pode transmiti-los 
diretamente ou como pode indicar os meios pelos quais a trans-

3 Refere-se à 13ª edição de: Saviani, Dermeval: Educação: do senso comum à consciência filosó-
fica, Campinas: Autores Associados, 2000. 
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missão venha se efetivar. Este passo é radicado na “apropriação 
pelas camadas populares das ferramentas culturais necessárias à 
luta social que travam diuturnamente para se libertar das condi-
ções de exploração em que vivem” (Saviani, 2016, p. 71).

Quarto passo, a catarse, corresponde a “efetiva incorporação 
dos instrumentos culturais transformados agora em elementos 
ativos de transformação social” (SAVIANI, 2016, p. 71). Trata-se 
de um processo, intrinsecamente, vinculado com o acesso ao 
patrimônio cultural, sem o qual comprometem-se as funções 
psicológicas superiores que nos permitem pensar o real concre-
to. As atividades superiores da psique humana são desenvolvidas 
a partir da transmissão-assimilação de conteúdos que realmente 
correspondam ao concreto real. 

O quinto passo é o ponto de chegada, a prática social. Aqui 
há um grande avanço em relação à prática social inicial; posto 
que a partida não corresponde mais ao sincretismo pelos alunos. 
Nesse ponto, “[...] ao mesmo tempo em que os alunos ascen-
dem ao nível sincrético em que, por suposto, já se encontrava o 
professor no ponto de partida, reduz-se a precariedade da sínte-
se do professor, cuja compreensão se torna mais e mais orgâni-
ca” (SAVIANI, 2016, p. 71). Importante este destaque, ao tornar 
clara a característica principal dos níveis de compreensão do 
professor e do aluno em relação à prática social, especialmente 
quanto à especificidade da relação pedagógica.

Saviani destaca que o momento catártico pode ser consi-
derado o ponto culminante do processo educativo, tendo em 
vista que é neste momento que “[...] se realiza, pela mediação 
da análise levada a cabo no processo de ensino, a passagem da 
síncrese à síntese; em consequência, manifesta-se nos alunos a 



122educação do campo e suas interfaces

capacidade de expressarem uma compreensão da prática em ter-
mos tão elaborados quanto era possível ao professor” (Saviani, 
2016, p. 72). Segundo Saviani (1980), “[...] é a esse fenômeno 
que eu me referia quando dizia em outro trabalho que a educa-
ção é uma atividade que supõe uma heterogeneidade real e uma 
homogeneidade possível; uma desigualdade no ponto de partida 
e uma igualdade no ponto de chegada”.

É importante destacar que esses passos referidos vão muito 
além de uma sequenciação didática, uma vez que são balizados, 
metodologicamente, pela análise das funções sociais da educação 
escolar, da formação de professores, da proposição de projetos po-
lítico-pedagógicos, e, também, dos aspectos didáticos da prática 
docente, destaca Martins (2013, p. 203). Outro marco relevante, 
conforme destaca a autora, é a “[...] a unidade contraditória que se 
institui entre o ensino e a aprendizagem” (MARTINS, 2013, p. 103).

Conforme exposto, o método da pedagogia histórico-crítica 
contrapõe-se à educação escolar voltada à cotidianidade, esponta-
neísmo e imediatismo das condições educacionais e dos fenôme-
nos sociais. Nesta perspectiva, defende uma organização metodo-
lógica que busca criar condições à superação da contradição da 
negação do conhecimento escolar à classe trabalhadora, propon-
do uma prática de luta e resistência à lógica inerente a sociedade 
de classes a qual persiste a divisão do saber. 

Portanto, a metodologia de ensino a partir da pedagogia 
histórico-crítica é de vital relevância social para que a juventu-
de do campo compreenda o que, efetivamente, são as questões 
agrárias e agrícolas, o que é a disputa de território, de projeto de 
desenvolvimento, de projeto histórico e suas possibilidades de 
ação nestes contextos.
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Destinatário: a juventude do campo 

A pedagogia histórico-crítica destaca a importância do destinatá-
rio no planejamento educacional, sem o quê, a educação escolar 
torna-se esvaziada. Deste modo, posto que o conteúdo científico, 
artístico e filosófico e a forma de sua transmissão resultam de um 
processo sistematizado, a assimilação do conteúdo por parte do 
destinatário, também, não se dá espontaneamente; mas, sim, por 
um processo sistematizado em que se considera o aluno concreto, 
bem como as condições para o seu desenvolvimento psíquico.

A psicologia histórico-cultural traz relevante contribuição à 
função da educação escolar como promotora do desenvolvimen-
to do psiquismo, tendo como fundamento a defesa do ensino 
baseado na transmissão dos conhecimentos historicamente sis-
tematizados e referendados pela prática social da humanidade, 
ou seja, os conhecimentos filosóficos, científicos e artísticos con-
solidados como clássicos (Saviani, 2008). Não se trata de uma 
teoria pedagógica, mas sim, de uma teoria psicológica que dar 
explicações sobre como aprendemos, tendo em vista as múltiplas 
determinações que constituem o indivíduo.

A tríade conteúdo-forma-destinatário (Martins, 2018) pres-
supõe função imprescindível quanto ao adequado trabalho peda-
gógico de fato desenvolvente, de modo que as teorias Pedagogia 
Histórico-Crítica e Psicologia Histórico-Cultural, assentadas no 
materialismo histórico-dialético, “[...] afirmam a educação esco-
lar como promotora do desenvolvimento dos indivíduos, tendo 
em vista tornarem-se representativos dos máximos alcances já 
consolidados pelo gênero humano” (Martins, 2018, p. 83). 

Na esteira da afirmação do papel do ensino desenvolvente 
está a defesa dos conceitos científicos. À medida que a organiza-
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ção do trabalho pedagógico se concentra no ensino de conceitos 
científicos, a escola contribui para os sujeitos, singularmente, 
alcançarem patamares mais elevados de desenvolvimento do 
pensamento. Ao apropriar-se do acervo de conhecimentos cien-
tíficos, o indivíduo é capaz de formular sínteses que possibili-
tam compreender, explicar e transformar a realidade (Martins, 
2013, p. 283). 

A necessidade de superação do modo de produção degradan-
te exige apropriação dos conhecimentos científicos, filosóficos e 
artísticos pela classe trabalhadora. Assim, a ausência de acesso aos 
conhecimentos elaborados pela prática social torna a classe traba-
lhadora alheia à realidade, dado processo de naturalização da con-
dição de dominação de classe e subsunção do trabalho ao capital. 
Desta forma, a educação, com as bases teóricas que defendemos, 
torna-se uma aliada imprescindível na luta contra o capital.

Já vimos que a consciência da realidade não se dá naturalmen-
te; mas, sim, por elaborações sistemáticas, complexas, a partir da 
transmissão dos conceitos mais elaborados, mais complexos, ou 
seja, conceitos científicos. Conceito “complexo”, conforme res-
salva Martins, fundamentando-se em Vygotsky, “[...] aponta na 
direção das estruturas de generalização que sustentam a captação 
do objeto, pelo sujeito, nas múltiplas e diversas relações que com-
portam sua existência concreta. E essa captação exige operações 
lógicas do raciocínio”. Estas operações lógicas são “análise/sínte-
se, comparação, abstração e generalização” (Vygotsky, 2001 apud 
Martins, 2018, p. 84). 

O desenvolvimento da consciência exige qualidade na atua-
ção pedagógica em torno do longo e complexo processo de for-
mação de conceitos, conforme tarefa imprescindível da educação 
escolar, à luz da pedagogia histórico-crítica e da psicologia histó-
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rico-cultural, em vista do alcance do verdadeiro conhecimento 
da realidade, alinhando o “dever ser” da escola e ao “dever ser” 
do desenvolvimento do pensamento, representado por conceitos 
e pelo pensamento teórico (Martins, 2018, p. 87). O processo 
de formação de conceitos está na base do desenvolvimento da 
consciência, desde que, operando o cumprimento da tarefa de 
ordenação lógica da imagem subjetiva da realidade objetiva, ou 
seja, a conversão da representação em signo.

Ao tratar do psiquismo humano como sistema interfuncio-
nal complexo na formação da imagem subjetiva da realidade ob-
jetiva, Martins (2013) destaca duas observações:

A primeira delas diz respeito à afirmação da possibili-
dade de que na relação ativa sujeito-objeto se construa 
o conhecimento objetivo da realidade, tornando-a in-
teligível. No esteio do materialismo dialético, o referi-
do conhecimento se identifica com a construção dessa 
imagem por meio da captação, pela consciência, daqui-
lo que existe fora e independente dela [...]. A segunda 
observação refere-se à própria concepção marxista de 
realidade, isto é, afirmação de que a realidade, e tudo 
que a constitui, possui existência objetiva, de maneira 
que as sensações, as ideias, os conceitos etc. não emer-
gem da consciência humana a partir dela mesma, mas 
originam-se da materialidade do real [...] (Martins, 
2013, p. 273).

Em seus estudos, Vygotsky (2001) concluiu que o pensa-
mento atravessa vários períodos ao longo de sua formação, a 
saber: pensamento sincrético, pensamento por complexos – que 
se realiza em cinco etapas, quais sejam: complexo associativo, 
complexo coleção, complexo cadeia, complexo difuso e pseudo-
conceitos – e o pensamento abstrato, ou pensamento teórico. O 



126educação do campo e suas interfaces

pensamento teórico é a expressão máxima do desenvolvimento 
em suas formas mais complexas. 

O pensamento sincrético corresponde aos anos iniciais de vida, 
antecedendo o entrecruzamento entre fala e pensamento. A ima-
gem psíquica do real se apresenta, por conseguinte, como um 
emaranhado de representações que se ligam de modo casual e 
assistemático. O desenvolvimento da fala vai, gradativamente, 
exigindo articulações mais estáveis entre os aspectos: fonético e 
semântico da palavra, abrindo as possibilidades para o pensamen-
to por complexos (Martins, 2018, p. 87).

O pensamento por complexos tem os complexos como estru-
turas mínimas (ou seja, primárias, de generalização baseadas na 
descoberta de vínculos reais entre as coisas, a partir da experiência 
prática, sensorial e imediata), firmados na empiria e nas manifes-
tações fenomênicas dos objetos, isto é, em sua captação particular 
e pseudoconcreta (MARTINS, 2018, p. 88). À luz de Martins (2018), 
destacamos, brevemente, características das etapas do pensamen-
to por complexos: 

Complexo associativo: identificação dos primeiros vín-
culos e conexões entre os objetos identificados pela 
criança, com base em traços que lhes são sensorialmente 
comuns; 

Complexo coleção: trata-se dos domínios mais amplia-
dos das relações do campo perceptual, ou descoberta de 
relações lógicas entre os objetos, ao promover a desco-
berta do uso funcional dos objetos, resultando no es-
tabelecimento de novas relações que fazem emergir o 
complexo coleção e corroborando à superação do sin-
cretismo inicial;

Completo cadeia: caracteriza-se pelas conexões estabele-
cidas pela criança entre a sua experiência prática e visual, 
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cada vez mais vasta e enriquecida. Resulta da descoberta 
da união dinâmica e sequencial de qualquer atributo 
perceptivo-figurativo concreto, desencadeando novos 
nexos lógico-causais para além da complementarieda-
de funcional, mas ainda absolutamente circunscritos às 
manifestações aparentes dos objetos e fenômenos, dado 
que direciona a criança à conhecida “fase dos porquês”; 

Complexo difuso: surge da base dos novos nexos lógi-
co-causais que a criança se lança ao estabelecimento de 
outras relações, caminhando para ultrapassar a exclusi-
vidade das esferas visuais e práticas. Avança, assim, para 
o complexo difuso, marcado por relações livremente 
estabelecidas entre os objetos e fenômenos. Esse tipo 
de complexo é fortemente marcado pelo subjetivismo 
infantil e, igualmente condicionado pela descoberta de 
que as ocorrências do mundo possuem explicações, em-
bora ao reconhecê-las a criança ainda não leve em conta 
as leis objetivas que regem a existência concreta; 

Pseudoconceitos emergem no período do fim da idade 
pré-escolar e avança até a idade de transição (adolescên-
cia), tendo como principais características, as generali-
zações já suplantadas como “livres conexões”, e as pala-
vras – na condição de conceitos, conquistam maior grau 
de objetividade, mas resultam ainda como complexo em 
seu âmbito semântico (Martins, 2018, p. 87-88).

Somente com a superação dos pseudoconceitos, pode-se 
avançar ao pensamento abstrato, teórico, caracterizado pelo alcan-
ce da apropriação dos “verdadeiros conceitos”. Isto quer dizer, 
“[...] resultado dos nexos subjacentes aos objetos e fenômenos 
captados em razão de uma rede de relações lógico-concretas, de 
sorte que por essa via os conceitos se firmam como resultantes de 
múltiplas determinações, isto é, como um ‘sistema de conceitos”! 
(Martins, 2018, p. 89).
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Porém, a partir do exposto, cumpre-nos afirmar que a cada 
avanço nas elaborações do pensamento são fundamentais as 
apropriações culturais. Nesse sentido, compreende a função da 
atividade-guia do desenvolvimento, que é o de promover mu-
danças qualitativas mais decisivas em cada um dos períodos do 
desenvolvimento, culminando na possibilidade do alcance do 
pensamento teórico.

É exatamente a clareza da natureza e lógica internas da apren-
dizagem e do ensino que, segundo Martins (2018, p. 91), nos con-
duz “[...] à defesa da contradição como fator central na dinâmica 
entre tais processos e, igualmente, o planejamento intencional do 
trabalho pedagógico [...] como condição para que essa dinâmica 
se movimente na direção do máximo desenvolvimento do pensa-
mento dos aprendizes”.

A juventude da classe trabalhadora se ver subjugada à condi-
ção de negação do processo de escolarização, tendo em vista a ne-
cessidade de inserção produtiva nos moldes desumanos da lógica 
do capital e da negação da função própria da escola, que é trans-
mitir o conhecimento sistematizado. Deste modo, coadunamos 
com a necessária tarefa de “compreender a dinâmica de atividades 
de que o jovem adulto participa e as determinações centrais para 
o seu desenvolvimento como pessoa, tomando como princípio as 
transformações qualitativas no seu modo de existir” (Abrantes; 
Bulhões, 2016, p. 243).

Por isso, defendemos que é através da educação escolar, con-
forme fundamentos do planejamento educacional delimitado na 
tríade conteúdo-forma-destinatário (Martins, 2018), que a ju-
ventude do campo possa acessar e se apropriar do conhecimento 
sistematizado como possibilidade de alcançar a compreensão das 
contradições no campo brasileiro e superá-las a partir da resis-



129educação do campo e suas interfaces

tência à lógica capitalista, que expropria o jovem do território, 
da terra, do trabalho socialmente útil na agricultura, da cultura 
campesina, do acesso à educação escolar no campo de qualidade 
socialmente referenciada. 

Na figura a seguir trazemos uma sistematização teórica acerca 
do que defendemos em termos do trato do conhecimento sobre o 
currículo escolar da juventude, considerando a tríade conteúdo-
-forma-destinatário (Martins, 2018).

A TRÍADE PARA A EDUCAÇÃO ESCOLAR DA JUVENTUDE DO CAMPO

CONTEÚDO
Saber objetivo

FORMA
Procedimento

Ações sistematizadas

DESTINATÁRIO
Jovem do campo – concreto

Cientí�co

Filosó�co

Artístico

Prática social
Problematização

Instrumentalização
Catarse

Prática social

Desenvolvimento da consciência
Pensamento teórico

Superação da contradição da negação do conhecimento e da atividade pro�ssional 
adaptada à lógica do capital pela apropriação da cultura elaborada cientí�ca, artística e 
�losó�ca e da atividade produtiva socialmente útil na perspectiva para além do capital

Figura 1: A tríade conteúdo-forma-destinatário para a educação escolar 
da juventude do campo

Fonte: Queiroz (2019, p. 158).
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Contra as determinações do modelo de desenvolvimento 
capitalista no campo e suas consequências perversas à vida da 
juventude, defendemos, como possibilidade de essência, a educa-
ção escolar para os jovens do campo de acordo com os interesses 
da classe trabalhadora e não o contrário. À alteração da forma 
de organização da sociedade sob a lógica capitalista já apresenta 
condições objetivas para tal, dada situação de barbárie em que 
chegou a humanidade; porém, o grande empecilho é a ausência 
de condições subjetivas, negadas pela destruição das forças pro-
dutivas, em que se destaca a negação da escolarização da classe 
trabalhadora, ou o esvaziamento teórico do currículo escolar.

Entendemos que a produção das condições materiais da vida 
humana, enquanto necessidade vital, “não é uma coisa dada ime-
diatamente por toda a eternidade e sempre igual a si mesma, mas 
produto da indústria e do estado de coisas da sociedade, e isso 
precisamente no sentido de que é um produto histórico, o re-
sultado da atividade de uma série de gerações...” (Marx; Engels, 
2007, p. 30). Isto quer dizer que as determinações podem vir a 
serem outras, relacionadas a outro projeto de organização social, 
pois, ao mesmo tempo em que é produto da história, o homem 
também age na história.

Considerações finais

Neste texto, trouxemos elementos centrais sobre o currículo es-
colar a partir da pedagogia histórico-crítica, destacando as con-
tribuições para o enfrentamento e superação das contradições 
da escolarização com base nos fundamentos em torno da tríade 
conteúdo-forma-destinatário. Neste sentido, defendemos que é 
através da educação escolar que a classe trabalhadora do cam-



131educação do campo e suas interfaces

po, especialmente, a juventude, poderá acessar e se apropriar do 
conhecimento sistematizado como possibilidade de alcançar a 
compreensão das contradições no campo brasileiro e, com suas 
organizações de luta da classe trabalhadora, superá-las a partir da 
resistência ativa, no interior da escola, à lógica capitalista que ex-
propria o jovem: do território, da terra, do trabalho socialmente 
útil na agricultura, da cultura campesina e do acesso à educação 
escolar no campo, de qualidade e socialmente referenciada. E 
para além da escola, nas organizações de luta da classe trabalha-
dora, que se reivindicam de esquerda e que não temem dizer seu 
nome (Safatle, 2012), e que travam o embate em defesa do proje-
to histórico socialista, ou seja, em defesa do socialismo científico 
(Engels, 1999).

O fundamento da pedagogia histórico-crítica sobre a indis-
sociabilidade entre conteúdo, meio e destinatário, tem em conta 
a contradição que se expressa no rebaixamento teórico da clas-
se trabalhadora pela negação da escola e do conhecimento no 
currículo e nas condições subjetivas da juventude para constatar, 
explicar e agir no sentido da transformação radical do modo de 
produção capitalista.

Portando, este esforço teórico não está dissociado da constru-
ção de outro modo de produção da vida no campo, em superação 
ao modo de produção capitalista, e neste processo, a juventude 
do campo possui tarefas revolucionarias, tarefas que, segundo 
Lenin (2015), podem ser resumidas em uma só, aprender (Lenin, 
2015, p. 12). Ainda segundo Lenin, aprender com a história, o 
que é a sociabilidade superadora do capitalismo, o que é a luta 
de classes, vinculando a aprendizagem com as mudanças sociais, 
com o trabalho coletivo e organizado. Mas, para isso, a juventude 
do campo precisa acessar as ferramentas psicológicas necessárias 
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ao alcance do pensamento teórico, onde as contribuições da pe-
dagogia histórico-crítica, quanto à tríade conteúdo-forma-desti-
natário, são fundamentais. Esta tríade exige a indissociabilidade 
entre: o que, como e a quem se ensina; e não podem ser dissocia-
dos do projeto histórico que postula fins e meios para superar o 
capitalismo (Freitas, 1987).
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Formação continuada de educadores do 
campo: repercussões na prática docente

Maria Isabel Antunes-Rocha 

Érica Fernanda Justino
Vanessa Aparecida da Silva Cruz 

Introdução

O Ministério da Educação demandou às universidades, em 2013, 
o compromisso no sentido de construir procedimentos concei-
tuais e metodológicos visando a formação continuada de profes-
sores que atuavam nos anos iniciais do ensino fundamental, com 
especial ênfase nas classes multisseriadas, em escolas que aten-
diam a população campesina assumindo os princípios, conceitos 
e práticas da Educação do Campo como referencial teórico e me-
todológico. Tratava-se do Programa Escola da Terra. 

Naquele contexto histórico a Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), por meio do Núcleo de Estudos e Pesquisas em 
Educação do Campo (NEPCampo)1, localizado na Faculdade de 

1 O NEPCAMPO/UFMG organiza-se em torno da construção de um conjunto de ações formativas 
vinculadas ao Movimento Por Uma Educação do Campo. O Núcleo foi criado em 1999. Desde 
então vem atuando nas áreas do ensino ( curso de Licenciatura em Educação do Campo, de 
Especialização, inserção nos programas de pós-graduação), de extensão ( cursos de formação 
continuada, análise de material didático, assessoria às redes públicas de ensino, aos movimen-
tos sociais e sindicais), de pesquisa ( produção de monografias, dissertações, teses e de coorde-
nação de pesquisas em âmbito local, regional e nacional) e produção acadêmica ( publicação 
de livros, artigos e materiais didáticos).
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Educação, atendeu ao chamado propondo a oferta de um curso 
de Aperfeiçoamento, tendo realizado três turmas entre 2015-2019, 
atendendo a cerca de 2000 professores em 32 municípios locali-
zados em diferentes regiões do Estado. A sistematização e reflexão 
em torno desta experiência vêm possibilitando uma significativa 
produção do conhecimento que se expressa por meio de disser-
tações, teses, artigos, capítulos de livros e monografias. Para este 
texto selecionamos uma das questões que provocou o grupo de 
trabalho a partir do momento em que se decidiu pela implanta-
ção do curso: a repercussão na prática docente a partir dos pro-
cessos formativos vivenciados.

Estudos sobre a repercussão na trajetória socioprofissional de 
egressos de cursos orientados pela matriz da Educação do Campo 
vem sendo desenvolvido a partir da constatação que existem evi-
dências de ampliação das oportunidades profissionais, busca pela 
continuidade de estudos e comprometimento com um projeto 
sustentável de produção e reprodução da vida na organização do 
trabalho pedagógico (Esmeraldo; Molina; Antunes-Rocha, 
2017). Nesse sentido, foram construídas duas categorias: impo-
sição de limites à educação rural/presença de práticas indicativas 
da educação do campo. Este par de categorias ancora-se na pers-
pectiva apontada por Boschetti (2012, p. 6), quando sugere que, 
para uma análise crítica de uma política pública, faz-se necessário 
“explorar devidamente as contradições inerentes aos processos 
sociais e, em consequência, reconhecer que as políticas sociais 
podem ser funcionais quando conseguem garantir ganhos para os 
trabalhadores e impor limites aos ganhos do capital.” Neste senti-
do perguntamos como o processo formativo contribuiu para que 
os professores participantes pudessem ver o campo e seus sujeitos 
em sua diversidade, complexidade e demandas.



138educação do campo e suas interfaces

Percebeu-se já nos momentos iniciais que seria um desafio 
construir uma prática cujos pilares estavam fincados na experiên-
cia dos movimentos sociais e sindicais do campo, para o conjunto 
de docentes que, em sua maioria, tinham experiências de for-
mação e prática docente ancoradas em outras referências. Sendo 
assim, a primeira preocupação foi garantir um processo em que 
os sujeitos e seus contextos de vida, de formação e de trabalho es-
tivessem presentes numa perspectiva de diálogo e de reelaboração 
de saberes e práticas. Por isto a definição do marco referencial se 
constituiu como o primeiro passo. Sendo assim, buscou-se uma 
sistematização da Educação do Campo a partir de uma com-
preensão de que esta se constituía como um movimento de luta, 
um território de práticas e de lutas e conquistas de políticas públi-
cas. E nesta caminhada formulou-se um projeto pedagógico que 
pudesse alinhar o marco conceitual com os princípios, conceitos 
e práticas da Educação do Campo.

As repercussões na trajetória socioprofissional dos partici-
pantes sinalizaram para questões que consideramos como resul-
tado de um processo formativo que estamos denominando de 
Metodologia Formação Docente em Diálogo com a Realidade 
dos Sujeitos e dos seus Contextos – Metodologia Forma-Ação.

Educação do Campo: marco conceitual da formação 

Assumir a Educação do Campo como referência para organizar 
o processo formativo de educadores exigiu uma reflexão sobre 
como traduzir os princípios, conceitos e práticas elaborados pelos 
movimentos sociais e sindicais a partir de 1998 em um conjunto 
de procedimentos e instrumentos que garantisse a coesão e con-



139educação do campo e suas interfaces

sistência da formação. A partir da experiência com a organização 
de cursos de formação inicial, de formação de alfabetizadores, da 
criação de indicadores analíticas para pesquisa, avaliação de mate-
rial didático e de assessoria na elaboração de resoluções e decretos 
organizou-se três princípios que passaram a orientar o curso tanto 
com relação aos sujeitos a serem formados (professores) como 
em relação aos sujeitos e seus contextos que se constituíam como 
objetivo de ação (povos campesinos). 

Sendo assim, considerou-se que o protagonismo, a com-
preensão da escola como direito e o compromisso com uma prá-
tica pedagógica que sinaliza para o compromisso com a produção 
e reprodução sustentável da vida passou a sintetizar os princípios 
e indicadores do processo formativo. 

O protagonismo dos sujeitos e dos seus contextos

O protagonismo dos sujeitos já se coloca como central já nos 
momentos iniciais do Movimento da Educação do Campo. No 
Texto Base da I Conferência Nacional “Por Uma Educação Básica 
do Campo” se explicita a referência que doravante iluminará o 
movimento:

Utilizar-se-á a expressão campo, e não a mais usual meio 
rural, com o objetivo de incluir no processo da confe-
rência uma reflexão sobre o sentido atual do trabalho 
camponês e das lutas sociais e culturais dos grupos que 
hoje tentam garantir a sobrevivência desse trabalho. 
Mas quando se discutir a educação do campo se estará 
tratando da educação que se volta ao conjunto dos tra-
balhadores e das trabalhadoras do campo [...] (Kolling; 
Nery; Molina, 1999, p. 26). 



140educação do campo e suas interfaces

A Educação do Campo emerge das lutas dos povos do cam-
po. Teve como agente principal os movimentos sociais em luta 
pela terra, nas últimas décadas do século XX, quando depararam 
com a ausência da escola. Como lutar pela conquista e perma-
nência na terra se os filhos sairiam rumo à cidade para estu-
dar? Mas tem uma história mais longa. Os Centros Familiares 
de Formação em Alternância, as Escolas da Roça, as práticas 
educativas do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, 
as lutas dos agricultores familiares por escola, as experiências 
dos movimentos de educação de base, as diferentes experiências 
de educação popular, as práticas educativas das comunidades 
eclesiais de base, dentre outras são sementes de onde brotou o 
Movimento Por Uma Educação do Campo (Kolling; Molina; 
Nery, 1999).

O que este movimento traz de diferente da luta histórica pela 
educação no meio rural que o faz procurar outro nome para sua 
prática? O que esta luta informa é a emergência de outra matriz 
para discutir, implantar e lutar pela escola. Está comprometida 
com uma educação construída com a participação efetiva dos 
sujeitos do campo. Não uma escola para, por ou com, mas do, 
isto é, com vínculos de pertencimento político e cultural. Temos 
então outro princípio importante na construção de um projeto: 
as formas de participação dos sujeitos do campo no processo de 
elaboração, execução e avaliação. Aqui vale ressaltar a ênfase nas 
inúmeras formas através das quais os povos do campo estão se 
organizando. Para citar alguns: movimentos sociais, sindicais e 
comunitários, organizações não-governamentais, redes, fóruns, 
conselhos. Como está acontecendo a participação desses sujeitos 
na pesquisa, nos cursos de formação, na elaboração de projetos 
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para uma rede municipal, para uma escola específica ou para um 
plano de ensino na sala de aula?

O protagonismo dos sujeitos encontra na gestão das esco-
las rurais a marca da sua história. A escola no chão da fazenda, 
como posse física e simbólica do fazendeiro, joga sentidos nas 
práticas atuais de contratação de professores sem concurso e no 
remanejamento por critério partidário, nas dificuldades dos pro-
fessores para compreender e aceitar a participação dos pais e das 
organizações sociais nas discussões sobre a gestão administrativa e 
curricular (Antunes-Rocha, 2012).

As conquistas são muitas. Atualmente temos um número 
expressivo de organizações sociais, universidades, prefeituras e 
organizações públicas envolvidos com o tema em todos os esta-
dos federativos. Em sua totalidade estão produzindo seminários 
municipais, estaduais, conferências nacionais, pesquisas e publi-
cações. Estão também se organizando em fóruns, redes, núcleos, 
associações, dentre outros. 

Prática ancorada na escola como direito

A luta pela escola de direito deixa evidente um dos sinais mais 
agudos da profunda desigualdade social e educacional que atinge 
a população campesina. Para Molina (2008, p. 22), “conhecer as 
marcas da desigualdade do sistema escolar do campo é condição 
para compreender os resultados obtidos por suas escolas e prin-
cipalmente, para construir caminhos à sua superação.” Os dados 
existentes indicam que o Brasil ainda não conseguiu criar pro-
cessos que viabilizem a implantação de escolas para estes povos. 
A Educação do Campo luta pela existência concreta da escola. 



142educação do campo e suas interfaces

Esta é uma luta fundamental. Torna-se necessário que a escola 
atenda a todos os níveis de ensino da Educação Básica: Educação 
Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de 
Jovens e Adultos (EJA). Neste instante, a questão da nucleação 
aliada ao transporte escolar entra em cena. Como administrar 
o fechamento desenfreado de escolas e o aumento crescente do 
transporte escolar? 

Não basta ter prédios com oferta diferenciada, é preciso ter 
no campo espaços físicos com laboratórios, bibliotecas, compu-
tadores, salas de aula, cantina, sanitários, água, luz, internet, sa-
las para os professores, quadras, televisores, vídeos, gravadores, 
lousas, carteiras. O sistema de estatística do Instituto Nacional 
de Pesquisa (Inep) indica que das escolas situadas no meio rural 
apenas menos de 1% possuem biblioteca, laboratórios, computa-
dores, acesso a internet e quadra de esporte. 

Em seu conjunto, a luta pela Educação do Campo vem 
conquistando políticas públicas. Em 1988, o Movimento pela 
Educação do Campo conquistou a criação do Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária (Pronera). Em 2001, o Parecer 
CNE/CEB 36/2001 orientou a publicação da Resolução CNE/CEB n. 
1, de 3 de abril de 2002, instituindo as Diretrizes Operacionais para 
a Educação Básica nas Escolas do Campo. Em 2006, a elaboração 
do Parecer CEB/CNE/MEC n. 1/2006, que expõe motivos e aprova 
dias considerados letivos na Pedagogia da Alternância, fortaleceu 
os processos de organização pedagógicas dos Centros Familiares 
de Formação por Alternância (Ceffa) e também das práticas 
de formação de professores no formato Tempo Escola/Tempo 
Comunidade (Begnami, 2010). A implantação do Programa das 
Licenciaturas do Campo (Procampo), em 2007, sinalizou a possi-
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bilidade da formação de professores. Em 2010 o Decreto nº 7352 
dispõe sobre a política de Educação do Campo e o Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária – Pronera e aponta no 
Artigo 4º a necessidade de garantir formação inicial e continuada 
específica para os professores que atendam às necessidades de fun-
cionamento da escola do campo.

Nesta perspectiva a formulação do conceito de Escola de 
Direito cria novas possibilidades de entendimento. Isto porque 
sabemos que a noção de políticas públicas, como característica 
universal, só é compatível quando lidamos com situações e sujei-
tos que se encontram em pontos de partida semelhantes. Não é 
o caso dos povos do campo com relação ao acesso à escola. A ex-
trema situação de desigualdade que essas pessoas vivenciam histo-
ricamente exige políticas diferenciadas para que possam adquirir 
condições para usufruir das políticas generalizantes.

Com o olhar atento a que nos convoca Arroyo (1982, p. 128): 

Uma das tensões que hoje vivemos na defesa dos di-
reitos é serem defendidos apenas como direitos abstra-
tos e serem negados como direitos concretos, direitos 
tão universais que não vemos gente, não vemos seres 
humanos neles. Temos que defender o direito à educa-
ção como direito universal, mas como direito concreto, 
histórico, datado, situado num lugar, numa forma de 
produção, neste caso da produção familiar no campo. 
Os movimentos sociais nomeiam sujeitos de direitos. 
Esses sujeitos têm rosto, tem gênero, tem classe, tem 
identidade, tem trajetórias de exploração, de opressão. 
Os movimentos sociais têm cumprido uma função his-
tórica no avanço dos direitos: mostrar seus sujeitos, com 
seus rostos de camponês, trabalhador, mulher, criança. 
Sujeitos coletivos concretos, históricos.
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Compromisso com a produção e reprodução sustentável da vida

Fernandes (2006) anuncia a indissociabilidade entre a Educação 
do Campo e o compromisso com a produção sustentável da vida, 
isto é, com um novo modelo de desenvolvimento para o campo 
e de sociedade. Nesta perspectiva é uma educação voltada aos 
interesses da vida no campo, mas alicerçada numa concepção de 
educação como formação humana e comprometida com uma es-
tratégia específica de produção da vida no campo. O Movimento 
coloca como desafio construir uma “proposta de educação básica 
que assuma, de fato, a identidade do meio rural, não só como for-
ma cultural diferenciada, mas principalmente como ajuda efetiva 
no contexto específico de um novo projeto de desenvolvimento 
do campo” (Kolling; Nery; Molina, 1999). 

Neste sentido a relação com a terra e a natureza, de ma-
neira geral, assumem lugar relevante na Educação do Campo. 
Historicamente, foi-se construindo ideários em torno da pers-
pectiva de desenvolver o “amor pela terra”, “cuidar da terra”, 
dentre outros. A introdução de conteúdos relacionados às ciên-
cias agrárias no currículo das escolas, o envolvimento dos sujei-
tos, o compromisso com a qualidade da escola e com a trans-
formação do modelo de sociedade exige um passo a mais. Na 
Educação do Campo é preciso refletir sobre a quem pertence 
à natureza que se ama e se cuida bem como a quem perten-
ce os bens materiais e simbólicos produzidos pelo trabalho das 
mulheres e homens na perspectiva de transformação de valores, 
práticas e saberes (Rocha, 2004). 

Nesse sentido, a Educação do Campo se aproxima da Agroe-
cologia buscando estimular nas escolas do campo uma nova for-
ma de produzir a existência no campo incentivando a produção 
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saudável para um novo equilíbrio social e ambiental. O desafio 
proposto às escolas do campo é incorporar os conhecimentos da 
Agroecologia na matriz de ensino e potenciá-la como conteúdo 
curricular.

Projeto pedagógico do curso Escola da Terra 

A base estruturante do curso situa-se no âmbito da Educação do 
Campo como paradigma teórico e metodológico que orienta o 
processo formativo.

A intenção nessa formação, portanto, foi vincular a prática 
pedagógica dos professores cursistas aos princípios da Educação 
do Campo tendo como ancoragem o protagonismo dos partici-
pantes e o compromisso com a construção de uma escola vincu-
lada a um projeto de campo e de sociedade que fortaleça o modo 
de vida dos sujeitos que vivem nesse contexto. 

Nesse sentido, é indispensável a compreensão de que para a 
realização desta proposta é necessário um sujeito capaz de se ver 
como alguém com condições de alterar suas formas de pensar, 
sentir e agir em relação à escola, à comunidade e à sociedade no 
qual está inserido. A consciência é o requisito básico para alterar 
comportamentos. Nesse caso, consciência de que é preciso e pos-
sível mudar. Isso reflete uma postura docente comprometida com 
a formação/transformação.

Levando em consideração os princípios que sustentaram a 
base formativa do curso que priorizou a construção de bases teóri-
cas e metodológicas para organização do trabalho pedagógico nas 
classes multisseriadas o foco foi dado à prática e a reflexão sobre 
a mesma como percurso formativo. A utilização da experiência 
como percurso formativo está alicerçada em pelo menos quatro 
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referências. A primeira delas diz respeito ao acúmulo histórico de 
práticas desenvolvidas nas classes multisseriadas. Quase sempre 
consideradas como inócuas, como a técnica de dividir alunos em 
filas com a referência seriada. No curso esta forma de organização 
foi considerada como referência metodológica que comporta por 
sua vez referências teóricas onde as diferentes experiências eram 
potencializadas em princípio educativo. 

A construção da proposta formativa no curso levou em con-
sideração a realidade imediata do campo, ou seja, nessa tessitura 
os sujeitos e seus contextos ocupariam um lugar de destaque no 
planejamento da prática docente.

A segunda vincula-se às referências teóricas de ensino/apren-
dizagem propostas pela abordagem Histórico-Cultural onde os 
significados construídos socialmente por meio das interações so-
ciais influenciam o processo de construção do conhecimento. 

Iniciar o processo formativo pelo nível de desenvolvimento 
real, trabalhar a partir desse ponto, na perspectiva de alcançar 
um desenvolvimento potencial, deu fertilidade ao projeto em 
sua dimensão formativa. Denominamos esses momentos como 
prática inicial, prática em reelaboração e prática final. O diálogo 
com L. S. Vygotsky (1995) vem se construindo e fortalecendo 
a partir das ações de educadores que consideram o autor como 
uma referência teórica próxima dos princípios que iluminam a 
Educação do Campo.

A terceira ancora-se no contexto de discussões e proposições 
sobre a formação docente. As reflexões sobre a formação do pro-
fessor pesquisador, reflexivo e/ou crítico se constituem como re-
levantes contribuições à medida que aparecem como críticas ao 
modelo de formação baseado na racionalidade técnica. Nesse sen-
tido, o diálogo com a experiência do educador assume relevância, 
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visto que sua habilidade como produtor de conhecimento requer 
a compreensão analítica de sua prática. 

A quarta referência ancora-se no paradigma da Educação 
do Campo quando sinaliza a necessidade de articular a atuação 
em sala de aula com um projeto de escola que por sua vez se 
vincula a um projeto de campo. Nesta perspectiva o percurso 
formativo possibilitou compreender e se ancorar nos diferentes 
contextos que na atualidade configuram o campo brasileiro e 
principalmente como estratégia de fortalecimento dos modos de 
vida campesino.

Organização a partir dos sujeitos e seus contextos 

Tendo em vista o público, o tempo e o espaço do acontecimento 
e os princípios anunciados nos referenciais teóricos e metodoló-
gicos organizou-se a matriz curricular em percursos formativos. 
Reafirma-se que os processos a serem desenvolvidos ancoram-se 
na experiência acumulada no desenvolvimento de cursos de for-
mação continuada há quase uma década, mas que foram materia-
lizados de forma consistente no âmbito da primeira turma oferta-
da no Programa Escola da Terra.

O curso de Aperfeiçoamento “Escola da Terra: formação 
continuada de Educadores” foi organizado em três percursos for-
mativos. Sendo o Percurso Formativo 1 direcionado à formação 
da Equipe de Formadores, Supervisores e Professores conteudis-
tas. Para esse percurso foram considerados o perfil dos sujeitos 
que iram atuar na elaboração e desenvolvimento da formação. 
Na construção da proposta formativa professores conteudistas 
atuaram como referência para as áreas do conhecimento e o Eixo 
transversal da Educação do Campo. 
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O Percurso Formativo 2 diz respeito à formação de Tutores 
e tratava, portanto, da formação daqueles que iriam proceder a 
formação dos cursistas. E o percurso formativo 3 nessa sequência 
se trata da Formação dos Professores cursistas. Estes percursos 
ocorrerão em tempos/espaços concomitantes e/ou alternados. 

Por meio da metodologia de Forma-Ação o professor foi en-
corajado a reorganizar sua prática a partir das questões que sur-
giam do cotidiano dos estudantes. Essa metodologia vincula o 
movimento de formação ao próprio ato da ação, ou seja, o profes-
sor foi estimulado a pensar e repensar a ação, em um movimento 
de ação-reflexão-ação-reflexão da própria prática. Cabe ao pro-
fessor além de compreender a si mesmo compreender também 
o impacto sobre aqueles que fazem parte de seu contexto e no 
próprio contexto enquanto espaço-tempo orgânico, vivo e sensí-
vel (Schimitt, 2011). A prática reflexiva é vista como elemento de 
transformação e envolve um movimento dialético entre o fazer, o 
pensar sobre o fazer, que deve resultar sempre em um novo fazer. 

Nesse sentido, o itinerário formativo se apoiou em três eixos 
que nortearam e deram materialidade à proposta de forma-ação. 
Sendo eles:

1. Relatos de experiências;

2. Pesquisa da realidade;

3. Planos de ação pedagógica.

Esses eixos deram sustentação à metodologia formativa e 
provocou o desafio de compreender quem são, onde vivem, o que 
fazem e como se organizam os professores que atuam nas escolas 
públicas que atendem as populações campesinas. 
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No que se refere ao eixo 1, relatos de experiências, os sujeitos 
foram incentivados a descreverem sua trajetória enquanto alunos 
e professores do campo. Tal ação foi planejada como estratégia 
para fazer emergir os saberes prévios dos sujeitos com relação às 
suas práticas docentes, ao campo e aos sujeitos do campo. Dessa 
forma, a formação foi orientada a partir dos elementos que surgi-
ram dos questionários aplicado aos professores com a intenção de 
conhecer desses o perfil e estabelecer uma conexão entre o que, 
para que, para quem e como se dá o processo de construção do 
conhecimento na escola do campo.

O eixo 2 se dedicava à Pesquisa da Realidade. Esta etapa con-
sistia em um levantamento detalhado das características da co-
munidade onde estava inserida a escola. Esse percurso permitia 
ao professor se apropriar da realidade que muitas vezes era des-
conhecida. Isso aproximava o fazer do professor ao fazer da co-
munidade procurando articular o tempo da escola e o tempo da 
comunidade. Logo, o professor se apropria de uma condição que 
é o centro da proposta. Ele usa a educação como forma de inter-
pretar a realidade e de agir sobre ela. Nesse sentido, sua educação 
desempenha sua função social que é formar para transformar. 

As construções das atividades, tanto das pesquisas da realida-
de quanto dos relatos de experiência, foram vistas como elemen-
to de contextualização da diversidade do Campo e das Escolas 
do Campo, fornecendo elementos que sustentaram a criação 
do terceiro eixo que se tratava da elaboração do Plano de Ação 
Pedagógica – PAP. Para construirmos um processo formativo que 
dialogasse com as práticas dos sujeitos foi necessário organizar o 
conhecimento de maneira sistemática e sequencial, assim, o pon-
to culminante da formação foi a construção do PAP. 
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O PAP era elaborado fundamentando-se nos princípios da 
Educação do Campo e nos consolidados dos eixos 1 e 2. Nesta 
fase eram selecionados temas que seriam abordados a partir das 
problematizações provocadas e daquilo que o contexto oferecia 
como elemento chave, ou pontos que mereciam ser abordados 
dado à sua relevância nas condições de vida dos estudantes e suas 
famílias. Isso provocou o envolvimento de vários atores e todos 
foram estimulados a participar. A comunidade foi mobilizada e 
acionada a contribuir, pois, professores e estudantes investigavam 
com profundidade o tema em questão.

Além da problematização temática o desafio posto aos profes-
sores era associar esses temas aos conteúdos curriculares, uma vez 
que uma educação contextualizada a realidade é apresentada não 
como ilustração, mas como contexto da matriz de ensino. Este 
formato contribuiu para integrar os conteúdos à temática que 
estava sendo abordada e os princípios da Educação do Campo, 
além de dar significado concreto ao que estava sendo estudado.

Cada Percurso contou com a elaboração de um Plano de 
Ação Pedagógica específico, elaborado a partir de elementos que 
colocavam em diálogo as diferentes realidades. 

Talvez o que possamos citar como grande achado nessa me-
todologia de formação foi a sua capacidade de estimular a partir 
do referencial teórico da Educação do Campo os professores a 
continuarem buscando nas suas realidades os eixos temáticos 
que darão vazão ao desenvolvimento dos conteúdos curricu-
lares. Transformando assim, a matriz curricular de ensino em 
matriz de reflexão e intervenção nas diferentes realidades das 
escolas do campo.
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Repercussões nas trajetórias dos professores 

O Programa foi desenvolvido em 37 municípios, em diferentes 
diversas regiões do estado de Minas Gerais, formando 2.168 pro-
fessores nas três versões do curso que aconteceram entre os anos 
de 2015 a 2019.

Os desafios enfrentados pelos docentes nas três versões do 
Programa são diversos: dificuldade de acesso aos locais de encon-
tro de formação, especialmente em dias chuvosos; dificuldade de 
acesso à internet para interação com Tutores e demais colegas; 
ausência de bolsas de estudos para os cursistas. Apesar das dificul-
dades apontadas, os professores reconhecem os inúmeros avanços 
obtidos cotidianamente na luta pela qualificação do trabalho do-
cente nas escolas do campo com classes multisseriadas e seriadas.

Figura 1: Territorialização da oferta do curso de Aperfeiçoamento 
Escola da Terra-2015-2019

Fonte: Borges da Silva (2020).
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Hage (2008, p. 3) enfatiza que

os professores das escolas multisseriadas enfrentam mui-
tas dificuldades para organizar seu trabalho pedagógico 
em face do isolamento que vivenciam e do pouco pre-
paro para lidar com a heterogeneidade de idades, séries, 
ritmos de aprendizagem.

Levando em consideração as dificuldades operacionais para 
efetivar o curso observa-se que os resultados obtidos evidenciam 
que as práticas formativas do curso criaram condições para am-
pliar os saberes e práticas dos professores em pelo menos umas 
das perspectivas apontadas por Boschetti (2016): limitar o avanço 
do formato pedagógico desenvolvido na perspectiva da matriz da 
Educação Rural. Isto porque ao longo do curso e nos momentos 
de avaliação viu-se o envolvimento dos docentes e a alegria da 
descoberta de um conhecimento nunca antes desvelado. 

Em diversos momentos vimos e ouvimos depoimentos que 
demonstravam surpresa por saber que os alunos e seus pais esta-
vam participando de organizações sociais que lutam por água, 
por terra, por saúde, para citar alguns. O contato com projetos 
produtivos desenvolvidos à luz da Agroecologia deixava os edu-
cadores encantados e, ao mesmo tempo, confusos. Isto porque li-
davam com uma representação dos alunos como pessoas carentes 
e com poucas possibilidades de sobrevivência no campo. Mostrar 
o contexto econômico, político, social e cultural por meio da 
Pesquisa da Realidade e a elaboração da Cartografia logo no início 
do curso possibilitou o encontro com os alunos e seus familiares 
fora do enquadre físico e simbólico da escola. 

Nesse sentido, a Pesquisa da Realidade, foi utilizada como 
instrumento para que os participantes pudessem se aproximar do 



153educação do campo e suas interfaces

entorno da escola visando conhecê-la numa perspectiva proble-
matizadora e contextualizada. Para a realização dessa atividade, os 
docentes coletaram informações referentes à comunidade, à esco-
la, à região e ao município quanto aos aspectos sociais, culturais 
e econômicos. No momento de sistematização e apresentação das 
informações obtidas, os docentes recorreram a formatos diversos, 
de maneira a possibilitar diálogo com os sujeitos que fizeram par-
te dessa Pesquisa da Realidade.

Para a Formadora Ana Paula Rodrigues, do município de 
Jaboticatubas, a Pesquisa da Realidade “trouxe aos professores e 
alunos do citado município a possibilidade de identificação e 
reconhecimento de serem escolas campesinas. De acordo com 
a Formadora, muitos sujeitos não se reconhecem como campo-
neses pelo fato de o município estar na região metropolitana de 
Belo Horizonte”. A professora ainda diz mesmo morando no 
campo durante toda a vida e exercendo a docência na mesma 
localidade há dez anos, ela nunca havia pensado em integrar os 
conteúdos curriculares a um projeto de campo e sociedade de 
forma dinâmica e contínua. 

Ao longo do processo de formação, podemos compreender 
que para a efetivação dessa prática tornou-se necessária a proposi-
ção de políticas e ações que considerem um trabalho docente que 
integre as diferentes áreas do conhecimento, nas diferentes turmas 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental. A tutora Sônia Vieira 
de Oliveira, do município de Itambé do Mato Dentro (2019), 
considerou que “[...] para desenvolver um projeto de campo sus-
tentável é necessário incluir à prática docente essa perspectiva de 
ensino das áreas do conhecimento de forma interdisciplinar [...]”. 
De acordo com a cursista, ela e seus pares puderam compreender 
que o “fazer docente” precisa ir além de uma proposta discipli-
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nar e avançar para um entendimento que “extrapola o ensinar e 
aprender conteúdos só para passar de ano.” 

Esta aproximação do contexto é, sem dúvida, uma repercus-
são que pode desencadear formas de organização curricular cujos 
conteúdos estejam voltados para atender as demandas dos sujei-
tos, principalmente no que diz respeito aos conhecimentos que 
valorizam e dignificam o modo de vida campesino.

Outra repercussão observada diz respeito à valorização dos 
alunos e suas famílias como sujeitos de direitos. O curso Escola 
da Terra trouxe o desafio às professoras no sentido do debate so-
bre o protagonismo de o sujeito e da escola de direito. A cursista 
Evanir de Souza, do município de Itamarandiba, concluiu que 
o “Escola da Terra foi fundamental para que os professores en-
tendessem a importância de se desenvolver um ensino em que a 
protagonismo dos sujeitos sempre esteja em evidência.” 

A cursista Maria Ivânia Santos, do município de Aricanduva, 
considerou que “o Escola da Terra contribuiu para compreender 
como é importante garantir o direito de os alunos permanecerem 
estudando em suas comunidades e lutarmos contra a nucleação 
que tem acontecido nos municípios.” A cursista destacou que a 
formação fomentou “reflexões e ações para além da sala de aula”, 
fundamentou, inclusive, atitudes e a busca de melhoria na in-
fraestrutura das escolas do campo. 

Ao longo dos quatro de execução das três versões do Programa 
Escola da Terra, foram estabelecidas parcerias para trabalhos con-
juntos entre as escolas com as instituições e organizações com-
promissadas com as questões apresentadas pelos temas geradores 
apresentados pelos professores na elaboração e execução dos PAP 
(Planos de Ação Pedagógica). Inúmeras instituições desenvol-
vem atividades de interesse para o trabalho educativo, tais como: 
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Sindicatos de Trabalhadores Rurais, grupos culturais, organiza-
ções governamentais e não governamentais. Esse trabalho cola-
borativo criou uma fértil contribuição no sentido de ampliar o 
protagonismo para além dos alunos e/ou e suas famílias. A Tutora 
Cristhianne David ficou admirada quando descobriu que “meu 
aluno era filho do Presidente do Sindicato”.

Em alguns municípios observou-se o movimento dos profes-
sores em direção aos sindicatos buscando parceria para apoio na 
realização de trabalhos de campo, para palestras e/ou para acom-
panhar uma atividade desenvolvida na escola. 

Com relação ao protagonismo observa-se que os professores 
desenvolveram práticas demonstrando o que Molina & Antunes-
Rocha (2012) sugerem quando sinalizam para possibilidades do 
trabalho pedagógico nas escolas do campo.

Reconhecer e valorizar implica construir e desencadear 
processos educativos, dentro, ao redor e no entorno 
da escola que não destruam a autoestima dos sujeitos 
pelo simples fato de serem do meio rural; de serem Sem 
Terra; de serem filhos de assentados; filhos de agricul-
tores familiares; extrativistas; ribeirinhos; quebradei-
ras de coco, enfim, filhos de sujeitos camponeses cuja 
reprodução social se dá prioritariamente a partir dos 
trabalhos no território campesino (Molina; Antunes-
Rocha, 2012, p. 10).

Três repercussões que não eram diretamente esperadas na 
oferta do curso demonstrou a vitalidade que o mesmo provocou 
nos professores. A primeira diz respeito aos vínculos criados entre 
os participantes. Para a Supervisora Pedagógica Helena Valéria de 
Souza, do município de Teófilo Otoni, “o Escola da Terra possi-
bilitou aos professores maior integração entre eles, trocas de expe-
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riências significativas para enriquecer o trabalho em sala de aula”. 
Esta integração significou a criação de blogs, grupos de conversa 
em aplicativos, organização de grupos de estudos nos municípios, 
para citar alguns, que vem se constituindo como um espaço fértil 
de formação continuada.

Uma segunda vem se constituindo por meio da proposição, 
por meio destes coletivos, de demandas em torno do não fecha-
mento de escolas e da criação de políticas públicas específicas, 
em âmbito municipal e estadual para atender a realidade das 
escolas do campo.

A terceira nos informa sobre o interesse em ampliar esta for-
mação por meio de cursos de pós-graduação. Em levantamento 
inicial é possível registrar um total de cinco dissertações defen-
didas (Vieira, 2016; Leão, 2016; Santos, 2018; Oliveira, 2019a; 
Oliveira, 2019b) e cinco dissertações em fase de desenvolvimento 
no Programa de Mestrado Profissional Educação e Docência da 
Universidade Federal de Minas Gerais. Levando em consideração 
que os cursos foram ofertados nos últimos quatro anos, podemos 
sinalizar que a experiência está provocando os docentes em suas 
buscas pela articulação teoria/prática.

Em síntese, a partir das narrativas de sujeitos que participa-
ram do curso, constatou-se o desenvolvimento de práticas que 
aproximam a escola da comunidade, o conhecimento científico 
dos saberes tradicionais e a valorização da cultura camponesa 
em suas diversas formas de expressão. Em um processo gradual, 
identificou-se ainda, maior envolvimento da prática escolar com 
a realidade campesina, o desenvolvimento de práticas pedagó-
gicas a partir de ensino-aprendizagem interdisciplinar, voltadas 
para os princípios da Educação do Campo, o que colabora para 
o avanço das possibilidades de organização do trabalho peda-
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gógico vinculado a um projeto de campo e de sociedade numa 
perspectiva emancipadora. 

Considerações conclusivas 

A Educação do Campo demandada pelos camponeses requer 
sujeitos que estejam comprometidos com o propósito de cons-
trução de um projeto de escola articulado a um projeto de socie-
dade. Nesse sentido, esse professor precisa construir uma iden-
tidade docente em que ele próprio se valorize e tenha conheci-
mento da responsabilidade e do significado de ser um docente 
neste contexto. Esse conhecimento passa pela valorização do 
modo de vida campesino em seus aspectos econômicos, políti-
cos, culturais e sociais. 

Logo, é relevante compreender o campo a partir da identi-
ficação de práticas vinculadas ao modo de vida campesino. Para 
isso, o professor precisa compreender a realidade como resultado 
de um processo de produção e reprodução da vida em sua tota-
lidade. A produção da existência da vida no campo exige uma 
dinâmica que articula diferentes dimensões. Cabe ao professor 
desenvolver a capacidade de dialogar com essa realidade e trans-
formar em prática pedagógica os elementos que dela brotam. Em 
um processo educativo onde a centralidade é romper com as de-
sigualdades o que se coloca como prioridade é conhecer os com-
ponentes que a produzem. Se é a educação uma ferramenta nesse 
processo ela precisa se implicar com um processo social que se 
enquadra em uma concepção de escola, de campo e de sociedade.

Sendo assim, a Educação nessa perspectiva aponta um con-
junto de possibilidades que se constituem como instrumentos de 
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participação, de protagonismo das famílias e de reconhecimento 
das realidades locais inseridas em uma totalidade regional e glo-
bal. O processo formativo no Escola da Terra conforme confi-
gurou em um potente mecanismo de ressignificação da prática 
docente com vista ao fortalecimento da importância de aprender 
os conteúdos que compõem a matriz curricular de ensino e ao 
mesmo tempo apreender o modo de vida de um povo. Ao vincu-
lar a experiência docente e a pesquisa da realidade à elaboração do 
planejamento o curso possibilitou a formulação de uma metodo-
logia que privilegia a vinculação da prática pedagógica em sala de 
aula com o contexto no qual os alunos estão inseridos. 

Sendo a realidade dinâmica em um constante movimento 
situações problemas que se renovam colocando à tona desafios a 
serem superados. Ao se apropriarem dessa forma de construir os 
percursos formativos dos estudantes os professores têm possibili-
dades de ampliar a Metodologia para trabalhar com a formação 
visando incluir temáticas na prática docente que demandam co-
nhecer, sistematizar a realidade a partir de um referencial teórico 
que possibilite a construção de um projeto de escola articulado a 
um projeto de sociedade.

Nos depoimentos dos tutores e cursistas observa-se que hou-
ve uma ampliação da capacidade de compreender os sujeitos e o 
contexto campesino em sua complexidade e diversidade. Este é 
certamente um ponto de avanço visto que, mesmo com a pouca 
duração do processo formativo (180 horas), foi possível garantir 
aos participantes do Curso uma ampliação dos conhecimentos e 
a formulação de novas práticas.

Outro ponto relevante diz respeito a alteração de suas formas 
de pensar, sentir e agir com os alunos. Vê-los como sujeitos com 
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capacidade de aprender e também inscrever sua trajetória na es-
cola como um direito é sem dúvida um passo significativo para 
superar matrizes desqualificadoras da população campesina.

Os saberes produzidos por estes professores, as suas histórias 
de vida – merecem ser melhor estudados para que se produza e 
sistematize um conhecimento acadêmico capaz de influenciar na 
formulação e desenvolvimento de políticas públicas (de forma-
ção de professores, de reformulação curricular, de produção de 
materiais didáticos, para citar alguns) que acolham, incentivem 
e aperfeiçoem o trabalho desenvolvido nas classes multisseriadas 
e seriadas.
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Apontamentos sobre Educação  
do Campo e interculturalidade na 
formação de professores: desafios, 
ausências e emergências

Paula Santana

Introdução 

Este artigo almeja conhecer e problematizar a inserção dos/das es-
tudantes das licenciaturas em Química e Letras da Universidade 
Federal Rural de Pernambuco – Unidade Acadêmica de Serra 
Talhada1, sertão do estado, em projetos político-pedagógicos de 
Educação do Campo sob a perspectiva teórica da interculturali-
dade. O interesse pela Educação do Campo em diálogo com a 
interculturalidade, entendida aqui como um projeto contra-epis-
temológico e contra-hegemônico que preconiza o reconhecimen-
to e o respeito à diversidade cultural e à emancipação política e 
social de povos subalternizados (camponeses, indígenas, quilom-
bolas, ribeirinhos etc.), vem do fato de que tais modalidades de 
Educação Básica compõem realidades distantes e diversas do es-
paço urbano. Mesmo em cidades do interior e do sertão, onde vi-
vem os/as universitários/as em questão, as perspectivas em torno 

1 Referenciada, a partir de agora, pela sigla UFRPE-UAST.
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da educação do campo e intercultural terminam por serem invisi-
bilizadas nos currículos acadêmicos. Como agravante, mediante 
o rápido desmonte da educação pública desde o golpe de 2016, 
que culminou no prematuro fim do governo Dilma Rousseff, a 
educação do campo e intercultural vem sofrendo ataques frontais, 
reverberando nas vivências dos/das licenciandos/as nas escolas.

A ideia é aproveitar o movimento complexo e desviante de ir 
e vir para lançar algumas questões ao mundo. O espaço-vida em 
questão são os sertões do Nordeste brasileiro, tão recorrentes na 
literatura, no cinema, na música e na fotografia. O “sertão”2 do 
imaginário vigente, inclusive nas capitais nordestinas, é aquele 
submetido às forças da natureza. Seca, penúria e morte definem 
as narrativas entoadas aos quatro cantos sobre a região. A natu-
reza é poderosa, mas não definidora dos sertões. É preciso com-
preender, à luz da imaginação sociológica, sua heterogeneidade, 
pluralidade e diversidade. Muito além das intempéries do clima 
e do tempo e das características do bioma caatinga, as profundas 
desigualdades regionais se agudizam pela carência de políticas de 
desenvolvimento sustentável para o semiárido. É preciso vonta-
de política para lutar contra a exclusão social e fomentar alterna-
tivas econômicas locais não só para o campo, mas também para 
as cidades sertanejas.

O Brasil é uma das maiores e mais complexas sociedades 
multirraciais e pluriétnicas do mundo, e, os sertões, compostos, 
majoritariamente, por descendentes de africanos dispersos na 
diáspora e povos indígenas. Após quinhentos anos das invasões 
europeias e uma intensa miscigenação entre europeus, africanos e 

2 Aqui enfatizo o termo no singular para remeter ao uso do termo no imaginário social. Endosso 
que compreendo os sertões em sua diversidade e amplitude, por isso, sempre plural.
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indígenas, ainda persiste, mesmo que de forma velada, a hegemo-
nia de padrões eurocêntricos e, por consequência, a sedimentação 
de uma série de práticas racistas que corroboram as desigualdades 
sociais com relação aos povos indígenas e negros. Esses grupos 
identitários partilham o mundo rural com outros grupos sociais, 
não necessariamente indígenas ou negros. 

A escola e a academia, enquanto importantes esferas de socia-
lização, não estão alheias às reproduções sociais de preconceitos, 
discriminação e racismo para com esses grupos. Em meio às lutas 
e demandas dos movimentos sociais negros e indígenas, foi apro-
vada a Lei n° 10.639/03, que obriga o ensino da História e Cultura 
Africana e Afro-brasileira, e, posteriormente, a Lei n° 11.645/08, 
que, complementando a primeira, acrescentava a obrigatoriedade 
do ensino da História e Cultura Indígena. A lei se apresenta como 
um avanço sem precedentes; no entanto, não constitui garantia 
de que essas questões serão tangenciadas em sala de aula e de que 
o/a professor/a terá os meios necessários para partilhar com os/as 
estudantes os conhecimentos sobre a História e Cultura Africana, 
Afro-brasileira e Indígena. Contudo, sobre o campo, de uma ma-
neira ampla, há pouco aprofundamento nas licenciaturas. Há um 
desconhecimento generalizado sobre as questões do mundo rural, 
as quais reverberam nos coletivos residentes no espaço do campo. 

Diante desse cenário, o objetivo deste artigo é apresentar, a 
partir de um escopo epistemológico anti-hegemônico e do uso de 
métodos como a observação participante e a realização de gru-
pos de discussão, as notas construídas acerca das experiências que 
emergem das disciplinas Educação para as Relações Étnico-raciais 
e Fundamentos Filosóficos, Históricos e Sociológicos da Educação da 
UFRPE-UAST. A ideia é problematizar sobre o quanto o espaço es-
colar/acadêmico e a vida social dos/das estudantes são afetados 
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pelos preconceito, discriminação, invisibilidades e racismo a que 
foram relegados os povos do campo no Brasil. 

Ao refletir sobre o espaço escolar e as práticas pedagógicas, é 
preciso levar em conta que professores e estudantes trazem con-
sigo capital cultural, isto é, conhecimentos prévios das temáticas 
que muitas vezes estão alicerçados em uma concepção de mundo 
eurocêntrica, racista e/ou marcada por uma visão religiosa judai-
co-cristã. No entanto, os desafios acumulam-se na experiência de 
sala de aula, pois há uma gama de vozes não hegemônicas que 
foram abafadas por uma “epistemologia da cegueira” (Santos, 
2006) e necessitam ser convocadas ao debate. Essa epistemo-
logia considera saberes periféricos, marginais como carentes de 
legitimidade por serem locais. O local é visto como limitado, 
monolítico, cristalizado, circunscrito. A velha dicotomia saber 
tradicional versus saber moderno parece se reproduzir agora nos 
termos local e universal. A “epistemologia da cegueira” se assenta 
numa dinâmica de crítica ao paradigma anterior – muito embora 
o integre –, e de negação ao que lhe parece estranho no espaço, 
reforçando uma ideia de “modernidade no espaço e no tempo” 
(Mignolo, 2005). É por isso que sentimos, ainda hoje, em todo o 
continente, os efeitos dos períodos coloniais. 

A consciência dos efeitos dessa “epistemologia da cegueira” 
é indispensável não apenas para a compreensão das subjetivida-
des contemporâneas, mas também, sobretudo, do potencial e 
dos limites pedagógicos nesse contexto, uma vez que as marcas 
dos processos coloniais persistem e se estruturam não somente 
nas metanarrativas, mas, especialmente, no devir cotidiano. Para 
Maldonado-Torres (2007) e Quijano (2005), apesar do colonia-
lismo preceder a colonialidade, a colonialidade sobrevive ao co-
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lonialismo. Os textos didáticos de História, Literatura, Línguas, 
Geografia, Sociologia e Filosofia, apenas para citar as áreas mais 
sensíveis, reproduzem as lógicas da colonialidade. A autoimagem 
dos povos, a sua incapacidade de perceber-se como parte de um 
todo de exploração e dominação, suas aspirações e experiências 
na modernidade corroboram com a manutenção dessas dinâmi-
cas. A colonialidade, deste modo, chega às raízes mais profun-
das de um povo e sobrevive, a despeito da descolonização ou da 
emancipação das colônias latino-americanas, asiáticas e africanas 
nos séculos XIX e XX. O que esses autores mostram é que, apesar 
do fim dos colonialismos modernos, a colonialidade sobrevive.

Para Quijano (2007), a colonialidade é um dos elementos 
medulares e próprios do padrão mundial do poder capitalista. 
Ela ganha corpo com a imposição de uma classificação racial/
étnica da população mundial como aspecto basilar desse padrão 
de poder. O autor explicita que o conceito de raça é uma abstra-
ção, uma invenção que nada tem a ver com processos biológicos. 
É no século XVI, com as invasões e ocupações ao que se entende 
hoje como continente americano, que se cria a união entre cor 
e raça. Tal conceito passa a exercer papel fundamental no desen-
volvimento do capitalismo moderno periférico (Santana, 2010) 
a partir do século XIX. 

Além disso, esse conceito operou a inferiorização dos povos 
campesinos, do ponto de vista da vida cultural, da divisão racial 
do trabalho e da produção do conhecimento. Assim, surge o con-
ceito de “colonialidade do saber”, entendida como a repressão 
de outras formas de produção de conhecimento não europeias, 
que nega o legado intelectual e histórico de povos indígenas e 
africanos, reduzindo-os, por sua vez, à categoria de primitivos e 
irracionais, pois pertencentes a “outra raça”. Essa afirmação da 
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hegemonia epistemológica da modernidade europeia se traduz 
num racismo epistêmico ou, como afirma Grosfoguel (2007), 
a “epistemologia eurocêntrica ocidental dominante, não admite 
nenhuma outra epistemologia como espaço de produção de pen-
samento crítico nem científico”.

Neste sentido, a investigação trazida neste artigo visa opor-
tunizar a construção de novas trilhas metodológicas, que possibi-
litem aos/às estudantes egressos/as das licenciaturas dialogar com 
esses sujeitos de direito, oportunizando, via educação, a partici-
pação social em sua totalidade nas decisões políticas do Estado, 
abrangendo as relações sociais, econômicas e culturais, articula-
das ao desenvolvimento sustentável do planeta, sem perder de 
vista a sua identidade. Garantir o direito ao conhecimento pro-
duzido socialmente, porém valorizando e fortalecendo a diver-
sidade sociocultural presente no campo por meio de educação 
contextualizada.

Contribuições da interculturalidade para a Educação  
do Campo

A construção de outros territórios de educação se faz pertinente 
para a discussão travada nesta pesquisa. Nos últimos anos, se-
gundo Oliveira e Candau (2010), a problemática das relações en-
tre educação e diferenças culturais tem sido objeto de inúmeros 
debates, reflexões e pesquisas no Brasil e em todo o continente 
latino-americano. As questões e os desafios se desdobram infi-
nitamente, ao passo que as buscas por construção de processos 
educativos culturalmente distintos se intensificam. Nesse univer-
so de preocupações, os estudos sobre relações étnico-raciais vêm 
se projetando no espaço acadêmico e nos movimentos sociais, a 
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ponto de interferir, de forma concreta, nas políticas públicas e 
ações governamentais. 

Neste sentido, as contribuições e os desafios de uma propos-
ta educativa que abarque esses desafios perpassam uma educação 
intercultural. Esse é um processo entre sujeito-sujeito e, para tal, 
se faz necessário o desenvolvimento de uma relação que possi-
bilite “um processo dinâmico e permanente de relação, comu-
nicação e aprendizagem entre culturas em condição de respeito, 
legitimidade mútua, simetria e igualdade” (Walsh, 2001, p. 10), 
o qual proporcione uma troca entre essas diferentes pessoas e seus 
conhecimentos, saberes e práticas culturalmente distintos. Esse 
diálogo busca desenvolver um novo sentido entre as pessoas na 
sua diferença, um espaço de negociação e de tradução onde as de-
sigualdades sociais, econômicas e políticas, bem como as relações 
e os conflitos de poder na sociedade, não são mantidas ocultas, 
mas, sim, reconhecidas e confrontadas.

Nesta pesquisa, almeja-se refletir sobre educação intercultu-
ral e a decolonialidade3 como uma questão central num projeto 
de emancipação epistêmica que leve em consideração a coexistên-
cia de diferentes modos de conhecer e ver o mundo entre inte-
lectuais, tanto na academia quanto nos movimentos sociais, colo-
cando em evidência a questão da geopolítica4 do conhecimento. 

3 A decolonialidade representa uma estratégia que vai além da transformação da descolonização, 
ou seja, supõe também construção e criação. Sua meta é a reconstrução radical do ser, do poder 
e do saber.

4 Para o grupo Modernidade/Colonialidade, geopolítica do conhecimento é a estratégia da mo-
dernidade europeia que afirmou suas teorias, seus conhecimentos e seus paradigmas como ver-
dades universais, e que tornou invisíveis e silenciou os sujeitos produtores de conhecimentos 
“outros”. Foi esse o processo que constituiu a modernidade, a qual não pode ser entendida sem 
se levar em conta os nexos com a herança colonial e as diferenças étnicas produzidas pelo poder 
moderno/colonial.
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Segundo Walsh (2007), no campo educacional essa perspec-
tiva não restringe a interculturalidade a mera inclusão de novos 
temas nos currículos ou nas metodologias pedagógicas, mas se 
situa na perspectiva da transformação estrutural e sócio-histórica. 
Aqui, portanto, a autora expressa uma crítica às formulações teó-
ricas multiculturais que não questionam as bases ideológicas do 
Estado-nação, partem de lógicas epistêmicas eurocêntricas e, no 
campo educacional, sob o pretexto de incorporar representações 
e culturas marginalizadas, apenas reforçam os estereótipos e os 
processos coloniais de racialização: 

A interculturalidade crítica [...] é uma construção de e 
a partir das pessoas que sofreram uma experiência his-
tórica de submissão e subalternização. Uma proposta e 
um projeto político que também poderia expandir-se e 
abarcar uma aliança com pessoas que também buscam 
construir alternativas à globalização neoliberal e à ra-
cionalidade ocidental, e que lutam tanto pela transfor-
mação social como pela criação de condições de poder, 
saber e ser muito diferentes. Pensada desta maneira, a 
interculturalidade crítica não é um processo ou projeto 
étnico, nem um projeto da diferença em si. [...], é um 
projeto de existência, de vida (Walsh, 2007, p. 8).

A proposta ensejada aqui é a de visibilizar, enfrentar e trans-
formar as estruturas e instituições escolares e acadêmicas que têm 
como centro de suas práxis e relações sociais a lógica epistêmica 
ocidental, eurocêntrica, a racialização do mundo e a manutenção 
da colonialidade do poder. Para Walsh (2007), “assumir esta tare-
fa implica um trabalho de-colonial dirigido a tirar as correntes e 
superar a escravização das mentes (como diziam Zapata Olivella 
e Malcolm X); a desafiar e derrubar as estruturas sociais, políticas 
e epistêmicas da colonialidade”. 
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A partir dessa construção teórica, Oliveira e Candau (2010) 
apontam o nascimento da noção de pedagogia decolonial, ou 
seja, uma práxis baseada numa insurgência educativa propositi-
va, isto é, não somente denunciativa. Para os autores, o termo in-
surgir representa a criação e a construção de novas condições so-
ciais, políticas, culturais e de pensamento. Em outros termos, ele 
diz respeito à construção de uma noção e visão pedagógica que 
se projeta muito além dos processos de ensino e de transmissão 
de saber, que concebe a pedagogia como política cultural. Walsh 
(2007), em consonância com Oliveira e Candau (2010), afirma 
que essa perspectiva ainda está em processo de construção, tanto 
da perspectiva teórica quanto do ponto de vista da construção de 
práticas nos sistemas escolares e em outros âmbitos educativos. 
Cita como inspiração e referência para o seu desenvolvimento 
as formulações e práticas educacionais de Paulo Freire, além das 
teorizações de Frantz Fanon sobre a consciência do oprimido 
e a necessidade de humanização dos povos subalternizados. A 
perspectiva intercultural da educação reconhece o caráter mul-
tidimensional e complexo (Morln, 1985, 1996; Bateson, 1986) 
da interação entre sujeitos de identidades culturais diferentes e 
busca desenvolver concepções e estratégias educativas que favo-
reçam o enfrentamento dos conflitos, na direção da superação 
das estruturas socioculturais geradoras de discriminação, exclu-
são ou sujeição entre grupos sociais. Os estudos mais recente-
mente que temos desenvolvido estão abrindo uma nova pers-
pectiva epistemológica, a qual aponta para a compreensão do 
hibridismo e da ambivalência, que constituem as identidades e 
relações interculturais. Esse aporte é fundamental para a com-
preensão do amplo e complexo universo dos povos campesinos 
do sertão pernambucano. Vivendo da terra, territorializando lu-
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tas e cosmovisões, encontram-se de mãos dadas povos indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos e agricultores familiares, além de gente 
que vive no sítio mas trabalha nas cidades vizinhas. O campo é 
um espaço de vida, intercultural, e, por isso, o entendimento das 
práticas educativas e da construção dos territórios de educação 
precisa perpassar essa polifonia de vozes. 

Neste sentido, o universo dos/das estudantes das licencia-
turas da UFRPE-UAST pode abrir novas veredas de inflexão sobre 
essas questões. Para a análise das impressões e avaliações dos/das 
estudantes relativas à discussão, foi realizada uma reflexão teóri-
co-epistemológica a partir da ecologia dos saberes (Santos, 2014), 
que problematiza as relações de colonialidade do conhecimento 
científico com outros tipos de conhecimento, assim como das 
pesquisas sobre interculturalidade (Walsh, 2009) e Educação do 
Campo (Caldart, 2009; Freitas, 2011; Antunes-Rocha, 2011; 
Molina; Freitas, 2011; Molina; Antunes-Rocha, 2014). Espera-
se que esta investigação possibilite a abertura de senda no sentido 
da construção de propostas didático-pedagógicas que dialoguem 
com o referencial da interculturalidade, ampliando os horizontes 
sobre a formação inicial de professores no contexto da Educação 
do Campo no Brasil

Em ciranda com estudantes das licenciaturas

A globalização da economia, da tecnologia e da comunicação in-
tensifica interferências e conflitos entre grupos sociais de dife-
rentes culturas. O Brasil, historicamente constituído como uma 
sociedade multiétnica e culturalmente híbrida (Canclini, 1998; 
Bhabha, 1998; Geertz, 1978), enfrenta agora desafios que se acir-
ram em plano nacional na medida em que se instigam tensões 
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com o Estado, a partir de políticas francas de ataque à educação, 
projetos em curso de sucateamento da educação do campo e pri-
vatização do ensino público básico e superior. 

É nessa direção que se busca elaborar o conceito de inter-
cul¬turalidade, apontando para um campo teórico emergente, o 
qual tem-se a pretensão de lançar em diálogo com as realidades 
de estudantes de licenciatura da UFRPE-UAST5. Aqui, é impor-
tante situar o lócus: a instituição foi fundada no município de 
Serra Talhada6, Sertão do Pajeú pernambucano, dentro do esco-
po de políticas de interiorização dos governos Lula (2002-2010) e 
Dilma Rousseff (2011-2016). Até sua fundação, em 2009, não ha-
via universidades públicas no centro do estado de Pernambuco. 
Soma-se o fato de Serra Talhada estar estrategicamente situado 
do ponto de vista geográfico, próximo às fronteiras da Paraíba, 
do Ceará e da Bahia, o que traz estudantes desses três estados 
diariamente às salas de aula da UFRPE-UAST. 

Para a constituição do corpus da pesquisa, foi realizada co-
leta de dados recorrendo-se ao catálogo de monografias dos cur-
sos de graduação de Licenciatura em Química e Licenciatura em 
Letras da UFRPE-UAST, no intuito de identificar e compreender a 
elaboração do debate sobre Educação do Campo no âmbito da 
produção científica dessa instituição. Não foram encontrados 
trabalhos de conclusão de curso, nas licenciaturas da UFRPE-
UAST, que tratassem de Educação do Campo. A partir daí, fo-
ram realizados dois grupos de discussão com estudantes egres-

5 A UFRPE-UAST possui apenas duas licenciaturas: Letras (Inglês/Português) e Química.

6 Serra Talhada situa-se a 404 km da capital pernambucana, Recife. É o segundo município mais 
importante do Sertão de Pernambuco e o principal da Mesorregião do Sertão Pernambucano. 
Cidade-polo em saúde, educação e comércio, possui uma população absoluta estimada em 
mais de 90.000 mil habitantes. Interliga as fronteiras com importantes cidades do Ceará 
(Juazeiro do Norte), Paraíba (Patos) e Bahia (Paulo Afonso).
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sos/as das disciplinas Educação para as Relações Étnico-raciais 
e Fundamentos Filosóficos, Históricos e Sociológicos da Educação 
de ambos os cursos, bem como residentes do Programa de 
Residência Pedagógica da universidade em estágio numa escola 
do campo. 

Para tanto, foram realizados dois encontros com grupos de 
discussão distintos. O primeiro, em 12 de junho de 2019, reuniu 
estudantes das licenciaturas em Letras e Química que cursam a 
disciplina Educação para as Relações Étnico-raciais e egressos/as de 
ambos os cursos que vieram espontaneamente, após convite vir-
tual. O segundo grupo foi realizado em 29 de junho de 2019, na 
escola do campo Brás de Magalhães, situada na Fazenda Saco, no 
en-torno da UFRPE-UAST. O grupo foi formado por estagiários/
as do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 
(Pibid) do curso de Licenciatura em Letras da UFRPE-UAST, que 
estão trabalhando na referida escola há quase um ano.

O grupo foi construído aleatoriamente, por meio de cha-
mada virtual. A primeira atividade foi produzir um pequeno 
texto, de apenas um parágrafo, que discutisse o significado de 
“Educação” para os/as participantes. Após o término do perío-
do de escrita, a mediadora solicitou que cada participante lesse 
seu texto. A partir do panorama das leituras, foi questionado ao 
grupo se o processo educativo deveria ser igual para todos/todas. 
Durante mais de três horas, foram lançadas palavras-chave para 
que os/as participantes refletissem sobre as experiências educati-
vas no decorrer do curso: “educação do campo”, “educação inter-
cultural”, “identidades” etc. Já nesse primeiro momento, quan-
do questionados/as sobre as formas diversas de processos educa-
tivos, de maneira espontânea vários/as participantes sinalizaram 
terem vindo de escolas do campo. De todo o grupo, apenas dois 
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participantes não haviam estudado em escolas do campo; contu-
do, os pais de um deles eram originários da zona rural e tiveram 
essa experiência, e o outro, já licenciado em Letras, é professor 
de uma escola do campo em Nazaré do Pico, distrito do muni-
cípio de Floresta, distante menos de 100 km de Serra Talhada. 
O mesmo aconteceu com o grupo do Programa de Residência 
Pedagógica que estagia na escola do campo: metade estudou em 
escolas do campo na zona rural de Triunfo, município localizado 
a menos de 50 km de Serra Talhada.

Esse dado ainda é pouco explorado pela instituição. É per-
ceptível, através de uma rápida enquete em sala de aula, que 
muitos/as estudantes vieram de zonas rurais, mas há pouca re-
flexão sobre esses dados. Em Santana (2018), realizou-se uma in-
vestigação sobre os impactos da discussão da disciplina Educação 
para as Relações Étnico-raciais na mesma instituição e, neste 
momento, esse debate precisa ser trazido à baila novamente. As 
questões de negritude, reivindicação da diferença, luta contra o 
racismo, empoderamento resultante da pedagogia do conflito, 
reconstrução de processos identitários de afirmação de uma cul-
tura negra em diáspora e o potencial crítico e reflexivo dos femi-
nismos negros reverberaram fortemente, para além das paredes 
de tijolo aparente da sala de aula 7 do Bloco 27 da UFRPE-UAST. 
Contudo, as questões indígena, quilombola e rural, quando tra-
tadas em sala de aula, despertam curiosidade, mas não possuem 
os mesmos impactos transformadores. Deste modo, conhecer a 
ancestralidade, os saberes e as lutas desses povos é essencial não 
somente para o cumprimento da legislação, mas, também, para 

7 É na sala 7 do Bloco do 2 em que as aulas de Educação para as Relações Étnico-raciais ocorrem 
desde 2013.2.
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a universidade cumprir sua função social. É preciso formar pro-
fissionais atentos/as à diversidade cultural de seus contextos so-
ciais, bem como dialogar com a comunidade e abrir vereda para 
uma universidade de todos. 

A partir desses desafios surge o mote para a pesquisa em 
questão, que objetiva compreender e problematizar os desafios 
enfrentados por estudantes de licenciatura que vêm de zonas ru-
rais para a instituição, assim como por egressos/as de licenciaturas 
quando partem para lecionar nas escolas do campo. 

Com a palavra, as/os estudantes!

Uma das surpresas proporcionadas pela realização do grupo de 
discussão foi descobrir, no meio da conversa, que a maioria dos/
das estudantes presentes vinham de escolas do campo. Essa não 
foi uma prerrogativa para a participação no grupo, pois o con-
vite fora feito para estudantes que haviam cursado as disciplinas 
de licenciatura Fundamentos Históricos, Sociológicos e Filosóficos 
da Educação e Educação para as Relações Étnico-raciais. Os relatos 
sobre a infância nas escolas do campo, todos espontâneos, endos-
sam a importância desse contexto no sertão pernambucano8. 

D., egressa do curso de Licenciatura em Letras, abre os re-
latos sobre a infância na escola do campo, no município de São 
José do Belmonte, vizinho a Serra Talhada:

Tinha uma horta. A gente cuidava da horta, pegava 
água da cisterna, porque não tinha água encanada. E 
todo mundo tinha a sua plantinha para cuidar e a nossa 
merenda, todo tempero era da horta. Outra coisa: di-

8 Os nomes dos/das participantes serão aqui mantidos anônimos.
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ficilmente tinha merenda para a gente por ser do sítio. 
[...] O que a professora fazia? Se tivesse só fubá lá, ela 
trocava a metade da fubá em uma budeguinha que tinha 
por lá. A gente ia com ela trocar por sardinha. Aí fazia 
o cuscuz com sardinha. [...] Porque como era terceira e 
quarta série, ela era professora de tudo, português e ma-
temática. Na parte de português, se fosse para fazer um 
texto todo mundo fazia. Então, essa ideia de grupo eu 
aprendi muito na terceira série. Foi com uma professora 
do sítio, ela era maravilhosa. Ela me ensinou muito. A 
quarta série minha foi no sítio, só que eu não tive tanta 
coisa assim, não. [...] a professora ela pegava muito na 
leitura, ela sempre juntava… E também misturava. Era 
primeira, segunda, terceira e quarta série. Eu era a única 
da quarta série. Eu a marmanjona no meio da galerinha. 
Então tinha muito disso, influenciava a questão da lei-
tura para a gente. Sempre juntava todo mundo ali e lia. 
Então, as minhas experiências na zona rural foram bem 
bacaninhas (D., 2019).

Imediatamente ao final da narrativa de D., L. levanta a mão:

Já a minha, a escola rural servia para um único propósi-
to… Ela fica em Triunfo, no sítio Amariri. Era o único 
propósito… era para que as pessoas de lá fizessem pelo 
menos até a quarta série. Não foi uma experiência feliz 
como a dela foi, porque… assim, a escola lá não tinha 
essa estrutura. Eu estudei nessa transição até a quarta 
série. Eu fui da transição que começou o seguinte… A 
partir da década de 90, né, com a emergência de alguns 
programas, digo, para educação… Fundeb, essas coisas. 
[...] foi uma transição que os alunos deixaram de fazer 
até a quarta série para fazer até o terceiro ano. [...] Por 
exemplo, eu peguei ainda tinha três professores. Tinha 
um que era só o prezinho e as outras duas eram prezi-
nho e alfabetização, e as outras duas eram primeira e 
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segunda série e a outra era terceira e quarta. Mas quan-
do eu entrei, a turma foi cortada. Foi um processo de 
sucateamento e todos os alunos, de uma certa forma, 
foram levados para a vida mais próxima lá. Ou seja, era 
só basicamente assim: ‘Vamos dar o mínimo para eles 
ali, para que eles não sejam analfabetos de tudo.’[...] 
(L., 2019).

Na esteira do relato de L., Li conta a sua trajetória:

Eu posso dizer que a maior parte do meu ensino foi em 
escola do campo, porque meus pais são agricultores e 
até a oitava série, que agora é nono ano, eu fiz no sítio. 
Então, primeira experiência, primeira escola, realmen-
te as turmas tudo misturadas. Ficava um quadro para 
a quarta série e outro para a primeira, segunda e tercei-
ra. Quando eu fui para a quarta série, só tinha eu na 
quarta série. Como a professora não quis dar aula para 
uma pessoa só da quarta série, então eu tive que ir para 
outra escola que é mais longe da minha casa um pou-
co, mas também no sítio, que tinha quarta série e tinha 
mais aluno na quarta série. Depois disso, eu fui para uma 
vilazinha que é perto de lá, mas também rural, para ter-
minar até a oitava série. Porém, inicialmente, o ensino é 
basicamente o que ele falou. Você tem que ter o básico 
para saber ler e assinar e saber as coisas, o mínimo do 
mínimo. Realmente, para vir questão de quinta, sexta, 
sétima e oitava série já começou a questão de... a gen-
te chegava tudo cansadinho lá, mas vamos passando… 
para o Ensino Médio. Aqui em Serra, como eu estuda-
va em uma escola semi-integral, eu acordava às 4h da 
manhã todo dia e chegava sete, oito horas da noite em 
casa. Saia de 4h lá, vinha chegar de 18h30, 19h… ficava 
esperando a escola abrir. Quando a escola abria, aí eu ia 
formar fila para entrar na sala e quando chegava em casa 
19h, 20h que ia jantar, ainda tinha as tarefinhas de casa 
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e coisas para fazer. Fazer as coisas, voltar novamente… 
acordava de três e pouca da madrugada para poder de 4h 
estar pronta para pegar o pau de arara para chegar aqui 
e terminar o Ensino Médio. Para mim entrar na facul-
dade… na verdade, eu nem fiz minha matrícula. Quem 
fez foi minha irmã. Ela me perguntou se eu fiz Enem e 
eu: ‘Acho que não vou passar, vou ficar em casa, ajudar 
aí.’ Porque a gente, realmente, da minha família mesmo, 
a única que tá fazendo faculdade sou eu. Minha irmã 
ainda começou, casou e foi para São Paulo (Li., 2019).

Li., além de relatar as agruras de uma estudante da escola do 
campo, também aponta os desafios enfrentados pelas mulheres 
diante da cultura machista. A., então, aproveita o fio da meada 
para refletir:

Quando a gente mora no sítio, algo que eu percebi é o 
seguinte… que para as mulheres essa questão de sair e 
estudar fora é muito complicado. Pesa muito em cima 
da pessoa. Tipo minha prima, ela mora em um sítio… 
eu entrei na universidade primeiro e eu ficava incenti-
vando: ‘Vamos, vamos para a universidade. Você con-
segue fazer o Enem e ter uma nota boa.’ Aí o pessoal, 
os vizinhos diziam: ‘Sim, mas ela está em uma idade de 
casar. Por que ela vai começar a estudar agora, sendo 
que a idade dela já devia estar casada, com a família 
dela? Ajudar a mãe. Para quê?’ Minha gente, quando 
tem a chance e a escolha de fazer o que quer…, mas a 
gente se prende muito. E não é só a família, é a comu-
nidade em torno da gente. Menino pode, mas menina 
não pode (A., 2019).

Além da relevância das questões de gênero, o grupo também 
trouxe à tona os desafios do acesso à universidade, como expresso 
nas falas de L., e M., respectivamente, a seguir:
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Eu só me toquei que ia fazer faculdade no dia que eu 
estava no carro vindo para cá fazer. Porque as aulas co-
meçaram em março e até fevereiro estava em aberto. 
Porque é o seguinte, o sítio tem oito quilômetros de 
terra, pista e não havia carro. Ou eu viria para Serra ou 
ia até a pista para pegar os carros para Tabira, Flores etc. 
Aí ficou em aberto… Minha mãe era mais aberta com 
essa questão e queria que eu fizesse, mas meu pai tanto 
faz como tanto fez. [...] a minha tia quando eu disse que 
passei em Química não sabia do que se tratava. Tem 
aquela interferência toda. A cultura é muito rígida, e às 
vezes acaba lhe sufocando… no último instante é que 
ficou decidido lá com meu tio que ele ia ceder a moto 
e eu ia de moto até a pista e pegaria. Nos quarenta e 
cinco do segundo tempo é que eu soube que ia fazer a 
faculdade e tudo mais (L., 2019).

Essa questão do acesso, né, do acesso à universidade… 
é uma vitória, né… para quem é oriundo do campo. 
Porque pela realidade que eu tenho lá, eu acredito que 
70% dos pais não são alfabetizados. [...] Eles querem 
dar àquele filho e filha o que eles não tiveram, aquela 
oportunidade. Porque os filhos, a idade que os filhos 
têm hoje é a idade que os pais quando tinham antiga-
mente. Era a idade que eles estavam no campo, estavam 
na lavoura, na roça. Então, o que eles querem é que 
os filhos não repitam o passado que tiveram, a vivência 
que eles tiveram. Porque eu não sei vocês, por exemplo, 
a gente tem pais que são daqui e viveram na zona rural, 
tiveram acesso também à educação básica. Ter acesso à 
universidade, ao Ensino Superior, acho que é inimagi-
nável (M., 2019).

M., egresso do curso de Licenciatura em Letras que atual-
mente leciona em uma escola do campo num distrito do mu-
nicípio de Floresta, lançou luz sobre os desafios enfrentados na 
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escola diante da estrutura racista e machista, assim como da in-
tolerância religiosa:

Como já falei aqui também, eu não tive formação na 
área de Educação do Campo. Muito do que eu apren-
di foi na vivência de fato, foi na experiência de estar 
professor em uma escola de zona rural, de um distrito 
também pequeno, que eu acho que possa ter alguma 
diferença.[...]Minha experiência hoje é voltada para a 
área para Língua Portuguesa e Inglês também.[...]E é 
uma experiência que eu digo positivamente, no senti-
do de poder ampliar justamente alguns debates do qual 
eu estando em uma educação mais formal que seja na 
cidade, eu tive acesso de trazer uma visão de mundo 
diferenciada. De trazer uma pedagogia da diferença que 
eu posso levar os alunos a refletir sobre essas questões 
que eu já apontei anteriormente. Que é a questão do gê-
nero, da raça, da etnia também é muito importante. Da 
classe social também, porque meus alunos, querendo ou 
não, são oriundos de famílias, e em algumas famílias 
estão em vulnerabilidade social, que é um ponto que 
é importante também salientar. E minha experiência 
tem botado em prática esses apontamentos para além 
da teoria da Língua Portuguesa, do trabalho com a gra-
mática que é essa coisa mais formal. Mas também tra-
zer esse novo olhar de mundo, para que esses alunos 
não possam só apenas reproduzir o que eu tenho, mas 
que realmente eles possam repensar também muitas das 
práticas que eles têm cotidianamente. Então, eu tento 
ao máximo… infelizmente, muitas vezes já fui, posso 
dizer assim, castrado pela gestão da escola em alguns 
momentos. Principalmente na questão que eu apontei 
que não deveria ser feito, mas, infelizmente, em ter-
mos de hierarquia, eu fui passado para frente. Porque 
é a questão da gestão da escola se exigir que faça fila na 
hora de acesso ao primeiro horário, né. E além dessa 
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fila ser obrigatória, é obrigatória uma reza. Sabe? Então 
não há o respeito, eu acredito assim, por exemplo… 
Eu tenho alunos que são evangélicos e eu percebia, em 
certos momentos, um certo incômodo. E era obrigado 
pela gestão da escola. Hoje não, hoje está sendo mais 
tranquilo em relação a isso. Mas eu cheguei a botar isso 
em pauta em reunião. Por que não também ter esse 
respeito por esses alunos que não são cristãos católicos, 
por exemplo? [...] Eu tenho, por exemplo, alunos que 
são de uma comunidade quilombola que eu sei que não 
são cristãos. Nem cristãos católicos e nem protestantes. 
Que não falam por medo de uma repressão, mas eu sei 
por alguns detalhes…… não lembro se é do candomblé 
ou da umbanda. [...]Então foi algo que eu coloquei em 
pauta na reunião e, aparentemente, foi mais reduzido. 
[...]é algo que eu considero que, querendo ou não, é 
uma falta de respeito com uma determinada religião. 
Você ter que impor outra religião sobre a sua. E, às 
vezes, um aluno que não é de nenhuma religião e que 
não estava tão interessado, mas ele era obrigado porque 
tinha alguém ali que estava naquela relação hierárqui-
ca dizendo que você tinha que fazer determinada ação 
porque é uma reza universal. Mas universal para quem? 
[...]Então foi algo que, dentro do contexto do campo, 
eu ainda consegui levantar esse debate também, fora 
outros debates também. [...] Assim, a minha visão… as-
sim, aqui da disciplina das Relações Étnico-raciais, [ela] 
pôde me clarear mais justamente essas questões. De co-
locar esses pontos que muitas vezes não são discutidos 
nas formações dos professores, por exemplo. Mas que 
a disciplina trouxe essa reflexão de problematizar esse 
tipo de situação, porque na minha época de estudante 
dentro da cidade eu não tive. Não tive professores que 
vieram e disseram: ‘Vamos repensar esse tipo de condu-
ta da escola, esse tipo de ação. Será que a escola pode em 
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algum momento prejudicar o meu aluno ou a minha 
aluna? Essa ação pode ser um tipo de viés que me traga 
apenas a rejeição desse aluno ou dessa aluna também? 
De rejeitar a escola.’ Porque a evasão escolar é muito 
grande, tanto dentro do contexto da cidade e do campo 
também. Outro problema, por exemplo, nesse debate 
de gênero que eu trouxe é a questão da violência contra 
a mulher, por exemplo. Já falou, por exemplo, da mu-
lher ser dona de casa e o pai, no caso, ser o provedor 
da família. Que não é só uma característica do campo, 
né. Na zona urbana também existe de família, né. Da 
família tradicional brasileira (M., 2019).

É possível perceber nas falas, de maneira transversal, que as 
concepções de educação (como contexto integrador entre dife-
rentes sujeitos e entre seus respectivos contextos culturais) e de 
educador (como o articulador de mediações) ganham agora um 
novo enfoque, a partir do que fora discutido sobre interculturali-
dade. Coloca-se em questão, agora, a ambivalência dos significa-
dos que se configuram a partir das opções e interações de sujeitos 
que se referem simultaneamente a padrões culturais diferentes. 
Em municípios como Serra Talhada e Floresta, estudantes de 
comunidades quilombolas são encaminhados/as para escolas de 
campo que não transversalizam o direito à educação diferenciada; 
pelo contrário, acabam reforçando preconceitos e incutem uma 
visão católica hegemônica sobre os/as estudantes, como sinalizam 
a ex-estudante A. e o atual professor M., que passaram pela mes-
ma escola do campo. 

Nesse contexto, também conversamos com a turma do Pro-
grama de Residência Pedagógica da UFRPE-UAST, a primeira a ir 
a uma escola do campo. Um dos primeiros choques levantados 
pelo grupo diz respeito às dificuldades de firmar acordos com o 



183educação do campo e suas interfaces

município, a exemplo do referente à viabilização do transporte 
da equipe de residentes. Segundo a equipe, em muitas situações, 
o transporte da equipe não fora autorizado e o grupo ficou ilha-
do na escola, sem condições de voltar para o centro da cidade. 
Aqui, após rememorar as dificuldades encontradas para imple-
mentar o programa de residência pedagógica na escola, o grupo 
problematiza sobre a dificuldade de acesso dos/das estudantes à 
escola do campo:

E outra coisa, só voltando na mesma questão. A gente 
olha aqui em volta, esse daqui é dos lugares, assim, mais 
desenvolvidos aqui dessa microrregião. Aqui é o povoa-
dozinho deles. Já tem uma venda, tem o IPA [Instituto 
Agronômico de Pernambuco], anda carro normalmen-
te. Porque aqui só existem uns três alunos na escola que 
é daqui mesmo desse sítio. Os outros são 10 km aí pra 
dentro, 12 km. Tipo, o acesso é péssimo. Uma parte já 
vem da Paraíba, né (J., 2019).

No trecho, a estudante E. começa a refletir sobre a complexi-
dade do mundo rural e suas diversas culturas:

Aqui ainda tem uma vendinha pra comprarem pipoca, 
essas coisas. Aqui ainda pega um sinalzinho de telefone 
ali em cima da serra. [...] Então, aqui é o desenvolvido 
deles. [...]tem um certo preconceito entre eles. Por exem-
plo, esses que são dos sítios menos desenvolvidos, eles so-
frem muito preconceito. Eles geralmente, por questão da 
água que não é bem tratada e tudo, as roupas deles não 
são iguais às roupas daqui, do pessoal daqui. Às vezes, 
vêm mais puxadinha, até mesmo pela água. A gente sabe 
que é pela água. Que eles são bem limpinhos, mas a água 
mancha a roupa. Ou coisas assim. E o pessoal daqui se 
sente superior ao pessoal de lá [...] (E., 2019).
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Nesse trecho, o grupo problematiza o campo como espaço 
de vida, de carência e de conflitos também. Segundo Wanderley 
(2009), a proximidade de grupos distintos no meio rural pode 
também gerar tensões e conflitos. As distinções se expressam fre-
quentemente entre os antigos habitantes e os recém-chegados, ou 
os “de dentro” e os “de fora”. Para os primeiros, a presença de “es-
tranhos” pode provocar o sentimento de que o seu ambiente de 
vida não corresponde mais a um espaço de interconhecimento, 
no qual está inscrita sua própria história social, e que ele pode ser 
profundamente afetado pelos usos da terra e da paisagem rurais 
para fins diferentes. 

Para além das dificuldades da convivência cotidiana, os 
conflitos refletem o confronto entre concepções distin-
tas a respeito do que é o rural e dos usos que podem ser 
dados aos espaços rurais. A equipe também aponta que 
apesar deles/delas já terem tido experiência no Pibid e 
terem passado por diversas escolas da periferia de Serra 
Talhada, a realidade da escola do campo é muito distinta 
e merece bastante atenção e dedicação. Para exemplifi-
car os desafios, uma das residentes lembra o trabalho em 
grupo que realizaram para vencer a timidez da turma:

E aquela coisa, a gente fala muito dessa questão de com-
preender o contexto rural... você chega na sala, você 
tenta levar uma discussão, né. Eles são tímidos! [...] A 
gente tentou levar um debate... discussões, assim, pra 
conversar com eles. Na primeira tentativa não deu mui-
to certo. Fiquei observando: ‘Por que que não levar um 
tema que ao menos um deles fale alguma coisa?’ Aí 
trouxemos a questão da vaquejada, pois soubemos que 
tinha um dos meninos que é vaqueiro, que participa 
tudinho. Eu aprendi coisas que eu não sabia! (E., 2019).
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Acerca desse desafio de mediação didática, outro membro da 
equipe reflete:

Se parar pra pensar, a nossa formação é a própria prá-
tica já. A gente nunca foi assim, de fato, orientado de 
como lidar com isso, de como fazer isso. E aproveitando 
o gancho que G. falou, lembrar do Pibid, eu já passei 
por três realidades: a do Pibid, agora com a zona rural, e 
atualmente, também, eu dou aula numa escola particu-
lar da cidade. Então, eu tenho duas realidades totalmen-
te discrepantes. Como as meninas citaram do ônibus 
que não veio. Enquanto que nas chuvas o pai deixava 
o aluno dentro da escola, no seu carro de luxo, aqui os 
alunos não vinham porque o carro [do transporte esco-
lar] não passava. [...]Realmente a minha formação tá ok 
praquela escola da zona urbana, em que o meu aluno 
já vem carregado de alguma coisa, o meu aluno já vem 
com... já vem armado pra sala de aula. Ele já vem com 
uma bagagem, [...] quando chega aqui, eu tenho que 
levar tudo em consideração essa vivência deles. Também 
entender que a minha prática ela tem que ser adaptada 
a deles. A gente pode até... como é que eu posso dizer? 
Aprender uma didática, uma metodologia que é voltada 
pra urbanização, mas só quando chega na zona rural é 
que a gente tem um baque, entende que é necessária 
essa troca [...] (M., 2019).

Conforme G. (2019), “esses alunos, os nossos alunos, aqui 
eles têm a própria bagagem. Mas é uma bagagem que, infeliz-
mente, né, se diferencia do que a gente aprendeu na UAST”. Aqui, 
vê-se como a formação acadêmica calcada em um currículo eu-
rocêntrico, aliada à construção de um imaginário sobre o mundo 
rural como espaço de ausência e precariedade, reforçam a ideia de 
que o rural é impeditivo das lógicas de desenvolvimento capita-
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listas. Os/as licenciandos/as chegam à escola do campo, em um 
primeiro momento, reiterando a ideia de que é preciso mudar 
essa realidade, estimulando, muitas vezes, que os/as estudantes 
saiam do campo e procurem oportunidades “melhores” na cida-
de. Tem-se aqui a reprodução de uma prática pedagógica etno-
cêntrica, que julga a cultura do “outro” a partir de parâmetros 
culturais hegemônicos. 

E não é uma questão de extinguir o mundo rural. Não, 
mas simplesmente de dar mais oportunidade a eles, por-
que o tradicionalismo, de certa forma, é bom. Porque é 
uma tradição, é uma cultura. A gente não tá aqui pra 
interferir na cultura dele, mas simplesmente pra eles não 
se prenderem (M., 2019).

Uma das residentes conta que a equipe desenvolveu numa 
das turmas um dicionário de “matutês”: “Eles gostam de se reco-
nhecer. Os estudantes, que fizeram lindamente com seus profes-
sores a aula de linguística. Nós aprendemos que não existe fala 
errada” (ABCD, 2019).

Uma prática didática intercultural permite a relativização 
desses olhares construídos no devir da história. O grupo da 
Residência Pedagógica, com sensibilidade e olhar atento, vem 
desconstruindo essas barreiras. Com o dicionário de “matutês”, 
por exemplo, registram a riqueza linguística do campo, abrem 
dialogia com os/as estudantes e valorizam seus saberes. 

O grupo também rememorou uma atividade que realizou no 
Halloween, quando todos/as saíram da sala de aula, sentaram em 
volta da árvore em que acontecia a nossa discussão, num terreiro 
em frente à escola, para que os/as estudantes da escola contassem 
“histórias de botija”, que é como os moradores locais chamam 
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os contos de terror que passam de geração em geração. Ao fi-
nal da conversa, a equipe da Residência Pedagógica reforçou que 
se mantém na escola por insistência. Eles/elas estão lá contra a 
estrutura e o sistema, construindo, juntos/as, estratégias para a 
construção de territórios de educação interculturais.

Essa demanda, destinada aos sistemas de ensino, escolas e 
professores/as, responde às reivindicações de políticas de ações 
afirmativas, reparações, reconhecimento e valorização de histó-
rias, culturas e identidades dos movimentos sociais negros. Busca 
combater o racismo a partir do reconhecimento estatal e pro-
põe a divulgação e a produção de conhecimentos que eduquem 
cidadãos orgulhosos de seu pertencimento étnico, com direitos 
garantidos e identidades valorizadas. Por outro lado, o termo re-
conhecimento implica: desconstruir o mito da democracia racial; 
adotar estratégias pedagógicas de valorização da diferença; refor-
çar a luta antirracista e questionar as relações sociais baseadas em 
preconceitos e comportamentos discriminatórios.

Considerações finais

Em suma, os resultados deste processo integrado de pesquisa têm 
contribuído para explicitar relações e conflitos interculturais que 
vêm se desenvolvendo historicamente entre os diferentes terri-
tórios de educação no Brasil. De modo particular, a elaboração 
teórico-metodológica fornece subsídios tanto para a formulação 
de um referencial epistemológico quanto para a compreensão das 
relações interculturais que se travam na escola e na universidade. 
Os resultados oferecem subsídios para a formação de educadores/
as e para a formulação de estratégias pedagógicas na perspectiva 
de uma educação intercultural, no campo da Educação Infantil, 
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do Ensino Fundamental, da Educação de Adultos e da formação 
de professores/as e de educadores/as populares.

Para Walsh (2001), a educação intercultural é uma meta. 
Somente através da relação entre os diferentes sujeitos e o respeito 
mútuo às suas culturas e histórias é que as visões etnocêntricas de 
superioridade de credos, classes sociais e raças poderão ficar para 
trás. O trabalho diário de compreensão e aprendizagem coopera-
tiva, de desenvolvimento crítico e de formação do ser cidadã/ão, 
tanto professor/a como aluno/a nessa realidade intercultural, nos 
deixa para reflexão as possibilidades pedagógicas ao nosso alcan-
ce. Onde a escola como meio social possa vir a ser multiplicadora 
de uma cultura organizacional intercultural que venha a promo-
ver discussões democráticas e soluções de conflito. Neste sentido, 
a proposta de uma pedagogia decolonial e de interculturalidade 
crítica requer a superação tanto de padrões epistemológicos hege-
mônicos no seio da intelectualidade brasileira quanto a afirmação 
de novos espaços de enunciação epistêmica nos movimentos so-
ciais. Escutar as vozes das/dos estudantes que estão na ponta, nas 
bases escolares, é um passo importante para construir diálogos 
interculturais cada vez mais amplos e horizontais.
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Licenciatura em Educação do Campo  
e a contextualização curricular

Maria do Socorro Silva

Pois é. A gente vive aqui e de repente descobre  
que aqui pode ser outro lugar. Um lugar desconhecido, 
Ou nunca visto Ou nunca notado.

Luís Fernando Veríssimo

Para início de conversa 

Este texto relata a experiência de criação da Licenciatura em 
Educação do Campo na Universidade Federal de Campina 
Grande – UFCG. A formulação e criação deste curso nas Univer-
sidades Públicas Brasileiras foi resultado de um longo processo 
de debates entre Movimentos Sociais do Campo, Ministério da 
Educação, por meio da Secretaria de Educação Continuada, Al-
fabetização e Diversidade e Universidades Públicas, dentre as 
quais a UFCG. 

Precisamos analisar este processo de surgimento da Licencia-
tura em Educação do Campo da UFCG, denominada de Lecampo, 
como resultado de duas mobilizações sociais, políticas e educa-
cionais: uma primeira, que constituiu a formulação e articulação 
Movimento Nacional da Educação do Campo e suas lutas em 
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defesa de políticas educacionais; e segunda, a materialização da 
política de desenvolvimento territorial e do Projeto Unicampo 
no Cariri Paraibano. 

Segundo Silva (2009), O movimento político, pedagógico 
e epistemológico da educação do campo nasceu como mobili-
zação, proposição e pressão dos movimentos sociais por uma 
política educacional que fortalecesse as práticas educativas exis-
tentes e a criação assim como a ampliação de escolas públicas da 
Educação Básica nas comunidades e assentamentos. Com isso, o 
Movimento da Educação do Campo problematiza o paradigma 
hegemônico de sociedade – que concentra terras, águas, alimen-
tos e riquezas – e o modelo de educação – que desconsidera a 
forma dos sujeitos produzirem sua vida, seus saberes e afetos. 

Esse Movimento inicia sua articulação a nível nacional a 
partir do Encontro Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(ENERA) – ocorrido em 1997, em Luziânia-GO, se afirma a par-
tir de 1998, com a realização da I Conferência Nacional de 
Educação da Educação Básica do Campo, em Luziânia, como 
uma articulação nacional dos movimentos sociais do campo, 
práticas educativas escolares e não escolares Universidades, que 
desenvolviam ações com as populações campesinas. (Caldart, 
2012, p. 257-258).

O Seminário Nacional da Educação do Campo, em 2002, 
em Brasília, fortaleceu e ampliou a articulação da Educação do 
Campo, com sujeitos, instituições, movimentos sociais e sindi-
cais, evidenciando a diversidade de debates, conceitos, embates e 
demandas que fundamentava e orientava a ação do Movimento 
da Educação do Campo, e sua afirmação como conceito-movi-
mento que se colocava em contraposição ao modelo de sociedade 
e de educação rural hegemônico no Brasil. 
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A formulação e aprovação das Diretrizes Operacionais da 
Educação do Campo, (2001-2002) como primeiro marco nor-
mativo resultado do embate e proposição deste Movimento no 
Conselho Nacional de Educação, suscitou neste encontro, uma 
demanda para discutir as políticas públicas relacionadas à educa-
ção dos sujeitos do campo brasileiro. 

Programas e políticas públicas para a educação do campo 
podem ser compreendidos como as iniciativas do poder 
público, incorporadas a partir da pressão dos movimen-
tos sociais e sindicais do campo, que visam assegurar 
o preceito instituído nas Diretrizes Operacionais para 
Educação Básica nas Escolas do Campo (Resolução nº 
1, de 3/4/2001) quando reconhece “o modo próprio de 
vida social e o de utilização do espaço do campo como 
fundamentais, em sua diversidade, para a constituição 
da identidade da população rural e de sua inserção ci-
dadã na definição dos rumos da sociedade brasileira 
(Rocha, 2013, p. 32).

O debate sobre as políticas educacionais específicas do cam-
po e a expansão do Ensino Superior no Brasil, norteou o debate e 
a II Conferência Nacional de Educação do Campo, realizada em 
2004, que traz para a cena a entrada do Estado, especialmente do 
MEC, das Secretarias Estaduais e municipais de educação, com 
o papel de construção de uma política nacional de educação do 
campo, sinalizando no documento final a defesa da Universidade 
Pública, e a elaboração de uma proposta de formação específica 
para os profissionais da Educação do Campo1, pois: 

1 Essa formação especifica das educadoras e educador do campo foi reafirmado nos 25 seminá-
rios estaduais de Educação do Campo, realizados entre 2004 e 2005, que reuniu representantes 
do poder público, movimentos sindicais e sociais, Universidades e Organizações não governa-
mentais que atuam com Educação Popular junto as populações campesinas. 
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É preciso que as universidades compreendam que a for-
mação e qualificação dos sujeitos do campo são dife-
rentes, porque ela tem que partir de outro modelo de 
desenvolvimento do campo, que tenha como princípio 
uma realidade heterogênea e multicultural, que possui 
formas de produção de existência humana diferencia-
das. Na medida em que há valores e culturas produzidas 
diferentemente, a formação não pode ser igual para to-
dos e todas e, se hoje já existe uma política de forma-
ção no campo, e com quem já está no campo, devemos 
priorizar uma política específica que fortaleça o campo 
com os seus sujeitos. Isso não quer dizer que pessoas da 
cidade não possam ser formadas na cidade para ir para 
o campo, pelo contrário, mas se existe pessoas no cam-
po, se o campo está vivo, precisamos priorizá-los. O que 
não pretendemos é criar políticas que esvaziem o campo 
(II CNEC, 2004, p. 4).

A formulação de um Plano Nacional de Formação dos 
Profissionais da Educação do Campo é uma demanda histórica 
do Movimento Nacional de Educação do Campo, dos profes-
sores das escolas do campo e foi definida no âmbito do Grupo 
Permanente de Trabalho da Educação do Campo (GPT) como 
prioridade política. Pois, 

A sustentação política para a construção do Plano estava 
embasada em dois elementos: o primeiro é que a de-
manda de formação de educadores do campo foi agenda 
de reivindicações de todos os Movimentos do Campo, 
reafirmada em todos os espaços de debate sobre edu-
cação, seja nas conferências, seja nos seminários esta-
duais e nacionais, além das pautas políticas dos próprios 
movimentos. O segundo elemento é o conhecimento 
da situação de formação dos educadores do campo, 
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de quase total ausência de formação específica para os 
profissionais que atuam nas escolas do campo (Rocha, 
2013, p. 264).

A comissão2 para elaboração de uma proposição de um Plano 
de Formação dos profissionais da Educação do Campo, entregou 
em abril de 2006, um documento preliminar, que trazia em sua 
introdução as bases do que seria a Licenciatura em Educação do 
Campo no Brasil, 

Combinada e articuladamente com uma atuação peda-
gógica mais ampla, esta Licenciatura pretende habilitar 
professores para a docência multidisciplinar num currí-
culo organizado por áreas do conhecimento. A propos-
ta é de que os projetos de curso contemplem núcleos 
de aprofundamento de estudos nas seguintes áreas: 
Linguagens, Artes e Literatura; Ciências Humanas e 
Sociais; Ciências da Natureza e Matemática; Ciências 
Agrárias. Cada estudante poderá optar pelo aprofun-
damento em uma delas, para a qual será certificado 
(Brasil, 2006, p. 4). 

Esse documento orientou a reunião com representantes de 
19 universidades públicas3, e subsidiou a elaboração de uma nova 

2 A Comissão foi composta pela professora Roseli Caldart do Instituto Técnico de Capacitação 
e Pesquisa da Reforma Agrária (ITERRA/MST); professora Maria do Socorro Silva (à época 
professora da UnB/ representando a Contag); o professor Miguel Arroyo(UFMG); professora 
Leda Cheibe (UFSC/ANFOPE), a professora Mônica Molina (UnB) a professora Marise Carvalho 
(SECAD) e o professor Antônio Munarim (CGEC). 

3 O critério para o convite foi de Universidades que atuassem com as populações campesinas. A 
UFCG se fez representar neste evento pelo Professor Márcio Caniello como Secretário do Plano 
de Expansão Institucional – PLANEXP e Coordenador do Projeto Universidade Camponesa e 
pelo Reitor Thompson Mariz. A UFCG foi selecionada entre as Universidades para oferta da 
experiência piloto da Licenciatura, chegou a receber os recursos para sua implantação, todavia, 
como ainda não existia o CDSA, o Campus de Campina Grande, não demonstrou interesse em 
realiza-lo, o que fez com que o recurso fosse devolvido ao MEC. 
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modalidade de graduação, que se estruturou como experiência 
piloto, em quatro universidades federais do Brasil4, a partir de 
2007, resultado da luta dos movimentos sociais e sindicais por 
uma política de formação inicial para educadores/as do campo.

Em 2009, foi lançado o Programa de Apoio às Licenciaturas 
em Educação do Campo – Procampo, vinculado à Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – Secad (hoje 
Secadi), do Ministério da Educação para implementar o curso em 
32 (trinta e duas) em universidades federais5, estaduais e munici-
pais6. As características de funcionamento de tais cursos deveriam 
considerar: 

Realização dos cursos através da organização de turmas 
específicas compostas a partir de demandas identifica-
das pela Instituição e ou pelas parcerias constituídas, de 
modo a favorecer uma formação identitária de turma e 
a gestão coletiva do processo pedagógico; Seleção espe-
cifica com critérios e instrumentos definidos em cada 
Instituição, tendo em vista o caráter de ação afirmativa 
desta proposição e a prioridade a ser dada aos profes-
sores em exercício; Organização curricular por etapas 
presenciais (equivalente a semestres de cursos regulares) 

4 As quatro experiências pilotos foram desenvolvidas pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal de Sergipe (UFS) e Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), no ano de 2007. Tais IES construíram os cursos a partir das orienta-
ções e princípios contidos nos dois documentos referidos anteriormente elaborados e aprova-
dos no âmbito GPT com a participação dos Movimentos sociais do campo.

5 Dentre as Universidades Federais que ofertaram o Curso a partir de 2009, e que o mes-
mo se tornou um curso permanente da instituição destacamos: Universidade Federal de 
Santa Catarina, Universidade Federal de Campina Grande, Universidade Federal do Pará, 
Universidade Federal do Piauí, Universidade Federal do Maranhão.

6 O Estado de Pernambuco encaminhou a solicitação de cursos para Universidade Estadual 
de Pernambuco – UPE, e também para as autarquias de Belém de São Francisco e Arcoverde, 
todavia, somente ofertará uma turma com recursos do Procampo, e depois não deram conti-
nuidade. 



198educação do campo e suas interfaces

em regime de alternância entre Tempo/Espaço Curso e 
Tempo/Espaço Comunidade – Escola do Campo, para 
permitir o acesso e a permanência nesta Licenciatura 
dos professores em exercício e não condicionar o ingres-
so de jovens e adultos na educação superior à alternativa 
de deixar de viver no campo. Esta forma de organização 
curricular deverá institucionalizar atividades e processos 
que garantam/exijam sistematicamente a relação práti-
ca-teoria-prática vivenciada no próprio ambiente social 
e cultural de origem dos estudantes e um diálogo com 
os movimentos sociais (Brasil, 2011, p. 363).

Esse esforço concentrado para a formação dos profissionais 
das Escolas do Campo visa atender o que reza o artigo 67 da Lei 
nº. 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 
LBDEN e os artigos 12 e 13 das Diretrizes Operacionais da Educação 
do Campo, que propõem a formação do professorado numa pers-
pectiva de profissionalização docente, o que compreende o direi-
to à formação inicial em todos os níveis, e um processo perma-
nente de formação continuada em serviço, possibilitando que o/a 
professor/a possa atuar no campo e na cidade com competência 
técnica e política (Silva, 2005). 

Esta ação da SECAD dialoga com outras propostas, pois, 

Quatro ações da Coordenação-Geral da Educação do 
Campo no MEC podem ser destacadas como importan-
tes para concretização da política de educação do cam-
po: a elaboração das bases de referências da Licenciatura 
em Educação do campo (Proposta de um Plano 
Nacional de Formação dos Profissionais da Educação do 
Campo (2006), Programa Saberes da Terra, Proposta de 
Avaliação do Plano Nacional de Educação (2001/2010), 
com proposições para Educação do campo para o novo 
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PNE e, por fim, proposta de ampliação e atuação do de-
bate da educação do campo nos estados com a criação 
dos Comitês Estaduais de Educação do Campo (Rocha, 
2013, p. 243).

A construção deste projeto tem referência na prática social e 
educativa campesina que se desenvolveu em nosso País nas últi-
mas décadas, e que tem instituído o movimento político-pedagó-
gico da Educação do Campo, e consequentemente, influenciado 
a elaboração do marco jurídico das políticas educacionais, que 
contemplam o direito à igualdade e o respeito à diferença no aces-
so à escolarização em todos os níveis e modalidades aos sujeitos 
do campo brasileiro.

A constituição desse Projeto Pedagógico tem clareza da vin-
culação entre concepção de educação, de sociedade e de escola 
numa perspectiva da autonomia, emancipação humana e da de-
colonialidade do saber e do poder que se expressam nas diretrizes 
pedagógicas e metodológicas do curso e no perfil do profissional 
que pretendemos formar. A necessária ligação da Licenciatura 
com seu contexto – o campo e o campesinato nas contradições 
geradas pelo capitalismo – suscitou princípios e referenciais de 
uma nova forma de pensar a educação, o currículo e a organiza-
ção do trabalho escolar, na perspectiva da formação por área de 
conhecimento e na organização de tempos e espaços de formação 
por alternância pedagógica. 

Os fundamentos presentes nas iniciativas educativas orienta-
ram a formulação de propostas pedagógicas, que traziam na sua 
gênese a matriz da Educação Popular, ocorrida na América Latina 
nos anos de 1960, especialmente na obra e prática de Paulo Freire. 
Seus princípios filosóficos, políticos, sociológicos e pedagógicos 
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orientam a compreensão da Educação como atividade cultural 
capaz de contribuir no processo de emancipação humana e trans-
formação social, ou seja, uma aposta na capacidade humana de 
reinventar a si mesmo e a sociedade, de transcender a partir de 
sua imanência (Souza, 2001, p. 32).

O projeto Unicampo e o Fórum de desenvolvimento territorial 
do Cariri como sementeiras da Licenciatura em Educação do 
Campo no Cariri 

A ideia de implantar uma Universidade Camponesa – UC, no 
Brasil, surgiu a partir do interesse da Contag, em 2000, que ti-
nham conhecido a experiência da Université Paysanne Africaine 
– UPAFA, na África do Sul, que formava lideranças camponesas. 
Neste mesmo ano, realizou em Recife o seu IV Fórum Contag, 
abordando a temática Educação, articulando práticas educativas 
escolar e não escolar de Educação do Campo desenvolvida por or-
ganizações sociais7, sindicatos, federações, Centros de Alternância 
e Universidades. O resultado foi uma agenda de trabalho visando 
a debater sobre as bases de uma política específica de Educação 
do Campo, voltada para o desenvolvimento rural sustentável e 
solidário. 

Essa proposta foi preparatória para as Audiências Públicas 
promovidas pelo Conselho Nacional de Educação para discussão 
das diretrizes operacionais da Educação do Campo. A Contag 
coordenou a elaboração de um documento com propostas de de-

7 Destacamos a contribuição neste debate dado pelo Serviço de Tecnologia Alternativa (Serta, 
Pernambuco); pelo Movimento de Organização Comunitária (Moc, Bahia); e pelo Instituto 
Regional da Pequena Produção Apropriada (IRPAA-Bahia), a partir das práticas educativas es-
colar e não escolar que desenvolviam junto aos campesinos/as do semiárido e as secretarias 
municipais de Educação. 
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bates e inclusão de princípios da educação do campo nas diretri-
zes operacionais.

Com o início a um novo processo de articulação entre 
os Movimentos do Campo, desencadeado pela criação 
do Grupo Permanente de Educação do Campo no MEC 
(em 2003, após a pressão da Articulação Nacional, por 
meio de diversas agendas com o ministério do novo 
governo de Luiz Inácio Lula da Silva e da reivindica-
ção na pauta da Marcha das Margaridas e do Grito da 
Terra, coordenados pela Contag daquele ano para cria-
ção de um espaço de interlocução entre o Estado e os 
Movimentos do Campo (Rocha, 2013, p. 209).

Em 2002, foi realizado no Campus da UFCG, em Campina 
Grande, o Seminário Internacional Sociedade e Territórios no 
Semiárido Brasileiro: em busca de sustentabilidade, com a pos-
se recente do Presidente Lula, trazia junto com este debate a 
perspectiva de uma estratégia territorial de formulação e imple-
mentação das políticas públicas. Neste encontro um grupo de 
professores e pesquisadores da UFCG, da UFPE, do CIRAD, repre-
sentante da Contag, efetivou o debate sobre o Projeto Unicampo 
– UC, no Brasil, que ficou vinculado ao Grupo de Pesquisa em 
Desenvolvimento Sustentável do Semiárido – GPDSA da UFCG. 

Essa negociação inicial se deu em 2000 e apenas em 
2003 as articulações em torno do Projeto Unicampo 
começaram a se constituir e, finalmente, chegaram a 
se consolidar no formato de um Curso de Extensão em 
Desenvolvimento Local Sustentável. Em setembro de 
2003 foi dado início ao primeiro ciclo de formação jun-
to a agricultores do cariri paraibano. O referido ciclo 
foi desenvolvido ao longo de 10 fins de semana, sendo 
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concluído em dezembro do mesmo ano. [...] Como um 
dos principais resultados do trabalho desse primeiro ci-
clo, destacamos a formação da Associação dos Alunos 
da Universidade Camponesa – AAUC – pelos alunos-a-
gricultores participantes do primeiro ciclo que, como 
uma de suas primeiras ações, demandaram a continui-
dade da formação, dessa vez com a ativa participação 
deles, sobretudo na conformação pedagógica do curso 
(Leal, p. 25).

A partir de 2003 a UFCG se expandiu para o Cariri Paraibano 
com a proposição de um Projeto de Extensão denominado – 
Universidade Camponesa – Unicampo, tendo como objetivo 
principal inaugurar um programa de educação universitária, 
para oferecer aos jovens e adultos camponeses do semiárido pa-
raibano – uma ‘oportunidade de desenvolvimento social através 
de sua participação nas ações da Universidade – ensino, pesqui-
sa e extensão’. (Site da Unicampo, consultado em 10 de agosto 
de 2019).

O território do Cariri Ocidental Paraibano é composto por 
17 municípios: Amparo, Assunção, Camalaú, Congo, Coxixola, 
Livramento, Monteiro, Ouro Velho, Parari, Prata, São João do 
Tigre, São José dos Cordeiros, São Sebastião do Umbuzeiro, Serra 
Branca, Sumé, Taperoá e Zabelê (Figura 1).

A ação do Projeto Unicampo recuperou a ideia da implanta-
ção de campi avançados como estratégia das Universidades para 
fomentar a descentralização e a interação com a sociedade e os 
municípios localizados no interior do Estado, embora já estives-
se previsto no Plano de Expansão da UFCG, aprovado pelo MEC, 
o Campus de Cuité, na região do Curimataú e de Pombal, na 
região do Sertão, o que causou um estranhamento no território 
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do Cariri Paraibano, de não ter sido contemplado nesta primeira 
proposta de Expansão da UFCG.8

Essa expansão da Universidade coincide também com a efe-
tivação da política de desenvolvimento territorial implementa-
do pelo governo federal a partir de 2003, estimulou um espa-
ço de discussão, formulação e implementação de políticas pú-
blicas para o desenvolvimento rural sustentável – centrado no 
Fórum Territorial – que no Cariri Paraibano possibilitou uma 
articulação de organizações, movimentos sociais e sindicais – 

8 O MEC institui, em 2007, o Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (REUNI), cujo propósito mais geral era também ampliar o acesso aos 
cursos de graduação e a permanência neles, reforçando o intento de democratização do ensino 
superior público. O programa beneficiou igualmente a expansão das licenciaturas. 

Figura 1: Municípios do Cariri Ocidental Paraibano e sua localização  
no Brasil e na Paraíba

Fonte: Base cartográfica IBGE, 2006; Base territorial DETER/SDT/MDA; Elaboração CGMA/SDT/MDA, 
março/2015.
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Confederação Nacional dos Trabalhadores/as Rurais, Sindicatos 
de Trabalhadores/as Rurais, Movimento Sem Terra, Comissão 
Pastoral da Terra, Fórum dos Assentados do Cariri – com a 
ação formativa desenvolvida pelo Projeto Dom Helder Câmara 
e Serviço de Tecnologia Alternativa – Serta,9 que resultou den-
tre outras políticas a criação do Campus da UFCG – Centro de 
Desenvolvimento Sustentável do Semiárido, em 2009, e nele, a 
Licenciatura em Educação do Campo. 

Com essa perspectiva de reordenamento/reorgani-
zação da estratégia administrativa (desconcentração) 
e da estratégia política (descentralização), surgindo 
uma nova esfera de governança, o Fórum Territorial de 
Desenvolvimento Rural Sustentável 10, como um espaço 
de discussão, participação e articulação de sujeitos so-
ciais, organizações sociais, gestores públicos para for-
mulação de políticas públicas para o desenvolvimento 
sustentável. É neste lastro de disputas, parcerias e con-
tradições que se desenvolveu a luta por uma Educação 
do Campo contextualizada, tematizando a necessidade 
da organização escolar específica para a realidade do 
território, e no segundo momento, a luta pela constru-
ção da política de formação docente específica para as 
escolas do campo, que se materializou com a conquista 
do CDSA, e nele a Licenciatura em Educação do Campo 
(Batista, 2019, p. 135).

9 Batista (2019) evidencia em sua pesquisa de campo a importância atribuída pelos educadores/
as e movimentos sociais do campo no cariri paraibano, ao trabalho realizado pelo Projeto 
Dom Helder Câmara e o Serviço de Tecnologia Alternativa Serta, na emergência de práticas 
escolares do campo e para formação continuada de professores das escolas no campo numa 
perspectiva da educação campesina e contextualizada. 

10 Teve como objetivo “apoiar a organização e o fortalecimento institucional dos atores sociais 
locais na gestão participativa do desenvolvimento sustentável dos territórios rurais e promo-
ver a implementação e integração de políticas públicas”, destacando três eixos estratégicos: 
Organização e o fortalecimento dos atores sociais, adoção de princípios e práticas da Gestão 
social e promoção da implementação e integração de políticas públicas (Brasil, 2005a, p. 38).
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A participação em 2006 de membros da Unicampo no 
Encontro Nacional de Educação no Campo e Desenvolvimento 
Territorial, em Brasília, foi fundamental para ampliar informa-
ções diretrizes sobre a educação do campo e sua interface com 
o desenvolvimento territorial, suscitar a confluência de ações de 
educação nos territórios e ampliar a estratégia de inserção da edu-
cação do campo nos estados e territórios e definir como estratégia 
a inserção da Unicampo nas ações da Educação do Campo, den-
tre elas a implantação da Licenciatura em Educação do Campo. 

No território várias ações deram lastro para este processo 
dentre os quais podemos citar: a formação continuada desenvol-
vida pelo Serta com professores/as dos Municípios, tematizando a 
Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido, 
a inserção no Plano Territorial do Cariri do eixo Educação do 
Campo, e a formação de uma câmara temática no Fórum Ter-
ritorial sobre Educação do Campo; e a realização do “Grito do 
Cariri” com seus desdobramentos sobre a criação do CDSA. 

O “Grito do Cariri” foi uma passeata/carreata nas principais 
ruas do município de Sumé, com concentração final na quadra 
da Escola Agrícola de Sumé (local onde se construiu o Campus 
do CDSA), que reuniu agricultores, estudantes, ongs que atuavam 
na região, políticos (prefeitos, vereadores, senadores, deputados), 
associações de moradores, egressos da Unicampo (AAUC) na defe-
sa da instalação do Campus da UFCG, no Cariri. 

A partir do “Grito do Cariri” algumas ações se seguiram, 
dentre as quais destacamos: 

• Plenárias para discussão com a sociedade a implantação 
do campus da instituição – primeira em 17/06/2007 – na 
Escola Agrotécnica; e a segunda em 14 de julho de 2007, 
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no Ginásio de Esportes “O Netão”. Nas quais foram defi-
nidas que seria um centro voltado para a ciência, tecnolo-
gia e educação do campo, e sua localização no Município 
de Sumé; 

• Constituição de uma Comissão de professores pela ad-
ministração superior da UFCG, para coordenar o processo 
de criação dos campi, estabelecer o diálogo com o Fórum 
Territorial, o MEC e o MDA11; 

• A definição do Fórum Territorial de priorizar investi-
mentos no espaço destinado à construção do Campus 
Universitário, dentre estes: a construção do Centro de 
Documentação Viva do Cariri, Viveiro de Mudas, o 
Centro de Educação da Agricultura Familiar (hoje deno-
minado núcleo); 

• O “Projeto Educação para o Desenvolvimento”12, da 
Unicampo-UFCG priorizou como objeto de pesquisa 
a realização de estudos para a construção do Projeto 
Pedagógico de um curso superior voltado ao campesi-
nato, especialmente os jovens do Cariri. A escolha des-
se objeto deu-se, por um lado, em função das próprias 
metas da UC, e, por outro, em resposta às necessidades 
de muitos dos educandos (as) envolvidos no processo 
pedagógico. De fato, estes, em condições de cursarem 
um curso superior regular, pois já concluíram o ensino 
médio, demandaram que fosse realizado um esforço no 

11 O Ministério do Desenvolvimento Agrário, era quem coordenava, a partir da ação da Secretaria 
de Desenvolvimento Territorial, a política de desenvolvimento territorial, que no Cariri, era 
acompanhado pelo Projeto Dom Helder Câmara. 

12 Coordenada pela Professora Fernanda Leal da Unidade de Educação da UFCG, e coordenadora 
pedagógica da Unicampo. 
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sentido de garantir-lhes uma educação de nível superior 
relacionado ao campo e mantendo o mesmo nível de 
discussão e espírito da UC (PPC LECAMPO, 2009). A pes-
quisa ação denominada Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável que evidenciou a demanda pela Licenciatura 
em Educação do Campo no território, para assegurar a 
formação inicial e continuada para as escolas no campo 
do território.

Esta diversidade de ações e sujeitos sociais foi identificada 
no trabalho de Batista (2019), quando trata do protagonismo dos 
movimentos e organizações sociais na construção desta agenda da 
Educação do Campo no território. 

A inserção da Educação do Campo no PTDRS (2005) é 
parte das lutas encampadas pelos movimentos sociais 
que atuam no território do Cariri. Fruto de um pro-
cesso de construção da consciência dos sujeitos, que, 
nesse aspecto, a Universidade camponesa tem um papel 
fundamental pela experiência formativa construída jun-
to às lideranças dos movimentos sociais que passaram a 
ocupar o espaço do Fórum Territorial pautando a escola 
do campo (Batista, 2019, p. 146). 

As discussões e ações desenvolvidas no território sobre a 
Educação e a Convivência com o Semiárido, foram gradativamen-
te se afirmando na perspectiva de se construir não um Programa 
para responder a estas demandas, mas uma formação superior, 
que articulasse ensino, pesquisa e extensão, contra hegemônica 
a esta perspectiva do “Combate a Seca” e a “Educação Rural ur-
banocêntrica e etnocêntrica”, que não considerava o contexto de 
vida, de trabalho e de culturas dos sujeitos caririzeiros. Assim, o 
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debate sobre a Licenciatura em Educação do Campo, já nasceu 
no cariri numa articulação com a Contextualização da Educação, 
a Convivência com o Semiárido, e a Agroecologia, daí o desafio e 
a necessidade que temos com sua continuidade de valorizar outro 
modo de produção e de culturas que rompam com a lógica explo-
radora e opressora do capital.

Construir um currículo de formação docente na perspectiva da 
contextualização: vamos abrir as “gaiolas epistemológicas”13

O convite feito na epigrafe acima, evidencia a necessidade de se 
repensar a matriz que hegemonicamente organizou os currículos 
na educação básica e no ensino superior, na qual o modelo linear 
disciplinar, caracterizado por disciplinas justapostas, com saberes 
especializado, fragmentado e com linguagens particulares, pre-
tende organizar o conhecimento e o saber construído pela huma-
nidade (Santomé, 1998).

Esta intencionalidade também marcou a proposta curricular 
da Licenciatura em Educação do Campo, que inicialmente foi 
elaborado por uma comissão14, pois ainda estava em composição 
o quadro docente, do recém-criado CDSA, após a realização de 
várias reuniões para análise de documentos, legislação, pro-
postas do curso elaboradas por outras IES, dentre as quais se 
destaca a análise do Edital n° 2, de 23 de abril de 2008, publi-
cado pelo MEC para criação do Procampo, elaborou o Projeto 
Pedagógico do Curso.

13 Ubiratan D’Ambrosio (2004, p. 136).

14 A comissão constituída por Maria do Socorro Silva (UAE-CH), Fernanda de Lourdes 
Almeida Leal (UAE-CH) e José Irelanio Leite de Ataíde (UAE-CFP/Cajazeiras).
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Conforme PPC do Curso à apresentação e discussão da 
proposta inicial do curso em reunião ordinária do Comitê 
Paraibano de Educação do Campo (12/11/2008), constituído 
por representantes do Poder Público Estadual e Municipal, 
das Universidades Públicas do Estado e Movimentos Sociais. 
Também, e, sobretudo, buscou-se referência, na realidade so-
cial, cultural e educacional dos territórios do Semiárido, que 
serão potencialmente beneficiadas pela oferta do Curso, além 
das orientações do Comitê Paraibano de Educação do Campo. 

Assim, conforme o Projeto Político Pedagógico da Licencia-
tura em Educação do Campo da UFCG, a mesma se constitui

pela sua especificidade de formar professores (as) para 
atuar nas Escolas Básicas do Campo, preparando edu-
cadores para uma atuação que vá além da docência e dê 
conta da gestão dos processos educativos que aconte-
cem na escola e no seu entorno. Para tanto seu projeto 
pedagógico se caracteriza para se desenvolver de modo 
articulado ensino, pesquisa e extensão para habilitar pro-
fessores para a docência multidisciplinar nos Anos Finais 
do Ensino Fundamental e no Ensino Médio por meio de 
um currículo organizado por áreas de conhecimentos. O 
curso foi estruturado no regime presencial e adotando o 
sistema de créditos com abordagem na metodologia da 
alternância, o curso compreende um total de 235 créditos 
e 3.525 horas, a serem integralizadas, no mínimo, em oito 
e no máximo em doze períodos letivos, com aulas con-
centradas em três dias da semana (CDSA, Projeto Político 
Pedagógico da Lecampo, 2009).

A Pedagogia da Alternância, como um caminho epistemo-
lógico e metodológico da Licenciatura em Educação do Campo, 
possibilita que a relação entre a teoria e a prática, na valorização 
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da cultura, do trabalho, e dos vínculos dos/as educandos/as com 
sua comunidade, conforme nos aponta Caldart (2004, p. 105).

[...] o tempo escola, onde os educandos têm aulas teó-
ricas e práticas, participam de inúmeros aprendizados, 
se auto-organizam para realizar tarefas que garantam 
o funcionamento da escola, avaliam o processo e par-
ticipam do planejamento das atividades, vivenciam e 
aprofundam valores; [...] o tempo comunidade, que é 
o momento onde os educandos realizam atividades de 
pesquisa da sua realidade, de registro desta experiên-
cia, de práticas que permitem a troca de conhecimento 
nos vários aspectos. Este tempo precisa ser assumido e 
acompanhado pela comunidade...

O pensar de Freire (1987) permite inferir que a pedagogia da 
alternância só acontecerá, de fato, no âmbito da universidade se 
for entendida como uma possibilidade viável para o desenvolvi-
mento do processo de ensinar-aprender. Pois, conforme nos co-
loca Paulo Freire, “[...] Não há outro caminho senão o da prática 
de uma pedagogia humanizadora, em que a liderança revolucio-
nária, em lugar de se sobrepor aos oprimidos e continuar man-
tendo-os como quase ‘coisas’, com eles estabelece uma relação 
dialógica permanente” (Freire, 1987, p. 56).

A proposta da Licenciatura se baseia no Currículo Contex-
tualizado15, compreendido como um processo que articula os sa-
beres científicos das diferentes áreas de conhecimento num diá-
logo com os saberes dos sujeitos, dos movimentos e das famílias, 
num movimento que se trabalha com as ciências e com a realida-

15 Considerando que na região já existia uma prática e uma discussão sobre a Educação 
Contextualizada a partir da prática da Unicampo, do Projeto Dom Hélder Câmara, do SERTA 
que faziam parte da Rede de Educação do Semiárido Brasileiro – RESAB. 
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de, tendo como referência a formação humana e a convivência no 
semiárido brasileiro. Isso envolve um trabalho de ruptura com o 
paradigma dominante no ensino e na pesquisa, cuja realidade é a 
centralidade na articulação e debate do conhecimento científico 
com outros tipos de saberes, de modo que a realidade não seja 
apenas entendida, explicada, mas também transformada. 

Pedagogias Outras nos desafiam a pensar esta formação do-
cente, como por exemplo, a Pedagogia do Movimento, que traz 
a luta e a organização coletiva como espaços de aprendizagem, 
que possibilite criar novas formas de convivência humana, novas 
formas de organização social para além do Estado Capitalista e 
Neoliberal, e contribua para formar os lutadores do povo.16 

O debate de organização da formação docente por área do 
conhecimento se coloca na conjuntura educacional a partir de 
diferentes concepções e fundamentos, seja pela formação de pro-
fessores da Lecampo, pela sua incorporação no marco normativo 
da formação de professores nas licenciaturas (Resolução nº 2, de 
1º de julho de 2015) ou proposição de sua adoção na organização 
da base curricular nacional. 

As problemáticas e as potencialidades da vida e do contexto 
social dos sujeitos, como ponto de partida para o ensino, possi-
bilitam outras formas de pensar o mundo, as relações entre as 
pessoas e o diálogo de tempos, espaços e saberes pela alternância 

16 Segundo Caldart (2004: p. 115-116) “lutadores do povo são pessoas que estão em permanente 
movimento pela transformação do atual estado de coisas. São movidos pelo sentimento de 
dignidade, de indignação contra as injustiças e de solidariedade com as causas do povo. Não 
estão preocupados apenas em resolver os seus problemas, em conquistar os seus direitos, mas 
sim em ajudar a construir uma sociedade mais justa, mais humana, onde os direitos de todos 
sejam respeitados e onde se cultive o princípio de que nada é impossível de mudar. Por isso se 
engajam em lutas sociais coletivas e se tornam sujeitos da história. Nossa sociedade está carente 
de lutadores do povo. Ajudar a formá-los também é um desafio das escolas do campo.”
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dos componentes curriculares17, e embora tenham um foco em 
cada período, não devem se restringir a ele, apenas fazer um foco 
em cada momento.

Outro aspecto importante a considerar é a formação por área 
de conhecimentos em regime de alternância pedagógica que se 
configura como um caráter inovador ao se tratar de um curso de 
graduação, que busca superar na formação e na prática docente 
a fragmentação do saber, instituída pela ciência moderna sob a 
égide do capital, do mundo do trabalho e da cultura. 

A organização curricular por área de conhecimento resulta 
de um arranjo estrutural que respeita a diversidade de cada dis-
ciplina, mas trata a aprendizagem dos conceitos de cada uma de 
forma convergente e passível de ser conduzida integradamente. 
Essa articulação interdisciplinar, promovida por um aprendizado 
com contexto, não deve ser vista como um produto suplementar 
a ser oferecido eventualmente se der tempo, porque sem ela o 
conhecimento torna-se fragmentado, e com maior possibilidade 
de descontextualização. 

O formato universalista de ensino, que não tocava nas 
contradições do mundo, nem levava em consideração o 
chão onde pisava. Aliás, tanto a noção quanto as prá-
ticas que ela anima e inspira, advém da crítica feita a 
esta ‘descontextualização’ da educação escolar, de suas 
práticas e saberes (Martins, 2004, p. 29).

A integração das diferentes áreas do conhecimento, quanto 
aos objetivos e estratégias de ensino/aprendizagem constitui-se 

17 Componentes curriculares: estão sendo entendidos aqui como formas particulares de orga-
nização do estudo. São exemplos de componentes curriculares previstos para o desenvolvi-
mento do currículo deste curso: disciplinas, seminários, projetos, estágios, extensão, pesquisa, 
iniciação à docência, participação em eventos acadêmicos e científicos, monitoria, residência 
docente. 
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um aspecto formal. A integração não é apenas uma fusão de dis-
ciplinas, e sim uma interdependência entre variados campos do 
conhecimento, que exigem um entrelaçamento de compreensões 
e domínio de conceitos, rede de saberes e de produções diversas.

Figura 2: Organograma Curricular

Fonte: Sistematização do coletivo de docentes da Lecampo, 2016.
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Cada núcleo é constituído por áreas formativas e eixos de 
formação. Os eixos da formação correspondem às dimensões da 
atuação do licenciado em Educação do Campo dentro da pers-
pectiva da docência como eixo articulador da formação e com-
preendido numa perspectiva multi e transdisciplinar, bem como 



214educação do campo e suas interfaces

de um docente pesquisador e gestor da prática pedagógica. Assim 
teremos três eixos que se inter-relacionam ao longo da formação: 

• Eixo 1: Docência multidisciplinar por área de conheci-
mento; 

• Eixo 2: Gestão dos processos educativos escolares e não 
escolares.

Um dos grandes desafios a serem materializados que se refere 
à própria concepção de interdisciplinaridade a ser materializada 
na ação didática, na articulação dos conhecimentos científicos 
com a realidade campesina e do semiárido. A interdisciplinari-
dade é uma proposta que visa superar o tratamento do conheci-
mento escolar. Por essa perspectiva, os múltiplos conhecimentos 
se interligam e se relacionam com a realidade na comunidade na 
qual o educando está inserido. No ensino, a interdisciplinaridade 
não pode ser uma “junção de conteúdos, nem uma junção de 
métodos, muito menos a junção de disciplinas” (Fazenda, 1993, 
p. 64). Ela implica num novo pensar e agir, numa postura que 
privilegia a abertura para uma vivência interativa mediada por 
conhecimentos diversificados.

O profissional da educação tem função estratégica na cons-
trução dessa política educacional, com direito a sua formação ini-
cial e continuada. O perfil demandado pelos povos do campo é 
de um educador(a) que valorize o trabalho e a cultura do campo 
como constituinte das identidades dos sujeitos, que desenvolva 
conhecimentos para trabalhar com diferentes saberes. Conforme 
coloca Molina (2014, p. 8)

Esta nova modalidade de graduação, que nasce a partir 
da luta dos movimentos sociais do campo para conquis-
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tar uma política específica de formação de educadores 
para atuar nas escolas do território rural, tem, exata-
mente, como maior intencionalidade, a perspectiva de 
formar um docente capaz de promover um profundo 
vínculo entre as tarefas específicas da escola e as deman-
das da comunidade durante a realização destas tarefas. 
[...] considere, antes de tudo, que a existência e per-
manência (tanto destas escolas, quanto destes sujeitos) 
passa, necessariamente, pelos caminhos que se trilharão 
a partir dos desdobramentos da luta de classes; do resul-
tado das forças em disputa na construção dos distintos 
projetos de campo e de sociedade em luta na sociedade 
brasileira.

No plano da política de educação para a população do campo, 
enquanto ação do Estado e dos governos, depois de um curto pe-
ríodo de avanços desde os interesses sociais da classe trabalhadora 
do campo, a tendência atual é de retorno ao leito da “educação ru-
ral”, nos contornos das novas exigências da agricultura capitalista, 
nas suas relações com as grandes empresas transnacionais que cada 
vez mais a subordinam. Por isso, é possível afirmar um refluxo 
dos programas criados, bem como na instituição de uma políti-
ca nacional de Educação do Campo, nos princípios e concepções 
defendidos pelo Movimento Nacional da Educação do Campo.

Considerações finais 

Após dez anos de implantação da Licenciatura em Educação do 
Campo no Cariri Paraibano, identificamos avanços significativos 
no que se refere: a formação qualificada de mais de cem licen-
ciados em Educação do Campo, que busca fazer a diferença no 
cotidiano da docência e da gestão educacional nas escolas do ter-
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ritório; a interação com as escolas da educação básica e com as 
comunidades rurais por meio de diversos projetos de extensão e 
pesquisa; a oferta de formação continuada por meio de pós gra-
duação e de formação em serviço, gerando pesquisas e reflexões 
sobre a contextualização da educação e um maior conhecimento 
sobre a realidade e as problemáticas do semiárido, sujeitos e or-
ganizações sociais. 

A contribuição trazida pelo Pibid Diversidade a formação 
inicial dos licenciados, ao diálogo com os professores/as em servi-
ço na educação básica, a proposição para uma prática pedagógica 
contextualizada, além de assegurar a permanência dos estudantes 
na Universidade, foi de fundamental importância para a perma-
nência dos estudantes nas licenciaturas, como para uma maior 
valorização das licenciaturas nas universidades. 

A formação dos formadores vinculados a esta Licenciatura, 
apresentou-se ao longo destes anos, como um desafio, visto que 
a maioria não possui experiência anterior, em universidades pú-
blicas, nem com os Povos Campesinos, e com o movimento da 
Educação do Campo. Esse entendimento possibilita afirmar que 
a formação do educador do campo não pode se dar alheia à rea-
lidade da escola do campo em toda sua estrutura, que vai muito 
além do espaço físico, precisa trabalhar com a realidade objetiva, 
com as contradições da sociedade capitalista, com as teorias que 
fundamentam a Educação do Campo, portanto, que vejam as 
teorias como partes imprescindíveis da formação e entendimento 
das contradições presentes na realidade. 

Neste sentido, o entendimento da realidade não pode ser fei-
to sem a mediação de conhecimentos teóricos, entendidos estes 
enquanto abstrações realizadas a partir de constantes e infinitas 
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aproximações entre a realidade empírica e o conjunto de conhe-
cimentos sobre a realidade campesina no capitalismo. Assim, para 
pensar a formação do educador e educadora do campo adota-
-se neste estudo a concepção de formação humana, por se com-
preender a formação como um processo recíproco, de troca, de 
relações, coadunando assim com o pensamento de Freire (1996, 
p. 23) quando assegura que “quem forma se forma e re-forma ao 
formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado”.

Por outro lado, a emancipação é uma ação contra hegemô-
nica que por meio das alternativas dos movimentos sociais, das 
redes solidárias e dos grupos sociais coletivos buscam consciente-
mente novas “consciências emancipadas. Por fim, este momento 
só nos desafia a lutar por nenhum direito a menos, por uma edu-
cação pública, gratuita, laica e socialmente contextualizada. 
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“Vidas Maria”: marcas da desigualdade  
de gênero e do patriarcado na formação 
das mulheres na Licenciatura em 
Educação do Campo da Universidade 
Federal do Sul e Sudeste do Pará

Mônica Castagna Molina
Micheli Suellen Neves Gonçalves

Primeiros passos da investigação

O curta-metragem Vida Maria, lançado em 2006 e produzido 
pelo animador gráfico Márcio Ramos, retrata a dinâmica de uma 
família camponesa do interior do sertão nordestino, e revela di-
versos aspectos que envolvem os modos de reprodução e pro-
dução da vida no meio rural. Na centralidade do curta estão as 
histórias de vida de três gerações de mulheres de uma mesma 
família, que enfrentam a tríade de dominação da sociedade capi-
talista patriarcado/gênero/raça (Saffioti, 2001), que limitam so-
bremaneira a construção de seus projetos de vida, especialmente, 
o acesso à educação formal.
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Este artigo1 busca refletir sobre as amarras sociais presen-
te na vida de “Marias” atuais, que (re)existem e rompem dia-
riamente os obstáculos de ser mulher do campo, e investem na 
formação profissional/acadêmica para a (re) construção de proje-
tos de vida. Assim, adota como lócus de investigação o Curso de 
Licenciatura em Educação do Campo da Universidade Federal 
do Pará – LPEC/UNIFESSPA; e dará ênfase a História de Vida de 
duas estudantes do curso, de diferentes gerações2. Como objetivo 
geral pretende-se analisar a formação das mulheres do campo na 
LPEC/UNIFESSPA, com foco na relação entre as marcas de desigual-
dade de gênero e da ação do patriarcado no processo de perma-
nência estudantil.

Quanto a metodologia optou-se pela articulação de dois mé-
todos: o Materialismo-Histórico-Dialético – MHD e a História 
Oral. O primeiro como meio para a análise da realidade e suas 
complexidades; e o segundo, em diálogo com o primeiro e como 
base para a escuta e análise sensível das memórias e narrativas das 
mulheres do campo.

Ao adotar o MHD para compreensão das relações de gênero 
no processo de permanência das mulheres do campo na LPEC/
UNIFESSPA, utiliza-se como referencial teórico os escritos de Marx 
e Engels (2009), Freitas (2007), Lessa e Tonet (2011), Masson 
(2007). Assim a opção metodológica não corresponde a ideia de 

1 Este artigo é desdobramento da tese intitulada “Gênero e Formação Docente: análise da 
formação das mulheres do campo no curso de Licenciatura em Educação do Campo na 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará – UNIFESSPA” de autoria de Micheli Suellen 
Neves Gonçalves, sob orientação da Profa. Dra. Mônica Castagna Molina, defendida em abril 
de 2019, no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília – UnB.

2 As entrevistas de História de vida que compõem o corpus deste artigo foram realizadas entre 
janeiro de 2017 a julho 2018, com vinte e três estudantes do curso, entre as quais seis são 
egressas e dezessete são egressa e são ativas. Para este artigo utilizou-se um recorte de duas 
histórias de vida.
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método como etapas, regras e categorias fixas que orientam a pes-
quisa do início ao fim, uma vez que, ao admitir o movimento 
dialético com uma de suas categorias, o MHD rejeita tentativas de 
formalização de suas maneiras de operar. Deste modo, entende-se 
que o MHD é mais que um método, é uma teoria do conheci-
mento para a compreensão da realidade, com categorias próprias, 
contra hegemônicas, no que tange a “cultura dos manuais de pes-
quisa”3 própria do mundo acadêmico positivista. 

Ao optar pelo método de História de Vida, respaldados pe-
los estudos de Michael Pollak (1992), Lucília Delgado (2003) e 
Gaston Pineu (2006), compreende-se que as narrativas são fontes 
de conhecimento, que não se resumem a experiência individuais, 
mas, entrelaçam práticas coletivas de produção e reprodução da 
vida. Em termos de procedimentos, etapas de escuta, tratamento e 
análise das Histórias de Vida é necessário destacar que este estudo 
orientou-se a partir da perspectiva de José Carlos Meihy (2005), 
que faz uso do termo “História Oral de Vida” – HOV, em que o 
termo oral consiste no reforço do uso da oralidade neste método, 
logo, “trata-se da narrativa de experiência de vida de uma pessoa” 
(Meihy, 2005, p. 147). Para Valdir Silva e Denise Barros, a HOV

É o retrato de uma pessoa cuja trajetória é significativa 
para a compreensão de eventos, períodos e de práticas 
culturais e históricas, cuja trajetória é registrada e ana-
lisada num esforço para deslindar interações entre per-
cursos individuais e processos coletivos.

3 Para Luiz Carlos Freitas (2007) a compreensão do MHD está associada a dois processos. O pri-
meiro corresponde a dificuldade de formalização de suas maneiras e processo de compreensão 
da realidade, pois, admite uma lógica dialética. O segundo é o fato do campo da pesquisa 
estar ancorado em uma cultura de manuais, que para o autor é uma cultura da etapa, de quem 
está interessado em apreender a priori as etapas a seguir, em detrimento do movimento real 
da pesquisa, em que as categorias emergem a partir do aprofundamento do conhecimento da 
realidade.
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Portanto, este artigo se organiza em cinco seções. A primeira 
intitulada Primeiros passos da investigação traz os aspectos estrutu-
rantes da pesquisa, com ênfase para os objetivos, metodologia e 
procedimentos analíticos. 

Na segunda seção, Mulheres do campo: quem são elas destaca-
-se as singularidades das histórias de vida das duas mulheres do 
campo, com ênfase, para os aspectos individuais e coletivos que 
perfazem seus vínculos de territorialidade4 no campo. 

A terceira seção, de título Aspectos gerais do curso de Licenciatura 
em Educação do Campo na Universidade Federal do Sul e Sudeste do 
Pará, apresenta-se os principais elementos que compõe a propos-
ta formativa e curricular do curso da LPEC/UNIFESSPA.

Na quarta seção, intitulada Marcas do patriarcado e das as-
simetrias e desigualdades de gênero no processo de permanência das 
mulheres do campo da LPEC/UNIFESSPA, a partir da análise das en-
trevistas de histórias de vidas das egressas apontamos as marcas 
patriarcais e de assimetria e desigualdade de gênero que influen-
ciam diretamente o processo de permanência das estudantes no 
curso.

Por fim, a última seção intitulada Notas conclusivas, busca-se 
problematizar o descompasso das políticas públicas de educação 
superior, com as reais demandas das mulheres, em especial as 
mulheres do campo, que (re) existem em um processo formativo 
amarras patriarcais, sociais e institucionais.

4 Para a compreensão do conceito de territorialidade partimos de uma abordagem antropoló-
gica, em que territorialidade é entendida como “movimentos e transformações, à dinâmica 
espacial e temporal que um determinado modo de vida apresenta no território, quando o 
vemos numa perspectiva histórica” (Sá, 2010, p. 2). Laís Sá (2010) ressalta ainda que no mo-
vimento histórico que compõe um determinado grupo social deve compor uma diversidade 
de dimensões, intrinsecamente ligadas, quais sejam: a ecológica; a econômica; as relações de 
poder; a condição política do território e a dimensão simbólico-cultural.
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Mulheres do campo: quem são elas?

Sou natural de Capanema-Pará, sou mãe de dois filhos, 
uma de onze anos e um de oito meses. Moro no campo 
atualmente, mas, já morei em cidade grande. Sou filha 
de agricultores, só que a minha vida já teve uma trajetó-
ria bem, eu costumo dizer para os outros que a minha 
experiência, minha vida eu não troco por nenhuma de 
vinte, de quinze anos, porque, o povo acha que está na 
flor da idade! Mais como, a maior parte das pessoas, 
principalmente que vieram do campesinato, eu tive 
uma trajetória bastante difícil, mas, que sempre procuro 
superar. Eu acho que, na minha vida o limite quem dá 
é Deus. As dificuldades não me impedem de ir a adian-
te. Eu morava em Goiânia, e o pai dos meus filhos foi 
transferido para a construção de uma distribuidora, a 
JC, aqui mesmo na Cidade Jardins (localizada na cidade 
de Marabá), e foi transferido de lá para cá, para traba-
lhar nessa empresa (G. N. S. S., ativa, 2015).

Eu sou de uma família de migrantes, meu pai foi garim-
peiro na Serra Pelada. Na década de 80 ele veio do Goiás 
para cá, ele é goiano assim com quase toda a família 
dele, aí eles migraram primeiro para Tocantins, que na 
época ainda era Goiás, aí meu pai veio na frente como 
a maioria das histórias dos garimpeiros, os homens 
vieram na frente depois eles foram buscar as famílias 
(N. L. F. M., egressa).

Atravessando grandes extensões territoriais, as entrevistas re-
velam mulheres de trajetórias singulares, que ocupam e/ou ocu-
param a Universidade, um dos espaços de emancipação possí-
veis para mulheres do campo, que ao longo de suas trajetórias 
construíram vivências ímpares demarcadas na luta pela terra, pela 
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afirmação de seus direitos à educação e, especialmente, pela vida 
digna em seus territórios.

Seja na corrida pelo “ouro da Amazônia” ou para servir de 
mão-de-obra para a construção dos grandes empreendimentos 
nesta região, a migração é outro elemento marcante na trajetória 
familiar destas mulheres. São trajetórias de migração extrema-
mente forçadas pela impossibilidade de reprodução e produção 
da vida nas localidades de origem ou por onde passaram, por se 
constituírem como territórios que refletem uma estrutura fundiá-
ria demarcada pela alta concentração de terra, distribuição irregu-
lar da renda e numerosos conflitos agrários.

Ressaltamos que este intenso processo migratório vivenciado 
pelas mulheres do campo que compõem o corpus desta pesquisa, 
produz impactos na trajetória escolar destas mulheres, especifi-
camente, no que tange o acesso ou não a políticas educacionais, 
bem como, o tipo de educação a que foram submetidas.

Dada a especificidade do corpus adotado nesta pesquisa, que 
agrega alunas que construíram suas experiências em diferentes 
momentos do curso, faz-se necessário, a distinção das experiên-
cias entre as alunas, especialmente, no que tange as estratégias 
individuais e coletivas para garantir recursos financeiros e polí-
ticas de Assistência Estudantil5 voltadas para a permanência no 
curso superior.

Estar no curso durante o período de Tempo-Espaço Uni-
versidade, visto que ele se realiza em Alternância, requer um 
planejamento grandioso das alunas, que para enfrentar os dois 

5  Entende-se que Políticas de Assistência Estudantil constituem o conjunto de políticas realiza-
das através dos Programas de Promoção, Assistência e Apoio, que têm como objetivo principal 
criar condições que contribuam para a permanência dos estudantes nos estabelecimentos de 
ensino superior, melhorando sua qualidade de vida e consequentemente seu desempenho aca-
dêmico e de cidadãos (Barbosa, 2009, p. 39).
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meses intensos de aulas na cidade de Marabá, precisam garantir 
itens básicos como: moradia, alimentação, transporte e material 
didático.

A egressa6 que participou desta pesquisa realizou grande par-
te de suas atividades curriculares em um curso recém implantado 
na instituição, em fase de construção de uma política de perma-
nência dos estudantes, logo, vivenciou um momento de escassez 
de bolsas, auxílios e estratégias institucionais. 

Já a aluna ativa7 que iniciou seu percurso formativo na LPEC/
UNIFESSPA em 2015 e segue em sua formação, vivenciou momen-
tos de grandes transformações do curso. Na análise das narrati-
vas há destaque para três momentos, que classificamos como: o 
fortalecimento da política de Assistência Estudantil voltados a 
permanência dos (as) estudantes no curso, a expansão do curso 
e dos recursos financeiros advindos a partir do edital Procampo8 
e o término do referido edital. Aspectos que impactaram dire-
tamente no curso, no que tange a organização da permanência 
estudantil, especialmente no que tange a estratégias com o recorte 
de gênero. Assim, a próxima seção buscará perfazer um panora-

6 A aluna egressa, que terá sua história de vida como corpus desta pesquisa, é natural de 
Parauapebas - Pará, possui 30 anos e atualmente é técnica administrativa concursada em escola 
do campo na região de Parauapebas. Entrou no curso em 2011, realizou um trancamento em 
2012, ocasião em que precisou se dedicar a maternidade, seu retorno ocorreu em 2013, por fim, 
concluiu o curso em dezembro de 2017.

7 A aluna ativa que terá sua história de vida como corpus deste artigo é natural de Capanema- 
Pará, tem 35 anos, é casada, tem dois filhos, possui uma primeira formação em técnica de 
enfermagem, entretanto, não atua na área. Iniciou o curso no ano de 2015 e tem probabilidade 
de conclusão no final do ano letivo de 2019.

8 O Procampo constituiu-se como uma importante política de expansão do acesso das popu-
lações do campo ao ensino superior público, impulsionada a partir de 2007, mediante o lan-
çamento de seus primeiros editais. Ao final de 2018, a Licenciatura em Educação do Campo 
se fez presente em mais de 44 universidades, distribuídas em todo o território brasileiro e 
possibilitando o crescimento do acesso da população do campo ao ensino superior e que mais 
famílias e comunidades sintam a emoção de resistir a negação à educação e conquistar acesso 
e educação de qualidade para as novas gerações.
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ma sintético sobre a organização formativa e curricular do curso, 
como destaque para os processos de transformações supracitado.

Aspectos gerais o curso de Licenciatura em Educação do 
Campo na Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará

A Educação do Campo não está restrita a um projeto educativo, 
tem sua origem na luta pela terra, protagonizada por sujeitos que 
historicamente estiveram às margens da ação do Estado, quanto 
a garantia dos direitos fundamentais à vida. Assim, a Educação 
do Campo nasce no bojo de um projeto de transformação social, 
que repudia a subordinação e a exclusão impetrada pelo capital, 
constitui-se como um meio para a construção de uma sociedade 
do trabalho, sem exploração, igualitária e justa. 

O atual curso de Licenciatura em Educação do Campo da 
UNIFESSPA, criado em 2009 – época em que o atual campus da 
UNIFESSPA ainda era um integrante da Universidade Federal do 
Pará – é fruto de um conjunto de experiências educacionais, de lu-
tas em favor do fortalecimento da Política Nacional de Educação 
do Campo e pelo protagonismo dos movimentos sociais, sin-
dicais de trabalhadores e trabalhadoras do campo da região sul 
e sudeste do Pará, que em meio a articulação com Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES) e da luta pela terra e dignidade 
dos sujeitos do campo implementam, desde 1998, exitosas expe-
riências educacionais.

É por meio da herança de luta e de projeto de formação que 
extrapolam sobremaneira os limites da formação escolar, que o 
Curso de Licenciatura em Educação do Campo é institucionali-
zado na então Universidade Federal do Pará /Campus Marabá no 
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ano de 2009, via REUNI9, vinculado à Faculdade de Educação da 
UFPA /Campus Marabá, com a capacidade de oferta de 60 vagas/
ano. Inicialmente, o curso contou com a possibilidade de 10 vagas 
para professores, das quais somente nove foram ocupadas, for-
mando assim uma equipe de múltiplas áreas (Agronomia, Letras 
e Pedagogia), que junto com representantes dos movimentos so-
ciais da região, em especial o MST, construíram o primeiro Projeto 
Pedagógico do Curso (PPC) (ANJOS, 2015).

A proposta formativa da LPEC/UNIFESSPA se constituiu a par-
tir do entrelaçamento de experiências educacionais dos movimen-
tos sociais, das Escolas Família Agrícola e das Casas Familiares 
Rurais, bem como dos cursos de formação ofertados via Pronera, 
que historicamente vêm construindo uma política de formação 
dos trabalhadores e trabalhadores do campo na região.

A LPEC apresenta especificidades teórico-metodológicas 
na construção da sua proposta pedagógica, sustentada 
a partir das concepções da pedagogia crítica. Propõe 
uma organização do trabalho pedagógico herdada de 
outras experiências pedagógicas, dentre elas: o trabalho 
e a pesquisa como princípios educativos sustentados a 
partir da alternância pedagógica, bem como o trabalho 
a partir da indissociabilidade teoria-prática; para tanto, 
foram combinados elementos da matriz formativa da 
Educação Popular, da Pedagogia Histórico Crítica com 
experiências organizativas da pedagogia do Movimento 
Sem Terra (Anjos; Silva; Molina, 2016, p. 1834).

9 REUNI consiste em um Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais criado pelo Ministério da Educação com o intuito de promover a 
expansão do ensino superior, a partir da ampliação de vagas na educação superior nos cursos 
de graduação em dez anos, a partir de 2008, e permitir o ingresso de 680 mil alunos a mais 
nos cursos de graduação. Suas ações previam, além do aumento de vagas, medidas como a 
ampliação ou abertura de cursos noturnos, o aumento do número de alunos por professor, a 
redução do custo por aluno, a flexibilização de currículos e o combate à evasão (MEC, 2010).
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A institucionalização do curso na Universidade a partir de 
2009 é uma grande vitória para as populações do campo na re-
gião, uma vez que, traz em seu bojo o reconhecimento destas 
populações como sujeitos de direito e de conhecimento. Além 
disso, força a instituição a garantir oferta, infraestrutura e recur-
sos humanos para o funcionamento do curso, que não mais estará 
submetido da aprovação de projetos com data de início e fim.

A LPEC adentra a UNIFESSPA, implementando um curso de du-
ração mínima de quatro anos e máxima de seis anos (UNIFESSPA, 
2014a) e assume como fundamentos pedagógicos e éticos: a for-
mação contextualizada; a realidade e as experiências das comuni-
dades do campo como objeto de estudo e fonte de conhecimento; 
a pesquisa como princípio educativo, a indissociabilidade entre 
teoria e prática; o planejamento e ação formativa integrada entre 
as áreas de conhecimento (interdisciplinaridade); os alunos como 
sujeitos de conhecimento e a produção acadêmica para a trans-
formação da realidade (UNIFESSPA, 2012; 2014). Com base nestes 
princípios busca-se: 

[...] preparar educadores para uma atuação profissio-
nal que vá além da docência e dê conta da gestão dos 
processos educativos na escola e no seu entorno. Para 
isso, o curso deve tanto formar educadores para atuação 
específica junto às populações que trabalham e vivem 
no e do campo, como propiciar as bases de organização 
do trabalho escolar e pedagógico, a partir de estraté-
gias de formação para a docência multidisciplinar em 
uma organização curricular por área de conhecimento 
(UNIFESSPA, 2012, p. 21; 2014, p. 23). 

De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) da 
LPEC/UNIFESSPA (2012; 2014), a modalidade de oferta ocorre no 
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regime presencial, pautado no princípio da alternância pedagógi-
ca. Desta forma, os alunos participam de atividades acadêmicas 
presenciais, denominadas de Tempo Espaço Universidade (TEU) 
concentrados nos meses de janeiro-fevereiro e julho-agosto, bem 
como atividades de docência-pesquisa e atividades complemen-
tares, que compõem o tempo educativo denominado Tempo 
Espaço Comunidade (TEC), realizadas durante os meses de mar-
ço-junho e setembro-dezembro.

O curso é estruturado em áreas de conhecimento, que aten-
dem ao princípio da interdisciplinaridade na organização curri-
cular e formativa. Ao todo, o curso oferta quatro áreas de co-
nhecimento, quais sejam: Ciências Humanas e Sociais (CHS), 
Ciências Agrárias e da Natureza (CAN); Letras e Linguagens, (LL) 
e Matemática (MAT). Diante desta organização curricular, ao final 
do curso é conferido aos educandos o título de Licenciado em 
Educação do Campo, com ênfase em uma das quatro áreas de 
conhecimento ofertada.

O egresso se habilita ao trabalho nos 3º e 4º ciclos do Ensino 
Fundamental e o Ensino Médio. A pretensão é forma um profis-
sional capaz de “(I) exercer a docência multidisciplinar, a partir 
de uma das quatro áreas do conhecimento propostas (II) partici-
par da gestão de processos educativos escolares; (III) ter atuação 
pedagógica nas comunidades rurais, para além da prática escolar” 
(UNIFESSPA, 2012, p. 21; UNIFESSPA, 2014, p. 23). 

O curso da LPEC tem seu planejamento organizado em 08 
etapas, cada uma desta compreende Tempo-Espaço Universidade 
(TEU) e Tempo-Espaço Localidade/Comunidade (TEL); logo cada 
etapa TEU perfaz 360 horas de atividades, distribuídas de 45 a 50 
dias letivos (8 semanas), com oito horas de atividades diárias. 
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No total a LPEC/UNIFESSPA possui uma carga horária de 4.305 
horas, que estão distribuídas em 200 horas de atividades livres e 
4.015 horas de atividades obrigatórias. As atividades obrigatórias, 
que seguem o princípio de alternância pedagógica, são distribuí-
das por sua vez, entre 2.835 horas de atividades realizadas no TEU 
e 1.270 horas de atividade realizadas no TEL. Estes tempos edu-
cativos correspondem, respectivamente, 69,1% e 30,9 % da carga 
horária destinada a atividades obrigatórias.

A matriz curricular da LPEC/UNIFESSPA organiza-se por 
meio de três núcleos formativos interacionados, quais sejam: 
Núcleo Comum, Núcleo Específico e Núcleo de Atividades 
Complementares.

Cada Tempo-Espaço possui atividades obrigatórias. No caso 
do TEU, as atividades do Núcleo Comum, que corresponde a um 
total de 1.650 horas da carga horária total do curso são ofertadas 
até o terceiro TEU (Anjos; Silva; Molina, 2016).

Ao final do terceiro TEL é feita a escolha pela área de conheci-
mento (Anjos; Silva; Molina, 2016). A partir deste momento são 
ofertadas as atividades do Núcleo Específico, que correspondem 
a 1.185 horas da carga horária total. 

É imprescindível sinalizar que a estrutura curricular da LPEC/
UNIFESSPA além de ser dividida entre os núcleos, busca construir 
uma formação acadêmica integrada rumo a superação da lógica 
disciplinar, que organiza-se a partir da adoção de eixos temáti-
cos, que ao longo do curso articulam-se aos tempos formativos, 
como descrevem Elisvania Braz e Nilsa Ribeiro (2018, p. 1303).

Os tempos formativos da LPEC – TEU e TEL – são baliza-
dos por cinco eixos temáticos [...], distribuídos em oito 
etapas. De acordo com a proposta formativa, a opção 
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por eixos favorece a superação disciplinar e articula áreas 
de conhecimento diferentes. Através de três núcleos dis-
tintos e interrelacionados – estudo comum, estudo es-
pecífico e atividades livres ou complementares – o per-
curso formativo se consolida ao longo de oito etapas de 
tempos e espaços formativos, sob a orientação temática 
dos eixos acima mencionados.

Dentre os eixos temáticos presentes no PPC do curso es-
tão: Eixo 1 – Sociedade, Estado, Movimentos Sociais e Questão 
Agrária; Eixo 2 – Educação do Campo; Eixo 3 – Saberes, Culturas 
e Identidades; Eixo 4 – Sistemas Familiares de Produção; Eixo 5 – 
Campo, Territorialidade e Sustentabilidade. Eixos que expressam 
grande potencialidade para o fomento do debate sobre gênero e 
temáticas correlatas, na formação dos futuros docentes.

Tecido um breve panorama dos aspectos formativos e cur-
riculares sobre a LPEC/UNIFESSPA, faz-se necessário pontuar um 
fato histórico marcante para o curso: em 2012, além da reformu-
lação do PPC, a UNIFESSPA concorre ao edital Procampo de 05 
de setembro de 2012, que prevê a expansão da oferta de Ensino 
Superior do Campo, foi lançado pelo MEC, por intermédio da 
Secadi.

Por meio da portaria nº 72 de 21 de dezembro de 2012, a 
UNIFESSPA foi selecionada como a 6º IFES brasileira apta a oferta 
de Licenciatura em Educação do Campo, assumindo o desafio de 
ampliar a oferta de vagas, no triênio de 2013-2015, para o montan-
te de 120 vagas por ano. O referido Edital também previa quinze 
vagas para concurso público efetivo, três técnicos sendo um téc-
nico em assuntos educacionais e dois técnicos de nível médio, 
além de um aporte de recursos para subsidiar as ações do curso 
nos três primeiros anos.
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A partir de 2013, com os recursos do edital Procampo, a 
UNIFESSPA teve entrada de 03 turmas com 120 discentes cada, 
(sendo as turmas 2014, 2015 e 2016) garantindo, a essas, alojamen-
to, material didático, alimentação e a organização de cirandas in-
fantis, até janeiro e fevereiro de 2017, aspectos que fortaleceram 
sobremaneira o processo de permanência estudantil. 

Os recursos do Procampo também possibilitaram um apoio 
importante para estudantes mães, uma vez que, o coletivo de 
docentes, discentes e movimentos sociais que compõem o curso 
sensíveis à condição de vulnerabilidade das mulheres-mães, dire-
cionaram parte dos recursos para a realização da ciranda infantil, 
lugar que recebia as crianças para que as mães pudessem dedicar-
-se ao período de aula. Tal estratégia potencializou não apenas a 
permanência das mulheres mães, mas, o próprio debate sobre as 
relações de gênero, as assimetrias e desigualdades, bem como, das 
reais condições das mulheres em estar na universidade.

Como o curso já estava institucionalizado desde o ano de 
2009, após término dos recursos do edital, a UNIFESSPA conti-
nua assumindo o processo seletivo com oferta de 60 vagas anual-
mente. Desta forma, da turma 2017 em diante ingressou com 
60 discentes, e não contou com apoio da ciranda infantil, muito 
menos os recursos que cobriam gastos como material didático, 
alojamento e alimentação.

Ressalva-se que no corpus de alunas entrevistadas nesta pes-
quisa, a aluna ativa com data de ingresso no curso em 2015, vi-
venciou um curso já institucionalizado e como forte incremento 
de recursos financeiro e humanos. Em contrapartida a egressa, 
tem suas memórias gestadas em outro contexto de formação, que 
em linhas gerais, foi pautado em um imbricado processo de ins-
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titucionalização do curso na instituição, que produziu escassez de 
infraestrutura, recursos humanos e financeiros.

Ressalta-se que a experiência acumulada após cinco anos de 
institucionalização da LPEC (2009-2013), junto a reconfiguração 
da universidade, do corpo discente e docente vinculados ao curso 
foram elementos importantes para a avalição do PPC, que sofreu 
nova reformulação em 2014 para “adequar algumas questões e 
alterar outras de cunho acadêmico, pedagógico e teórico-meto-
dológico para que o Projeto Político Pedagógico do curso possa 
estar plenamente formatado ao novo desenho institucional no 
âmbito da UNIFESSPA” (UNIFESSPA, 2014a, p. 19).

Durante o ano de 2015 o curso de Educação do Campo se 
constitui como o maior em quantidade de discentes entre os cur-
sos da UNIFESSPA, atinge também a marca de curso com maior 
número de docentes (Anjos; Silva; Molina, 2016). 

Posições que no movimento dialético do processo de ex-
pansão são reflexos do fortalecimento do projeto de formação 
contra hegemônica da população do campo, que historicamen-
te tem sido construída na região do sul e sudeste do Pará; po-
rém traz em seu bojo riscos, como: dificuldades na garantia da 
estratégia política de processo seletivo especial como forma de 
garantia do acesso exclusivo da população do campo, uma vez 
que a instituição alega altos custos do processo; bem como o 
crescimento inversamente proporcional de matrículas e docen-
tes em relação à infraestrutura capaz de atender com qualidade 
a nova demanda do curso.

Neste movimento dialético e “na gangorra histórica” que 
busca equilibrar os riscos e potencializar a política de formação 
dos sujeitos do campo na região, segundo dados obtidos no 1º 
semestre de 2018, no que tange a constituição do corpo discente a 



235educação do campo e suas interfaces

LPEC/UNFESSPA conta com 367 alunos vinculados a Faculdade de 
Educação do Campo (Fecampo), que correspondem ao discentes 
que estão com status ativo ou trancado10. Deste o total, 257 es-
tudantes são mulheres, fato que ratifica a histórica tendência de 
feminilização dos cursos de formação docentes. Infere-se também 
que como seres históricos, as mulheres em formação na LPEC são 
em potencial as sementes de transformação que germinaram nos 
diferentes escolas e/ou instituições do campo em que atuaram e/
ou já atuam.

Sobre os índices de egresso, no primeiro semestre de 2018 
(que corresponde ao lapso temporal de 2004-2017), a LPEC for-
mou 48 egressos, dentre os quais 32 são mulheres e 16 são homens, 
dados que apontam um indicativo importante para esta pesqui-
sa, pois, em que pese, as inúmeras barreiras que as mulheres do 
campo transpõem para finalizar a formação no ensino superior, 
que serão evidenciadas nos relatos, as mulheres do campo são a 
maioria entre os concluintes.

A LPEC é um curso vinculado ao Instituto de Ciências 
Humanas e organiza-se na Fecampo, que se destaca por ser a pri-
meira Faculdade de Educação do Campo do Brasil. Em termos 
de recursos humanos, atualmente possui 3 técnicos administrati-
vos, com regimes de trabalhos diferenciados, dois trabalham 30 
horas semanais e um cumpre 40 horas semanais. Quanto a quali-
ficação destes profissionais, dois possuem nível superior e um está 
em fase de finalização da graduação.

Em relação ao corpo docente, a Fecampo possui 26 profes-
sores, dentre os quais 14 são mulheres e 12 homens. O regime de 

10 Dados obtidos no 1º semestre de 2018.
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trabalho destes profissionais é de dedicação exclusiva. Quanto 
a formação, o corpo docente apresenta uma composição multi-
disciplinar.

No que concerne a titulação do corpo docente, a LPEC possui 
um quadro de professores de alta qualificação, em sua maioria 
com vasta experiência profissional, de pesquisa e de ensino das 
populações e instituições e movimentos sociais do campo.

No movimento histórico de resistência e luta pela garan-
tia de direitos das populações do campo a LPEC/UNIFESSPA vem 
construindo grandes capítulos da história da educação superior 
brasileira, com experiências educacionais que avançam sobre 
as cercas dos “latifúndios do saber”, democratizam o espaço da 
Universidade, transgredindo frontalmente com a lógica hegemô-
nica, meritocrática, desigual da educação superior no Brasil.

Marcas do patriarcado e das assimetrias e desigualdades  
de gênero no processo de permanência das mulheres  
do campo da LPEC/UNIFESSPA

A partir do processo de expansão do ensino superior do cam-
po vivenciado nas últimas décadas, as mulheres do campo estão 
adentrando cada vez mais as universidades públicas. Da roça, das 
águas ou das florestas elas se fazem presentes no ambiente acadê-
mico, desafiando inúmeras barreiras socioculturais que fazem da 
universidade um “não lugar” para elas.

Ao romper a barreira do acesso ao ensino superior e vivenciar 
as alegrias da aprovação no vestibular, as mulheres do campo as-
sumem outros desafios para permanecer e concluir o tão sonhado 
curso superior.
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Para Marucia Bardagi e Cláudio Hutz (2009) existe uma li-
teratura variada sobre aos aspectos que dificultam a permanência 
dos estudantes no ensino superior e se constituem como fatores 
potenciais à evasão escolar. Dentre os mais frequentes os auto-
res citados destacam: descontentamento com horários das dis-
ciplinas, falta de cursos noturnos, impossibilidade de conciliar 
trabalho e estudo, mau relacionamento professor-aluno, pouca 
integração social à universidade, expectativas não correspondidas 
e falta de informações sobre o curso e profissão, mau desempenho 
acadêmico, reprovações e problemas financeiros.

Na análise minuciosa das entrevistas realizadas com as es-
tudantes, foram identificados cinco elementos, que de forma 
desigual e combinada, configuram a complexa teia de relações 
envolvidas no processo de permanência das mulheres do campo 
na LPEC/UNIFESSPA, quais sejam: Recursos financeiros, Múltiplas 
Jornadas, Assimetrias, Desigualdades e Violências. Entretanto, 
neste artigo daremos ênfase aos elementos que revelam marcas 
do patriarcado e da violência de gênero na trajetória formativa 
destas mulheres.

Patriarcado e violência doméstica 

A violência contra as mulheres de orientação patriarcal e sexista 
assume diversas formas e pode ser praticada por sujeitos distintos. 
A violência contra mulher pode ser definida como:

Todos os atos que por meio de ameaça, coação ou força 
infligem, na vida privada ou pública, sofrimentos físicos, 
sexuais ou psicológicos com a finalidade de intimidá-las, 
puni-las, humilhá-las, atingi-las na sua integridade física 
e na sua subjetividade (Alemany, 2009, p. 271).
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O ambiente doméstico é um espaço de suma importância 
para a construção de relações harmônicas de gênero, por outro 
lado é o espaço em que as relações de violência e assimetria de 
gênero se materializam das formas mais desumanas e mantem-se 
naturalizadas e neutralizadas pela organização patriarcal.

Neste trabalho assumimos o termo “violência doméstica” 
para enfatizar as relações de assimetria de gênero que ocorrem en-
tre pessoas que constituem laços familiares. Tal definição apoia-se 
na seguinte compreensão.

A violência por parceiro íntimo (VPI), muitas vezes nomea-
da como violência doméstica, é descrita pela OMS (Organização 
Mundial de Saúde) como aquela que ocorre em uma relação ín-
tima, referindo-se a qualquer comportamento que cause danos 
físico, psicológico ou sexual àqueles que fazem parte da relação, 
e inclui os atos de agressão física, de abuso psicológico, sexual e 
outras formas de coação sexual, além dos vários comportamentos 
controladores (Conceição, 2016, p. 27-28).

Ressaltamos que independente do termo utilizado – violência 
por parceiro íntimo ou violência doméstica – ambos vinculam as 
experiências de violência a relações entre familiares e não ao lócus 
em que ocorre a violência. Assim, estas podem ocorrer por sujeitos 
variados e em diversos ambientes, como o ambiente doméstico ou 
familiar e outros espaços físicos e sociais, independente da coabi-
tação do casal ou do estabelecimento de uniões formais.

Uma das primeiras marcas de relações assimétricas entre 
gênero no ambiente doméstico, vivenciada pelas mulheres do 
campo participantes desta pesquisa, se materializa nas múltiplas 
jornadas assumidas, que trazem grandes dificuldades para conci-
liar responsabilidades familiares com a dinâmica de formação na 
LPEC/UNIFESSPA.
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A responsabilização total da mulher sobre os cuidados do-
mésticos, que se vê obrigada a conciliar estudo com todas as 
atividades de cuidado familiar sem perder a amorosidade é um 
aspecto que impacta diretamente na permanência da mulher 
do campo na LPEC/UNIFESSPA, uma vez que, torna-se um fardo 
extremamente pesado diante da dinâmica de estudos e desloca-
mento que muitas precisam passar diariamente para permane-
cer no curso.

Sobre as mulheres do campo, em especial as que possuem 
lotes e hortas, as tarefas domésticas são estendidas aos cuidados 
com o quintal, que na divisão sexual do trabalho na territorialida-
de camponesa, é uma parte da casa delegada aos cuidados femini-
nos, fato que sobrecarrega ainda mais o trabalho feminino e difi-
culta a tarefa de conciliação entre estudos e cuidados familiares.

Nos relatos também podemos perceber a “pressão” mascu-
lina em relação a não realização das atividades domésticas pelas 
mulheres, materializada em forma de reclamações verbais, o que 
caracteriza um comportamento controlador, que visa culpabilizar 
a mulher por comportamentos que destoam do padrão patriarcal, 
ação que é uma das características do autoritarismo masculino 
frente aos comportamentos femininos.

Entre as histórias de vida há um caso emblemático com re-
lação as amarras da dominação patriarcal, pela sucessão de meca-
nismos de dominação e opressão masculina em relação a mulher, 
que iniciou com a negação da necessidade da mulher em estudar, 
pois, já exercia a função social feminina (atividades domésticas e 
maternidade) e seguiu em diversos momentos do curso.

Uma semana antes de começar a aulas, começou os con-
flitos dentro de casa, porque, o esposo não queria, na 
época eu tinha só uma filha, o esposo não queria, e aí 
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eu mesmo assim bati o pé e vim. Na primeira semana 
da primeira etapa, teve uma viagem de campo (pausa) 
e nessa viagem de campo teria que passar uma semana 
fora viajado, pesquisando fora (pausa). E foi uns, dos 
momentos, que mais foi difícil para mim, porque, não 
pode levar o filho, tem que ir só a gente. E a minha 
filha estava com, aproximadamente, seis anos. E aí eu 
(pausa longa) fui para viagem, deixei ela, conversei com 
os professores até o último momento para deixar que eu 
a levasse, mas, devido um seguro de vida que tem que 
fazer eu não poderia levá-la. Mas, eu (pausa) conversei 
em casa “Ah não é para você ir, não é para você ir.”, e eu, 
teimei e fui. Em cima da hora eu a deixei com o coração 
partido e saí. E aí o pai dela falou que se eu fosse para 
essa viagem não era para eu voltar para casa (choro lon-
go). Então eu peguei e fui assim mesmo eu (pausa lon-
ga) continuei, fiz a viagem, quando eu cheguei, ele não 
queria me deixar entrar em casa, porque ele disse que eu 
já tinha feito minha opção, que era deixar a minha filha, 
deixar a minha família para ir para um lugar que ele não 
sabia para onde eu estava, não sabia com quem que eu 
estava (G. N. S. S., ativa, 2015).

Neste relato há vários trechos que caracterizam a violência 
doméstica, realizada por meio da violência psicológica, que tam-
bém está tipificada na Lei nº 11.340 de 7 de agosto de 2016, é 
caracterizada como:

Qualquer conduta que lhe cause danos emocional e di-
minuição da autoestima ou que lhe prejudique e per-
turbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou 
controlar suas ações, comportamentos, crenças e deci-
sões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, vigilância constante, perse-
guição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua 
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intimidade, ridicularização, exploração e limitação do 
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause 
prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação.

O relato evidencia o domínio de uma ideologia patriarcal 
que delega a mulher a responsabilidade pelo equilíbrio familiar, 
aquela que deve ter presença constante no ambiente doméstico, 
mesmo que, isto signifique a anulação de seus direitos à educa-
ção, lazer, convivência social.

A expectativa em relação à mulher como dona de casa, se-
gundo Dobash e Dobash (apud Conceição, 2016, p. 45), figura 
como um dos motivos principais responsáveis pela violência do-
méstica. Além deste, estão: a possessão, o ciúme e a crença do 
direito de punir as suas mulheres por uma infração percebida e a 
importância que dão em exercer a posição de autoridade.

É necessário evidenciar também o sentimento de culpa que 
as mulheres sentem, especialmente, quando o laço de cuidado 
com a prole precisa ser reconstruído, mesmo que temporaria-
mente, fato que é uma barreira gigantesca para as mulheres 
do campo em formação na LPEC/UNIFESSPA, especialmente, na 
primeira etapa de TEU, momento em que muitas delas, tem a 
primeira experiência de se ausentar do ambiente doméstico por 
tempo prolongado.

O que reflete a introjeção na mulher dos padrões patriarcais, 
que a responsabilizam totalmente pelos cuidados com os filhos e 
da casa, uma atitude que precisa ser repensada, e reconstruída a 
partir de relações de gênero mais igualitárias, como a correspon-
sabilização do casal pelos cuidados com a família.

A situação dominação e opressão vivenciada pela aluna G. N. 
S. S. foi agravada no decorrer do curso, especialmente quando um 
novo elemento surge.
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Então, fui levando, fui levando, aí fiz a primeira etapa 
2015. Na segunda etapa, a gente teve a greve. Aí não teve 
problema, porque eu não vim para sala. Mais já em 2016, 
já começou, novamente, o mesmo tormento, a mesma 
complicação. E aí, para completar, quando eu saí da eta-
pa no mês de fevereiro, quando foi no mês de março, eu 
comecei a me sentir mal, fui no hospital, estava grávida. 
Aí que foi! Porque, ele disse que já estava com seis anos 
que eu não evitava e nunca tinha engravidado, agora que 
eu estava estudando, veio aparecer filho e isso e aquilo 
outro. Não sei! Teve pensamentos, maldosos. E aí, de-
pois (pausa – choro longo) eu falei para ele que só tinha 
uma forma dele comprovar o que ele estava pensando, 
que era o exame de DNA. A primeira fase da faculdade 
foi muito difícil. Mais a fase pior foi na minha gravidez, 
porque, eu acho que a gente fica muito sensível, fica bas-
tante vulnerável é quando a gente precisa de apoio que 
a gente não tem, fica pior ainda. Mas, tirei três regular 
no período de gestação. E aí assim, depois que meu filho 
nasceu, parece assim que, que o sol voltou a brilhar de 
novo [...]. Quando meu filho nasceu, dia doze de no-
vembro de dois mil e dezesseis, quando ele foi para o 
hospital, para me levar, que a criança nasceu, ele cho-
rou, porque o menino veio com o DNA impresso. Então, 
eu falei para ele, que se ele quisesse fazer algum exame, 
que ele estava livre para fazer, e aí, escorreu as lágrimas 
dos olhos dele, porque ele viu que ele tinha me julgado 
sem necessidade, por pura ignorância. Então, ele disse 
que não tinha necessidade, porque eu não precisava pro-
var nada para ele, que foi um momento de raiva, e in-
fluência de outras pessoas que ficavam falando besteira” 
(G. N. S. S., ativa, 2015).

A desconfiança em relação a fidelidade da companheira, da 
paternidade da criança, que estava sendo gestada, são ações que 
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agridem frontalmente a autoestima e dignidade, além dos reflexos 
psicológicos e orgânicos que impactaram diretamente no período 
gestacional e na participação das atividades do curso. 

Os processos de (re) existência construído pela aluna, em que 
pese todas as situações extremamente desagradáveis pelas quais 
passou, foi fundamental para a continuidade do curso, como é 
possível identificar em seu relato.

Eu posso dizer que, que hoje está maravilhoso a minha 
vida. Se eu tivesse desistido antes da minha família, hoje 
eu não, talvez eu não estaria do jeito que eu estou, por-
que hoje eu me sinto feliz. Porque eu estou conseguindo 
realizar minha conquista, e outra conquista maior, foi 
conseguir conciliar meu estudo com a minha família. 
Hoje ele já me dá é força para eu vir, para cá. Se eu ti-
vesse desistido antes! (G. N. S. S., ativa, 2015).

A experiência de superação vivenciada pela estudante não é 
unanimidade, em vista os altos índices de divórcios e/ou disso-
ciação de laços afetivos vivenciado pelas mulheres nos primeiros 
anos do curso. Apesar disso, entre as múltiplas funções assumidas 
e superando violências, as mulheres do campo que se desafiam na 
formação da LPEC/UNIFESSPA vêm construindo processos de (re) 
existências que desmobilizam as amarras patriarcais, que recons-
troem a autonomia feminina, possibilita a reconstrução de proje-
tos de vida e produz novas sociabilidade de gênero, especialmente 
no ambiente doméstico.

As mães na LPEC/UNIFESSPA: desafios, dilemas e (re)existências

Na seção anterior destacou-se as inúmeras dificuldades que estas 
mulheres-mães passam para conciliar estudos com atividades do-
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mésticas, em especial o cuidado com os filhos ao chegar em casa. 
Porém, a jornada no ensino superior se torna ainda mais difícil 
para as mulheres-mães de recém-nascidos ou crianças pequenas, 
dependentes de cuidados e que necessitam vivenciar integralmen-
te o período de TEU.

Entres cuidados com os recém-nascidos, os textos acadêmi-
cos, aulas, trabalhos e rotinas domésticas estas mulheres-mães 
relatam histórias repletas de sofrimento, medo, angústias, adoeci-
mentos e silenciamentos.

Para as mulheres-mães que já concluíram a formação na 
LPEC/UNIFIFESSPA foram imensos os desafios para a realização de 
uma etapa de TEU, pois, concomitante com os cuidados com os 
filhos recém-nascidos, além da sobreposição de atividades, não 
puderam contar com auxílios financeiros como apoio à perma-
nência no curso, muito menos espaços na universidade, destina-
do aos cuidados com as crianças.

Assim, as mulheres-mães que já concluíram o curso tiveram 
uma sobrecarga na luta pela permanência na educação superior, 
pois sem auxílio, sem apoio institucional, elas se desdobravam 
para cumprir em rotinas alucinantes e totalmente contrária aos 
cuidados com a saúde, próprios da condição em que se encon-
travam.

Olha a gente estuda manhã e tarde, agora tu imaginas 
qual é a dinâmica de uma mulher vir com uma criança 
com dois meses de idade, sem nenhuma condição, sem 
ninguém para cuidar, para te ajudar. Então eu tive, eu 
sofri muito, eu lavava as roupas do meu filho nos in-
tervalos de duas horas entre as aulas, que é o mesmo 
intervalo que eu fazia comida para eu comer, quando eu 
terminar de comer, de engolir a comida e ia lavar uma 
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roupinha do meu filho, que esse tempo chuvoso tinha 
que lavar todo dia, quando eu via era hora de voltar, 
quantas vezes eu chegava na quitinete a roupa do meu 
filho tinha molhado toda, porque eu deixava e não tinha 
ninguém para tirar. Foi muito sofrido assim, porque na 
universidade não foi pensado um espaço para receber 
essas crianças do campo, entendeu, porque a gente che-
ga mais a gente não chega só, a gente tem carga enorme, 
quantas mulheres tiveram que desisti do curso, porque 
não tem a mesma coragem que eu de trazer uma bebê 
recém-nascido para esse sofrimento, porque é um so-
frimento pode pegar uma gripe, uma dengue em bebê 
de dois meses que está totalmente vulnerável em uma 
dinâmica dessas sofrida, de tu trazer ele dois períodos 
para universidade e passar oito horas na universidade 
(N. L. F. M., egressa).

Falta de auxílio para os cuidados com os recém-nascidos; 
rotinas intensas de aulas e estudos; deslocamentos em situações 
extremas de calor ou chuva, que trazem riscos diretos a saúde de 
mãe e filho; ausência de suporte familiar; este e outros fatores 
compõem um quadro de extrema vulnerabilidade das mulheres-
-mães do campo, que necessitam submeter seus filhos recém-nas-
cidos à dinâmica intensa do TEU como única opção para conti-
nuar a formação no âmbito da educação superior. 

Cabe ressaltar a existência de uma importante rede de soli-
dariedade para as mulheres-mães de recém-nascidos e ou crian-
ças pequenas, aquela construída entre os próprios estudantes e 
docentes do curso, e prestam um apoio fundamental para as mu-
lheres-mães em formação, seja por meio do cuidado temporário 
com a criança seja por uma palavra de incentivo para a perma-
nência no curso.
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Mas eu destaco assim nesse percurso muito o apoio de 
professoras e professores, eles foram muito solidários 
com a gente (referência a mulheres-mães) quantas vezes 
deram carona sabe, estava chovendo me levou onde eu 
estava morando. Na época eu estava fazendo um artigo 
com uma professora, quantas vezes ela perguntou “tu 
conseguiu?” eu chorava e dizia “não consegui”, porque 
eu ficava assim com aquele peso de pensar será que ela 
acha que eu estou enrolando (N. L. F. M., egressa).

Em que pese o importante apoio das redes de solidariedade 
constituídas no curso e no âmbito familiar que servem de apoio 
das mulheres-mães na LPEC/UNIFESSPA, foi possível identificar nas 
narrativas situações de constrangimentos, que sobrecarregam a 
estrutura psicológica da mulheres-mães em formação.

Tu imaginas o que é também um professor trabalhar 
com duas crianças na sala e ela desconcentrava quan-
do o bebê chorava, ela deixava explícita que estava in-
comodando e expressava “o que nós vamos fazer com 
esses bebes aqui?” Ai tu imagina como e a facada para 
a gente será que eu tenho que sair com ele da sala e dei-
xar os outros estudar, então, quantas vezes eu me senti 
interferência e eu me senti que estava incomodando, 
porque tem um bebê que não está no espaço dele, que 
não está com a luz apagada, que não tá com o aconche-
go que ele precisava para dormir e ele tá incomodado, 
porque tá quente ou porque tá frio, um bebê de dois 
meses, depois um bebê de oito que eu trouxe de novo 
de oito meses depois, um bebê de um aninho e pouco 
(N. L. F. M., egressa).

A presença de bebês e/ou crianças pequenas nas salas de aula 
da LPEC/UNIFESSPA é algo bastante comum. Entretanto, nas nar-
rativas foi possível identificar que é uma convivência, que em 
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algumas situações, geram sentimento de angústia e vergonha nas 
mulheres-mães, que constantemente sentem-se “incomodan-
do” e/ou “atrapalhando” o andamento das aulas, especialmente, 
quando as crianças choram para sanar suas necessidades básicas 
ou demonstram inquietude, características próprias do desenvol-
vimento infantil.

As múltiplas jornadas assumidas por essas mulheres-mães, as 
submetem a situações psicológicas e físicas de grande risco à saú-
de, especialmente para as lactantes em TEU, uma vez que, além da 
pressão psicológica individual e dos familiares de ter que ser mãe 
e estudante exemplar, não possui tempo adequado para alimen-
tação, de sono e de descanso, situações que geram adoecimento 
psicológico e/ou esgotamentos físicos.

Eu tive um esgotamento físico nesse período, que eu fi-
quei doente dentro de uma rede, que eu tive uma infec-
ção de garganta, que eu não sabia como superar, porque 
eu estava com esgotamento enorme, uma sobrecarga 
enorme de estudo, de trabalho, de ter que lavar roupa, 
de ter que cuidar do meu filho, de ter que amamen-
tar, porque amamentação ela requer um descanso, ela 
requer uma alimentação equilibrada com frutas, com 
caldo, com verduras, então, como que tu garante isso 
em uma é dinâmica tão frenética e, tão pesada com essa 
do intervalar (N. L. F. M., egressa).

Até aqui foram expostos diversos elementos que demostram 
a complexidade de equilibrar a jornada acadêmica inerente a uma 
etapa de TEU com os cuidados com os filhos(as), o que nos leva a 
considerar que as mulheres-mães, que se desafiam a conciliar estes 
dois projetos de vida, precisam de tempos e espaços diferenciados 
para realizar sua formação.
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E as IFES, especialmente, as que ofertam cursos majoritaria-
mente formados por mulheres e mulheres-mães, precisam consi-
derar estas especificidades e incorporá-las nos planejamentos de 
infraestrutura e de distribuição de recursos, bem como, na or-
ganização didático-pedagógica dos cursos de formação superior, 
para possibilitar uma formação mais humanizada.

Atualmente, a UNIFESSPA, acompanha um o movimento 
comum as IFES brasileiras, em que os programas federais de as-
sistência estudantil voltados a permanência – como exemplo do 
PNAES – compreendem a vulnerabilidade dos estudantes de forma 
homogênea, baseando-se em critérios estritamente socioeconô-
micos, logo, critérios como gênero ainda estão longe de compor 
as pautas dos referidos programas.

Em que pese a ausência de políticas públicas específicas para 
o apoio da permanência das mulheres-mães, existem algumas 
estratégias, a nível de UNIFESSPA, que têm sido direcionadas ao 
público em questão, como exemplo: o auxílio creche e a atendi-
mento domiciliar. 

O auxílio creche, em que pese não ser direcionado as mulhe-
res-mães, mas, aos estudantes “que tenham filhos ou a guarda legal 
de crianças com idade de zero a cinco anos na data da habilita-
ção podendo ser deferido, de acordo com a análise da equipe de 
Assistentes Sociais da DAIE/PROEX, mais de um auxílio por núcleo 
familiar” (UNIFESSPA, 2017), é um suporte fundamental para as 
mulheres-mães, por ser um incremento financeiro, para cobrir gas-
tos ligados aos cuidados de crianças, entre outras demandas.

Já o atendimento domiciliar que é direito assegurado previsto 
no regulamento de Ensino de Graduação da UNIFESSPA, instituí-
do pela Resolução nº 8, de 21 de maio de 2014, dispõe no artigo 
nº 40 sobre o exercício domiciliar.
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Art. 40 Será assegurado, conforme legislação em vigor, 
exercício domiciliar com vistas ao processo de ensino-
-aprendizagem, resguardada a qualidade do trabalho 
acadêmico: a) à aluna gestante que, por ordem médica, 
esteja impedida de frequentar as atividades acadêmicas; 
b) ao discente com afecções congênitas ou adquiridas, 
infecções, traumatismos ou outras condições caracteri-
zadas por incapacidade física, incompatível com a fre-
quência normal às atividades acadêmicas; c) ao discente 
portador de necessidades educativas especiais, quando 
não for possível sua integração ao ambiente acadêmico 
(UNIFESSPA, 2014b, p. 11).

O exercício domiciliar é autorizado pela instituição mediante 
a autorização do(a) diretor(a) de cada faculdade, após apresenta-
ção de requerimento e laudo médico, apresentado até quinze dias 
da ocorrência do fato impeditivo. É um direito que não pode ser 
usado para algumas atividades curriculares, tais como: estágios 
curriculares, pré-internato, internato, práticas laboratoriais ou 
ambulatoriais, ou mesmo em atividades em que a execução não 
possa ocorrer fora do ambiente da UNIFESSPA.

No que tange a organização didático pedagógica para alunos 
em exercício domiciliar, a mesma legislação garante atendimento 
especial, conforme dispõe o artigo nº 41.

Art. 41 Para atender às especificidades do exercício do-
miciliar, os docentes elaborarão um programa especial 
de estudos a ser cumprido pelo discente, com a espe-
cificação de: I – conteúdos a serem estudados; II – me-
todologias a serem utilizadas; III – tarefas a cumprir; IV 
– critérios de avaliação; V – prazos para execução das 
tarefas (UNIFESSPA, 2014b, p. 11).
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Entende-se que a organização didático-pedagógica previs-
ta no regulamento tem uma perspectiva progressista, no que a 
compreensão de tempos e espaços diferenciados para os alunos 
em regime domiciliar, em especial, para as gestantes, posto que 
garante um programa especial de estudos, tendo em vista, a si-
tuação de impedimento de realização das atividades no ambiente 
acadêmico. 

É necessário ressaltar, que a Fecampo tem realizado um pro-
cesso de sensibilização e construído iniciativas para humanizar o 
atendimento domiciliar para as gestantes, mas, ainda são inicia-
tivas primárias e pontuais, que acabam se constituindo como a 
justaposição das atividades e trabalhos que a estudante deveria 
cumprir caso estivesse em regime presencial.

Conclui-se que as estratégias de permanência, que atual-
mente atendem as mulheres do campo em formação na LPEC/
UNIFESSPA, são extremamente inferiores às demandas reais deste 
público. E resguardam a compreensão de que a maternidade e 
outras questões de gênero presentes na trajetória dessas mulheres 
são problemas individuais, quando devem ser tratados como um 
assunto coletivo, institucional.

A escassez e desarticulação das políticas e estratégias de 
permanência voltadas as mulheres-mães em formação na LPEC/
UNIFESSPA configura uma contradição e um grande desafio para o 
curso, especialmente, na perspectiva de construir uma educação 
transformadora e vinculada a realidade dos sujeitos do campo, 
como destaca a estudante em seu relato.

Como assim um curso assim diferente dos outros? A 
gente diz que ele é totalmente diferente, ele tem uma 
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perspectiva inovadora, uma perspectiva transformadora, 
mas, ele não tem esse olhar específico, de dizer assim: 
“olha tu tens outro tempo, tu relaxas, não tem!” Não 
teve para mim! Foi a mesma exigência com foi para os 
outros (N. L. F. M., egressa).

A universidade em sua configuração atual constitui-se como 
uma barreira de difícil transposição, pois, em sua organização ins-
titucional está alheia a situação das centenas de mulheres-mães do 
campo e a sucessão de dificuldades que esta precisam superar para 
ter acesso, garantir permanência e concluir o ensino superior.

Entendemos que um passo importante que possibilitará o 
avanço das políticas de assistência estudantil e na organização 
dos cursos superiores, encontra-se na compreensão de que fo-
mentar condições de permanência às mulheres-mães não é um 
aspecto individual, restrito as mulheres, mais uma tarefa coleti-
va, institucional.

Socialmente, existe uma forte ideologia que associa as mu-
lheres como “culpadas” quer seja da escolha pela maternidade que 
seja pelas das diversas situações de violência a que são submetidas. 
De vítimas passam a ser culpadas por problemas sociais gestados 
em uma sociedade patriarcal, desigual e opressora.

Urge a necessidade de construção de relações igualitárias e 
humanas entre homens e mulheres, mulheres e mulheres e todas 
as outras identidades de gênero presentes em nossa sociedade. 
Compreendemos que a educação é uma estratégia importante 
nesse processo, assim, tanto escolas, as universidades quanto os 
espaços de educação não formal tem responsabilidade nesse pro-
cesso formativo de humanizar as relações entre gêneros.
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Notas conclusivas

No processo de permanência das mulheres do campo na LPEC/
UNIFESSPA, as análises ressaltaram a existência de diversas relações 
de assimetria e desigualdade, que historicamente reproduzem a 
dominação e opressão das mulheres.

No âmbito familiar e comunitário as mulheres enfrentam 
variadas formas de violência decorrentes das posturas machistas 
de companheiros e/ou pessoas da comunidade, que de forma ex-
plicita ou velada agridem diretamente a integridade psicológica, 
moral e física; limitam autonomia de construir projetos; impõe 
múltiplas jornadas de trabalho que envolvem os cuidados com a 
família e a vivência de um processo formativo intenso.

No âmbito curricular é evidenciada o descompasso entre os 
tempos e espaço de formação construídos pela universidade e a 
realidade educacional das mulheres, especialmente, as mulheres-
-mães de recém-nascidos ou de filhos pequenos, que para equili-
brar estes dos projetos de vida – maternidade e ensino superior – 
(re) existem a difícil tarefa de equilibrar cuidados com a prole e as 
atividades curriculares do curso; infraestrutura inadequada para 
a presença da infância na universidade; a esgotamentos físicos e 
psicológicos decorrentes da intensa jornada a que são submetidas 
durante um período delicado da amamentação; bem como, ao 
descompasso de políticas de assistência estudantis, que associam a 
vulnerabilidade apenas a aspectos socioeconômicos em detrimen-
to aos diversos elementos sociais, culturais e econômicos, que his-
toricamente negam e/ou dificultam, o acesso e a permanência ao 
ensino superior para as mulheres do campo.

Estas evidências que demarcam os ciclos formativos das 
mulheres do campo na LPEC/UNIFESSPA trazem elementos sig-
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nificantes para compreender a importância e os desafios de for-
talecer o debate sobre gênero nos cursos superiores, seja na orga-
nização curricular, seja na construção de políticas de assistência 
estudantil.

Um dos desafios é contribuir para o processo de desnatu-
ralizar das relações seculares de dominação e opressão da figura 
feminina, que define papeis sociais hierárquicos e assimétricos 
entre homens e mulheres, e no ambiente acadêmico assume con-
tornos específicos.

Outro desafio consiste em construir os currículos e as políti-
cas públicas mediante a compreensão de que os históricos laços 
de subordinação da mulher na sociedade, implementam diversas 
limitações para o acesso e permanência desta ao ensino superior, 
que não podem ser tratados como problema individual, mas sim 
institucional.

Construir currículos e Políticas de Assistência Estudantil ar-
ticuladas as especificidades de formação das mulheres do campo 
no Ensino Superior configura-se como um outro desafio para os 
cursos de formação de professores do campo, que perpassa pelo 
reconhecimento de que há centenas de mulheres submetidas a 
processos formativos desumanos e outras centenas as quais são 
negados inclusive o acesso à educação, bem como pelo compro-
misso com a construção de uma educação contra hegemônica.

O referencial teórico em articulação com as análises deste es-
tudo evidenciaram uma das grandes contradições do patriarcado e 
seu histórico de dominação feminina é que, ao mesmo tempo, em 
que condena as mulheres a viver sobre a égide da dominação mas-
culina, acende a chama das resistências, tendo em vista que estas 
mulheres têm construído estratégias de rompimento com a lógica 
patriarcal e desbravando caminhos, rumo a emancipação feminina.
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Entre os muros das gigantes instituições do conhecimento, 
perfazem uma série de relações de assimetria de gênero que cor-
respondem a mais antiga forma de submissão do humano, no lu-
gar destinado ao exercício da intelectualidade é necessário exercer 
a humanidade, humanizar-se.

Em tempos temerosos que busquemos inspiração na trans-
gressão e (re)existência protagonizada pelas mulheres do cam-
po, para que individual e coletivamente possamos ser capazes de 
transgredir e (re) existir. 
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Distanciamentos e permanências 
das mulheres rurais na educação: 
problematizando as relações de gênero  
em trajetórias de alunas da EJA-Campo

Shana Sampaio Sieber
Lorena Lima de Moraes

Introdução

O presente texto propõe uma reflexão sobre as dificuldades das 
mulheres rurais no que se refere ao acesso à educação, tomando 
como objeto de análise as trajetórias de estudantes da Educação 
de Jovens e Adultos do Campo (EJA CAMPO), que pararam de 
estudar em alguma fase de suas vidas, ou não iniciaram os estu-
dos na idade própria. Nesse sentido, pretende-se identificar os 
motivos que levaram essas mulheres a interromper seus estudos 
durante a infância e adolescência, retornando ao ambiente escolar 
através da EJA. 

A EJA é marcada por uma forte presença de mulheres na atua-
lidade e desenvolve-se enquanto espaço que reflete as desigual-
dades de gênero, já que explicita o abandono dos estudos por 
muitas mulheres ao longo de suas vidas, por diversos motivos. 
Por outro lado, a EJA pode ser percebida como estratégia de em-
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poderamento, ao proporcionar processos de transformações de 
realidades muitas vezes opressoras, através da elevação da escola-
ridade e de territórios de socialização para as mulheres (Vigano; 
Laffin, 2016).

A fim de refletir sobre a interrupção dos estudos e o retorno 
ao sistema educacional através da EJA pelas mulheres rurais, rea-
lizamos três entrevistas semiestruturadas e tivemos como inter-
locutoras mulheres provenientes da zona rural de Triunfo-PE. O 
município pernambucano está situado na região semiárida e faz 
parte do território do Sertão do Pajeú. Trata-se de um município 
de pequeno porte, totalizando 15.221 habitantes1, sendo 47,06% 
da população residente da zona rural2. 

Por mulheres rurais compreendemos as mulheres que vivem 
no meio rural (ou no campo) e que possuem as diversas ocupa-
ções, identidades e modos de vida: agricultoras, donas de casa, 
mães, artesãs, professoras, comerciantes, estudantes, ribeirinhas, 
posseiras, boias-frias, diaristas, parceiras, extrativistas, quebra-
deiras de coco, pescadoras artesanais, sem terra, assentadas, indí-
genas, quilombolas, descendentes de colonos europeus, etc. São 
mulheres que distantes das grandes cidades compõem a diversi-
dade do nosso país.

No campo, as mulheres rurais (trabalhadoras da agricultura) 
tiveram uma importante trajetória na luta por reconhecimento 
profissional e visibilidade, enquanto trabalhadoras rurais capazes 
de constituírem-se como classe e reafirmarem uma identidade, 
a fim de produzir força política nos espaços públicos, econômi-
cos e sociais, na garantia direitos trabalhistas e previdenciários. 

1 Ver mais em https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/triunfo/panorama.

2 Ver mais em https://censo2010.ibge.gov.br/sinopse/index.php?dados=29&uf=26.
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O movimento intitulado Movimento de Mulheres Trabalhado-
ras Rurais – Sertão Central (MMTR-SC) surgiu em 1982 enquanto 
um dos primeiros movimentos sociais composto por mulheres 
rurais, abarcando mulheres de vários municípios, dentre eles o 
município pernambucano de Triunfo. No entanto, nem todas as 
mulheres se identificam a partir da terminologia “trabalhadora 
rural”, fazendo-nos referir às mulheres da nossa pesquisa como 
mulheres rurais, para fazer alusão ao modo e ao meio devida nos 
quais estão inseridas.

Os dados analisados neste texto dialogam com outro arti-
go3 que aborda a primeira etapa da pesquisa que contou com 
dois grupos focais compostos por estudantes da EJA CAMPO e da 
EJA SEDE-EMEJA do município de Triunfo, que teve como obje-
tivo investigar como as relações de gênero interferem no acesso 
à educação, a partir de relatos provenientes das dinâmicas de 
grupos formados por mulheres e homens. Destes grupos focais, 
contamos com a disponibilidade de três estudantes que colabo-
raram com a pesquisa (em sua segunda etapa) como informan-
tes, a partir da participação em entrevistas semiestruturadas, 
com a finalidade de aprofundarmos algumas questões pontuais 
e nos aproximar das realidades das mulheres rurais que hoje fre-
quentam a EJA CAMPO. 

Nesse caminho, através das entrevistas e dos grupos focais, 
identificamos fatores-chave vivenciados pelas mulheres rurais, es-
tudantes da EJA, no acesso à educação, através das seguintes per-
guntas geradoras: Por que você parou de estudar? Por que escolheu a 
EJA? O que poderia ter evitado a sua saída da escola? O que fez você 
voltar a estudar? O grupo focal foi essencial para a introdução de 

3 Ver Sieber, Funari e Moraes (2019).
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nossas provocações, onde problematizamos as relações de gênero 
no acesso à educação de estudantes da EJA; já as entrevistas, nos 
ajudaram a compreender de forma mais próxima essas realidades, 
identificar as razões que levam as mulheres a interromperem seus 
estudos durante a infância e a adolescência, retornando à educa-
ção através da EJA.

Da educação rural à educação do campo: uma breve 
contextualização 

A educação de jovens e adultos no Brasil surge no enfrentamento 
à questão do analfabetismo (Beisiegel, 2010), evidenciado por 
meio de censos demográficos que se limitavam às informações 
das condições de alfabetização da população, especialmente no 
período da década de 1940, sem uma política definida de edu-
cação escolar (Melo; Thomé, 2018). O fato de permanecer mais 
acentuado no meio rural, o analfabetismo acabou sendo uma evi-
dência do que aconteceu na educação rural, e já em suas origens 
no Brasil, no século XIX, aponta para uma trajetória marcada por 
projetos de modernização do campo, que desde a década de 1930 
foi orientada pelo modo de vida urbano de forma descontex-
tualizada com as peculiaridades, saberes e valores do meio rural 
(Rangel; Carmo, 2011).

Não por acaso, a educação rural no Brasil se desenvolveu 
em associação à expansão da assistência técnica e extensão rural 
(ATER), a partir do interesse das elites, no desempenho econô-
mico exigido pelo setor agrícola na conjuntura política (e inter-
nacional) após o movimento de 1930, do pós-guerra. Dessa for-
ma, construía-se uma ATER baseada no modelo norte-americano, 
impulsionada pelas metas de governo do presidente Juscelino 
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Kubitschek, com foco na industrialização e na abertura aos ca-
pitais estrangeiros, enquanto estratégia de desenvolvimento do 
setor agrícola para fugir do “atraso” rural (Fonseca, 1985). 

Os problemas ainda estavam por vir. As famílias de agri-
cultoras/es que, frequentemente, se viam encorajadas a trocar 
suas terras no campo por subempregos nas periferias das cidades, 
conviviam com a precariedade estrutural e pedagógica da maio-
ria das escolas rurais: classes multisseriadas que ofereciam condi-
ções precárias de estudo; fragilidade da formação de professoras/
es e acúmulo de funções, assumindo vários níveis escolares numa 
mesma turma; calendários e currículos orientados pelas necessi-
dades urbanas; precariedade de recursos e de instalações físicas; 
material descontextualizado com o mundo rural; e, ainda, pro-
blemas relacionados ao acesso, locomoção e transporte escolar 
(Rangel; Carmo, 2011).

A literatura demonstra que o ensino rural que se estabeleceu 
no Brasil se desenvolveu com base em uma “prática discursiva ur-
banizadora da educação rural”, ou seja, a partir de um modelo de 
escola dos centros urbanos (Rangel; Carmo, 2011), capaz de re-
produzir uma “educação domesticadora do ‘homem’ do campo”, 
enquanto pressuposto do possível desaparecimento da sociedade 
rural (Oliveira; Barbosa Filho, 2011).

A década de 40 do último século é referencial para o que se 
tem de evidências sobre o vínculo entre as propostas da educação 
rural e a educação de adultos, tendo a questão do analfabetismo 
como chave de articulação, já que representou historicamente 
uma forte relação com o meio rural (Oliveira; Barbosa Filho, 
2011). Mediante a perspectiva da educação do campo há um es-
forço de superação da educação rural, através de uma nova com-
preensão capaz de trazer à educação no meio rural uma prática 
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mais contextualizada, reconhecendo e valorizando os sujeitos, 
suas peculiaridades, experiências, interesses, expectativas sociais e 
saberes (Rangel; Carmo, 2011). 

Há um acúmulo de práticas, relações e embates que funda-
mentaram a construção de um novo conceito para a educação 
no mundo rural entre as duas últimas décadas: o da Educação 
do Campo. Um conceito próprio deste tempo histórico que não 
está fechado, mas precisa ser compreendido de forma contex-
tualizada com o seu surgimento e em suas contradições: na di-
nâmica específica da realidade que envolve os sujeitos sociais do 
campo (Caldart, 2008). 

É neste sentido que reivindica-se uma Educação do Campo 
que nasceu a partir da mobilização de movimentos sociais, das lu-
tas do movimento dos trabalhadores rurais sem-terra, das lutas de 
resistência de inúmeras organizações e comunidades camponesas, 
por uma política educacional contextualizada e pela implantação 
de escolas públicas nas áreas de reforma agrária; para que as comu-
nidades camponesas não perdessem suas escolas, suas experiências 
de educação, seu território e sua identidade (Caldart, 2008).

Considerando a Educação do Campo como uma prática so-
cial que não se finda em si mesma, dialoga e se confronta com as 
contradições sociais, segundo Caldart (2012), ela deve ser pensada 
e trabalhada na sua materialidade de origem, na tríade “Campo 
– Política Pública – Educação”, estabelecendo uma relação tensa 
entre esses termos, que traz o “campo” como primeiro termo da 
tríade, enquanto campo real das lutas sociais, da luta pela terra e 
pelo trabalho (Caldart, 2012).

No plano da práxis pedagógica, a Educação do Campo 
projeta futuro quando recupera o vínculo essencial en-
tre formação humana e produção material da existência, 
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quando concebe a intencionalidade educativa na dire-
ção de novos padrões de relações sociais, pelos vínculos 
com novas formas de produção, com o trabalho associa-
do livre, com outros valores e compromissos políticos, 
com lutas sociais que enfrentam as contradições envol-
vidas nesses processos (CALDART, 2012, p. 263). 

Roseli Caldart (2012) afirma ainda que a Educação do Cam-
po se volta ao conjunto das trabalhadoras e trabalhadores do 
campo, camponesas, camponeses e povos tradicionais (quilom-
bolas, indígenas, pescadoras e pescadores artesanais, etc.) re-
conhecendo o “campo” enquanto conceito histórico e político 
proveniente do campesinato. Neste sentido, pretende-se superar 
a expressão “meio rural”4 através de uma Educação do Campo 
que vai além do “para” e do “com”, se estabelecendo como “dos” 
camponeses.

Em relação à Educação de Jovens e Adultos, sobretudo, no 
campo, as práticas desenvolvidas pelos movimentos sociais apon-
tam para uma perspectiva de EJA que extrapola o processo de es-
colarização, destacando os diversos saberes da população do cam-
po, adquiridos ao longo de suas vidas, seja através de experiências 
laborais, seja através dos modos de vida e acúmulos culturais, sem 
que a educação escolar seja desconsiderada enquanto espaço pri-
vilegiado de conhecimento sistematizado e produzido pela hu-
manidade (Araújo, 2012).

No entanto, as práticas da EJA no Brasil são marcadas pela 
ausência de políticas públicas definidoras de ações sistemáticas 
e contínuas desde os seus primórdios e pelo descaso governa-

4 Ainda que concordamos com a definição de Educação do Campo, defendida por Roseli 
Caldart – a partir da distinção sobre “campo” e “meio rural” – permanecemos utilizando a 
categoria “mulheres rurais”, uma vez que as mulheres do Sertão do Pajeú, território onde a 
pesquisa foi realizada, não se identificam com a categoria “camponesa”.
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mental (Furtado, 2009). No âmbito da Educação do Campo, o 
abandono e o descaso por parte do Estado são ainda mais fortes, 
concebidos como ações de natureza compensatória, incapazes de 
darem conta do enfrentamento à questão do analfabetismo no 
país, sendo mais significativo na região Nordeste. A precariedade 
da escola do campo se manifesta em resultados pedagógicos insu-
ficientes e altos índices de evasão, responsáveis em boa parte pelo 
contingente de pessoas jovens e adultas fora da escola e ainda, não 
alfabetizadas (Furtado, 2009).

Se no Brasil, a ampliação do acesso à educação se materializa 
em resultados positivos para as mulheres ao longo do tempo, por 
outro lado, suas trajetórias de impedimento ou “não acesso” fazem 
delas um público representativo da EJA (Souza; Fonseca, 2008). 
Desde a década de 1990, o esforço internacional voltado para a 
Educação de Jovens e Adultos e para a Educação do Campo aca-
bou contribuindo para as discussões de gênero no âmbito da EJA, 
graças às Conferências Internacionais de Educação de Adultos 
(CONFINTEA), que tiveram como referência a V Conferência rea-
lizada em Hamburgo, em 1997, destacando novos compromissos 
dos sistemas educacionais, a partir do empoderamento das mu-
lheres, frente aos obstáculos vividos por elas no acesso à educação 
(Brasil, 2012; Souza; Fonseca, 2008). 

Nesta Conferência, entre os diversos pontos prioritários, des-
tacamos o tema de estudo IV que versa sobre “Aprendizagem de 
adultos, igualdade e equidade de gênero e empoderamento das 
mulheres”; e, ressalta a igualdade e equidade de oportunidades 
em todos os aspectos ligados à educação, como solução dos pro-
blemas enfrentados pela humanidade, e, sobretudo, pelas mulhe-
res excluídas de tomadas de decisões no seio familiar, comunida-
de e sociedade em geral (Sieber; Funari; Moraes, 2019). 
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É válido ressaltar brevemente a diferença entre igualdade e 
equidade, uma vez que a igualdade é o sistema legal que toma 
mulheres e homens iguais em direitos e deveres e, diante da 
Constituição de 1988, significou uma emancipação civil para to-
das as brasileiras. No entanto, equidade remete à ideia de justiça, 
à igualdade de oportunidades levando em consideração as desi-
gualdades sociais, econômicas, políticas, regionais, etc. e, no que 
tange à equidade de gênero, veremos ainda, como estamos dis-
tantes de uma educação justa, sobretudo, para as mulheres rurais.

A fim de entendermos os motivos do abandono e do retorno 
para o sistema educacional, se faz necessário conhecer com mais 
profundidade a dinâmica familiar e comunitária das mulheres e 
considerar os diversos âmbitos da vida cotidiana. 

Mulheres rurais da EJA no município de Triunfo (PE):  
casos de resistência e empoderamento

As mulheres, que por muito tempo foram consideradas sujeitos 
marginalizados em nossa sociedade, adquiriram direitos, partici-
pação social e política muito recentemente, e ainda permanecem 
em luta para alcançar igualdade de oportunidades nos mais di-
versos espaços, sobretudo, no que tange os espaços escolares. No 
campo, as mulheres rurais, assim mesmo no plural, trazem em 
sua diversidade (de etnia, cor, local de moradia, número de filhos, 
ocupação) uma pluralidade de experiências que as distanciam ou 
as expulsam da escola. 

Dentre as alunas que colaboraram com a nossa pesquisa, nos 
contando as suas histórias, temos: i) Maria Auxiliadora5, 49 anos, 

5 A fim de manter a confidencialidade das histórias de vida das nossas entrevistadas, substitu-
ímos os seus nomes por nomes fictícios, e ocultamos os nomes de suas comunidades rurais. 
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quilombola, agricultora, viúva com cinco filhos e uma experiên-
cia de vida e conjugal muito sofrida, que sempre dificultou o 
caminho educacional; ii) Maria das Dores, 37 anos, casada, tem 
três filhos; cabeleireira, empregada doméstica, agricultora, relata 
alcoolismo do marido, e; iii) Maria Lúcia, 35 anos, três filhos, 
casada, dona de casa e cuidadora de idosos, frequenta a EJA junto 
com seu marido. Todas as entrevistadas moram em comunidades 
rurais, distantes do centro urbano de Triunfo e pararam de estu-
dar na quarta série, constituindo um período de ensino marcante 
no campo, representativo da expulsão escolar.

De acordo com Miguel Arroyo (2006) para se repensar o pa-
pel da EJA no sistema educacional, devemos nos perguntar quem 
são as/os jovens e adultas/os que frequentam esta modalidade de 
ensino, antes mesmo de qualquer outro questionamento sobre 
a formatação da modalidade em si. Em concordância com este 
apontamento, sentimos a necessidade de realizar entrevistas para 
extrapolarmos as informações adquiridas através dos grupos fo-
cais, ainda que estes tenham nos direcionado para questões que 
estruturam as relações sociais e as dificuldades da vida no campo. 

As dificuldades das mulheres se revelam nas discussões pro-
feridas em sala de aula, revelando distanciamentos e permanên-
cias resultantes de relações de gênero opressoras, da injusta divi-
são sexual do trabalho; dos problemas envolvendo a mobilidade 
no campo e a necessidade de trabalhar desde criança, dificul-
tando o acesso e o retorno aos estudos através da EJA (Sieber; 
Funari; Moraes, 2019). 

A questão do trabalho se configura como uma dimensão 
importante no contexto da Educação de Jovens e Adultos, evi-

Utilizamos o antenome “Maria” por ser representativo de muitas mulheres que conhecemos 
no sertão pernambucano. 
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denciando-se como um dos indicadores de expulsão escolar, li-
mitando muito mais do que incentivando, decorrente de uma di-
ficuldade na conciliação das atividades (Sieber; Funari; Moraes, 
2019). Assim, “escolher entre trabalho e estudo” foi o dilema do 
passado de muitas alunas e alunos, jovens e adultas/os estudantes, 
que representam a EJA na sua “função equalizadora” e tiveram 
uma interrupção forçada dos estudos.

Nesse sentido, a oportunidade da EJA, de acordo com o pare-
cer do Conselho Nacional de Educação (CNE), deve ser exaltada 
como uma reparação corretiva de estruturas arcaicas e segrega-
cionistas, capaz de possibilitar novas inserções no mundo do tra-
balho e na vida social, nos espaços da estética e na abertura dos 
canais de participação (Brasil, 2000). 

Conforme nos aproximamos mais da realidade das estudan-
tes, compreendemos que a “expulsão escolar” (Freire, 1995) pa-
rece ser causada por uma estrutura de sociedade, que cria uma 
série de impasses e dificuldades, que se acirra ainda mais para as 
mulheres. Historicamente, elas são responsabilizadas pelo traba-
lho reprodutivo, doméstico e de cuidado, subordinadas ao espaço 
privado e excluídas do espaço público (Perrot, 2007). Neste sen-
tido, a fala de uma das alunas é emblemática e reforça esta discus-
são, na medida em que ressalta o casamento como impeditivo à 
sua ascensão profissional e autonomia, enquanto obstáculo para 
o acesso à educação:

Se eu não tivesse casado, eu não tinha parado de estudar. 
[…] Eu caçava alternativa de todo lado, pra ver se eu 
voltava a estudar e não achava, aí depois quando eu me 
separei, oxe, foi a coisa mais fácil do mundo eu voltar 
a estudar. E tenho um filho pequeno. Eu tô aqui, mas 
eu tô pagando uma pessoa pra ficar com meu filho em 
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casa. Creche tem durante o dia, né. Mas e à noite, pra 
quem trabalha? Quem trabalha tem que vir à noite. (...) 
Se eu não tivesse casado, eu tinha terminado. Se eu não 
tivesse casado eu já tinha feito quatro faculdades (Maria 
Aparecida, grupo focal)6.

A perspectiva da divisão sexual do trabalho, compreendida 
enquanto forma de divisão do trabalho social decorrente das re-
lações sociais de sexo (Kergoat, 2009), baseada na separação e 
hierarquização entre o trabalho feminino e masculino, nos ajuda 
a refletir sobre o depoimento da aluna. Às mulheres a ocupação é 
orientada estritamente para a esfera privada, na responsabilização 
pela reprodução da vida e pelos cuidados com crianças, idosas/os 
e pessoas com deficiência, trabalho este que garante a sustentabi-
lidade da vida, porém, não é reconhecido, tampouco, valorizado 
numa sociedade capitalista que visa o lucro, como principal inte-
resse. Já o espaço público sempre esteve assegurado aos homens, 
através do trabalho produtivo, que garante retorno financeiro 
além de reconhecimento social, proporciona a ocupação de posi-
ções privilegiadas, de poder e de forte valor social agregado (po-
líticas, religiosas, militares etc.). Ainda que, o conceito de divi-
são sexual do trabalho reflita sobre papéis e espaços onde podem 
transitar mulheres e homens de acordo com as construções sociais 
de gênero, sabemos que as mulheres, principalmente, as mulheres 
rurais, atuam em diferentes espaços, porém, seu trabalho nem 
sempre é reconhecido.

As sobrecarregadas jornadas de trabalho experienciadas pelas 
mulheres rurais se expressam na fala abaixo da aluna, identifi-
cando os trabalhos produtivos e reprodutivos que ela executa em 

6 Ver mais em Sieber; Funari e Moraes (2019). 
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sua rotina, listados a seguir: 1) o trabalho na roça; 2) o trabalho 
de cabeleireira; 3) o trabalho doméstico não remunerado em sua 
casa, na casa da mãe e na casa do vizinho; 4) o trabalho doméstico 
remunerado; 5) o trabalho de cuidado com filhos e com a mãe; e 
6) a escola. 

Eu trabalho na roça, e com cabelo. E trabalho na casa de 
um senhor também de quinze em quinze dias. Eu cuido 
de uma casa também ali na frente. Todo dia eu vou. O 
dono morreu e eu fico por conta lá, do sítio e da casa. 
Só zelo do que já tem. Quando eu não vou na parte da 
manhã, eu vou na da tarde. [...] E trabalho. Trabalho o 
dia todinho, eu levanto às vezes antes das seis, né, que 
ele sai pra escola, ele e a menina, sai pra escola e eu já 
fico limpando casa, lavando louça, já saio de casa e deixo 
tudo cuidadinho em casa. Aí passo aqui na casa de mãe, 
fico um tempinho mais ela, aí vou pro meu serviço ali, 
aí passo o dia quase todo, aí volto, almoço, e quando 
eu chego em casa à tardinha eu vou só fazer a janta, 
tomar banho e ir pra escola. E arrumo o cabelo fora, a 
cada quinze dias eu vou fazer faxina em outra casa lá, e 
o povo diz, mas tu dá conta? Oxente, eu dou, e no sá-
bado ainda faço faxina aqui na casa de mãe (Maria das 
Dores, entrevista).

Para as mulheres que vivem sobrecarregadas em jornadas de 
trabalho – no trabalho produtivo e/ou reprodutivo e de cuidados 
–, as desigualdades de gênero se expressam de forma violenta se 
refletindo na garantia de ampla cidadania, ditando o que elas de-
vem ou não fazer. A “proibição de saber” que historicamente lhes 
foi herdada, se manifesta a partir da noção de que o saber é o con-
trário da feminilidade, e está relacionado ao apanágio de Deus e 
do Homem enquanto representante sobre a terra (Perrot, 2007).
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O fato é que às mulheres rurais, diante da forma de como 
se estruturou o campesinato, tendo a família como base para a 
sua reprodução social, lhe restou o trabalho, seja ele reprodutivo 
ou produtivo. E o corpo das mulheres rurais é o principal meio 
de produção, seja na reprodução biológica da vida, seja em sua 
sustentabilidade através da alimentação e dos cuidados, seja, no 
trabalho produtivo nos quintais, que se confunde com os afazeres 
domésticos, seja no seu trabalho invisibilizado no roçado.

Assim, os corpos das mulheres sobrecarregados com tantos 
afazeres, estes realizados muitas vezes de forma simultânea, já 
cumpriam o seu papel social, o que tornava a busca por conheci-
mento algo distante e quase impossível. Michelle Perrot (2007) 
afirma que as mulheres camponesas sempre estiveram imersas na 
hierarquia de sociedades patriarcais, se fundindo com a família, 
com os trabalhos e a vida no campo: uma vida regrada pela famí-
lia e os ritmos do campo, em uma rígida divisão de papéis, tarefas 
e espaços. 

Pesquisadora: E antes de você entrar na EJA, você tinha 
estudado até que série quando você parou de estudar?

Maria Auxiliadora (entrevista): Quarta série. Porque 
na época era em Triunfo quando eu terminei, aí era difí-
cil. O pai da gente não deixava. Só tinha em Triunfo. Eu 
louca pra estudar e pai, não, não deixo não, ir pra Triun-
fo, não. [...] Porque assim, não tinha casa pra gente ficar, 
não tinha como a gente pagar um transporte, nem o 
estudo, né. [...] Ele dizia que não dava certo não, ficar 
na rua, não. Não sei porquê. O negócio dele era a gente 
ir pra roça trabalhar. Mas o negócio era na roça porque 
a gente trabalhava muito na roça. [...] E longe. Pra gen-
te ir pra essa escola, a gente tem que ir lá pra perto de 
Jericó, pronto, a gente ia pra perto de Jericó trabalhar 
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lá, quando vinha de tarde trazer lenha na cabeça, já pra 
cozinhar o feijão, já pra levar no outro dia, era desse 
jeito pra ir pra escola, se quisesse ir pra escola, não era? 
O pai da gente não dava uma força a gente. Se quisesse 
ir pra escola tinha que ir pra roça primeiro, cuidar de 
animais, botava na cabeça, moer milho.

Nos grupos focais, as expressões das alunas do campo de-
monstram as dificuldades vividas pelas mulheres rurais diante das 
diferenciações dos papéis de gênero e da divisão sexual do tra-
balho, através da desvalorização dos diferentes tipos de trabalho 
realizado pelas mulheres (Kergoat, 2009) e, sobretudo, o impe-
dimento da permanência escolar, no acesso ao conhecimento. As 
desigualdades de relações de gênero identificadas como “proble-
ma familiar” nas discussões em grupo junto às alunas e aos alunos 
da EJA CAMPO, se manifestam diante de um machismo estrutural, 
enquanto consequência da cultura patriarcal7, que gera distintas 
condições de acesso à educação para mulheres e homens.

Maria Sebastiana, aluna da EJA CAMPO (grupo focal), relatou 
que ela e sua irmã gostariam de estudar, porém, seu pai as impe-
dia: “ele não deixava de jeito nenhum. Aí nós fizemos uma guerra 
em casa”. E diante dos conflitos e negociações, elas conseguiram 
que pelo menos uma fosse para a escola e hoje a irmã se encontra 
formada e é professora. Na negociação, a ela restou a roça e as 
tarefas domésticas. 

Podemos perceber as tentativas de reconfigurações e ressigni-
ficações das relações de gênero assumidas pelas mulheres no âm-

7 Entendendo patriarcado como um conceito que remete a um conjunto de atitudes coletivas e 
individuais que reproduz o “sexismo”, o “machismo”, a “dominação masculina” e a “opressão 
das mulheres”, não necessariamente definido enquanto um sistema que se reduz a si mesmo e 
a-histórico (Moraes, 2016), corroboramos com as definições de Saffioti (2015) ao compreender 
que o patriarcado não abrange apenas a família, atravessando a sociedade como um todo em 
permanente transformação.
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bito familiar, resultando na busca pelo acesso e/ou permanência 
de algumas mulheres no sistema educacional (Bastos; Eiterer, 
2017; Sieber; Funari; Moraes, 2019). No entanto, para algumas 
mulheres o casamento serviu como alternativa para a libertação 
da opressão dos seus pais, já para outras era a chave da violência. 

E mãe, mãe fazia o possível sabe, mas já pai era, ave 
maria, era mais rígido. Ela queria... o que é que tem ela 
ir? Estudar podia ser alguma coisa, né, no futuro. Mas 
que futuro tem? Agora namorar que era bom ninguém 
podia, ir numa festa piorou... não, só trabalho, traba-
lho, trabalho. Acho que foi por isso que eu casei cedo. 
Aí foi pior. O pior foi isso. Ter casado cedo. Marido 
ruim danado, ave maria! Quase todo ano um filho. Aí, 
tá vendo o que é tudo seguido, um de 22, outro 24, ou-
tro 26, é um 28, é um 29 (anos), é assim, é escadinha, 
hómi. […] era violento demais (Maria Auxiliadora, 
entrevista).

A divisão sexual do trabalho e a destinação do trabalho re-
produtivo às mulheres rurais se manifesta como uma injustiça de 
gênero, onde muitas vezes é permeada pela violência. São casos de 
violência física, sexual e psicológica, voltadas para elas e para as/
os filhas/os, principalmente as meninas, que significam a ruptura 
de qualquer forma de integridade, seja ela física, moral, psíquica 
e sexual (Saffioti, 2015). Neste sentido, podemos indicar que em 
alguns casos a violência pode ser um dos fatores da expulsão esco-
lar experienciada pelas mulheres. 

Através do depoimento da Maria das Dores, confirma-se a 
afirmativa que a (injusta) divisão sexual do trabalho se manifesta 
de maneira violenta para as mulheres, sobrecarregando-as com 
diversas responsabilidades e impedindo-as que participem dos 
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espaços públicos, ou pelo menos, criando todos os mecanismos 
para que o acesso se torne mais penoso. Neste caso, além do 
marido não incentivar sua esposa a frequentar a escola, nem as-
sumir a responsabilidade na criação da filha, ele não era passível 
de confiança. Assim, o medo da violência física ou sexual vol-
tada à criança, fez com que a aluna da EJA levasse a filha para a 
escola durante grande parte do seu ciclo escolar, para que fosse 
possível a sua permanência na escola. Esta é a realidade de mui-
tas mulheres rurais que afrontam toda uma estrutura fortemente 
construída para impedir que elas acessem os espaços escolares, 
porém, é na simultaneidade das atividades (cuidado com a filha 
e formação educacional) que elas tentam alcançar seus objetivos, 
que nem sempre conseguem. 

Pesquisadora: E ele [o marido] nunca te impediu ou 
trouxe alguma dificuldade pra você estudar?

Maria das Dores (entrevista): Já trouxe sim, porque 
quando eu comecei, ele dizia que não tinha futuro, que 
aquilo não tinha futuro, e eu dizia pois eu vou, você não 
vai empatar, até hoje mói, mas eu nem ligo... Quando 
ele vê eu me arrumando, vê eu com a farda, (pergun-
ta) pra onde é que tu vais? Tu não sabes não, pra onde 
é que eu vou não? É desse jeito. Mas eu não desisto. 
Desistir ficou pros fracos, né? Ah, ficou de cara feia, res-
mungava, ele é alcoólatra né, aí fica moendo, eu nem 
ligo, me arrumo, vou, ele fica em casa... No começo eu 
levava a menina toda vez, no começo ela ia comigo, ela 
foi o ano todinho, ela estudava de manhã quando tinha 
aquele “Mais educação”, ficava o dia todinho, chegava 
cansada, mas ela ia comigo. Eu dizia, não deixo em casa 
mais ele quando ele estava em casa, esse povo que bebe, 
né... Levava todo dia... mas agora não. Agora ela já tá 
mocinha e Danilo (filho) também fica em casa. Às vezes 
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Danilo passa o dia na cidade, na casa da minha irmã. 
Agora ela fica mais ele... mas antes ela ia. Levava o de-
verzinho dela pra fazer na escola.

Os estudos de Bastos e Eiterer (2017) revelam que nos casos 
em que as mães ou responsáveis por crianças pequenas não tive-
ram apoio de outro adulto (parente ou companheiro), a perma-
nência escolar ficava muito mais difícil. Nesse sentido, a decisão 
de voltar a estudar tomada pelas mulheres não é simples; envolve 
uma complexidade de fatores, realidades e histórias de vidas dis-
tintas, tendo como convergência a resistência das mulheres dian-
te de situações de opressão oriundas de valores patriarcais ainda 
presentes nas sociedades capitalistas e contemporâneas (Walby, 
1990; Saffioti, 2015; Moraes, 2016). 

Além das dificuldades vividas pelas mulheres rurais no acesso 
à escola que perpassam pela desigualdade de gênero, valores pa-
triarcais e ausência de equidade, as mulheres relataram a questão 
da locomoção e do transporte, como mais um fator que provoca 
a “expulsão escolar”. Se temos um sério problema de mobilidade 
na maioria das cidades brasileiras provocado pelos baixos investi-
mentos e pela má qualidade do transporte público, na zona rural 
este fenômeno é ainda mais agravado, devido à falta de pavimen-
tação nas estradas, caminhos que perpassam por riachos, matas, 
áreas alagadas, além da distância e falta de transporte.

Pesquisadora: E por que você parou de estudar?

Maria das Dores (entrevista): Porque não tinha carro 
naquela época. E era longe pra ir. Aí eu preferia a roça 
do que ir pra escola. [...] Aí quando eu terminei a quarta 
série lá, tinha em Milton Pessoa ou Triunfo. Era todo 
mundo a pé, quem quisesse ir, era a pé. [...] Não era fá-
cil, não. A gente andava com os cadernos numa bolsa de 
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arroz ou de açúcar. Era! E hoje é carro na porta, o carro 
pega na porta e te deixa, né, vem e volta, e tem muitos 
que ainda não querem ir. Eu ia a pé e tinha dois riachos 
onde eu passava, aquele riacho carregou muita sandália 
minha. [...] E naquele tempo era inverno bom, botava 
enchente. Eu ficava um tempão lá. [...] E se carregasse, 
minha filha, ia deixar longe porque descia com força 
a água. Mas da vez que caía, chegava toda melada na 
escola de lama... E longe... tinha vez que eu ia sozinha.

Pesquisadora: E antes de você entrar na EJA você tinha 
estudado até que série quando você parou de estudar?

Maria Auxiliadora (entrevista): Quarta série. Porque 
na época era em Triunfo quando eu terminei, aí era di-
fícil. O pai da gente não deixava. Só tinha em Triunfo. 
Eu louca pra estudar e pai, não, não deixo não ir pra 
Triunfo, não. 

Pesquisadora: E qual o motivo maior que você acha que 
os seus pais não deixavam?

Maria Auxiliadora (entrevista): É esse motivo mes-
mo... Que é a falta de transporte, e não tinha aonde a 
gente ficar... aí nas casas ele dizia que não dava certo, era 
aquele moído todo... [...] Ele dizia que não dava certo 
não ficar na rua, não. Não sei porque. O negócio dele 
era a gente ir pra roça trabalhar.

Percebemos que a roça era a alternativa para crianças e jovens 
em detrimento das oportunidades e condições para continuar os 
estudos. O trajeto até a escola era tão penoso que algumas mu-
lheres sequer faziam questão de estudar, já outras, lamentavam 
as limitações estruturais decorrente do descaso do poder público 
associado ao controle paterno8. Essas questões acabam sendo li-

8  É fato que as péssimas condições de locomoção na zona rural são sentidas por mulheres e 
homens, porém, em Sieber, Funari e Moraes (2019) podemos ver que em certos casos somente 
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mitantes que infligem a dignidade da pessoa humana ao impedir 
o acesso à educação, associadas muitas vezes pelas más condições 
de locomoção na zona rural, mas, sobretudo, aos valores patriar-
cais reproduzidos pelas famílias. 

Com a pergunta geradora “O que fez vocês voltarem a estu-
dar?” observamos que através da ressignificação, amadurecimen-
to e superação das opressões nas histórias de vidas das mulheres 
rurais, elas conseguem retornar os estudos, tendo como oportu-
nidade sui generis a Educação de Jovens e Adultos. “Eu mesma, 
voltei a estudar depois que eu me separei, porque ele disse que mulher 
casada não era lugar de escola não, à noite, principalmente”: este 
foi o depoimento de uma das mulheres rurais que atualmente 
estudam na cidade, na EJA, representativo de um processo de em-
poderamento perante a privação do casamento e da maternidade. 

Maria Lúcia (entrevista): Assim que eu tive as meninas, 
eu parei porque assim, você com criança pequena é di-
fícil né, pra estudar?! [...] eu tive muita vontade, mas a 
oportunidade veio agora da EJA. E as meninas já estão 
maiores, primeiro ano eu levei pra tudo, aí depois elas 
foram crescendo. 

Pesquisadora: Quais são os principais problemas que os 
alunos enfrentam, que você enfrenta lá na EJA?

Maria Lúcia (entrevista): Assim, pra mim mesma eu sei 
lá, eu acho que não tenho não, pra mim está tudo bem. 
Que assim, o carro passa aqui na minha porta, se eu 
reclamasse é porque eu sou ingrata, vou de boa e volto, 
né?! Agora pra quem vai pegar carro longe, tem gente 
que vai a pé fica mais ruim, mas o carro passa aqui e 
num posso reclamar.

os homens tinham autorização dos pais para irem à escola, às meninas, imperava o controle e 
impedimento do acesso ao espaço público fantasiado de cuidado paterno – devido à distância 
e à falta de transporte.
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No caso da aluna Maria Lúcia da EJA CAMPO, quando men-
ciona que parou de estudar por causa das filhas, se referia à época 
do seu primeiro casamento, marcada pelos desafios da materni-
dade. No contexto de um novo relacionamento, permeado por 
uma relação mais igualitária, a aluna reconhece a EJA como uma 
oportunidade de reingresso escolar, associada à facilidade de aces-
so ao transporte escolar.

Além das relações de gênero construídas à base dos valores 
patriarcais, impressas seja pela figura do pai ou do marido, outro 
fator que é recorrente na fala das alunas é a ausência de trans-
porte público como um motivo que favoreceu a “expulsão esco-
lar”. Neste sentido, é válido ressaltar a importância da criação do 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)9, em 
2004, que consistia na transferência automática de recursos fi-
nanceiros aos estados e municípios, para o pagamento de serviços 
e reformas referente ao transporte escolar da educação básica em 
áreas rurais. E, ainda, em 2007, foi criado o Programa Caminho 
da Escola que permitiu a ampliação do transporte escolar através 
da compra de veículos apropriados (ônibus, barco, bicicleta) e 
padronizados, sobretudo, nas áreas mais remotas. É certo que o 
transporte público escolar nas áreas rurais brasileiras ainda não se 
encontra satisfatório em sua abrangência, contudo, as falas das 
nossas interlocutoras já marcam uma transformação em suas vi-
das, pois, se antes um dos impedimentos se dava pela ausência de 
transporte escolar, hoje o retorno à escola, associado à modalida-
de da EJA, se faz possível. 

É mister ressaltar, ainda, o papel das/os educadoras/es en-
quanto mediadoras/es neste processo de retorno escolar, que no 

9 Para saber mais, ver em: https://www.fnde.gov.br/programas/pnate.
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caso da Maria Lúcia acabou contando com o apoio do seu atual 
marido. 

Pesquisadora: E aqui, como que foi pra voltar a estudar?

Maria Lúcia (entrevista): Através das professoras que 
vieram aqui [...] eles vieram, conversaram. Aí eu tinha 
muita vontade e através delas... primeiramente Deus, 
né?! Segundo as professoras, que me incentivaram, aí 
eu comecei mais meu esposo, aí levava as três meninas. 
[...] Ele terminou agora no ano passado. [...] Foi, ele me 
deu muita força, que tinha dia que eu num ia e quan-
do ele se arrumava, eu ia tomar banho e me arrumava 
também. Aí, esse ano eu estou meio devagar. Quando 
a gente vai só...

Pesquisadora: E quando você disse “ah, eu vou voltar a 
estudar”? Foi só por conta dos professores ou você já estava 
pensando?

Maria Lúcia (entrevista): Eu já estava pensando, muito 
tempo [...] porque eu tenho muita vontade, sabe?! De 
estudar e aprender e terminar os estudos e fazer um cur-
so de técnico de enfermagem, eu tenho muita vontade. 
Aí eu tenho uma meta, muita vontade de terminar.

Considerando que a história desta aluna foi marcada por 
uma mudança de vida, permeada por um novo relacionamento, 
percebemos a importância do incentivo familiar, favorecendo a 
permanência na escola, principalmente no que tange às situações 
das mulheres, que estão acostumadas com o cerceamento mascu-
lino vivenciado pelas suas mães, avós, primas, vizinhas e, outras 
mulheres de seu convívio. A superação de uma cultura patriarcal 
ainda é um desafio, pois são vários os obstáculos que uma mulher 
se depara, que impede o seu processo de aprendizagem, reconhe-
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cimento e construção de si como um sujeito autônomo, livre e 
crítico. Dessa forma, o processo de retorno à escola através da EJA, 
se faz diante de uma rede de atores sociais que fortalecem esse 
processo de empoderamento das mulheres. 

Eu nunca imaginei que eu ia voltar a estudar. Nunca 
tinha imaginado. Quando foi pra fazer a matrícula, aí 
veio Alane né, e seu Zé Severino10, aí eu disse não, não 
quero não. E eles insistindo... Foram lá pra casa fazer a 
matrícula e eu disse não, não vou não, porque eu traba-
lhava muito também, né. Seu Zé disse, vamos Maria, 
vamos, eu vou e é tão bom... eu digo então faça a ma-
trícula! Eu agradeço a Zé hoje. Porque se não fosse ele, 
porque é muito cansativo, não era? Mas, até que me 
acostumei, hoje eu sinto é falta quando não tem (Maria 
Auxiliadora, entrevista).

Cecília Sardenberg (2006) defende que empoderamento é 
um processo de conquista da autonomia e da autodeterminação 
em prol da libertação das mulheres “das amarras da opressão de 
gênero, da opressão patriarcal”, sendo assim, um instrumento/
meio e um fim em si próprio. No entanto, a autora ressalva que o 
conceito de empoderamento que parte dessa perspectiva feminis-
ta não minimiza a problematização em relação à pobreza, às guer-
ras ou à fome – ou para a nossa discussão, em relação à educação 
– frisando que esse conceito tem o objetivo de destruir a ordem 
patriarcal vigente nas sociedades contemporâneas, por meio de 
maior controle sobre “nossos corpos, nossas vidas”.

10 Os nomes citados nos depoimentos também foram substituídos por nomes fictícios. Neste 
caso, Alane é a professora que fazia a mobilização de jovens e adultos para retornarem ao 
sistema educacional através da EJA e, Zé Severino, é uma liderança comunitária que ajudava a 
professora neste processo. 
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Nesse sentido, Deere e León (2002) definem empoderamen-
to como um mecanismo pelo qual as pessoas, as organizações 
ou as comunidades tomam consciência de suas questões, de sua 
própria realidade, de seu destino, percebendo a sua habilidade 
e competência para produzir, criar e gerir. Dessa forma, León 
chama atenção para o empoderamento que emerge das ações co-
letivas, criticando a visão individualista que alguns autores impri-
mem ao termo (evidenciando conquistas e processos cognitivos 
individuais) e ressaltando as relações entre as estruturas de poder 
e as práticas da vida cotidiana de indivíduos e grupos, de forma 
contextualizada com o amplo contexto sócio-político, histórico e 
solidário, do que representa a cooperação e o que significa preo-
cupar-se com o outro (León, 2001, p. 97).

O papel da EJA neste processo de empoderamento, através 
do incentivo dos educadores, precisa ser destacado. No entan-
to, deve ser relativizado na medida que, de acordo com Sarah 
Mosedale (2005), agentes de mudança externos podem até ser 
capazes de criar condições favoráveis ao empoderamento, mas 
não podem fazer acontecer. A realização se dá a partir de ini-
ciativas de tomadas de decisões, de reflexão, análise e ações das 
próprias mulheres, no âmbito individual e coletivo, envolvendo, 
em primeiro lugar, o reconhecimento e o entendimento da ideo-
logia que legitima a dominação masculina e como ela perpetua 
sua opressão (Mosedale, 2005).

Nesse sentido, corroboramos com Vigano e Laffin (2016) na 
afirmação de que a EJA se desenvolve enquanto espaço marca-
dor de desigualdades de gênero, principalmente no campo, pelo 
fato de envolver muitas mulheres que por diversos (mas, nem tão 
distintos assim) motivos tiveram que interromper seus estudos. 
Esses motivos, frequentemente, estão relacionados às desigualda-
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des de gênero vivenciadas no âmbito doméstico e fora dele. No 
entanto, a EJA também pode ser vista enquanto alternativa para o 
empoderamento das mulheres, se favorecer processos de reflexão 
e autonomia sobre suas próprias vidas, e de entendimento de tra-
jetórias vividas na opressão (Mosedale, 2005). 

Nessa perspectiva, a abordagem da “conscientização” se torna 
fundamental para o processo de empoderamento das mulheres, 
destacando-se enquanto chave analítica na crescente interação 
entre o feminismo e a prática da educação, fazendo-nos insistir na 
necessidade de uma educação orientada para o sentido da liberta-
ção das mulheres, capaz de desconstruir as desigualdades de gêne-
ro desde as relações familiares, que precisam ser problematizadas 
e superadas, para não serem conservadas sob formas patriarcais e 
machistas de existência.

Considerações finais

À guisa de conclusões, nossos questionamentos se desenvolvem 
enquanto provocadores de reflexões acerca das dificuldades vi-
vidas pelas mulheres rurais no acesso à educação, trazendo a 
Educação de Jovens e Adultos do Campo (EJA CAMPO) como es-
paço representativo de histórias de vidas, marcadas por desigual-
dades de gênero, mas também como alternativa para processos 
de empoderamento, ao favorecer processos coletivos de reflexão e 
autonomia sobre suas próprias vidas. 

Mulheres rurais que pararam de estudar em alguma fase de 
suas vidas se encontram na EJA, compartilhando experiências, sa-
beres e vivências comuns que trazem o espaço do campo como 
síntese de múltiplas relações da realidade concreta, e as campo-
nesas e camponeses enquanto sujeitos da educação do e no cam-
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po. No entanto, na tensão entre “Campo – Política Pública – 
Educação”, o esforço de superação da educação rural construído 
pela Educação do Campo, reconhecendo os sujeitos do campo, 
suas peculiaridades, experiências e saberes, faz da EJA uma opor-
tunidade de problematização prática das desigualdades sociais e 
de gênero vivenciadas pelas educandas. 

Até que ponto essas vivências são levadas em consideração na 
proposta dialógica e pedagógica da EJA, não compreende nossa 
proposta aqui desenvolvida, terminando nosso texto com mais 
perguntas geradoras articuladas com as trajetórias experienciadas 
pelas mulheres rurais.

As dificuldades das mulheres se revelam em distanciamentos 
e permanências resultantes de relações de gênero opressoras, da 
injusta divisão sexual do trabalho, do controle paterno e marital e 
da sobrecarga de responsabilidades, seja no âmbito doméstico e/
ou comunitário. As histórias das mulheres expressam que o traba-
lho na roça quando crianças, para ajudar os pais, acaba se mani-
festando de forma muito associada à impossibilidade de estudar. 
Em um contexto cultural machista, as mulheres acabam sofrendo 
muito mais do que os homens, vivenciando a proibição da edu-
cação diante da ausência de uma política de transporte escolar.

Atualmente vemos muitas crianças acompanhando seus pais 
nas aulas noturnas da EJA, em alguns casos indicando a ausên-
cia de outro responsável pelo cuidado das filhas/os e a ausência 
do compartilhamento de tarefas, para que o retorno escolar se 
desenvolva de forma mais justa para as mulheres e mães, que ex-
perienciam sobrecarregadas jornadas de trabalhos produtivos e 
reprodutivos em sua rotina. A ausência do papel do Estado, aqui, 
mais uma vez se manifesta, ignorando demandas que se tornam 
cada vez mais evidentes na vida das mulheres, que aos poucos 
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vêm se libertando das amarras opressoras das desigualdades de 
gênero nos caminhos até a escola.

Nesse contexto, é importante considerar alguns avanços que 
facilitaram a vida das mulheres no acesso à educação, tendo como 
referência no campo a questão do transporte escolar. No entanto, 
não podemos afirmar que ocorre de maneira eficiente e contex-
tualizada com as especificidades do campo, apresentando-se atra-
vés de casos de transportes precários excedendo o limite suportá-
vel dos automóveis. 

A família, em sua função incentivadora do acesso e perma-
nência escolar, acaba sendo fundamental nas trajetórias educacio-
nais, que contam também com o estímulo e o encorajamento de 
professora/es, que chegam a ir às casas das alunas para garantir 
esse vínculo. No entanto, é interessante refletir sobre as respon-
sabilidades sociais que assumem as/os professoras/es marcando 
mais uma vez a ausência do Estado nesse processo, indicando 
mais uma função docente na Educação de Jovens e Adultos. 

Para a Escola e o Estado restam que tipo de educação? Uma 
Educação no Campo e do Campo que discuta sim as relações de 
gênero nas escolas, a fim de reduzir as desigualdades ainda vigen-
tes entre mulheres e homens, requerendo uma política integra-
dora e contextualizada de fato com o campo, disposta a proble-
matizar a injusta divisão sexual do trabalho que continua deter-
minando a permanência das mulheres na educação. As histórias 
de vida no campo, que se reproduzem a partir da hierarquização 
dos papéis de mulheres e homens na sociedade devem ser conta-
das, problematizadas e contextualizadas com a prática de ensino 
e aprendizagem. 

Nesse sentido, os processos de empoderamento construídos 
pelas mulheres tornam-se limitados a esforços específicos descon-
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textualizados do desafio da superação de uma cultura patriarcal 
e problematizações das desigualdades de gênero que impedem, 
ainda, processos de aprendizagem, reconhecimento e autonomia 
no sentido da coletividade.
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Educação do Campo contextualizada e 
possibilidades de construção do bem viver

Edmerson dos Santos Reis

Introdução

As reflexões em torno da Educação do Campo, das suas funda-
mentações e bases de compreensão da relação entre o sistema de 
produção da vida e da matriz formadora do trabalho no cam-
po, enquanto princípios formativos que denunciam os processos 
desumanizadores do trabalho de homens e mulheres, protago-
nizados pelo agronegócio no campo, não podem coadunar com 
outra vertente de projeto de nação que não seja aquele em que 
a educação do campo se torna base fundamental para a cons-
trução de outra relação dos sujeitos coletivos do campo com a 
natureza, e, principalmente, enquanto partes dela. A opção pela 
sustentabilidade e a aproximação com os princípios do modo de 
vida agroecológico, que tem na matriz formadora do bem viver a 
opção para outro projeto de vida no campo, que se opõe à lógica 
imposta pela perspectiva do desenvolvimento, parece ser bandei-
ra necessária a ser assumida pela a Educação do Campo, que se 
processa de maneira contextualizada e como uma possibilidade 
de materialização dos princípios que norteiam os seus fazeres en-
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quanto proposta contra hegemônica. Essa é a intenção do ca-
pítulo, trazer a perspectiva do bem viver como modo de vida 
materializador das bases norteadoras da Educação do Campo, e 
opção para a construção de outra perspectiva de vida e produção 
sustentáveis no campo, que levem ao Bem Viver.

Antes mesmo de estabelecermos uma relação direta entre a 
educação do campo, seus princípios e as perspectivas do bem vi-
ver e da agroecologia como bases fundantes de outro projeto para 
o campo brasileiro, que tenha nos sujeitos do campo e nas suas 
condições materiais de existência a esperança de que a relação 
desses com a natureza passa a ser assumida em sua complementa-
riedade, é necessário afirmar que essa vertente foge ao horizonte 
do desenvolvimento, máquina-motor do capitalismo, que dizima 
todo e qualquer sistema de reprodução e sustentabilidade da vida, 
com promessas que jamais serão cumpridas, como nos informa 
Acosta (2016, p. 24).

O Bem Viver – isto é fundamental – supera o tradi-
cional conceito de desenvolvimento e seus múltiplos 
sinônimos, introduzindo uma visão muito mais diver-
sificada e, certamente, complexa. Por isso mesmo, as 
discussões sobre o Bem Viver, termo em construção, são 
extremamente enriquecedoras. O Bem Viver revela os 
erros e as limitações das diversas teorias do chamado 
desenvolvimento. Critica a própria ideia de desenvolvi-
mento, transformada em uma enteléquia que rege a vida 
de grande parte da Humanidade – que, perversamente, 
jamais conseguirá alcançá-lo. Por outro lado, os países 
que se assumem como desenvolvidos mostram cada 
vez mais os sinais de seu mau desenvolvimento. E isso 
em um mundo em que as brechas que separam ricos e 
pobres, inclusive em países industrializados, se alargam 
permanentemente.
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Assim, para a construção do bem viver é importante enten-
dermos que um dos grandes desafios que estão postos, primei-
ramente aos poderes públicos e, consequentemente aos cidadãos 
e cidadãs e instituições constituídas e preocupadas com o que 
chamamos de sustentabilidade das relações de produção da vida, 
é justamente a conquista de uma melhor qualidade de vida para 
população, aliada à diminuição das desigualdades sociais, linha 
de base para pensarmos a inversão de um sistema social e eco-
nômico baseado em relações que privilegiam a injustiça e a con-
centração de renda em mão de alguns poucos e a miséria como 
algo presente na vida da maioria, principalmente dos povos do 
campo, já que quanto mais adentramos ao espaço rural brasilei-
ro mais se configuram as necessidades sociais e o abandono por 
parte das políticas públicas.

Conforme dados informações do Anuário Brasileiro da 
Educação Básica 2019 (ABEB-2019), divulgado em 24 de junho de 
2018, 37,8% dos docentes dos anos finais do ensino fundamental 
possuem licenciatura ou complementação pedagógica na área em 
que atuam na Educação básica. Outros dados demonstram que 
apenas 26% das crianças oriundas das camadas mais pobres da 
população têm acesso às creches, enquanto que esse percentual 
entre as camadas mais ricas é de 55%. No que se refere à alfabe-
tização, somente 14,1% das crianças oriundas das camadas mais 
pobres da população possuem nível suficiente de em leitura. Já 
entre as camadas mais ricas esse nível atinge 83,5% das crianças. 
Vale destacar ainda os índices de evasão escolar, nos quais o Brasil 
apresenta um número alarmante de 1,5 milhão de crianças e jo-
vens (de 4 a 17 anos) que se encontram fora da escola; mesmo 
chegando a 99,3% dos jovens de 6 a 14 matriculados no Ensino 
Fundamental, a garantia do direito de se concluir essa etapa da 
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Educação Básica no tempo certo ainda está muito distante de ser 
conquistada, pois para aproximadamente 1 em cada 4 alunos, vai 
concluir o ensino fundamental com mais de 16 anos.

Para o ABEB (2019, p. 76) 

O sistema escolar brasileiro reproduz diversas desigual-
dades sociais. É importante evidenciá-las para que as 
políticas públicas sejam colocadas em prática de forma 
mais equitativa. Por isso é essencial a análise de recortes 
por região, localidade, renda e raça/cor. 11,6 anos é a 
escolaridade média da população urbana – dois anos a 
mais do que a da população rural. 3,8 anos a mais de 
escolaridade: essa é a distância entre os 25% mais ricos e 
os 25% mais pobres da sociedade brasileira.

Este panorama nos traz elementos significativos para pen-
sarmos a educação no seu sentido mais amplo e especificamen-
te, aquela ofertada junto às comunidades do campo brasileiro, 
pois quando extraímos desses dados as informações referentes às 
capitais e as cidades de médio porte, inclusive as localizadas no 
nordeste brasileiro, serão no Semiárido, nas periferias e no campo 
onde se concentram os piores indicadores educacionais e princi-
palmente de aprendizagem, representando grande parte da nossa 
população que ficou no campo sem acesso aos serviços básicos de 
educação, saúde, lazer, cultura, transporte, saneamento e geração 
de emprego e renda, salvo as raras exceções.

Compreendendo assim, as reflexões em torno da Educação 
do Campo, das suas fundamentações e bases do entendimento da 
relação entre o sistema de produção da vida e da matriz forma-
dora do trabalho no campo, enquanto princípios formativos que 
denunciam os processos desumanizadores do trabalho de homens 
e mulheres, protagonizados pelo agronegócio no campo, não po-
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dem coadunar com outra vertente de projeto de nação que não 
seja aquele em que a educação do campo se torna base fundamen-
tal para a construção de outra relação dos sujeitos coletivos do 
campo com a natureza, e, principalmente, enquanto partes dela, 
levando-se assim a construção do bem viver.

A Educação do Campo, o modo de produção agroecológico  
e o bem viver

A opção pela sustentabilidade e a aproximação com os princí-
pios do modo de produção agroecológico, que tem na matriz 
formadora do bem viver a opção para outro projeto de vida no 
campo, que se opõe à lógica imposta pela perspectiva do desen-
volvimento, parece ser bandeira necessária a ser assumida pela a 
Educação do Campo, que se pretenda ser construída de manei-
ra contextualizada e como uma possibilidade de materialização 
dos princípios que norteiam os seus fazeres enquanto proposta 
contra hegemônica e a favor da vida. Essa é a intenção do ca-
pítulo, trazer a perspectiva do bem viver como modo de vida 
materializador das bases norteadoras da Educação do Campo, e 
opção para a construção de outra perspectiva de vida e produção 
sustentáveis no campo.

Nesse sentido, a construção do bem viver, enquanto projeto 
de vida no campo, não pode repetir os males e práticas ainda 
existentes, resquícios da proposta de desenvolvimento, da moder-
nidade e da falsa promessa de felicidade alardeada como o bem 
maior que o sistema capitalista, por meio do progresso poderá 
oferecer aos países e comunidades mais pobres. Contrariamente, 
a intenção é que seja possível amenizar os danos causados ao pla-
neta no decorrer da produção da história a partir da presença 
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do homo erectus. Temos que colocar acima de qualquer projeto 
e pretensão o Ser Humano, o Ambiente e a Sociedade, pois só 
assim poderemos atingir os outros aspectos que permeiam todos 
estes (o social, a solidariedade entre os povos, o ambiental, o eco-
nômico, o político, o institucional, o tecnológico e o cultural), 
utilizando-os como referenciais e pontos de partida, já que são 
elementos necessários que devem ser considerados na construção 
de qualquer projeto de nação que sirva para todas as gerações e 
não apenas para que as atuais usufruam dos seus frutos e benefí-
cios, mas que estes também sejam garantidos aos que ainda estão 
por vir, possibilitando a continuidade da rede natural de susten-
tabilidade da vida, tão ameaçada na atualidade do nosso planeta 
pelos grupos que colocam sempre o lucro e a exploração do ho-
mem e da natureza como os maiores objetivos das suas aventuras 
na terra. Conforme Acosta (2016, p. 75),

As expressões mais conhecidas do Bem Viver remetem 
a idiomas originários de Equador e Bolívia: no primeiro 
caso é Buen Vivir ou sumak kawsay, em kíchwa, e no 
segundo, Vivir Bien ou suma qamaña, em aymara, além 
de aparecer também como nhandereko, em guarani1. 
Existem noções similares entre outros povos indígenas, 
como os mapuches do Chile, os kunas do Panamá, os 
shuar e os achuar da Amazônia equatoriana, e nas tra-
dições maias da Guatemala e de Chiapas, no México.

Não é possível que mudemos os destinos de uma nação e 
de um povo sem que se invista em um processo educacional que 

1 É importante ressaltar que as traduções destes termos não são simples e tampouco isentas de 
controvérsia. Na atualidade, estão em voga descrições e definições diversas e inclusive con-
traditórias. Entre muitas contribuições sobre o tema, que não se aborda neste trabalho, há 
reflexões interessantes da comunidade Sarayaku, na província de Pastaza, Equador, onde se 
elaborou um interessante “plano de vida” que sintetiza princípios fundamentais do Bem Viver.
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represente o projeto a construir. Essa premissa serve tanto para o 
que foi feito pelo projeto do capital, como serve para um projeto 
que se pretenda includente, solidário e que tenha nas redes de sus-
tentabilidade de todas as relações o seu intento maior, a garantia 
da vida e da felicidade dos povos diversos com os quais se constrói 
o porvir. Foi nessa perspectiva que a Educação que temos sempre 
esteve a favor de fortalecer os grandes grupos, ignorando e des-
prezando os conhecimentos, saberes e fazeres dos povos nativos, 
tradicionais, promovendo a desagregação dos saberes da realidade 
na qual esses precisam ser significados e construídos um sentido. 
Por essa a razão, a Educação sempre se fez descontextualizada a 
favor desse projeto excludente. Conforme Silva (2017, p. 3),

A educação descontextualizada foi concebida para en-
torpecer nossa imaginação e esterilizar o pensamento 
crítico, criativo, propositivo, reduzindo nossa capaci-
dade para compreender o mundo em que vivemos e a 
partir de que momento a insurgência política contra 
esse mundo se converte em necessidade ética (Silva, 
2014b). Debilitando espíritos revolucionários e ampu-
tando nossa vontade de transformar o mundo – para 
reencantar a vida (Silva, 2016) –, a educação colonial, 
descontextualizada, foi ordenada para o “progresso”, na 
colonização, e reordenada para o “desenvolvimento”, na 
globalização, para minar nossa rebeldia, para desistir-
mos de imaginar o mundo que queremos para mudar 
o mundo que temos. A Escola da Ignorância nos im-
pede de aprender da vida, na vida, com a vida e para 
a vida, como propõe o paradigma educativo de Abya 
Yala (Sarango-Macas, 2014), constitutivo da Escola da 
Sabedoria, na qual prevalecem a interculturalidade críti-
ca e a pedagogia decolonial, criando espaços pluriversos 
para o intercâmbio fecundo entre saberes outros, racio-
nalidades outras, mundos outros. 
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Como bem lembra Wanderley (1999),

[...] O mundo rural se move em um espaço específico, 
os espaços rurais, entendidos em sua dupla face. Em 
primeiro lugar, enquanto um espaço físico diferenciado. 
Faz-se, aqui, referência à construção social do espaço 
rural, resultante especialmente da ocupação do terri-
tório, das formas de dominação social que tem como 
base material a estrutura de posse e uso da terra e outros 
recursos naturais, como a água, da conservação e uso 
social das paisagens naturais e construídas e das relações 
campo-cidade. Em segundo lugar, enquanto um lugar 
de vida, isto é, lugar onde se vive (particularidades do 
modo de vida e referência identitária) e lugar de onde se 
vê e se vive o mundo (a cidadania do homem rural e sua 
inserção na sociedade nacional.

Nessa linha de pensamento, urge a necessidade de desenvol-
vermos uma nova postura no que diz respeito ao meio ambiente, 
onde a relação dos Seres Humanos – Natureza deve ser realizada 
de maneira a ter-se sempre como meta a compreensão dos limi-
tes de suporte de cada um e as possibilidades de sustentabilidade 
entre ambos, não apenas se restringindo ao momento, às necessi-
dades urgentes, ao local, etc., mas ao futuro, e à escassez dos re-
cursos essenciais à vida, principalmente os esgotáveis, vendo a na-
tureza como um grande sistema que não se esgota em si mesma, 
no local, mas que reflete num todo que é o nosso planeta. Essa é 
a razão pela qual os povos latino-americanos têm buscado outro 
meio para essa transformação de mentalidade e de compreensão 
ativa do cuidar da mãe terra, da pachamama, estabelecendo assim 
um rompimento com o paradigma eurocêntrico, que promove o 
antropocentrismo e, com isso, o entendimento de que a natureza 
e externa ao ser e o ser pode dominá-la, reduzindo-a a um recurso 
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a ser usado e explorado ao seu bel prazer. Nesse entendimento, 
Aron (2015), defende que: 

A mudança de paradigma em relação à natureza e o ser 
humano é medida imprescindível na contemporaneida-
de. É preciso superar o sistema que considera o homem 
como o centro do universo, bem como renunciar às 
estruturas formadas a partir da primazia eurocêntrica, 
buscando uma nova relação baseada na solidariedade e 
cooperação com a natureza, abandonando o pensamen-
to de exploração e dominação fundado no modelo do 
antropocentrismo cartesiano.

Neste sentido, a ideia essencial do “bem-viver”, pre-
conizada pela Constituição Equatoriana de 2008, é 
de extrema importância no que se refere à crise am-
biental vivenciada atualmente. Trata-se de um novo 
Constitucionalismo, com base em uma democracia co-
munitária latino-americana, que tem como fundamen-
to a solidariedade dos povos originários desta região em 
relação à natureza, onde esta assume a condição de su-
jeito de direitos.

Com base nesta inspiração, a luta pela construção de uma 
mentalidade voltada para o respeito à natureza e a garantia da 
qualidade de vida não deve encerrar-se apenas nos movimentos 
e organizações ecológicas e ambientalistas, mas exige-se um pacto 
mais que urgente e necessário com a sociedade contemporânea, da 
nossa atualidade, uma vez que o mundo social, com todas as suas 
instituições e consequentemente atribuições concretizam em si 
um papel por demais importante e que de fato deve ser cumprido, 
que é o de formar uma mentalidade hoje, aqui e agora comprome-
tida com os caminhos do hoje, que se encontra em nossas mãos e 
responsabilidade, como ponte do futuro, para que com exemplos 
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claros e práticos, através da família, da escola, dos grupos formais 
e informais que temos acesso na sociedade comecemos desde já a 
construir as bases da sociedade sustentabilidade e do bem viver. 

Assim, para a construção de um novo projeto de campo 
brasileiro é mister que sejam considerados no seu bojo e como 
elementos fundantes dessa construção os aspectos político, eco-
nômico, institucional, tecnológico e cultural que permeiam a 
sociedade campesina, sendo a mesma partícipe de todo o seu 
processo de idealização, elaboração e execução, pois é a partir da 
compreensão da ligação existente entre cada um desses aspectos e 
dos povos que resistem no campo que poderemos traçar, esboçar 
e colocar em prática uma sociedade com mentalidade e pés firma-
dos na atualidade e voltada para o futuro, não desconsiderando as 
relações mais amplas que nos ligam ao emaranhado que constitui 
as diversas realidades sociais e culturais existentes em nosso país 
e, que garantem ao mesmo tempo a diversidade, a pluralidade e a 
singularidade que identifica cada uma das diversas comunidades 
existentes no campo brasileiro, tão diverso e tão singular, pois 
como defende Zaoul (2003), a ciência ocidental e especialmente 
a econômica tem comandado a civilização global e tornado as 
comunidades mais singulares as suas vítimas.

Abstrata, dedutiva, e dividida em especializações estan-
ques, ela empurra a humanidade em direção a um desas-
tre social e ambiental.

Apesar dos sucessivos fracassos econômicos transpostos 
nos países do Sul e, também, do esgotamento do mito 
do progresso nos países mais adiantados na aventura do 
desenvolvimento, as crenças científicas vinculadas a essa 
ciência estão resistindo à necessidade de uma mudança 
profunda (Zaoual, 2003, p. 18).
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Por essa razão a aldeia, enquanto comunidade, está ligada ao 
global por todas as mediações possíveis que a atravessam. Mas, a 
escola e os espaços de formação dos povos e dos professores não 
conseguem dialogar com os saberes do local, pois pelas impo-
sições globalizantes essas devem apreender e aprender apenas o 
saber maior e global. É preciso romper com esse pensamento que 
nega a complexidade do ser, da natureza, da cultura e dos seus 
modos de produção da vida. Ou seja:

Na medida em que cresce o global, também se amplia 
o sentimento do local. As razões deste paradoxo são 
múltiplas, entre as quais mencionamos a seguinte: a 
globalização, sinônimo de mercantilização do mundo, 
introduz localmente um tipo de incerteza e de vertigem 
na mente humana. Uma das maneiras de reagir a isso 
consiste na busca da certeza de que somente a proximi-
dade pode garantir, até certo ponto, o sentimento de 
pertencer (Zaoual, 2003, p. 21).

Corroborando com esta compreensão, Santos (2006), vai nos 
ajudar a entender que “O centro do mundo está em todo lugar”, 
pois “O mundo é o que se vê de onde se está”. Ou seja, é do local, 
de onde se pisa os pés que vamos construindo o sentido e as mu-
danças necessárias nas transformações da aldeia local, que reper-
cutirão na aldeia global, sendo que neste exercício, a Educação, 
em diálogo direto com as comunidades campesinas, deve cum-
prir o seu papel de, a partir dos conhecimentos e saberes locais 
ir mediando a abertura de novos mundos e novas possibilidades 
de formação de uma nova mentalidade antenada aos interesses 
do bem viver, ou seja, de uma nova relação do ser humano com 
a natureza, compreendendo-se como parte dela e não com algo à 
parte. Apesar do enfoque aqui ser dado à Educação do Campo, 
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o compromisso é da sociedade como um todo, já que esse é um 
desafio global. Ou mudamos a nossa maneira de nos relacionar-
mos com a natureza ou as suas respostas serão cada vez mais de 
limitação da possibilidade de continuidade da vida.

A Educação do Campo e a luta pela afirmação do direito  
à educação

Num momento em que o Brasil passa pelo advento de uma cor-
rente conservadora no comando do governo federal, que tem no 
seu intento, não me refiro a projeto, pois me parece que nem isso 
se tem, mas apenas uma vontade orquestrada de ser subserviente 
às forças mais conservadoras e excludentes em que o desejo é de 
exterminar com todas as conquistas da classe trabalhadora e dos 
mais necessitados, das minorias, da diversidade do país, com a 
profusão junto à sociedade da nefasta ideia de que o problema da 
nação é a diversidade e que a solução é a unidade nacional, medio-
cridade que se tenta negar toda história de luta e conquistas dos 
diversos estratos sociais historicamente colocados à margem das 
políticas de estado do país, dentre elas a de Educação do Campo. 

Vale lembrar, que quando nos referimos à educação do cam-
po, que deveria ser entendida como instrumento fundamental 
do processo de construção da sustentabilidade do campo e do 
bem viver da população campesina, por meio do acesso aos co-
nhecimentos e insumos significativos e necessários à melhoria da 
qualidade de vida, o que se constata é um descaso, apesar de todas 
as conquistas que foram se concretizando no marco legal educa-
cional brasileiro, principalmente a partir da LDBEN 9394/96 e da 
criação das Diretrizes Operacionais para a educação básica nas es-
colas do campo – Resolução CNE/CEB 001/2002, Resolução CNE/
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CEB 002/2008, Decreto 7352/2010, Lei 12.960/2014, entre tantas 
outras legislações complementares é que começa a se traçar um 
novo rumo para este setor, pois até então o faz-de-conta e a fal-
ta de compromisso preponderaram em um total abandono para 
com a população do campo, o que não pode continuar aconte-
cendo uma vez que hoje contamos com três elementos básicos 
desse novo processo que não se pode perde de vista: o aparato le-
gal conquistado nos últimos anos; a prevalência na atualidade de 
visão ultrapassada sobre o campo e Educação nesses territórios; 
e, a mobilização social que deve ser constante, apesar de todas as 
ameaças, já que na nossa sociedade a educação é entendida como 
direito de todos e como tal se torna algo inalienável.

Então, se a escola do campo passa ser entendida como uma 
instituição por demais importante para a potencialização do 
campo, ela não pode ser isolada do processo de construção de 
um projeto de bem viver, cujos frutos são a sustentabilidade e 
a nova possibilidade de se viver numa relação de pertencimento 
à natureza. Destaca-se que a escola encontra-se intrinsecamente 
ligada aos mais diversos contrastes existentes na sociedade, e até 
por ser fruto dela, deve comprometer-se com a formação dos seus 
estudantes e dentro de uma lógica de compreensão do campo en-
quanto sistema, enquanto complexidade como diz Morin (1997, 
39), onde “... a ordem se alimenta da desordem para a sua pró-
pria organização, sem nunca chegar a esgotá-la totalmente, é, isso 
mesmo o sinal, o índice, da complexidade”. 

Portanto, compreender a realidade local, o mundo como um 
grande universo complexo e cheio de inter-relações é também um 
dos caminhos para entendermos o papel a ser desempenhado pela 
educação do campo e no campo, dentro de um projeto de bem 
viver que se busca propor nestes moldes, que não aliena os co-
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nhecimentos locais dos conhecimentos globais, mas relaciona-os 
de forma a desvelar o mundo e os seus fenômenos, sendo a escola 
o espaço de potencialização do conhecimento dos estudantes do 
campo, fazendo uma formação com os pés e cabeça na cultura do 
seu mundo, mas, também, com o conhecimento dos saberes dos 
mundos que os circundam. Conforme Anália Mintegáguia (2012, 
p. 49), no texto nuevos pardigmas: educación y buen vivir, 

É importante formar cidadãos como parte de uma na-
ção, de um território e do mundo. Para isso, é neces-
sário construir o conceito de cidadania universal, em 
um mundo com alta mobilidade individual, voluntária 
e forçada. A construção de tal cidadania envolve deci-
frar os relatos históricos que foram invizibilizados ou 
ocultos, que se referem a uma condição humana básica: 
cidadãos da terra.2

Entendemos que a educação, assim como a economia, a 
saúde, as relações sociais, o respeito à cultura e as diferenças, o 
papel desempenhado pelas instituições diversas e as tecnologias 
utilizadas em um país, nascem das decisões políticas que nor-
teiam os destinos de uma nação, sendo então mais que necessá-
rio, uma mudança de mentalidade dos que compõem esta parte 
da sociedade para que se possa desenvolver uma nova cultura, a 
cultura da ecologia humana, das relações humanas, do ambiente 
preservado, da educação ambiental, das cidades limpas, do sanea-
mento ecológico, do controle de emissão de gases poluentes, do 
tratamento dos esgotos das fábricas, das cidades e dos hospitais, 
da convivência harmônica do Ser Humano com a Natureza, da 
criação de tecnologias não agressivas à natureza, da mudança de 

2 Tradução livre do autor.
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hábitos ecologicamente errados usados pela população, da possi-
bilidade de se desenvolver uma boa qualidade de vida para todos, 
usando ecologicamente as nossas potencialidades locais, criando 
e aproveitando as oportunidades que nos são dadas, defendendo-
-nos das ameaças, evitando os abusos do capital, exercendo a ple-
nitude da cidadania, e enfim, desfrutando dos bens nascidos do 
esforço e vontade de se construir o novo que vem a ser a proposta 
do bem viver. Para Acosta (2016, p. 73)

O Bem Viver, em suma, ao propor a superação do capi-
talismo, inscreve-se na linha de uma mudança civiliza-
tória. Mas, como já se anotou, não implica que primeiro 
se deva sair do capitalismo para só então impulsioná-lo. 
As múltiplas vivências próprias do Bem Viver subsistem 
desde a época colonial.

Destarte, discutir o papel da educação numa sociedade mar-
cadamente desigual como a nossa é compreendê-la como uma 
possibilidade que no final das contas tem sempre feito a diferença 
no que se refere à distribuição das oportunidades, como também 
à promoção e sustentação dos sistemas de exclusão.

Nessa perspectiva, alimentar um debate que busque a con-
cretização de uma educação do campo, pública, gratuita, de qua-
lidade e referendada nos interesses dos diversos povos do cam-
po continua sendo uma urgência. Fazer desse movimento uma 
aliança para pensar a educação ligada ao bem viver no campo, no 
distrito, no município, no estado e na nação é não submetê-la à 
lógica do mercado capitalista ou de qualquer outra ordem neoli-
beral que de uma maneira ou de outra estará sempre fortalecendo 
as novas caracterizações dos novos apartheids sociais, econômicos 
e culturais vivenciados pela humanidade.
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Reportando-se às contradições das escolas localizadas no cam-
po e nos centros urbanos, Brandão (1989) relata um trecho de uma 
conversa com um agricultor da região de Minas Gerais, onde nas 
reflexões do próprio agricultor ele deixa claro que a educação que 
existe no seu mundo (o campo) não atende aos interesses do seu 
povo ficando mais que evidente a necessidade de se repensar a 
educação presente nos diversos territórios do campo brasileiro.

Quanto à valorização dos professores que atuam no campo, 
só recentemente, esses passam a ser melhor remunerados e a re-
ceberem a formação continuada enquanto direito, principalmen-
te depois da promulgação das Leis 9394/96 e 9424/96 revogadas 
pela lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, sendo que em alguns 
raros casos, há incentivos para continuarem a dar aula no campo 
e em muitos casos, apesar da legislação, o direito à formação con-
tinuada continuar sendo negado. 

As estatísticas relacionadas à Educação do Campo, como as 
apresentadas no início deste trabalho, vão evidenciar que o avan-
ço no conjunto dos marcos legais da Educação do Campo não 
significou necessariamente uma mudança considerável na ofer-
ta da educação do campo, no que poderíamos classificar como 
avanços rumo a uma educação pública, gratuita e de qualidade, 
uma vez que ainda tem sido nas escolas do campo, ou seja, no 
meio rural, ao lado das grandes favelas e bolsões de pobreza das 
grandes cidades que se encontram os piores índices de analfabe-
tismo, de educação, de atendimento dos serviços de saúde, sa-
neamento entre outros, segundo todos os resultados dos censos 
educacionais do INEP e das pesquisas por amostra domiciliar do 
IBGE, publicadas nos últimos anos de 1998 a 2018, o que não foge 
à regra dos outros períodos da história de mais de quinhentos 
anos de Brasil. Entretanto, contraditoriamente, esses mesmos 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.494-2007?OpenDocument
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marcos legais aliados às políticas públicas desenvolvidas nesse 
mesmo período permitiram, por meio de programas como o 
Pronera (Programa Nacional da Educação na Reforma Agrária), 
Pronacampo, ProJovem Campo – Saberes da Terra, Escola da 
Terra, Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura 
em Educação do Campo, Programa Nacional do Livro Didático 
no Campo, Programa Nacional de Transporte Escolar, Programa 
Dinheiro Direto na Escola Campo entre outros, contemplar mi-
lhares de sujeitos do campo com o acesso à educação. 

A construção do bem viver não prescinde uma ação coletiva

Nesse sentido, compreendemos que é de fundamental importân-
cia que a Sociedade Civil Organizada, os movimentos sociais e a 
instituições comprometidas com a garantia do direito à Educação 
pressionem o Estado e instituições que atuam no campo no senti-
do de repensarem a função da escola do campo e no campo, assim 
como, a função das instituições e das políticas públicas destinadas 
para essa realidade. Sabemos que é importante também se discu-
tir o papel, perfil, formação e acompanhamento das ações peda-
gógicas dos/as educadores/as que estão ou estarão contribuindo 
com a formação dos povos que habitam, trabalham e vivem no 
e do campo, sendo essencial que nesse caminhar o processo edu-
cacional esteja à serviço do bem viver e consequentemente da 
sustentabilidade.

Enquanto educadores e educadoras, necessário se faz que 
compreendamos na prática pedagógica o efeito humanizante, 
transformador e socializador exercido pelo processo educativo, 
importante aliado no desenvolvimento de novas atitudes e prá-
ticas dos sujeitos sociais do campo frente aos territórios a que 
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pertencem. Neste sentido, se oportunizarmos aos estudantes do 
campo ou da cidade, desde a educação infantil aos cursos de 
pós-graduação, uma formação que os permita compreenderem-
-se como parte fundamental do processo de geração, ameaça e 
preservação da vida no nosso planeta, estaremos contribuindo 
significativamente para a efetivação das possibilidades concretas 
de garantia da teia da vida, que nos liga às gerações passadas e 
vindouras, ou seja, do bem viver. E se essa educação se pauta 
nos princípios da contextualização dos conhecimentos e saberes, 
ela contribuirá ainda mais para que os saberes tenham sentido e 
significado nesse novo processo de mudança de mentalidade, o 
que incidirá nas escolhas e na forma como se colocam no mun-
do, como prepararam a terra, como reestruturam as bases de 
produção das suas existências fundadas em outros paradigmas, 
o do bem viver, o da agroecologia que materializa também um 
processo contra hegemônico e afirmativo da natureza e dos prin-
cípios da Educação do Campo.

Sendo assim, o princípio da convivência com o ambiente, 
com os outros, com os nossos e com nós mesmos, inaugura um 
novo paradigma através do qual se acredita que, a partir de uma 
nova compreensão do mundo em que vivemos, do desenvolvi-
mento de novas relações éticas, estéticas, produtivas, culturais, 
econômicas, políticas, de gênero, que levem sempre em conside-
ração as reais condições de suporte dos fios que se tecem na teia 
da vida, será possível garantir concretamente os velhos ditados 
que dizem que “o que nós somos é consequência do que pensamos” e 
“tudo o que a natureza nos oferece nem nos pertence, nem herdamos 
dos nossos antepassados, mas tomamos de empréstimo às futuras ge-
rações”. Esse é o fundamento da Agroecologia, pois não é apenas 
produzir sem o uso de agrotóxicos, adubos químicos e organis-
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mos geneticamente modificados. Mas é uma nova forma de se 
relacionar com a natureza e com o outro. É o resgate do agricultor 
e da agricultora como protagonistas do processo produtivo, e dos 
consumidores e consumidoras como parceiros/as nesta caminha-
da. É o reforço a uma ética de respeito à vida em todas as suas ex-
pressões e ao ser humano, construindo uma sociedade ecológica, 
justa e solidária, amparando o bem viver.

Não perder esse vínculo, parece ser o grande, senão, o maior 
desafio da educação do campo que se faz contra hegemônica 
e não repetidora da barbárie já protagonizada pelo capital que 
reduz tudo e todos a recurso do seu projeto, que não respeita 
ninguém. É também desafio da instituição escola e de todos nós 
educadores e educadoras, que aliados aos segmentos sociais e aos 
poderes públicos precisamos redirecionar as nossas ações, propo-
sições e visão acerca da nossa pequena trajetória por esse planeta 
e da grande contribuição que cada um pode dar desde já, na edi-
ficação de uma sociedade com bases sustentáveis.

Considerações finais

Diminuir as desigualdades no campo e na cidade, no centro ou 
na periferia, no Brasil e no Mundo é a atual condição para que 
não continuemos abreviando a cada dia o nosso tempo de pas-
sagem por este planeta tão belo e rico, que a cada dia sofre mais 
com as ações antrópicas. Se a escola pode ser um instrumento 
dessa construção, precisamos nos aliar e descobrir os outros com 
os quais poderemos contar. O bem viver erige-se na vontade e 
desejo de um coletivo que precisará compreender a necessidade 
de se pensar saídas ao projeto fracassado do desenvolvimento e 
do progresso, bandeiras defendidas pela modernidade que não 
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conseguiram cumprir com as suas promessas junto àqueles que 
acreditaram que o modelo de desenvolvimento do capital tinha 
algum proposito de inclusão e que, por terem apostado as suas es-
peranças nesse projeto, sofrem na atualidade com as consequên-
cias da desigualdade social, do aumento da miséria, da falta de 
oportunidades, do caminho para o fim do emprego entre outros. 
Em meio a este desencanto da “montanha mágica” do desenvol-
vimento, não há outra possibilidade de produção agrícola que 
respeita e tenha compromisso com a vida numa perspectiva mais 
completa e complexa que não seja por meio da agroecologia, fi-
cando evidente que a Educação do Campo não concretiza os seus 
intentos sem que no seu projeto esse não seja o seu modo de 
produção, fundamento essencial do bem viver.

Em suma, a agroecologia faz frente à outra possibilidade de 
relação com a vida, com a natureza e com a produção. Assim, 
consiste na busca do local para, partindo daí, recriar a heteroge-
neidade do campo por meio de formas de ação social e coletiva.
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Movimentos sociais do campo e resistência 
pela garantia do direito a educação na 
Amazônia Paraense

Salomão Mufarrej Hage
Hellen do Socorro de Araújo Silva

Introdução

Este capítulo apresenta reflexões sobre a Educação do Campo 
num cenário de contradições que emergem em meio às tensões 
e disputas do Movimento da Educação do Campo no Brasil e 
na Amazônia Paraense com as forças hegemônicas que ocupam 
esses territórios e insistem em priorizar a lógica do mercado 
no processo de consolidação dos mesmos, concretizada pelas 
“classes dominantes do agro, dos minérios, das indústrias, dos 
bancos, subordinadas a interesses do capital internacional, ca-
pitaneado pelos EUA, que unem-se para embargar o avanço das 
classes populares” (Malheiro; Michelotti; Porto-Gonçalves, 
2018, p. 29).

Buscamos analisar as estratégias de resistência do Movimento 
da Educação do Campo no Estado do Pará, protagonizado pelo 
Fórum Paraense e pelos Fóruns Regionais e Municipais de Edu-
cação do Campo com suas ações pela garantia do direito à educa-
ção dos povos tradicionais e camponeses da Amazônia Paraense.
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A metodologia utilizada para compreender as estratégias de 
resistência do Movimento de Educação do Campo e configurar 
a realidade da educação básica nas redes públicas de ensino na 
Amazônia Paraense ancorou-se em estudos bibliográficos, do-
cumental e pesquisa de campo, realizados no âmbito do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação do Campo na Amazônia 
(Geperuaz) para identificar e compreender as dificuldades, os 
avanços e os desafios enfrentados pelos povos tradicionais e cam-
poneses neste cenário de desmonte da educação pública, em que 
os direitos a educação básica e superior tem sido negados pela 
lógica excludente do capital, dada a visão de um projeto edu-
cacional ultraconservador na atual conjuntura (2019) ao tentar 
esvaziar o senso crítico dos sujeito e das instituições. A pesquisa 
de campo reuniu dados do Censo Escolar do INEP de 2017 com 
ênfase para os indicadores de atendimento do ensino, de fecha-
mento e condições de funcionamento das escolas localizadas nas 
comunidades rurais, acrescido do número de professores sem for-
mação adequada e com contratos temporários.

Este texto, portanto, reúne reflexões que transitam por meio 
de referências de base teórica e prática, que propõe-se compreender 
o cenário atual fortemente marcado por interferências da financei-
rização e do rentismo1 nas políticas educacionais implementadas 
nos territórios brasileiro e da Amazônia Paraense, uma vez que 
as diretrizes pautadas pelos organismos multilaterais, estabelecidas 

1 O capitalismo de hoje é um capitalismo rentista, em que o capital pertence aos rentistas e 
não aos empresários, e em que os tecnoburocratas gerenciam não apenas as grandes empresas, 
mas também a riqueza dos rentistas e as suas ideias políticas. Isso quer dizer que a lógica do 
capitalismo mudou. Deixou de ser a lógica (1) do lucro; (2) da acumulação de capital; e (3) da 
inovação, para ser a lógica; (4) dos rendimentos do capital (juros, dividendos e rendas imobili-
árias elevadas); (5) do controle da inflação para que esses rendimentos não percam valor; e (6) 
do "controle" da dívida pública e da dívida privada para manter os devedores pagando o nível 
mais alto de juros compatível com sua solvência (Bresser-Pereira, 2018, p. 24).
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em meio às reformas impostas pela Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), Comissão 
Econômica para América Latina (Cepal), Banco Mundial, Ban-
co Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) e 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) têm contribuído para a secundarização da educação pú-
blica, adiando ainda mais a universalização do direito à educação 
aos povos tradicionais e camponeses em seus próprios territórios.

Neste artigo apresentamos análises acerca das ações coleti-
vas de resistências protagonizadas pelos Fóruns de Educação do 
Campo no Brasil e no Pará para a garantia do direito a educação 
pública dos povos tradicionais e camponeses, apontando para isso 
estratégias reivindicativas/formativas centradas: na luta contra o 
fechamento de escolas do campo, nas denúncias das condições 
de funcionamento das escolas do campo, nas tensões sobre as 
formas de oferta do Ensino Médio no campo e na formação de 
educadores e inclusão da Licenciatura em Educação do Campo 
no concurso público nas redes públicas de ensino.

Ações coletivas de resistência protagonizadas pelos fóruns  
de educação do campo no Brasil e no estado Pará pela garantia 
do direito à educação

Eles combinaram de nos matar e nós combinamos  
de não morrer.

(Conceição Evaristo)

A Educação do Campo na sociedade brasileira celebrou 20 anos 
de luta e resistência no ano de 2018, momento de afirmação de di-
reitos conquistados, de avaliação dos projetos e programas educa-
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cionais que se efetivaram em todo território nacional via um con-
junto de políticas e práticas materializadas por meio do Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), Programa 
de Apoio a Formação Superior (Procampo), Residência Agrária, 
Pronacampo, Programa Saberes da Terra, PNLD Campo, Obser-
vatório da Educação do Campo, Pibid Diversidade, Programa 
Escola da Terra, PET Campo, bolsas específicas para estudantes 
quilombolas e camponeses, entre outras.

Na Carta-Manifesto dos 20 Anos da Educação do Campo e do 
Pronera, elaborada a partir das discussões e reflexões coletivas 
realizadas durante o encontro, os participantes assim se mani-
festaram:

Nestes vinte anos de luta da Educação do Campo e do 
PRONERA, escreveu-se um novo período na História da 
Educação em nosso país. Não é mais possível aos livros 
de História de Educação no Brasil não acrescentar mais 
um capítulo à sua periodização: A construção da Educa-
ção do Campo!

O protagonismo dos Movimentos Sociais Populares 
e Sindicais do campo, aliados aos realizados pela 
Educação Básica e Superior de todo o país, juntos na 
luta pelo direito à educação dos camponeses, foi capaz 
de construir um imenso patrimônio de práticas educa-
tivas, que não pode mais ser apagado, porque fincou 
raízes dentro de nós: Construímos juntos uma nova forma 
de educar! (FONEC, 2018, p. 1-2).

Em meio à realização de um Seminário ocorrido em Brasília 
no período de 12 a 15 de junho de 2018, que contou com a par-
ticipação de 1.100, integrantes do Movimento da Educação do 
Campo de todos os Estados brasileiros refletiram sobre os avanços 
e as conquistas obtidas com as lutas e mobilizações empreendidas 
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em todo território nacional, assim como sobre o momento de cri-
se estrutural que o país vem enfrentando, ocasionado pela recon-
figuração contínua do capitalismo, que assume o caráter ofensivo 
sobre a classe trabalhadora no Brasil, especialmente a partir do 
“golpe imperialista, midiático-jurídico-parlamentar deflagrado 
em 2016; que acirra os conflitos de classe ao dirigir a maior parte 
da economia para o capital estrangeiro” (FONEC, 2018, p. 2).

O cenário das disputas políticas no Brasil tem suas influên-
cias externas “com o agravamento da crise econômica internacio-
nal, que não mais se restringiam aos países do Norte, mas afetava 
diretamente os chamados Brics (Brasil, Rússia, Índia e África do 
Sul) (Antunes, 2018, p. 231) o que afetou diretamente as frações 
burguesas que davam sustentação ao governo de Lula e Dilma 
(Antunes, 2018).

A partir de 2013, as manifestações ocorridas no país origina-
das pelas pautas do Movimento Passe Livre foram se amplian-
do devido a um conjunto de reivindicações em que denunciava 
as péssimas condições do transporte coletivo, a precarização da 
saúde e da educação, além de questionar os benefícios das gran-
des corporações na construção dos estádios de futebol para a 
Copa das Confederações (Antunes, 2018). No percurso destas 
manifestações e rebeliões “ocorreu um elemento novo e impre-
visível, dado pela aparição aberta de vários espectros da direita 
conservadora, algumas protofascistas e fascistas, defendendo in-
clusive a ditadura militar [...]” (Antunes, 2018, p. 233), além 
também das camadas populares vitimadas pela precarização do 
trabalho, movimentos sociais e partidos políticos, estes últimos 
fortemente questionados pelas “classes mais conservadoras, 
aparentemente apolíticos, mas com clara inclinação à direita” 
(Antunes, 2018, p. 233).
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A contraofensiva das classes conservadoras de perfil antide-
mocrático é capitaneada por forças políticas de orientação mer-
cantil, ruralista, religiosa e paramilitar; e acirrada após o impeach-
ment da presidenta Dilma em 2016, com o resultado das eleições 
presidenciais de 2018; que acabam intensificando o desmonte dos 
direitos trabalhistas da CLT e dos direitos sociais da Constituição 
de 1988, assim como a implementação de políticas de austeridade 
que impõem o controle e diminuição dos investimentos públicos 
nas políticas sociais e educacionais.

O resultado das eleições presidenciais de 2018 traz para o cená-
rio político, administrativo e jurídico do Brasil a era Bolsonarista 
“cujo único setor político significativo com quem pode contar é 
o suporte internacional do imperialismo estadunidense, e inter-
namente, com os setores militares, alguns, inclusive, com relações 
perigosas explícitas com milícias, e com as igrejas evangélicas, po-
liticamente instáveis, embora socialmente enraizadas” (Malheiro; 
Michelotti; Porto-Gonçalves, 2018, p. 31).

As pautas iniciais dão-se em torno dos interesses do capital 
rentista do ministro da economia Paulo Guedes, que centra sua 
aposta e investimento na aprovação da Reforma da Previdência, 
na política neoliberal e nas privatizações, tendo como projeto 
político,

[...] a continuação do projeto de acumulação rentista 
pelas vias dos negócios do agro, das águas e da mine-
ração, tende a ganhar contornos ainda mais militariza-
dos pela indicação de militares para ministérios estra-
tégicos (como os da Defesa, Minas e Energia, Ciência 
e Tecnologia e Infraestrutura) numa tentativa cada vez 
maior de flexibilização das leis ambientais e de reversão 
dos direitos territoriais de povos e comunidades tradicio-
nais, o que culmina na preocupante elevação da violên-
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cia (que já é alarmante) contra indígenas, quilombolas 
e camponeses, especialmente na Amazônia (Malheiro; 
Michelotti; Porto-Gonçalves, 2018, p. 32).

O projeto político conduzido pelas forças hegemônicas busca 
enfraquecer as leis ambientais, acirrando ainda mais a disputa pelo 
território brasileiro e amazônico, entre o Estado antidemocrático 
e centralizador contra a resistência assumida por trabalhadores do 
campo e da cidade que se posicionam contrários às flexibilizações 
apresentadas pelo governo brasileiro diante das políticas privatis-
tas e da relação pacífica com o presidente dos Estados Unidos.

A luta pela terra neste contexto adquire novos contornos, 
ainda que preserve seu conteúdo, num aspecto, assistimos o apro-
fundamento da expropriação e da violência contra camponeses, 
indígenas, quilombolas e outras comunidades tradicionais e o 
crescimento da produção agropecuária centrada na grande pro-
priedade, articulada ao grande capital transnacional e sustentada 
política e economicamente pelo Estado brasileiro. Em outro, pre-
senciamos a resistência e a luta dos povos tradicionais e campone-
ses por uma reforma agrária que desconcentre a terra, o poder e a 
riqueza no campo e promova a produção de alimentos saudáveis 
a partir da perspectiva agroecológica (Alentejano, 2018).

Para a Amazônia, esse cenário político favorece um modelo 
de desenvolvimento que vem sendo imposto pelo poder central 
do país associado ao capital financeiro globalizado, com a im-
plantação de projetos de exploração e exportação por grandes 
empresas nacionais e transnacionais, assentadas numa plataforma 
científico-tecnológica, em larga escala, que ampliam seu astronô-
mico volume de lucros ao explorar o potencial mineral, madei-
reiro, energético, hídrico, ambiental e o patrimônio cultural da 
região; sem considerar o direito das populações locais de decidir 
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suas próprias formas de desenvolver a região (Convenção 169 – 
OIT, 1989/2003).

Os avanços do agronegócio e da agricultura capitalista têm se 
intensificado neste século XXI com a ampliação do cultivo da mo-
nocultura e das grandes propriedades. O que tem se caracterizado 
pelos impactos à sustentabilidade dos sujeitos sociais, provocando 
o poder de reação do projeto protagonizado pela agricultura fa-
miliar, a fim de fortalecer uma posição política para combater o 
modelo agrário modernizador/colonizador que cultiva a produção 
de um campo devastado e sem produção de vidas cuja finalidade 
é destruir a cultura dos povos que constroem suas condições de 
existência pelo trabalho nos campos, nas águas e nas florestas.

Frente a essa realidade adversa, os grupos, instituições e mo-
vimentos sociais e sindicais que integram o Movimento Paraense 
de Educação do Campo, reunidos por meio do Fórum Paraense e 
dos Fóruns Regionais e Municipais de Educação do Campo têm 
se posicionado firmemente no combate a essas forças hegemôni-
cas e suas pautas conservadoras, construindo uma aliança entre os 
movimentos de organizações sociais e sindicais: MST, Fetagri-PA, 
Moriva, Arcafar-PA, Sintepp, Malungu/Pará, CNS e MAB; institui-
ções de educação superior: UFPA, IFPA, UEPA, UFRA, UNIFFESSPA e 
UFOPA; e educadores, gestores e estudantes das redes básicas de 
ensino estadual e municipais vêm organizando uma aliança con-
tra hegemônica ao processo de mercantilização da vida, do traba-
lho e da educação. 

Uma ação concreta nesta perspectiva evidenciou-se por oca-
sião da aprovação do Projeto de Lei Estadual Nº 129/2019, pela 
Assembleia Legislativa do Pará no dia 11 de junho de 2019, que 
visa instituir uma nova lei agrária no estado, ao facilitar as ocu-
pações ilegais de terras públicas nos territórios amazônicos; per-
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mitindo a privatização de florestas públicas estaduais e deixando 
a porta aberta para regularização de futuras invasões de terras do 
estado, o que é um estímulo direto à continuação do desmata-
mento ilegal e do roubo do patrimônio fundiário da sociedade 
paraense (Nota Técnica, 18/06/2019 – Imazon).

Motivada pela mobilização dos movimentos sociais e sin-
dicais do Campo no Estado do Pará, a Comissão de Direitos 
Humanos da Assembleia Legislativa do Pará (Alepa), em con-
junto com a Frente Parlamentar pela Agricultura Familiar, e um 
coletivo de pesquisadores sobre agricultura familiar da UFPA, IFPA 
e Núcleos de Agroecologia que participam do Fórum Paraense 
de Educação do Campo; promoveram uma Sessão Especial na 
Assembleia Legislativa do Estado no dia 05 de agosto de 2019, a 
fim de provocar o poder público solicitando sobretudo o veto da 
PL Nº 129/2019 por parte do governador.

Nesta ocasião, o coletivo de pesquisadores acima menciona-
do apresentou as contribuições e a importância da agricultura 
familiar para a produção do estado do Pará, para isso socializaram 
um amplo documento em que explicita que a agricultura fami-
liar representava 84,4% do total de estabelecimento, porém só 
ocupavam 24,3% (ou 80,25 milhões de hectares) da área dos esta-
belecimentos agropecuários brasileiros, enquanto que os estabe-
lecimentos não familiares concebiam 15,6% do total e ocupavam 
75,7% da sua área. No caso do Pará 88,3% dos estabelecimen-
tos rurais são de Agricultura familiar, ou seja, 30% da área total, 
que significa 83,2% do pessoal ocupado (Censo Agropecuário de 
2006) (Souza; Silva – Sessão Especial – Alepa, 2019).

Esta luta pelo fortalecimento da agricultura familiar alia-se 
ao combate da criminalização dos movimentos sociais e contra 
o avanço da violência no campo, onde o Fórum Paraense e os 



317educação do campo e suas interfaces

Fóruns Regionais e Municipais do Campo se articulam com a 
Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do 
Estado do Pará, com a Ordem dos Advogados do Brasil, com 
o GT Agrário do Ministério Público Estadual, com o Núcleo 
Estratégico de Direitos Humanos da Defensoria Pública estadual, 
com a Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e com 
a Comissão Pastoral da Terra (CPT) com o intuito de apoiar e for-
talecer a luta dos indígenas, assentados, quilombolas, agricultores 
familiares, atingidos por barragem, entre outros povos e comu-
nidades tradicionais que são vítimas da violência em decorrência 
dos conflitos por terra, água e trabalho no campo no Brasil e na 
Amazônia.

O relatório divulgado pela Comissão Pastoral da Terra do 
ano de 2018 sobre os conflitos no campo apresenta que no Brasil 
e no Pará tais conflitos vêm se agravando, pois tem sido intenso 
o número de movimentos populares que recebem as ameaças nos 
seus territórios. O mesmo apresenta que as famílias envolvidas 
estão ligadas ao Movimento Sem Terra, quilombola, quebradeira 
de coco babaçu, ribeirinhos, indígena, sindicalista, posseiro, que 
lutam por terra, questões trabalhistas (envolvendo denuncia de 
trabalho escravo) e conflito pela água, conforme apresentamos os 
números a seguir.

Tabela 1: Conflitos no Campo no Estado do Pará – 2018

Conflitos no campo Nº de conflitos Nº de famílias atingidas

Brasil

Terra 1.124 590.400
Trabalhista 89 1.477
Água 276 368.465
Total 1.489 960.342 
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Conflitos no campo Nº de conflitos Nº de famílias atingidas

Estado do Pará

Terra 121 25.547
Trabalhistas 19 182
Água 37 36.692
Total 177 62.421

Fonte: Relatório da CPT-2018.

A tabela evidencia no Brasil um total de 1.489 conflitos en-
volvendo terra-água-trabalhista e 969.342 famílias atingidas por 
esses conflitos. No Estado do Pará, os conflitos envolvendo ter-
ra-água-trabalhista totalizaram 177, envolvendo um contingen-
te de 62.421 famílias. Quando acessamos o relatório completo, 
constatamos que o número de assassinatos no campo por terra 
aumentou nos anos de 2016 e 2017, período de maior registro nos 
últimos 18 anos segundo os dados do relatório da CPT de 2017. 
Porto-Gonçalves (2017, p. 35) destaca que o “período de ruptura 
política registra uma média anual de violência contra as ocupa-
ções de 32,3%, de 17,8% maior que o período do governo Dilma 
Rousseff e 36,1% maior que os 10 anos imediatamente anteriores 
(2005-2014)”.

No Estado do Pará os números relacionados à violência en-
volvendo assassinato são bastante expressivos, como podemos 
citar o caso da chacina ocorrida no município de Pau D’Arco 
em maio de 2017 envolvendo 10 trabalhadores do MST e em mar-
ço de 2019 quando registrou-se a morte de três militantes do 
Movimento dos Atingido por Barragem (MAB) no município de 
Baião. Exatamente por este motivo, a luta pela terra e pelo terri-
tório dos movimentos sociais e sindicais do campo se intensifica 
com a pressão sobre os gestores públicos e sobre o judiciário, com 
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a expectativa de ver cumprido a legislação vigente que assegura os 
direitos humanos e sociais dos povos tradicionais e camponeses.

A perversa lógica de desenvolvimento consolidada pelo pro-
jeto do capital, com a afirmação de projetos mineralógicos e am-
pla produção da soja e do dendê, intensifica a ação da agricultura 
capitalista, nomeadamente na produção de commodities minerais 
e agrícolas ajustadas pela lógica desenvolvimentista do agronegó-
cio. Com isso intensificam-se os conflitos agrários, a criminalida-
de dos trabalhadores e trabalhadoras rurais e lideranças de povos 
originários ou tradicionais, a expansão da biopirataria, as ações 
ilegais das madeireiras e do trabalho escravo, provocando ações 
incontestes nas práticas dos sujeitos sociais que se posicionam 
contrários a esta lógica de desenvolvimento que exclui e expulsa 
os povos do campo, invade os territórios quilombolas, indígenas e 
extrativistas; polui os rios e impacta diretamente a vida dos povos 
das águas e da floresta, provocando com isso, uma invasão cultu-
ral, a perda de identidade e a desterritorialização destes sujeitos. 

Neste cenário, compreendemos que a educação e o proces-
so de escolarização dos povos tradicionais e camponeses não se 
constituem como uma questão isolada, visto que inviabilizar a 
reforma agrária significa negar o direito à terra e ao território a 
esses povos, logo, significa negar o acesso à escola, às políticas de 
saúde, trabalhistas, a assistência social e o direito de viver com 
dignidade nos territórios do campo. 

Para fazer frente ao avanço deste projeto excludente, o mo-
vimento de resistência no estado do Pará tem sido protagoniza-
do pelo Fórum Paraense e os fóruns regionais e municipais de 
Educação do Campo com a construção de uma agenda coletiva 
como forma de se posicionar explicitamente diante da expro-
priação e exploração, assim como da condição de subalternidade 
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e das múltiplas opressões a que têm sido submetidos os distin-
tos grupos/classes/etnias/povos tradicionais e camponeses da 
Amazônia Paraense.

No cerne desta agenda, as questões relacionadas à educação e 
à escola como direito dos povos do campo, das águas e das flores-
tas, são compreendidas como estratégicas para a construção de um 
outro mundo possível, onde a liberdade, a igualdade, a diferença, 
a vida com dignidade e a emancipação humana e social sejam 
cultivadas como referências de sociabilidade e interação entre os 
grupos/classes/etnias e povos do campo e da cidade. Em síntese, 
inclui-se entre as pautas na agenda do FPEC e Fóruns Regionais 
e Municipais as seguintes questões: combate ao fechamento de 
escolas do campo; o direito à educação e as denúncias das con-
dições de funcionamento das escolas do campo; tensões sobre 
as formas de oferta do Ensino Médio no campo e formação de 
educadores e a inclusão da Licenciatura em Educação do Campo 
no concurso público nas redes públicas de ensino.

Combate ao fechamento de escolas no campo

As ações de combate ao fechamento de escolas no campo se in-
tegram à agenda do Fórum Nacional de Educação do Campo-
FONEC e no Pará vem sendo protagonizado pelo FPEC em arti-
culação com os fóruns regionais e municipais. São exemplos 
dessas ações, a realização do 1º e 2º Seminários de combate ao 
fechamento de escolas no campo, no Campus Universitário de 
Castanhal da UFPA, em janeiro de 2018 e em fevereiro de 2019, 
com o objetivo de reunir gestores de secretarias municipais e esta-
dual de educação, integrantes de conselhos municipais e estadual 
de educação, promotores e defensores públicos, representantes 
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de organizações governamentais e não governamentais, de mo-
vimentos sociais e sindicais, professores e estudantes das univer-
sidades e redes de ensino para convocá-los ao debate e recolher 
denúncias, críticas e sugestões, com vistas ao cumprimento da 
legislação educacional vigente.

Tanto no I como no II Seminário foram socializados dados 
atualizados sobre o fechamento e paralisação das escolas no cam-
po no Estado do Pará, que expressam a ação ilegal das secretarias 
municipais e estadual de Educação, com a conivência dos conse-
lhos municipais e estadual de educação, ao realizarem até o ano 
de 2017 o fechamento de 4.452 escolas segundo o Censo Escolar 
do INEP, como mostra a tabela a seguir.

Tabela 2: escolas extintas e paralisadas no campo (2014-2017)

ESCOLAS – ANO 2014 2015 2016 2017 Total

Extintas 380 461 241 181 1.445
Paralisadas 658 878 624 2.058* 4.218
Extintas Anos Anteriores 1.935 2.315 2. 766 3.007 10.023

Fonte: Censo Escolar-Microdados do Inep-2017. Fórum Paraense de Educação do Campo.
* Os dados das escolas paralisadas são cumulativos.

A tabela 2 apresenta um contingente de 1.445 escolas fecha-
das entre os anos de 2014-2017 e 2.058 escolas paralisadas neste 
mesmo período. Quando somamos as 181 escolas fechadas no 
ano de 2017 às 3.007 escolas fechadas em anos anteriores, con-
forme explicita o Censo Escolar do Inep, constatamos um con-
tingente de 3.818 escolas fechadas no Campo no Estado do Pará 
até o ano de 2017, revelando o descaso do poder público com 
relação ao direito dos povos tradicionais e camponeses com re-
lação à Educação.
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O Caderno de Instruções do Censo Escolar do Inep (2017, 
p. 12), no item 1, ao abordar a situação de funcionamento das es-
colas, define escola paralisada como a que “está com as atividades 
escolares temporariamente suspensas”, e Escola Extinta como a 
que “está com as atividades escolares definitivamente encerradas”. 
Assim, é possível compreender, que as escolas públicas só são con-
sideradas extintas por meio de um ato de extinção emitido pela 
secretaria de educação. Enquanto isso não acontece, inúmeras es-
colas no campo são paralisadas e permanecem nessa condição por 
alguns anos, sendo essa estratégia utilizada como justificativa para 
sua extinção posteriormente. 

O fechamento de escolas no campo se efetiva por meio da po-
lítica de nucleação vinculada ao transporte escolar, sinalizando a 
importância de reunir as escolas que se encontram “dispersas” nas 
pequenas comunidades rurais, alegando a necessidade de agrupar 
as escolas das comunidades “próximas” como única alternativa 
para a oferta das várias etapas da Educação Básica com melhor 
“qualidade” e condições mais adequadas de infraestrutura para 
os sujeitos do campo. Na prática, porém, isso não se concretiza, 
visto que amplia o fechamento das escolas, porém, as condições 
de melhoria anunciadas não se concretizam nas escolas nucleadas 
conforme prometido pelo poder público.

O Conselho Estadual de Educação do Pará tratou esta ques-
tão através da Resolução nº 201 de 25 de maio de 2017 que esta-
belece “como patamar mínimo a relação de 12 alunos por profes-
sor para a oferta educacional mantida em regime regular ou na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos, quando for o caso, 
relativa à Pré-Escola, anos iniciais do Ensino Fundamental, anos 
finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, nas modalida-
des de Educação do Campo, Quilombola e indígena, no Sistema 
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Estadual de Ensino do Pará”; e através da Resolução nº 219 de 04 
de abril de 2019 que dispõe sobre a criação, dominação e extinção 
de escolas públicas no sistema estadual de ensino no Pará. 

Ambas as legislações não se referem e nem seguem a mes-
ma orientação da Resolução 12.960 de 2014, sancionada pela 
Presidente Dilma, que altera o artigo 28 da LDB n. 9.394/1996 
e reescreve o Parágrafo Único, estabelecendo que, o fechamento 
de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de ma-
nifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que 
considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, 
a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da 
comunidade escolar. (Art. 28, Parágrafo único).

Entre os encaminhamentos resultantes dos seminários 
destaca-se a criação do Disk Denúncia contra o fechamento das 
Escolas no Campo pelo Fórum Paraense de Educação do Campo, 
como reação ao não cumprimento da legislação educacional por 
parte do poder público. Ao registrar as denúncias, são adota-
das as medidas para evitar o fechamento da escola, acionando-se 
o Ministério Público e os órgãos normativos da educação, no 
Estado e nos municípios.

Na perspectiva de intensificar tal enfrentamento o Movimento 
Paraense de Educação do Campo estabeleceu parceria com o GT 
Agrário do Ministério Público, formado pelos promotores de 
justiça que atuam na vara agrária das diversas regiões do Estado 
do Pará, ampliando a realização de audiências públicas, plená-
rias regionais, encontros com a juventude do campo e seminários 
com os povos e comunidades tradicionais e camponesas e com 
reuniões de trabalho envolvendo os promotores de justiça e os 
integrantes do Fórum Paraense de Educação do Campo.
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No período mais recente temos dialogado e interagido 
com promotores de justiça de outras varas, conseguindo en-
volver a participação dos Centros de Apoio Operacional Cível, 
da Cidadania, da Infância e do Núcleo Agrário do Ministério 
público em discussões que envolvem a negação do direito à 
Educação dos sujeitos do campo, como a implementação do 
Sistema Educacional Interativo (SEI) pela Secretaria Estadual de 
Educação em conivência com o Conselho Estadual de Educação 
e do Projeto Mundiar.

Outras parcerias têm sido estabelecidas para o fortalecimento 
da mobilização que o Fórum Paraense de Educação do Campo 
tem protagonizado, incluindo: a Comissão de Direito à Educação 
da Ordem dos Advogados do Brasil, a Comissão de Direitos 
Humanos da Assembleia Legislativa do Estado do Pará, o Núcleo 
Estratégico de Direitos Humanos da Defensoria Pública e a 
Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), por meio 
das Pastorais Sociais: CPT, Cáritas, CIMI etc. 

O direito à educação e as denúncias das condições  
de funcionamento das escolas do campo

A garantia do direito à educação conforme assegura a Constituição 
Federal 1988 e a LDB 9.394/1996 é justa, legal, tem poder legiti-
mado e constitui-se como um direito universal com acesso para 
todos os sujeitos sociais (Pereira, 2018). Negar a educação e o 
processo de escolarização tem no fechamento das escolas a cen-
tralidade de nossas intervenções políticas e jurídicas, no entanto, 
é importante destacar que apresentar uma escola em condições 
precarizadas em seu funcionamento, apresentar-se como um in-
dicador de negação deste direito subjetivo e público (CF/1988). 
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Sobre isso Pereira (2018) afirma que a pessoa ao se sentir lesada 
diante da negação ao direito de estudar pode demandar junto ao 
poder judiciário para que tenha esse direito satisfeito. 

Ao realizarmos o estudo acerca das “Realidades e Desafios da 
Educação do Campo na Amazônia Paraense” a partir dos estu-
dos realizados pelo Geperuaz e FPEC identificamos dados preocu-
pantes acerca do funcionamento das escolas do campo no Brasil 
e no Pará.

Os estudos do Censo Escolar de 2017 revelam que em todo 
território brasileiro ainda encontramos 5.597 escolas sem abaste-
cimento de água pública, destas 968 encontra-se no Pará. Ao todo 
ainda aparece 4.938 escolas sem rede de energia elétrica pública e 
no Pará são 1.583. Constam 649 escolas com suas atividades em 
casa de professor ou em barracão, no Pará identificamos 60 esta-
belecimentos sob este funcionamento.

Esses dados nos remetem a focalizar e compreender com mais 
radicalidade as contradições que se materializam entre discursos 
inovadores e entusiastas e a realidade existencial que infelizmen-
te ainda continua revelando situações de abandono e descom-
promisso para com a qualidade da educação que é ofertada aos 
sujeitos do campo em nosso país, dando sentido as reflexões de 
Arroyo quando afirma: “quando a terra, o território e as formas 
de produção encontram-se ameaçados, são ameaçadas também a 
identidade dos sujeitos: a produção da infância, da adolescência 
e da juventude; a escola também é ameaçada” (Miguel Arroyo, 
1996). As ações que o FPEC vem desenvolvendo buscam justa-
mente subverter essa realidade cruel a grande parte dos sujeitos 
do campo, que atendem ao processo de escolarização em seus 
próprios territórios.
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Outro ponto a ser refletido, refere-se ao reconhecimento dos 
espaços tempos formativos assegurado pelo Art. 28 da LDB/96, 
quando adota os ciclos agrícolas, trata das metodologias diferen-
ciadas e admite a adequação do trabalho à natureza. Estas indica-
ções relacionam-se à Pedagogia da Alternância, como matriz de 
formação que articula e, portanto, reconhece, diferentes tempos-
-espaços-saberes nos processos educativos vivenciados pelos sujei-
tos do campo, possibilitando aos povos do campo, das águas e das 
florestas estudar e trabalhar nos seus territórios.

A Pedagogia da Alternância é uma estratégia formativa dos 
povos tradicionais e camponeses que possui uma forma específica 
de organização do tempo, do espaço e dos saberes da aprendiza-
gem, que considera os processos de produção e reprodução da 
vida das famílias rurais e os incorpora na prática educativa. A 
Pedagogia da Alternância considera tanto a escola como a comu-
nidade de origem do aluno como tempos e espaços educativos. 
O aprendizado é organizado de forma que o aluno alterne os dias 
letivos entre escola e comunidade fazendo dialogar com os co-
nhecimentos que circulam nestes dois espaços-tempos.

No Estado do Pará existem atualmente 24 Casas Familiares 
Rurais em funcionamento, as quais oferecem cursos técnicos em 
agropecuária integrados ao ensino médio e também o segundo 
ciclo do Ensino Fundamental, atendendo cerca de aproximada-
mente 1.500 alunos. Entre os principais desafios enfrentados pela 
Associação das Casas Familiares Rurais (Arcafar) para cumprir o 
seu papel social, encontram-se: organização estadual das CFR para 
defender e representar seus interesses; garantia da sustentabilida-
de financeira e pedagógica; intercâmbio entre as CFR para evitar o 
isolamento entre as Casas; garantir a concretização dos princípios 
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filosóficos e metodológicos; e acompanhar o processo de expan-
são das mesmas no Estado do Pará.

Considerando a necessidade de enfrentamento aos desafios 
mencionados, a Arcafar/PA em parceria com o Fórum Paraense 
de Educação do Campo, a Comissão de Educação da OAB Pará e 
a Comissão de Direitos Humanos e de Educação da Assembleia 
Legislativa do Estado do Pará iniciaram um movimento no 
Estado, envolvendo órgãos públicos, universidades e organiza-
ções sociais numa agenda coletiva para tratar dos seguintes pon-
tos: situações dos convênios das CFR com o poder público e sua 
inserção no Censo Escolar, autorização das CFR como escolas de 
Ensino Fundamental e Médio junto aos Conselhos Municipais 
e Estadual de Educação para realizar o atendimento aos adoles-
centes e jovens dos anos finais do Ensino Fundamental, ingresso 
dos estudantes egressos das CFR por meio das políticas afirmativas 
nas Instituições Públicas de Ensino Superior e oferta de curso 
de Pós-Graduação lato sensu sobre Pedagogia da Alternância aos 
educadores que atuam nas CFR (FPEC, 2019).

Tensões sobre as formas de oferta do Ensino Médio no campo

Os questionamentos dos movimentos sociais e sindicais do cam-
po pela oferta de Ensino Médio junto a Secretaria de Estado de 
Educação (Seduc) tem sido um ponto de contínua tensão, visto 
que a tomada de decisão desta secretaria poucas vezes considera as 
demandas, expectativas e proposições que partem dos povos tra-
dicionais e camponeses, dos educadores e estudantes envolvidos 
com esta etapa escolar acerca de uma modalidade de oferta que 
atenda de fato os jovens do campo. 
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Em razão disso, no ano de 2018 realizou-se um intenso 
movimento no Estado do Pará, que culminou com a realiza-
ção de um amplo Seminário contra o Sistema Educacional 
Interativo (SEI), promovido pelos docentes e discentes do 
Sistema Modular de Ensino (Some) em articulação com o 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Estado 
do Pará (Sintepp), o Fórum Paraense de Educação do Campo 
e Movimento em Defesa da Educação de Jovens e Adultos da 
Amazônia Paraense. Referido manifesto ocorreu no dia 20 de 
abril de 2018, no Município de Abaetetuba.

O Seminário teve o objetivo de comprometer os gestores pú-
blicos estaduais e municipais com a garantia e universalização do 
direito à educação pública que afirma a diversidade sociocultural 
e territorial da Amazônia; e a Secretaria de Estado de Educação, 
especificamente, com a oferta do Ensino Médio, com professores 
para regência das aulas nas próprias comunidades rurais.

Ele ocorreu em virtude da Secretaria de Estado de Educação, 
em parceria com o BID e com o referendum do Conselho 
Estadual de Educação decidir ofertar o Ensino Médio Presencial 
com Mediação Tecnológica por meio do Sistema Educacional 
Interativo em convênio com as secretarias municipais de edu-
cação, descumprindo a legislação voltada para a educação dos 
povos tradicionais e camponeses, e sem estabelecer diálogo al-
gum com a comunidade acadêmica e educacional e com os mo-
vimentos sociais.

A Seduc-Pará aprovou um plano com o apoio do Conselho 
Estadual de Educação, que estabeleceu a meta de implantar o 
SEI nos 144 municípios em 2018, com a oferta de vagas para 
17.000 alunos somente neste ano, gerando grande insatisfação 
e reações por parte dos docentes do Some, dos sindicatos de 
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professores, do Movimento da Educação do Campo e do Mi-
nistério Público Estadual.

O Manifesto foi precedido de inúmeras plenárias e manifes-
tações contrárias à implantação do SEI denunciando: o irrisório 
atendimento do Ensino Médio no campo no Estado do Pará, 
que não atinge 10% dos jovens na faixa etária definida pela le-
gislação (FPEC, 2014); a precarização da infraestrutura de aten-
dimento à Educação Básica nos territórios rurais, especialmente 
no Ensino Médio com a oferta do Sistema Modular de Ensino; 
e a aprovação do Plano de Aprovação do SEI sem diálogo com a 
comunidade acadêmica e com os povos tradicionais e campone-
ses, negligenciando todas as legislações educacionais que pautam 
a Educação do Campo e a diversidade como referência fundante 
de configuração dos territórios rurais e da sociedade. 

O Ministério Público do Estado do Pará, diante da denúncia 
dos movimentos sociais, apresentou Ação Civil Pública solicitan-
do a suspensão da oferta do SEI e assegurando a oferta do Ensino 
Médio regular presencial com professores para regência das aulas 
nas comunidades rurais. A Ação Civil Pública foi julgada, tendo 
o despacho do juiz deferido pela: 1) Manutenção da execução 
da proposta apresentada nos 7 municípios, em 19 salas de aula, 
onde já está funcionando o SEI, suspendendo a expansão para 
outras comunidades; 2) Aplicação nelas dos termos da PNPCT e 
Resolução 169 OIT, realizando consulta prévia, livre e informada; 
3) Definição de prazo para avaliação dessa experiência onde for 
admitido pela população alvo (MPEP, 2018).

O Manifesto ocorrido no município de Abaetetuba deu-se 
no contexto do governo de Simão Jatene (2011-2018) e se cons-
tituiu como culminância das ações de protesto contra a oferta 
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do SEI, por aumentar o índice no atendimento educacional, sem 
modificar de fato a realidade da educação nos sistemas de ensino. 

No ano de 2019 em que pese a mudança governamental no 
Pará os discursos em torno do SEI não tiveram rupturas, pois con-
tinuaram os indicativos de que este projeto permaneceria entre as 
formas de oferta de Ensino Médio às comunidades rurais. Posição 
que contraria o sindicato dos professores, pesquisadores, comuni-
dades, estudantes e os movimentos sociais do campo.

Como forma de continuar pautando essa questão, o FPEC 
tem buscado apoio junto à Comissão de Direitos Humanos da 
Assembleia Legislativa do Estado do Pará, que no dia 17 de junho 
de 2019, promoveu uma reunião com vistas à formação de um 
Grupo de Trabalho voltado para a discussão e implementação do 
Ensino Médio no Campo. Essa ação se faz urgente e necessária 
visto que o atendimento nesta etapa escolar no campo é irrisório, 
conforme os dados apresentados pelo FPEC, com base no Censo 
Escolar de 2017: 

Tabela 3: matrículas no ensino médio rural – Estado do Pará – 2017

UF Estadual Privada
Matrícula 

Total

População na 
faixa etária de 
15 a 17 anos

Matrícula na 
faixa etária 
de 15 a 17 

anos

Taxa de 
atendimento

(líquida)

Pará 20.127 407 20.534 89.700 3.921 4,37 %

2007-2009: IBGE – Estimativas elaboradas no âmbito do Projeto UNFPA/IBGE (BRA/4/P31A). 
População e Desenvolvimento. Coordenação de População e Indicadores Sociais. 
Fonte: Inep/Censo Escolar-2017-Geperuaz-Iced-UFPA.

A tabela 3 revela que com as 20.534 matrículas (rural) em todo 
estado a taxa de atendimento líquida não ultrapassa 4,37%, consi-
derando a população entre 15 a 17 anos que se aproxima de 89.700 
jovens nas comunidades rurais; e a matrícula de 3.921 jovens na 
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faixa etária de 15 a 17 anos, no Ensino Médio. Isso, considerando 
as diversas modalidades de oferta do Ensino Médio pela Seduc 
aos jovens dos territórios rurais: Sistema Modular de Ensino 
(Some), EJA Médio Campo, Sistema de Educação Interativo (SEI) 
e atendimento nas escolas polos (com deslocamento prioritaria-
mente por transporte escolar). 

Formação de Educadores e a inclusão da Licenciatura em Educação 
do Campo no concurso público nas redes públicas de ensino 

A formação dos educadores do campo nesta reflexão vincula-se 
a dois indicadores importante na política de formação de pro-
fessores no Brasil e no Pará, que são: os números de profissionais 
atuando nas escolas básicas sem graduação, e o número exorbi-
tante de professores atuando com contratos temporários, o que 
ocasiona a precarização do trabalho docente, a rotatividade destes 
profissionais conforme as políticas impostas pela gestão munici-
pal e/ou estadual, dificultando assim, a afirmação de uma política 
permanente que assegure o direito destes profissionais atuarem 
com a garantia de seus direitos.

Tabela 4: situação dos professores no Brasil, Amazônia e Pará

Professores sem Graduação Professores Temporários

Total Rural Total Rural

Brasil 774.116 190.864 509.912 143.347

Amazônia 75.778 38.235 65.990 35.472

Pará 36.800 19.801 28.450 16.286

Fonte: Censo Escolar – Microdados do Inep-2017. Fórum Paraense de Educação do Campo.
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Na Amazônia e no estado do Pará em particular, o número de 
professores que atuam nas escolas somente com o Ensino Médio 
é bastante elevado como bem registra o quadro acima, que nas 
escolas localizadas nas comunidades rurais ainda existem 19.801 
profissionais atuando no campo sem a formação na graduação.

É importante destacar que desde 2010 a formação de profes-
sores vem sendo efetivada por alguns programas entre aos quais 
destacamos o Plano Nacional de Formação de Professores da 
Educação Básica (Parfor) que desde o ano de criação até 2018 for-
mou aproximadamente 44.843 professores, o Programa de Apoio 
a Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo 
(Procampo) que inicia em 2007 como experiência piloto e vai em 
2008 e 2009 se expandindo via programa até se constituir como 
política pública no campo da formação dos educadores do campo 
em 2012, fazendo-se presente em 42 IES; e o Programa Nacional 
de Educadores na Reforma Agrária (Pronera). Estes programas 
possibilitam a expansão da educação superior pública com pri-
meira graduação, segunda graduação (no caso do Parfor) ou com 
formação pedagógica (Pós-Graduação lato sensu), mas ainda as-
sim, com os resultados dos mesmos não conseguimos avançar na 
superação do grande quantitativo de professores que atuam sem a 
formação adequada na Amazônia e no Estado do Pará.

Isto demanda um posicionamento crítico dos movimentos 
sociais do campo e de toda sociedade contra a expropriação do 
direito à educação de qualidade, que exige como um dos requisitos 
fundantes para sua materialização, a formação inicial e continuada 
e a valorização dos educadores, as quais constituem uma das estra-
tégias para promover a formação do intelectual orgânico, a emanci-
pação humana e política diante da lógica racionalista e produtivista 
que visa difundir a nova pedagogia da hegemonia (Neves, 2013).
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A lógica produtivista do capital segrega os trabalhadores e os 
impõe a condição de serviço, como ocorre com os professores que 
atuam nas redes públicas como “temporários”, ou seja, cumprem 
uma carga horária letiva de fevereiro a junho e de agosto a dezem-
bro, sendo excluídos do direito as férias, décimo terceiro salário, 
além de outras gratificações que por ventura podem ser acrescidas 
a seus proventos. Sobre isso Antunes (2018, p. 31-32) reitera que:

Em um universo em que a economia está sob comando 
e hegemonia do capital financeiro, as empresas buscam 
garantir seus altos lucros exigindo e transferindo aos tra-
balhadores e trabalhadoras a pressão pela maximização 
do tempo, pelas altas taxas de produtividade, pela redu-
ção dos custos, como os relativos à força de trabalho, 
além de exigir a “flexibilização” crescente dos contratos 
de trabalho.

A lotação dos professores temporários implica ainda em 
inúmeros constrangimentos aos educadores, por ocorrer em um 
período posterior a lotação dos efetivos, alocando-os nas escolas 
que possuem condições mais precárias de infraestrutura e loca-
lização mais distantes da sede do município. Ela também exige 
dos educadores que “implorem” aos sujeitos que integram o po-
der local, como: vereadores e gestores dos órgãos municipais ou 
seus familiares, para serem “agraciados” com uma vaga para atuar 
como docente, vinculando politicamente esses profissionais de 
forma clientelista.

Na realidade da educação do campo no Pará, há um total de 
16.286 professores atuando na condição de temporários, tal situa-
ção evidencia os desdobramentos das políticas de austeridade e da 
lógica rentista sobre a negação do direito à educação de qualidade 
aos povos tradicionais e camponeses, no Brasil, na Amazônia. No 
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Pará essa realidade tem provocado o Movimento da Educação do 
Campo a exercer o controle social, exigindo do poder público a 
realização de Concurso Público na perspectiva de possibilitar a 
efetivação dos profissionais em seus locais de trabalho e garantir 
a permanência e a concretização das políticas educacionais nos 
territórios rurais.

Nesse sentido, como resposta aos gestores municípios, que 
alegam em seus discursos políticos que não há professores de 
áreas específicas para atuarem nas escolas do campo, destacamos 
que o Curso de Licenciatura em Educação do Campo (Ledoc), 
foi criado como política afirmativa para atender com formação 
superior os educadores em atuação nas escolas do campo e os 
jovens dos territórios do campo, das águas e das florestas que con-
cluem o Ensino Médio.

A Ledoc oferta, desde 2009 no Pará, formação por área de co-
nhecimento (Ciências Agrárias e da Natureza; Letras, Linguagens 
e códigos; Ciências Naturais, Ciências Humanas e Sociais; e 
Matemática), que tem como um dos seus objetivos ampliar as 
possibilidades de oferta da Educação Básica no campo especial-
mente no que diz respeito aos anos finais do ensino fundamental 
e ao ensino médio, articulando estratégias que maximizem a pos-
sibilidade das crianças, jovens e adultos do campo estudarem em 
suas localidades de origem e afirmem a diversidade sociocultural 
e territorial dos povos tradicionais e camponeses.

Na perspectiva de atender o direito ao concurso público, 
houve uma ação desencadeada diante do fato da Secretaria de 
Estado de Administração, gestora política de recursos humanos 
do Estado do Pará, atendendo à demanda da Secretaria de Estado 
de Educação, ter tornado público em março de 2018, por meio 
do Edital n. 1/2018-Sead, a realização do concurso para os cargos 
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efetivos da carreira do Magistério da Educação Básica da rede 
pública estadual de ensino e não ter reconhecido a Ledoc como 
um curso que forma professores. A oferta de 2.112 cargos de pro-
fessor para as diversas disciplinas resultou da ação de execução 
de Termo de Ajustamento de Conduta firmado pelo Ministério 
Público Estadual com o Estado do Pará, autos n. 0104664-
66.2015.8.14.0301, com vistas ao fortalecimento da regra cons-
titucional de ingresso no serviço público para o Licenciado em 
Educação do Campo.

Como estratégia de resistência para garantir o reconhecimen-
to da inclusão do perfil do Licenciado em Educação do Campo, 
foram realizadas reuniões com a Seduc, Conselho Estadual de 
Educação, e audiências públicas na Assembleia Legislativa do 
Pará, todas no ano de 2018, para que o Curso fosse reconhecido 
nas redes públicas de ensino.

Toda essa mobilização ocorreu pela inserção do perfil do 
Licenciado em Educação do Campo, na Resolução n. 001/2010, 
que dispõe sobre a regulamentação e a consolidação das normas 
estaduais e nacionais aplicáveis à Educação Básica no Sistema 
Estadual de Ensino do Pará; e inclusão na Lei Orgânica do Estado 
do Pará, por meio da Secretaria de Estado de Educação e dos muni-
cípios paraenses, por meio das secretárias municipais de educação, 
para que seja garantida a oferta de vagas nos editais de concursos 
públicos para professores do campo, nas áreas de conhecimento 
mencionadas anteriormente (UFPA; UNIFESSPA, 2018).

Essas iniciativas do Movimento Paraense de Educação do 
Campo foram protagonizadas com a interlocução de parlamen-
tares que integram a Comissão de Educação e Direitos Humanos 
da Assembleia Legislativa do Estado do Pará e promotores do 
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Ministério Público do Estado do Pará, que integram o CAO 
Cíveo e a Promotoria de Justiça de Direitos Constitucionais 
Fundamentais e dos Direitos Humanos de Belém.

A resistência da Seduc em dialogar e alterar a configura-
ção de vagas de modo a atender aos profissionais licenciados 
em Educação do Campo levou os egressos do Curso da Ledoc 
a encaminhar pedido de providências ao Ministério Público do 
Estado do Pará, solicitando intervenção para que pudessem ser 
reconhecidos no concurso público C-173-Sead, para os cargos de 
magistério da Secretaria de Estado de Educação. 

O processo de Mobilização em curso resultou na concessão de 
liminar para que o Estado do Pará não indeferisse as inscrições dos 
candidatos egressos das Ledoc no concurso, e em caso de aprovação 
e classificação dentro do número de vagas ofertadas, se efetivasse a 
posse no cargo, atendida a área de conhecimento da formação dos 
candidatos que congregam as disciplinas dos cargos de magistério lá 
previstos, consoante anotação apostilada ao diploma apresentado pelo 
candidato (MPPA, 2018b).

Essas ações de reconhecimento, institucionalização e con-
solidação do Curso de Licenciatura em Educação do Campo, 
têm sido realizadas no Estado do Pará, como nos demais estados 
brasileiros onde o Curso está sendo ofertado, e os avanços vi-
venciados por cada experiência, em grande medida se devem ao 
diálogo com os movimentos e organizações sociais do campo, a 
inserção de representantes dos movimentos sociais nos distintos 
espaços em que o curso se materializa, incluindo a gestão, onde 
os processos decisórios são tomados, e à docência, onde as prá-
ticas e processos de socialização e produção do conhecimento 
se efetivam. 
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Considerações finais

Neste capítulo, procuramos refletir num primeiro momento 
acerca da conjuntura política vivenciada pelo Brasil no momento 
atual (2019), que reflete a crise econômica, política e judiciária 
acirrada com o golpe de Estado em agosto de 2016 e referendado 
nas eleições de 2018, quando uma parcela da sociedade brasileira 
elege como representante do Brasil um presidente da ultradireita 
conservadora, apoiado predominantemente pelas forças evangéli-
cas, militares e dos grandes produtores rurais.

Nessa conjunta, vive-se o retrocesso nas políticas de inclusão 
social e educacional, quando o governo federal defende priorita-
riamente em sua agenda a criminalização dos movimentos sociais, 
destitui as políticas sociais provenientes dos governos Lula e Dilma, 
corta os investimentos destinados para educação básica e superior 
e impõe políticas privatistas, sobretudo, para as universidades, por 
meio do Programa Future-se, lançado em julho de 2019, que divul-
ga a falácia da adesão voluntária junto as IES (debate não realizado 
neste texto, mas que nos causa grande preocupação).

Assim, apresentamos ao longo do capítulo a resistência do 
Movimento Paraense de Educação do Campo protagonizada 
pelo Fórum Paraense, Fóruns Regionais e Fóruns Municipais de 
Educação do Campo, com a construção de uma agenda de lutas 
intensivas para enfrentar e posicionar-se frente às perversas impo-
sições de um governo que não respeita as diversidades e os direitos 
humanos e sociais estabelecidos na Constituição Federal de 1988, 
como exemplo disso, citamos a contrarreforma da Previdência 
que está sendo conduzida pelo atual governo federal com a uti-
lização de estratégias de votação no Congresso orientadas pela 
“velha política”, para alcançar êxito em seus propósitos.
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Dentre as pautas de luta e resistência apresentada nas ações 
do FPEC, refletimos sobre: a valorização e a importância da agri-
cultura familiar tencionando junto à alguns parlamentares sobre 
o Projeto de Lei que altera as regras para a regularização fundiá-
rias no Pará, tornando-a mais flexíveis, facilitando assim a ex-
pansão do agro/mineral negócio por meio das grandes empresas, 
o que vem acirrando os conflitos agrários no campo contra os 
trabalhadores rurais, o MST, sindicalistas, quilombolas, indígenas, 
extrativistas, acampados e quebradeiras de coco babaçu.

Articulados com estas agendas mais amplas, pontuamos as 
frentes de atuação do FPEC no aspecto educacional e escolar, en-
fatizando o movimento contra o fechamento e as precárias con-
dições de funcionamento das escolas do campo, negando aos 
sujeitos do campo o direito de estudar com qualidade e digni-
dade em seus territórios. Sobre isso, pontuamos os indicadores 
exorbitantes de professores atuando sem graduação nas escolas 
do campo, com contratos temporários. Também refletimos sobre 
o baixíssimo atendimento ao Ensino Médio no Campo por parte 
da Secretaria de Estadual de Educação, além de não considerar 
as especificidades, identidades e diversidades das juventudes do 
campo, denunciando a insistência da Seduc em oferecer o Ensino 
Médio por meio de mediação tecnológica, através do SEI sem dia-
logar e respeitar as demandas e anseios dos estudantes, professores 
e das comunidades rurais.

Como os avanços das políticas de formação de professores, 
destacamos o protagonismo do Movimento da Educação do 
Campo com o Curso de Licenciatura em Educação do Campo e 
as ações de resistência para que o referido curso seja reconhecido e 
credenciado junto às redes municipais e estadual do Pará, garan-
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tindo que os egressos desta licenciatura possam ter seu currículo 
reconhecimento por área de conhecimento, com direito a código 
de vaga nos próximos editais dos concursos público.
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